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RESUMO 
 
 

Grandes obras públicas ligadas à produção do ambiente construído nas 
cidades têm causado a remoção de um número expressivo de famílias, 
moradoras de favelas, em um contexto que acentua o predomínio da 
ideologia da “cidade global” e a disputa pela terra como valor de troca. A 
desconexão entre essas intervenções e as políticas de habitação expressa o 
descompasso entre a garantia do direito à moradia e os processos de 
remodelagem urbana, esses últimos de fundamental importância para 
viabilizar o fluxo e a acumulação dos capitais, entre os quais estão o 
imobiliário e o financeiro. O desafio que empreendemos foi entender essa 
tendência, partindo de um sobrevoo sobre as várias ações públicas 
relacionadas às favelas, desenvolvidas historicamente pelo Poder Público no 
município de São Paulo e, considerando esse cenário, compreender de que 
forma e em que condições é desenvolvido o trabalho do assistente social na 
operação dessa tarefa. Na condição imposta de “operadores” das remoções, 
os assistentes sociais têm a prerrogativa de contato direto com essa 
realidade e com a teia complexa de impactos sociais acarretados pela 
remoção, razão pela qual definimos como objetivo desse trabalho 
compreender em que medida as alterações nas condições concretas de 
trabalho desse profissional - que na condição de trabalhador assalariado, 
não pode livremente e, de acordo unicamente com sua vontade, definir suas 
prioridades, seu modo de operar e os recursos que disporá como meios para 
sua ação - tem alterado a qualidade da sua ação na área habitacional e mais 
especialmente na operação da ação de remoção. Partindo dessa 
constatação, nossa pesquisa procurou traçar um panorama que permitisse 
evidenciar que a situação atual é resultado de um conjunto de fatores – 
históricos, estruturais, conjunturais e políticos – e não representa a única e 
inevitável forma de se desempenhar o trabalho social na área de habitação. 
A análise realizada a partir dos estudos teóricos e dos resultados da 
pesquisa empírica evidenciou que, embora não exista no município de São 
Paulo uma política estruturada de desfavelamento, há na atualidade um 
movimento ascendente nesse sentido, o que constitui um indicativo da 
relevância do estudo empreendido. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE : Remoções; trabalho social; direito à moradia; direito à 
cidade. 
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ABSTRACT 
 
 

Great public works connected to the production of the environment built in 
the cities has caused the removal of an expressive number of families, 
resident of shantytowns, in a context which accentuates the prevalence of 
the “global city” ideology and the land competition as trade value. The 
disconnection between those interventions and the housing policies 
expresses the difference between the living right assurance and the urban 
remodeling processes, those fundamentally necessary in order to enable 
capital flow and accumulation, among which are the housing and financial. 
The challenge we undertook was to understand this tendency, given an 
overview on the numerous public actions related to shantytowns, historically 
developed by the Public Power in São Paulo’s county and, considering this 
scenery, to comprehend in which way and in what conditions the social 
assistant work is developed in this task’s operation. In the imposed condition 
of removal “operators”, the social assistants have the prerogative of direct 
contact with this reality and with the social impacts’ complex net entailed by 
the removal, reason why we define as the objective of this work to 
comprehend at which extent the alterations in concrete work conditions of 
this professional – who in the condition of a wage earner worker, cannot 
voluntarily and, uniquely according to one’s will, define his or her priorities, 
operating fashion and resources that will be arranged as means to one’s 
action - have altered the quality of one’s action in the housing area and more 
specifically in the removal action operation. Based on this assumption, our 
research sought to trace a panorama which enabled to evince that the 
current situation is the result of a set of factors – historical, structural, 
circumstantial and political – and does not represent the only and inevitable 
manner of playing the social job in the housing area. The analysis made from 
the theoretical studies and the research results evinced that, although there 
is not a structured “unshanty” policy in São Paulo’s county, there is 
nowadays an ascending movement in this sense, what constitutes an 
indicative of the performed study relevance.  

 

 

Keywords : removals, social work, housing right, city right. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho é resultado da conjugação de duas inquietações: em 

primeiro lugar, a percepção de que os processos de remoção de moradias de 

favela têm se intensificado substancialmente nos últimos anos, sem a 

correspondente garantia do direito à moradia e à cidade aos removidos e sem 

que a teia complexa de impactos  sociais, causados pela perda do local de 

moradia, seja devidamente conhecida e explicitada. Essa intensificação se 

afigura num momento histórico em que a urbanização e regularização de 

favelas, depois de defendida hegemonicamente como política pública de 

Estado, independente de matizes ideológicos de governos locais e, portanto, 

como uma política fundamental para efetivar a inclusão territorial e assegurar 

melhorias nas condições de vida dos seus moradores, vem perdendo 

centralidade em favor de políticas indutoras de transformações urbanas, que 

nem sempre resguardam o direito à moradia e à cidade para parte de seus 

moradores. 

 

Uma segunda inquietação é compreender em que condições participa o 

profissional de Serviço Social da operação de remoções de moradias em 

favelas - ação essa que atualmente não se encontra articulada às políticas 

habitacionais – bem como entender as particularidades das condições e 

relações de trabalho em que essa ação se integra, e a sua conexão com os 

dilemas vividos pelo conjunto dos trabalhadores e suas lutas. Para responder a 

essas inquietações, consideramos indispensável seguir um percurso que 

permita compreender a tendência de ampliação de remoções de favelas, sua 

correlação com a violação de direitos e com as condições de trabalho do 

assistente social, que opera as remoções, representando o Poder Público.   

  

As grandes cidades brasileiras vêm passando, nos últimos anos, por um 

intenso processo de reestruturação ou remodelagem urbana, sob a 

coordenação do Poder Público ou resultado de investimentos públicos 

significativos: as Operações Urbanas1, a “revitalização” de áreas centrais, as 

                                                           

1 A Operação Urbana é um instrumento de intervenção de política urbana, legalmente 
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obras viárias e as chamadas obras de recuperação ambiental (como aquelas 

realizadas junto aos mananciais e na constituição dos parques lineares, no 

caso da cidade de São Paulo); as obras de infraestrutura financiadas pelo PAC 

(Programa de Aceleração do Crescimento); a implantação de novos 

empreendimentos imobiliários, financiados com recursos do programa Minha 

Casa Minha Vida, entre outras. Esse processo teve sua dinâmica acentuada 

com o predomínio da perspectiva da “cidade global”.  

 

Utilizamos, aqui, a expressão “cidade global” entre aspas, pois 

consideramos esse conceito um instrumento de discurso, mas também 

referência para uma prática: tornar-se cidade global, passou a ser projeto - 

assumido como necessário – para a superação dos problemas urbanos e 

carrega a lógica de apropriação do espaço urbano pelo capital, da “[...] 

mercadorização integral de um valor de uso civilizatório como a cidade” 

(ARANTES, 2000, p. 17)2; em outras palavras, da produção e consumo do 

espaço urbano dentro da lógica do capital.  

 

Lembra-nos Carvalho (2000) que os primeiros autores a utilizar o termo 

queriam referir-se àquelas cidades que se reposicionaram, estrategicamente, 

em relação à economia global. Com o processo desencadeado a partir do final 

dos anos de 1970, as transformações na economia mundial - em especial as 

relacionadas à mudança do paradigma dos grandes parques industriais fixos 

para a flexibilização e descentralização da produção, conjugadas com as 

facilidades produzidas pela comunicação tecnológica digital - conduziram as 

empresas a escolher os lugares de menor custo para suas sedes. 

Paralelamente, percebeu-se uma mudança no perfil dessas cidades que 

readquiriam importância estratégica como locais destinados ao setor terciário, 

em especial o financeiro e, em termos de morfologia, adquiriram como 

                                                                                                                                                                     

consolidado no Estatuto da Cidade, promulgado em 2001 e cujo princípio é induzir um 
redesenho ou reestruturação de determinado território da cidade, através do adensamento 
de determinada área, redefinição de usos e formas de ocupação, com investimentos em 
infraestrutura adicional (obras viárias, saneamento, remoção de favelas, entre outros). 
Como previsto no estatuto da Cidade, essas operações promoveriam o ressarcimento de 
parte dos investimentos realizados pelo poder público, através da venda de outorga 
onerosa para a iniciativa privada. Trataremos desse assunto no Capitulo II. 
2  Ver também Fix (2007); Carvalho (2000); Botelho (2007); Arantes (2009); Vainer (2000). 
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consequência “secundária” características muito semelhantes. Nesse sentido, 

passaram a ser chamadas de cidades globais pelo papel desempenhado na 

economia mundializada, percebidos como centros de dinamização do capital 

financeiro. Construir a imagem de “cidade global” passou a ser tão importante 

quanto ser uma “cidade global”, pois está em jogo também a capacidade de 

atrair investimentos e manter-se bem posicionada no ranking das cidades 

globais3.   

 

A hegemonia do projeto da “cidade global” parece influenciar o que se 

entende por reestruturação urbana, impulsionando as grandes obras urbanas, 

as quais vêm acarretando, via de regra, um significativo número de remoções 

de moradores de áreas de favela. Autores como Harvey (1982) e Maricato 

(2013) argumentam que esse projeto se  fundamenta num conflito que o 

antecede: a classe trabalhadora encara o espaço da cidade como condição 

básica e indispensável para seu viver, ou seja, seu valor de uso  é central. O 

custo de viver na cidade e a qualidade dos recursos urbanos disponíveis 

(trabalho, habitação, lazer, transporte e equipamentos urbanos) definem o 

padrão e, portanto, a qualidade do ambiente de vida do trabalhador. De outro 

lado, vários segmentos do capital ganham com a produção e exploração desse 

espaço e encaram a cidade a partir de seu valor de troca, logo, como 

mercadoria. Nessa medida, procuram modelar o ambiente urbano às 

necessidades da sua reprodução e, em grande parte, na disputa pela terra 

urbana – condição de realização da produção e do consumo – conta com a 

intermediação do poder do Estado.   

 

Enquanto a classe trabalhadora disputa o acesso à terra urbana como 

garantia à moradia e aos serviços públicos de qualidade – incluindo 

saneamento básico, educação, saúde, lazer, transporte – as várias facções do 

capital disputam a terra urbana, “[...] um pedaço de cidade [...], como 

mercadoria especial […] que tem o atributo de captar ganhos sob a forma de 

renda” (MARICATO, 2013b). Essas facções do capital, ligadas à produção do 

                                                           

3  Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,sao-paulo-perde-pontos-
em-ranking-das-cidades-globais--,856362,0.htm.>. Acesso em: abr. 2012. 
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espaço físico – capital financeiro imobiliário, incorporadores, construtores – 

consideram a cidade como um grande negócio, o que os coloca em conflito 

evidente com os trabalhadores que moram em favelas, sem segurança na 

posse, na condição de moradia precária e irregular.  

Se considerarmos o município de São Paulo, podemos afirmar que 

esses trabalhadores sempre estiveram ameaçados pela possibilidade de 

expulsão de seu local de moradia, mas houve, ao longo das diversas 

conjunturas históricas, ênfases muito diversas em relação a essa ameaça, que 

podem ser evidenciadas na organização popular de resistência a esse 

movimento, nas mudanças em relação à própria visão que a sociedade 

construiu sobre a pobreza e uma de suas expressões espaciais – a favela – e 

nas diferentes políticas públicas municipais direcionadas a esses 

assentamentos urbanos. 

 

Grandes obras públicas, como a abertura de grandes avenidas, sempre 

provocaram “desalojamentos forçados”, atualmente, em voga, para se tratar de 

remoções de moradias. Entretanto, em anos mais recentes, podemos afirmar 

que os inúmeros projetos e intervenções no espaço urbano têm removido um 

número expressivo de famílias, sem que, necessariamente, lhes seja garantida 

uma condição igual ou melhor que a anterior. A desconexão entre as políticas 

estruturais, ou seja, aquelas ligadas à produção do ambiente construído – 

saneamento, mobilidade e habitação – e que implicam em obras de grande 

impacto, expressam o descompasso entre a garantia do direito à moradia e os 

processos de remodelagem urbana, esses últimos de fundamental importância 

para viabilizar o fluxo e a acumulação dos capitais imobiliário e financeiro. 

 

Tomando apenas como exemplo as projeções definidas no Plano 

Municipal de Habitação de São Paulo, elaborado para o período de 2009-2024, 

e que partiam apenas do planejamento de algumas obras de saneamento, 

obras de urbanização de favelas e eliminação de situações de riscos graves 

em assentamentos precários, estavam previstas remoções de 164 favelas e 

com 31.000 domicílios estimados. Vale destacar que o mesmo Plano não 

continha uma política de terras que pudesse viabilizar alternativas habitacionais 
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adequadas a essa população removida. A falta de informação sobre obras, 

prazos e dinâmicas socioterritoriais aumenta a vulnerabilidade urbana e reduz 

a possibilidade de articulação do conjunto das favelas ameaçadas. Além disso, 

o elevado número de remoções que observatórios e estudos têm levantado 

evidenciam que não se trata de uma condição local ou pontual apenas, e que 

processos semelhantes em escala muito ampla estão em curso em muitas 

cidades brasileiras4.  

 

Nossa pesquisa se restringe à cidade de São Paulo. O desafio que 

empreendemos foi entender essa tendência, partindo de um sobrevoo sobre as 

várias ações públicas relacionadas às favelas, desenvolvidas pelo Poder 

Público no município.   

 

Taschener (1986) sintetiza como a visão sobre a favela e as ações 

públicas, relacionadas a esse tipo de assentamento urbano, sofreram 

importantes mudanças ao longo de um período que abarca as décadas de 

1950 a 1980.5 De outro lado, também a própria percepção do morador de 

favela, sobre sua condição, mudou substancialmente no decorrer do processo 

de redemocratização da sociedade brasileira, impulsionando inclusive os 

movimentos de reivindicação por melhores condições de moradia. Cabe 

lembrar que a moradia a somente se oficializa como direito, em 2002, depois 

de aprovada emenda constitucional (Emenda Constitucional nº 26, de 

14.02.2000) com esse teor. 

 

Considerando, historicamente, as diversas abordagens do Poder Público 

em relação às favelas – da favela como problema dos indivíduos pobres, 

passando pela prestação de serviços assistenciais e a estruturação de 

                                                           

4 Foi realizada extensa pesquisa envolvendo as 12 cidades sedes da Copa 2014, sob a 
coordenação do Observatório das Cidades, que possuía entre seus eixos de pesquisa as 
remoções ocorridas em função das obras relacionadas à Copa. Das 12 cidades-sede, 10 
projetam realizar desapropriações e remoções em decorrência de obras relacionadas aos 
eventos. Para mais detalhes conferir <http://www.observatoriodasmetropoles.net/ e 
http://web.observatoriodasmetropoles.net/projetomegaeventos/>. Acesso em: dez. 2012. 
Conferir também “Observatório das Remoções”. Disponível em: 
<http://www.usp.br/agen/?p=114247>. Acesso em: set. 2012. 
5  Conferir também em Bueno (2009); Paulino (2007).  
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programas de urbanização e regularização, com fases específicas em que a 

ênfase foi o desfavelamento - as remoções estiveram majoritariamente 

referenciadas às abordagens que as diversas políticas habitacionais – ou sua 

ausência - conferiram às favelas.  A partir do final da década de 1990 e, mais 

recentemente, com o advento da ampliação de recursos federais para 

investimento em obras de infraestrutura urbana, essa realidade muda 

substancialmente.  As remoções vêm ocorrendo em função de obras públicas 

de reestruturação ou remodelagem urbana e, mais grave, sem a devida 

articulação com as políticas habitacionais que permitiriam a salvaguarda da 

garantia do direito à moradia.   

Para Brum (2013, p. 191), a não alteração do status de favela, ou seja, a 

manutenção de estigmas seculares atribuídos a esses assentamentos 

possibilitou o “[...] invariável retorno à sociedade do tema da remoção”. De fato, 

o que destaca o autor é a postura latente na sociedade com relação à 

eliminação desse tipo de assentamento urbano, resultado de um conjunto de 

visões ainda presentes que ligam os mesmos à violência, pobreza, 

insalubridade. Segundo o autor, a violência ligada ao tráfico, juntamente com a 

pauta ambiental, tem sido o principal argumento no discurso dos defensores 

das remoções das favelas cariocas.  

Contudo, essa explicação é parcial e não permite compreender o vulto 

que tem adquirido as remoções de favelas em São Paulo. Não há uma política 

de desfavelamento estruturada – como na gestão Jânio Quadros – mas, 

tendemos a considerar que há um movimento ascendente nesse sentido.  

Hoje, as remoções extrapolam as ações relacionadas à urbanização de 

favelas. A partir da década de 1990, outras obras urbanas começaram a definir 

deslocamentos populacionais em dimensão ainda reduzida, se comparadas 

com o momento atual. Se o impacto quantitativo ainda não é sentido, estudos 

já começam a demonstrar que é um movimento em ascensão – pelo interesse 

do capital nos espaços e pelo “nó da terra” (MARICATO, 2012), ou seja, pelo 

fato de ser a terra elemento de disputa acirrada entre os segmentos do capital - 

pois é uma mercadoria especial, capaz de produzir renda e que entra nos 
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circuitos de valorização fictícia do capital - e os trabalhadores, pois seu acesso 

é indissociável da possibilidade de sua reprodução material e do acesso aos 

demais bens propiciados pelo viver na cidade, inclusive os bens não materiais 

como a educação, a cultura e o lazer.  

Captar esse movimento é fundamental para compreender também as 

especificidades do trabalho social desenvolvido nessa frente de trabalho - as 

remoções de moradia em favelas - e que têm envolvido diversos assistentes 

sociais em situações que impactam sobremaneira o cotidiano dos 

trabalhadores moradores de favelas e, por vezes, acabam gerando violação de 

direitos. Pela própria condição imposta de “operadores” das remoções, os 

assistentes sociais têm a prerrogativa de contato direto com essa realidade, 

rebatizadas pelas noções (retóricas) de “desalojamentos involuntários”, 

“reassentamentos” ou “remanejamentos”, novas denominações que pretendem 

atenuar o impacto da violência que a remoção, de fato, produz no cotidiano dos 

moradores de favelas, considerando que, na grande parte das vezes, 

acontecem sem o consentimento dos removidos.  

A dimensão numérica do evento vem se alterando com a entrada de 

recursos do PAC/ Programa de Aceleração do Crescimento no município, e o 

que antes era uma tarefa secundária no conjunto das ações de trabalho social 

na área habitacional, vai adquirindo contornos de atividade predominante, com 

especificidades que recolocam, sob nova abordagem, atributos profissionais, 

historicamente presentes na profissão de Serviço Social, conjugados a 

alterações significativas nas condições de trabalho do assistente social.  

  

Nossa pesquisa procurou identificar de que forma e em que condições o 

trabalho social é responsável por essa tarefa de impactos tão desagregadores 

para a população. Tivemos a intenção de realizar um sobrevoo sobre a história 

do trabalho social desenvolvido nas políticas públicas de habitação para 

favelas, destacando elementos para posterior aprofundamento, em pesquisas 

mais detalhadas. Recuperar a memória de sujeitos protagonistas dessa 

construção histórica, que acompanharam de forma crítica as transformações 

ocorridas nesse trabalho – uma vez que o levantamento documental dessas 
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transformações restou prejudicado por descuidos com relação ao registro 

institucional desse percurso nos órgãos públicos – foi um grande desafio, mas, 

ao mesmo tempo, altamente recompensador, especialmente pela 

disponibilidade e adesão à pesquisa que obtivemos de nossos interlocutores, 

que nos forneceram dados fundamentais para a elaboração desse estudo.  

Trabalhamos com a memória e com a oralidade de sujeitos significativos 

intencionalmente escolhidos em função de sua experiência social com o objeto 

da pesquisa. 

Como observa Martinelli (1999, p. 23): “É em direção a essa experiência 

social que as pesquisas qualitativas, que se valem da fonte oral, se 

encaminham, é na busca dos significados de vivências para os sujeitos que se 

concentram os esforços do pesquisador”. 

Ao mesmo tempo, a perspectiva que adotamos na pesquisa é a do 

sujeito coletivo, pois nos orientamos pela ideia de que “o participante da 

investigação tem uma referência grupal e expressa o conjunto de experiências 

e concepções construídas de forma coletiva, a partir das vivências do seu 

grupo” (MARTINELLI, 1999, p. 24). 

As narrativas, mediadas pela memória, são entendidas principalmente 

como fenômenos sociais, que se originam das relações sociais estabelecidas 

pelos sujeitos sociais, e nesse sentido extrapolam o aspecto individual. 

Nessa direção, Rousso apud Custódio (2002, p. 4) refere-se “[...] à 

memória como reconstrução psíquica e também intelectual que traz ativamente 

uma representação seletiva do passado e esse passado não é apenas daquele 

que recorda, mas também do coletivo no qual o recordador fez/faz parte”.  

Todavia, apesar dos esforços empreendidos para recuperar a trajetória 

do trabalho social em São Paulo, a precariedade e/ou inexistência de registros, 

certamente, provocaram lacunas que precisarão ser complementadas, fato que 

esperamos que incentive a continuidade de pesquisas que possam aprofundar 

as características de cada um dos períodos históricos, que aguarda uma 
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aproximação mais substancial das unidades de pesquisa e ensino ao universo 

da organização concreta do trabalho profissional do assistente social na área 

de habitação de interesse social, ainda que a PUC-SP tenha contribuído 

substancialmente nessa aproximação através de seus professores, alunos e 

núcleos de pesquisa.  

Parte do desafio posto por essa pesquisa foi manter um distanciamento 

crítico de um objeto de pesquisa em que o próprio pesquisador se insere 

como sujeito ativo.  A história recontada também é parte da historia 

profissional da pesquisadora. Nesse sentido, lembramos as proposições de 

Goldmann (1970) relacionadas ao problema da objetividade científica: para o 

autor, no estudo sobre determinada realidade, não se trata apenas e tão 

somente do pesquisador "esforçar-se por chegar à imagem adequada dos 

fatos, evitando toda deformação provocada por suas simpatias ou por suas 

antipatias pessoais" (GOLDMAN, 1970, p. 29), mas admitir que "não há fatos 

brutos [...] há sempre [...] um conjunto de noções prévias, um conjunto de pré-

noções que decidem das questões colocadas e as não colocadas à realidade, 

da importância que se confere aos diferentes fatores considerados 

interessantes" (GOLDMAN, 1970, p.39).  

 

Além disso, nas ciências humanas, há sempre e inevitavelmente uma 

identidade parcial entre sujeito e objeto do conhecimento, ambos "seres 

sociais". Lowy (2009), comentando Goldmann, sintetiza que "a estrutura 

categorial da consciência do pesquisador é um fato social que se relaciona com 

as aspirações e interesses dos diferentes grupos sociais" (LOWY, 2009, p.159) 

de tal sorte que não há em ciências humanas um "consenso axiológico" sobre 

interesses e valores universalmente admitidos, comuns a todas as classes 

sociais. 

 

O ponto de vista de classe é, portanto, o "mirante ou observatório" de 

onde se situa o pesquisador. Na tradição marxista, o ponto de vista da classe 

trabalhadora é o "mirante" mais elevado - pois o conhecimento é, para essa 

classe, condição necessária - ainda que não suficiente - de uma prática 
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revolucionária. O conhecimento, nas palavras de Lowy (2009) será uma 

paisagem pintada pelo artista e não um espelho independente do sujeito. "O 

mirante não oferece senão a possibilidade objetiva de uma visão determinada 

da paisagem" (LOWY, 2009, p. 254), mas a "forma de olhar" também receberá 

influência de outras determinações, como a vinculação do "observador" a 

certas categorias sociais ou inserções sociais, como a inserção profissional. 

Nesse sentido, torna-se necessário fazer um esforço para identificar essas 

angulações para que não interfiram sobremaneira na reflexão.   

 

Partindo dessa constatação, nossa pesquisa procurou trazer uma 

contribuição no sentido de traçar um panorama que indique pistas para novas 

reflexões, panorama esse que permita evidenciar que a situação atual é 

resultado de um conjunto de fatores – históricos, estruturais, conjunturais e 

políticos – e não representa a única e inevitável forma de se d esempenhar 

o trabalho social na área de habitação .  

Objetivamos também oferecer ao debate uma visão crítica referente à 

naturalização de determinados componentes desse trabalho social. As novas 

gerações, que não vivenciaram essas mudanças e não contam com o registro 

desse trabalho, podem concluir, apressadamente, que o que se realiza hoje é 

de fato uma proposta inovadora, moderna, tecnicamente mais eficaz. 

Guardadas as possibilidades que, de fato, permitem operar de forma mais 

afinada com a ampliação dos direitos sociais e radicalização democrática, 

pretendemos questionar essa premissa.  

Nesse sentido, esta tese pretende contribuir para a compreensão do 

significado que assume hoje o trabalho social desenvolvido, as implicações 

sociais e profissionais do modo como se organiza esse trabalho na 

implementação da política habitacional e, mais especificamente, para 

problematizar a dimensão sociopolítica do processo de remoções de famílias 

de suas moradias.  Além disso, as reflexões produzidas por um olhar mais 

detido sobre o trabalho de remoções podem oferecer subsídios para a análise 

do processamento do trabalho social em outras frentes na área habitacional, na 

esfera estatal.  
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Para o desvendamento do objeto da tese, foram realizadas pesquisas 

bibliográfica e documental, além do acesso a outras fontes. Para a coleta de 

dados empíricos, realizou-se pesquisa de natureza qualitativa, tendo como 

base entrevistas semiestruturadas.   

 

Segundo Chizzotti (2005, p. 28), no âmbito da pesquisa qualitativa, “[...] 

o termo qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 

constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados 

visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível”. 

 

Por isso, a escolha pela pesquisa qualitativa se nos apresentou como o 

método mais adequado ao objeto desta tese.  Mais do que descrever um 

objeto, buscamos conhecer trajetórias profissionais, experiências sociais dos 

sujeitos em relação ao trabalho social desenvolvido na área de habitação. 

Assim, também nos colocamos como sujeitos da pesquisa, não apenas porque 

partilhamos da experiência coletiva de construção do trabalho social na politica 

habitacional no município de São Paulo, mas também porque consideramos a 

pesquisa qualitativa um exercício politico orientado por um projeto politico. 

 

Na esteira das reflexões de Martinelli (1999, p. 26), concordamos que: 

 

[...] não há nenhuma pesquisa qualitativa que se faça à 
distância de uma opção politica. Nesse sentido, ela é plena de 
intencionalidades, busca objetivos explicitamente definidos. No 
momento em que estabelecemos o desenho da pesquisa, em 
que buscamos os sujeitos que dela participarão, estamos 
certamente apoiados em um projeto politico singular que se 
articula a projetos mais amplos e que, em última análise, 
relaciona-se até mesmo com o projeto de sociedade pelo qual 
lutamos. 

 

As pesquisas qualitativas, por outro lado, partem do pressuposto de que 

a realidade é uma totalidade contraditória, plena de determinações que 

precisam ser desvendadas pelo pesquisador, por meio de aproximações 

sucessivas. Por isso, os processos de investigação dependem também das 

concepções, valores, objetivos do pesquisador e das teorias e conhecimentos 

que lhe dão suporte. 
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Com base nesses pressupostos metodológicos da pesquisa qualitativa, 

iniciamos a pesquisa partindo dos dados relacionados à remoção de favelas e 

reconstruindo, ao mesmo tempo, os estudos e pesquisas que trataram da 

política de urbanização de favelas ao longo dos anos 1970, 1980 e 1990. 

Escassos são os estudos relacionados ao trabalho social na área habitacional 

que tratem desse tema na cidade de São Paulo. A Secretaria de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano de São Paulo6, que assume essa tarefa a partir da 

segunda metade da década de 1980 - até então as ações junto às favelas eram 

operadas pelos órgãos de assistência social - possui parcos registros históricos 

do desenvolvimento do trabalho social em favelas, restando-nos a importante 

tarefa de resgate da memória junto a profissionais protagonistas dessa história 

e/ou ainda atuantes no campo habitacional.  

Optamos pela realização de entrevistas com interlocutores qualificados a 

partir de uma amostra intencionalmente selecionada, considerando a 

experiência acumulada no trabalho social na área habitacional e a 

representatividade das distintas posições e hierarquias institucionais que os 

sujeitos expressavam - operadores das remoções, supervisores, gerentes e  

chefias intermediárias - tanto do poder público como das empresas 

terceirizadas.  

Foram realizadas entrevistas com doze (12) assistentes sociais que já 

ocuparam ou ocupam, no poder público e em empresas terceirizadas, cargos 

de direção e/ou chefia técnica, função de supervisão e funções diretas em 

campo. Também entrevistamos um profissional de empresa terceirizada em 

cargo gerencial e que desenvolveu funções de campo. Optamos por suprimir 

as referências nominais às empresas, funcionários terceirizados e funcionários 

públicos que participaram da pesquisa, de tal modo que, ao transcrever parte 

dos depoimentos colhidos, os mesmos são identificados por números, de 

acordo com a cronologia da realização da entrevista, que ocorreu no período 

de junho a dezembro de 2014. 

                                                           

6  A Secretaria foi dividida em 2009, passando algumas atribuições para a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e outras, como a urbanização de favelas, permanecendo na 
Superintendência de Habitação Popular, inserida na Secretaria de Habitação. Em 2004 
houve uma reestruturação que criava formalmente nova reestruturação.  
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Todas as entrevistas, que duraram em média três, foram gravadas com 

o consentimento dos entrevistados e transcritas para posterior sistematização e 

análise, de acordo com os eixos temáticos previamente definidos pela 

pesquisadora.  

Decidimos incorporar partes do discurso dos sujeitos na própria 

composição da análise e outras foram destacadas como expressões referentes 

a maneira como esses profissionais foram construindo a leitura da história 

recente de que fizeram parte. Essa opção metodológica resulta do enorme 

respeito e admiração que temos por cada uma dessas mulheres, assistentes 

sociais, algumas muito jovens, outras muito experientes, mas todas com 

profunda consciência do papel que desempenha a profissão de serviço social 

no campo da habitação de interesse social.   

Também nos apoiamos, para a composição da análise, nos documentos 

e orientações do Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo (CRESS) 

e Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), órgãos de fiscalização 

profissional, que ampliam essa função, pois assumem um papel de direção 

politica, garantindo espaços coletivos de reflexão e debate sobre a construção 

de mediações profissionais para a materialização do projeto ético-politico do 

serviço social em defesa dos direitos.  

 

Na reconstrução histórica das políticas públicas, relacionadas às favelas, 

utilizamos documentação pública disponível nas bibliotecas da 

Superintendência de Habitação Popular, atualmente Coordenadoria de Ação 

Social, bem como documentos e informações técnicas disponíveis nos sítios 

eletrônicos do Ministério das Cidades e do Ministério do Planejamento.  

 

Atendendo às orientações éticas do Conselho Nacional de Saúde, 

contidas na Resolução 196/96 sobre pesquisas que envolvem seres humanos, 

as participantes da pesquisa receberam informações detalhadas sobre o 

estudo que seria realizado, bem como o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Desse modo, foram integrantes da pesquisa aquelas que 

aceitaram participar voluntariamente, com o compromisso expresso de não 
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identificação e garantia de sigilo das informações. Cabe informar que a 

presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa.  

 

Para abordar o tema, organizamos nosso trabalho em três capítulos, 

além desta introdução e as considerações finais. No Capítulo I, procuramos 

localizar o trabalho social e as remoções inseridos nas abordagens do poder 

público em relação às favelas, a partir da década de 1970. Nesse capítulo, 

registramos o envolvimento de parte da categoria profissional na estruturação 

das políticas públicas, no contexto das lutas democráticas e o significado que 

assumiu o trabalho "militante" do assistente social no campo da assistência 

social e da habitação, até então vinculados.  

 

No Capitulo II, destacamos elementos conjunturais que, a partir da 

década de 1990, evidenciaram que a política de urbanização de favelas, em 

São Paulo, vem perdendo centralidade e que, na disputa pela terra urbana, a 

ampliação das investidas dos segmentos do capital na intensificação do uso da 

terra urbana vem submetendo a população moradora desses assentamentos a 

constante perda de direitos. No desempenho de nossa atividade profissional 

como assistente social, acompanhamos a configuração de uma teia complexa 

de impactos  sociais  acarretados por esses processos de remoção, que 

necessitam ser destacados para compreensão da gravidade desse novo 

contexto.   

 

Nos dois primeiros capítulos, buscamos transitar de uma breve análise 

da política pública e suas características de abordagem em relação à favela, 

para a análise do efetivo exercício profissional do assistente social, entendido 

como exercício de trabalho especializado, assalariado e, a partir da década de 

1990, terceirizado. Essa ultima característica impõe à ação profissional 

condições concretas de trabalho que delimitam tanto a matéria sobre a qual 

incidirá a intervenção do assistente social como seus efeitos na reprodução das 

relações sociais.    
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No Capítulo III, buscamos explicitar as implicações da retração do 

Estado na execução direta da politica habitacional e a ampliação dos 

processos de terceirização do trabalho social, em especial tomando como 

referência o processamento concreto da tarefa de remoção de moradias, 

examinando os diferentes papéis que passaram a desempenhar funcionários 

públicos terceirizados na operação do trabalho social. Nesse capítulo, foi 

destacado um elemento que consideramos fundamental – a produção e 

apropriação "desequilibrada" de conhecimentos técnicos e informações 

processadas na relação entre empresas terceirizadas e o poder público, de tal 

modo que as primeiras acumulam conhecimento técnico que permanece sob 

seu domínio, portanto, sob o domínio do mercado, ofertado a novos clientes ou 

aos mesmos, como um novo produto. De outro lado, também ficou evidente a 

precarização das relações e condições de trabalho de assistentes sociais 

nesse contexto, assim como as implicações que a ênfase na gestão dos 

processos, nas práticas de controle e monitoramento das ações sociais, 

combinada à “modelização” das intervenções vem acarretando, e provocam 

continuada restrição na (relativa) autonomia profissional do assistente social 

nessa área.  

 

Ainda nesse capítulo, examinamos mais especificamente o 

processamento da remoção e a intervenção do assistente social, indicando as 

mediações disponíveis para o desempenho da tarefa – alternativas provisórias 

e atendimento habitacional definitivo – bem como o perfil e as habilidades 

requeridas dos profissionais que operam essa tarefa.  

 

Por fim, procuramos demonstrar que só é possível compreender o 

trabalho profissional do assistente social sob o "enquadramento" dos processos 

históricos – e, portanto, da compreensão de como os homens fazem a história - 

desnaturalizando e historicizando os processos que se nos apresentam como 

inevitáveis. Tencionamos responder a inquietação relacionada à nova 

configuração que assume o trabalho social na área habitacional, mais restritivo 

e vinculado à execução de tarefas como a operação das remoções - descolada 
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da totalidade social que caracterizou o conjunto de ações historicamente 

desenvolvidas naquela área.  
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CAPÍTULO I - URBANIZAÇÃO DE FAVELAS NA CIDADE DE SÃ O PAULO, 

REMOÇÕES E TRABALHO SOCIAL. BREVE HISTÓRICO 

1.1 A favela como alternativa habitacional nas gran des metrópoles 

  Como nos lembra Maricato (2003, p. 79), no movimento histórico de 

construção do espaço urbano, a população pobre foi se instalando nas áreas 

desprezadas pelo mercado imobiliário, nas áreas ambientalmente frágeis - cuja 

ocupação é vedada pela legislação, e nas áreas públicas - encostas dos 

morros, beira dos córregos, áreas de mangue, áreas de proteção aos 

mananciais.  Registra ainda que em países capitalistas periféricos, onde os 

salários sempre foram deprimidos e a maior parte dos trabalhadores não se 

integrou ao mercado formal, característica combinada à falta de crédito para 

parcelas de mais baixa renda, não se permitiu que uma significativa parcela da 

população acessasse à moradia pelas regras do mercado. A ocupação de 

terras – que se aprofunda a partir das décadas de 1970 e 1980 – passa a 

representar uma regra, e não uma exceção, ditada pela falta de alternativas, ou 

seja, “a favela foi a “solução” que “o processo de desenvolvimento urbano 

deixou para grande parte dos moradores das grandes cidades”7 . 

Vários estudos apontam que, até a década de 1970, as favelas não 

atingiam um status que exigisse a estruturação de uma política pública para 

seu enfrentamento. Para Bonduki (2004), os primeiros núcleos de favelas no 

município de São Paulo teriam surgido na década de 1940, como forma de 

resistência dos inquilinos moradores de áreas centrais, despejados em função 

da nova Lei do Inquilinato.  

 

Entretanto, o forte combate e a estigmatização dessa forma de 

ocupação do espaço urbano, conjugado à possibilidade de construir a casa 

própria nos lotes populares da periferia, vai protelar, até a década de 1970, a 

ocupação massiva de áreas públicas e ociosas como alternativa de moradia 

para os trabalhadores urbanos. No início daquela década, segundo Rosseto 
                                                           

7 MARICATO, E. Conhecer para resolver a cidade ilegal , s. n., p. 79. Disponível em: 
<http://www.usp.br/fau/depprojeto/labhab/biblioteca/textos/maricato_conhecercidadeilegal.p
df>. Acesso em: jan. 2012.  
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(2003), a população residente em favelas era ainda pouco expressiva (1,1%), 

se comparada ao total da população da cidade. Pelo cadastro de favelas do 

município, em 1973, existiam 543 núcleos com 14.504 domicílios, computando 

cerca de 71 mil habitantes. Em 1987, o crescimento já era significativo: 1.592 

favelas, com 150 mil domicílios e 850 mil pessoas, representando 7,7% da 

população. Em 14 anos, a população favelada cresceu 1.031%. 

 

Valladares (1991, p. 84, 86), ao abordar as diferentes imagens, 

representações e discursos sobre a pobreza urbana, desde a virada do século 

20 até a década de 1980, aponta que, a cada uma dessas representações 

correspondia uma forma “típica” de inserção da população pobre no tecido 

urbano. O primeiro período (do final do Império ao início da República) 

caracteriza-se pela visão da classe trabalhadora como perigosa, opondo, ao 

mesmo tempo, trabalhadores produtivos e “vadios”.  

 

Nesse período, a classe trabalhadora estaria espacialmente concentrada 

nos cortiços, e as “catastróficas condições de higiene” a que esses 

trabalhadores estavam submetidos eram consideradas o motivo da propagação 

de doenças e epidemias e, ao mesmo tempo, “berço do crime e do vício”. A 

abolição da escravatura, conjugada à necessidade de criar um contingente de 

trabalhadores assalariados, imprescindíveis ao processo de industrialização, 

acaba por criar a necessidade de resgate da noção de pobreza, remetendo-a 

ideologicamente ao mundo do não trabalho. 

 

O pobre era aquele que não se transformava em trabalhador. 
Aquele que permanecia fora do trabalho formal, apenas 
sobrevivendo... não tendo se deixado convencer pelo 
pressuposto da positividade do trabalho. A “vadiagem” era 
definida em oposição ao trabalho e, assim como a pobreza, de 
responsabilidade individual. (VALLADARES, 1991, p. 91-92) 

 

Para essa autora, nas décadas de 1950-60, justamente no momento em 

que as favelas começam “sorrateiramente” a figurar no cenário das cidades em 

expansão e, portanto, a pobreza urbana torna-se mais visível e passa a figurar 

como uma questão social. Em outras palavras, as visões sobre a pobreza “[...] 

guardam estrita relação com a própria trajetória do processo de urbanização” 
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(VALLADARES, 1996, p. 97). A classificação dos moradores de favela como 

“população de baixa renda”, subempregada, acaba por relativizar, de certa 

forma, a ideia de que a pobreza é de responsabilidade individual - são pobres 

aqueles cujas fraquezas morais não haviam ainda respondido ao “chamado do 

trabalho”. Reconhece-se que são determinantes externos ao indivíduo que o 

conduzem à situação da pobreza, cabendo muito mais à sociedade que a ele 

mesmo a responsabilidade por uma condição da qual ele dificilmente consegue 

escapar (VALADARES, 1996, p. 97). 

 

O autor ressalta ainda que a teoria da marginalidade, muito presente na 

América Latina, nos anos 1960, ao reconhecer a posição “à margem” como 

inerente ao sistema capitalista e às sociedades dependentes, acaba por 

destacar a pobreza como um fenômeno de natureza estrutural que escaparia 

da esfera individual. A partir dessa concepção, os pobres deixam de ser 

considerados ociosos ou vadios e passam a ser compreendidos como massa 

de excluídos, marginalizados, e a marginalidade passa a ter sua “expressão 

máxima” na favela. O termo “favelado” passa a ser sinônimo de “pobre” e, um 

pouco mais adiante, pela incorporação de terminologia utilizada pelos 

organismos internacionais como o Banco Mundial, a população pobre, 

“marginal”, passa a ser denominada de “população de baixa renda”, 

aproximando definitivamente a insuficiência de renda da noção de pobreza.  

 

Para o tema de nossa pesquisa, vale fazer um destaque no que tange a 

esse momento de transição entre o modelo periférico de ocupação das cidades 

e o aumento expressivo de favelas na cidade de São Paulo. Bonduki (1992) 

aponta que, pelo menos durante três décadas – de 1940 a 1970 – a compra de 

um lote na periferia da cidade, desprovido de qualquer melhoramento, e a 

autoconstrução da moradia nos horários vagos, torna-se a alternativa para os 

trabalhadores que não podiam arcar com o aumento dos alugueis8 em áreas 

mais bem localizadas.  

                                                           
8A Lei do Inquilinato, que havia congelado o valor dos alugueis, gera um efeito contrário à 
manutenção dos inquilinos: desestimula os proprietários a alugar seus imóveis ou a 
construir para esse fim, de produzir rendimento por meio do aluguel do imóvel, diminuindo, 
portanto, a oferta desse tipo de moradia no mercado e aumentando o valor daqueles 
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Ao contrário, entre as décadas de 1970 e 1980, o número de favelas 

cresce 45% ao ano9. Entre os fatores apontados por Bonduki (1992), para 

explicar essa mudança, estão o desaparecimento, pouco a pouco, da 

abundância de terras em torno da cidade e o consequente aumento do seu 

valor, combinado à rigidez contra a abertura de loteamentos, à elevação do 

preço dos transportes e redução do salário real dos trabalhadores, que 

inviabilizam a compra de lotes na periferia como alternativa para grande parte 

dos trabalhadores, que passam a ocupar áreas públicas remanescentes de 

ações de abertura de grandes avenidas ou próximas a córregos.  

Bueno (2000)10 aponta a relação entre o surgimento das favelas em São 

Paulo/SP e o desabrigo causado por demolições realizadas pela prefeitura, 

entre os anos de 1942 e 1945, para a implantação do Plano de Avenidas da 

Capital. Ao desalojar as famílias do traçado das avenidas, a prefeitura 

improvisa barracões para onde leva as “famílias sem posses”, em terrenos 

municipais, que teriam, assim, integrado os primeiros núcleos de favelas.  

O movimento associado do poder público com a iniciativa privada, que 

expulsa as famílias dos cortiços, ao mesmo tempo que demole casas para o 

traçado das avenidas e construção de edifícios mais modernos, cria enorme 

escassez de moradias. Os terrenos vazios, ao longo das novas avenidas, sobre 

os quais não se efetivou nenhum tratamento urbanístico ou paisagístico, 

tornam-se áreas ociosas passíveis de ocupação. Ocorre o mesmo com as 

obras para a retificação dos rios Pinheiros e Tietê e a abertura das avenidas 

marginais, nos anos 1960. Terrenos públicos e privados são criados com a 

drenagem dos meandros dos rios e tornam-se, ao mesmo tempo, local para 

implantação de abrigos provisórios e emergenciais e objeto de ocupações 

paulatinas por parte dos trabalhadores de “baixa renda”. 

A partir da década de 70, paralelamente ao chamado “milagre 

econômico”, acentuam-se os estudos que apontam a relação entre acumulação 
                                                                                                                                                                     

disponíveis.  
9Bonduki (1992) citando Taschener (1978). 
10  Citando GODINHO. Serviço Social nas favelas .  (Trabalho de Conclusão de Curso) - 
Escola de Serviço Social, São Paulo, 1955. 
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de riquezas e miséria. São Paulo 1975, Crescimento e Pobreza tornou-se um 

livro clássico ao registrar uma nova visão sobre a produção da cidade, do ponto 

de vista da situação dos trabalhadores. Encomendado pela Pontifícia Comissão 

de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, aos pesquisadores do Centro 

Brasileiro de Análise e Planejamento  (CEBRAP), o livro tece um panorama das 

condições de vida e de trabalho da população trabalhadora na cidade de São 

Paulo: aponta as favelas, os cortiços e as casas precárias da periferia como os 

únicos lugares possíveis para abrigar as classes trabalhadoras, “[...] cujas 

condições de alojamento expressam a precariedade dos salários” (CEBRAP, 

1975, p. 45). Denunciam que é a pressão imobiliária que expulsa os moradores 

de uma favela para outra, inclusive se estendendo aos municípios vizinhos, 

aponta que os investimentos públicos – a construção de uma rodovia ou a 

canalização de um simples córrego –, ou seja, qualquer melhoria urbana 

repercute imediatamente no preço da terra urbana e acaba expulsando os 

trabalhadores das áreas valorizadas por aquela intervenção.  

Essa nova visão sobre a pobreza e as favelas, que começa a se delinear 

nos meios acadêmicos e junto a setores mais progressistas da sociedade, num 

momento histórico de intensa repressão política, se refletirá na ação pública 

sobre as favelas apenas no final da década, mais especialmente na gestão do 

prefeito Reynaldo de Barros (1979-1982).  

 

1.2 A ação pública nas favelas e o trabalho social na década de 1970 

 

Até meados da década de 1970, as reivindicações dos moradores das 

favelas eram individuais ou realizadas por pequenos grupos de vizinhos, o que 

resultava em atendimento também individual e, muitas vezes, clientelista, com 

a instalação de torneiras de água em troca de votos (SILVA, 1997)11.  

                                                           
11 Silva (1997), em trabalho sobre as políticas municipais relacionadas à provisão 
habitacional, dedica um capítulo às intervenções públicas em áreas de favelas. Para 
compô-lo, a autora conta com informações secundárias de entrevistas com técnicos da 
área, já que os registros históricos, nos órgãos públicos responsáveis por essas ações, não 
estão organizados de modo a permitir o acesso público a essas informações. Os dados 
coletados nessas fontes secundárias também foram confirmados por nossas entrevistas 
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As ações em favelas são realizadas pelos órgãos municipais 

responsáveis pela assistência social – Secretaria de Bem-Estar Social, depois 

Coordenadoria do Bem-Estar Social (COBES), vinculada às Administrações 

Regionais – e relacionam-se ao atendimento parcial e individualizado às várias 

manifestações da pobreza, entre as quais constavam morar em situação 

precária e insalubre. Esses atendimentos são predominantemente operados 

por assistentes sociais. A ação concentra-se nas famílias em situações de 

emergência (devido a enchentes, desabamentos, incêndio), ou com algum tipo 

de risco. É concedido auxílio individual a fundo perdido e, por vezes, as 

famílias são removidas para alojamentos construídos em terrenos municipais, 

de onde aguardam a inclusão em um programa habitacional. Parte desses 

alojamentos provisórios acaba se tornando favela consolidada, com a 

instalação de novos moradores por conta própria (BUENO, 2000).12 

 

Bueno (2000)13 registra em sua pesquisa sobre políticas para favelas, 

que as mesmas “soluções” apresentadas para as desocupações de áreas 

públicas em documento oficial datado de 1962, permanecem sendo utilizadas, 

em maior ou menor intensidade, nas décadas seguintes: viagem de retorno a 

cidades ou região de origem; pagamento de aluguel dos primeiros meses para 

aqueles que não tinham condições para adquirir terreno ou casa; reconstrução 

de casa de madeira em terreno já de propriedade do favelado; empréstimo 

para aquisição de material para construção de alvenaria em terreno próprio; 

empréstimo para prestação inicial de terreno ou casa já construída. 

 

Olavo Setúbal, prefeito da cidade de São Paulo, no período de 1975 a 

1979, realiza reforma administrativa, transforma a Secretaria de Bem-Estar 

Social em Coordenadoria de Assistência Social (subordinada à Secretaria das 

Administrações Regionais) e cria a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 

Urbano, que assimila as equipes de trabalho social em favelas apenas na 

gestão Jânio Quadros. Naquele momento, entretanto, a então Secretaria de 

Habitação e Desenvolvimento Urbano tinha competências normativas ligadas à 

                                                                                                                                                                     

com técnicos que trabalham com a questão habitacional desde o final da década de 1970. 
12 Consultar também Sposati (1988). 
13 Bueno (2000) cita documento publicado pela prefeitura em 1962.  
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aprovação e ao controle de edificações, ou seja, “cuidava apenas da cidade 

legal” (ROSSETO, 2003, p.12 ). Favelas e cortiços são assistidos pelos órgãos 

que operam as ações direcionadas à população de mais baixa renda.  

 

Vários estudos apresentam interessante síntese desse período, (BUENO, 

2000; SILVA, 1997; SPOSATI, 1988), e demonstram que não havia uma 

política estruturada para as favelas e que as ações públicas ainda não 

reconheciam a favela como alternativa “estável” de moradia para a população 

trabalhadora. Ao contrário, a favela era compreendida como uma opção 

provisória, permitida apenas pela incapacidade do poder público em promover 

uma alternativa adequada de moradia, cabendo, nesse sentido, tanto ações de 

retirada das ocupações quanto de desestímulo e repressão à sua proliferação. 

Nesse período, registram-se tanto as remoções de favelas com transferência 

de seus moradores para conjuntos habitacionais da Companhia Metropolitana 

de Habitação (COHAB), quanto a determinação, por decreto, de que fiscais da 

prefeitura deveriam, acompanhados por assistentes sociais e força policial, 

garantir a guarda e desocupação de terrenos públicos.14 

 

A Associação Profissional dos Assistentes Sociais de São Paulo 

(APASSP)15, presidida pela assistente social Luiza Erundina, mobilizou a 

imprensa contra esse decreto, argumentando que a causa das favelas é a 

pobreza, e não a existência desses terrenos. 

 

A APASSP organizou um ato público de repúdio ao decreto do 
prefeito, no Sindicato dos Jornalistas, que contou com a 
adesão de muitas lideranças de favelas, além de funcionários 
públicos. O movimento foi vitorioso, com a revogação do 
decreto (BUENO, 2000, p. 61).  

 

                                                           
14 Decreto 15.086, de 8 de junho de 1978. 
15 Erundina (2009) registra que, de 1970 a 1977, a associação teve suas atividades 
completamente paralisadas, em função do regime militar. Em 1978, “após cinco meses de 
trabalho árduo”, 10% dos profissionais ativos (700) filiaram-se à associação e, desses, 
pouco menos de 30% (200) compareceram à eleição na nova direção. Ainda que 
representasse um número pequeno de assistentes sociais, esse conjunto se uniu a outras 
categorias e aos moradores de favelas ameaçados de despejo e protagonizou uma 
importante luta em defesa da moradia. 
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A ação dos assistentes sociais, nesse período, será detalhada adiante, 

mas antes é importante destacar o contexto em que a mudança de postura do 

poder público em relação às favelas se torna mais evidente.  

 

Até a década de 1970, não havia qualquer política de atendimento à 

população favelada, por parte dos órgãos responsáveis pelos serviços de 

energia e saneamento, baseados, por um lado, no impedimento formal da 

legislação de investimentos em locais de ocupação irregular e, de outro, no 

entendimento de que a condição de baixíssima renda de seus moradores não 

os habilitava a serem consumidores desses serviços. Em outras palavras, os 

moradores não estavam aptos a pagar pelo acesso à luz e água.  

 

Em meados da década de 1970, com o apoio das Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs), a população organiza-se em movimentos que 

reivindicam saneamento básico para as favelas, ou seja, implantação de 

serviços de luz, água e esgoto. Segundo registro do Movimento em Defesa do 

Favelado (MDF),16 o primeiro núcleo de organização ocorre no bairro do Belém, 

onde “pequenos grupos que se juntaram, apoiados na fé e no sonho de 

transformar um mundo de miséria em um mundo de partilha”. A luta pela 

eletrificação e pelo saneamento das favelas baseava-se na perspectiva de que 

o acesso a esses serviços era o início da consolidação das moradias no próprio 

local e poderia, portanto, dificultar as ações de remoção.  

 

No final de seu governo, Olavo Setúbal cria o Fundo de Atendimento à 

População Moradora em Habitação Subnormal (FUNAPS), subordinado à 

COBES, para dar uma resposta parcial às pressões populares – das 

comunidades de base e das organizações dos moradores de favelas, essas 

últimas fortemente apoiadas pelos setores combativos da Igreja Católica. A 

criação do FUNAPS possibilitou que a prefeitura investisse nos programas de 

eletrificação e saneamento das favelas e, em anos posteriores, passasse a 

investir recursos nas próprias favelas para a compra de terrenos (quando 

                                                           
16   Disponível em: < http://www.mdf.org.br/quem-somos/historico.htm >. Acesso em: ago. 
2014. 
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localizadas em áreas particulares ameaçadas de despejo) e execução de 

pequenas melhorias em mutirão, além da compra concentrada – mais de um 

morador adquirindo num mesmo loteamento e, posteriormente, construindo a 

moradia em mutirão.17·.  

 

Em termos de organização institucional, até aquele momento, as 

Unidades de Desenvolvimento Comunitário das Administrações regionais 

notificavam às Supervisões de Atendimento à População com Problemas de 

Subsistência (APPS), as situações de risco ou ocorrência de emergências em 

áreas de favelas. As assistentes sociais desses departamentos realizavam o 

atendimento social desses moradores, que consistia no fornecimento de 

colchões e cobertores, cesta básica, orientação e, por vezes, recursos para 

retorno ao local de origem (outro estado ou município).  

 

A organização dos moradores nos movimentos de reivindicação por 

melhorias nas condições das favelas obriga o poder público a oferecer 

alternativas que representassem melhorias efetivas à qualidade de vida nas 

favelas, o que modifica o trabalho social até então desenvolvido. São criadas 

as Supervisões Regionais de Serviço Social (SURSS), subdivididas em três 

equipes: Menor; Trabalho e Educação Integrada; e Plantão de Assistência 

Pública – essa equipe vinculada às unidades de APPS, (Atendimento a 

População com Problemas de Subsistência) que passaram a contar com 

equipes de composição diversificada: além das assistentes sociais, estagiários 

de engenharia, mestre de obras para orientar a construção, e estagiários de 

Direito para analisar a documentação, tanto da imobiliária quanto dos terrenos 

a serem adquiridos pelos moradores.  

 

Os trabalhos acadêmicos analisados, bem como as entrevistas com 

técnicos da área, confirmam que a administração do prefeito Reynaldo de 

Barros (1979-1982) demarca um salto significativo da postura da prefeitura em 

relação às favelas, que reflete, por um lado, o fato de as favelas terem 

adquirido destaque e vulto no espaço urbano; os movimentos sociais estarem 

                                                           
17Entrevista com a assistente social Naomi Oncken, realizada por Rosseto (2000).  
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mobilizados e pressionarem para que as favelas fossem eletrificadas e 

saneadas; e, ainda, a compreensão de que as favelas estavam se mantendo 

como alternativa de moradia para os trabalhadores pobres que queriam 

permanecer em locais centrais das cidades.  

 

Silva (1997) registra que, a partir de 1979, o Promorar, Programa 

Federal financiado pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), possibilita a 

erradicação das favelas a partir da aplicação de recursos para a reconstrução 

de unidades habitacionais de até 25 metros quadrados, nos próprios terrenos 

de favelas. “Porém, em São Paulo, o recurso foi utilizado para remoção de 

favelas (cerca de 5.500 barracos em 5 anos) por obras públicas para conjuntos 

habitacionais (localizados na periferia da cidade)” (TASCHNER, 1986; 

RODRIGUES; SEABRA, 1986, p. 39). 

 

Bueno (2000) ressalta que Reynaldo de Barros "excluiu" o termo 

desfavelamento de sua administração, e passou a incentivar as ações de 

atendimento de reivindicações de fixação dos moradores nas próprias favelas, 

criando o Programa Profavela, que dotava de infraestrutura e construía 

unidades habitacionais nas favelas, serviços que ficaram a cargo da Empresa 

Municipal de Urbanização (EMURB).  

 

Ao mesmo tempo, como já referido anteriormente, o movimento de 

reivindicação por água e luz ganha mais destaque 18 e amplia a negociação 

com a prefeitura, garantindo a composição de convênios entre prefeituras e 

concessionárias – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(Sabesp) e Eletropaulo (Metropolitana Eletricidade de São Paulo)– e instalação 

desses serviços em terrenos municipais e estaduais (Programa Proluz e 

Proagua, sustentados com recursos do FUNAPS). 

 

No caso da energia elétrica, os postes de eletrificação têm de ser 

adquiridos pelos moradores e instalados em ruas lindeiras às favelas, com 

                                                           
18  Bueno (2000) registra também que, nessa mesma época, devido às muitas ações de 
reintegração de posse contra favelados, é criada a Central de Defesa do Favelado. 
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acesso como condomínio. A Eletropaulo exigia a formação de uma comissão 

de moradores, que se responsabilizaria pela cotização do valor da compra do 

poste e pela cobrança da conta entre eles. Essas regras para a instalação 

acabam, portanto, exigindo certa organização por parte dos moradores. 

 

Na liderança do órgão responsável pela operacionalização dos dois 

programas, o prefeito Reynaldo de Barros empossa uma educadora, que 

começa a imprimir ao trabalho social uma perspectiva um pouco diferente da 

anterior: a ação socioeducativa. 

 

A composição da perspectiva socioeducativa e as exigências das 

concessionárias acabam se configurando em oportunidade para as assistentes 

sociais incentivarem a organização coletiva dos moradores, com uma série de 

discussões a respeito das condições de vida das famílias na favela.  

 

Quando um morador se dirigia à prefeitura para solicitar a 
ligação de luz na favela, as assistentes sociais usavam esse 
mote para pedir que o morador organizasse uma reunião no 
local. Ainda não podíamos fazer reuniões coletivas (naquele 
contexto histórico de ditadura militar), mas como a Sabesp e a 
Eletropaulo exigiam que houvesse uma comissão de 
representantes que se responsabilizariam pelos kits de ligação, 
pedir uma reunião era uma estratégia para começar o processo 
de organização no local (Entrevistado 5).  

 

As assistentes sociais, naquele momento, consideravam que era 

atribuição daquele profissional organizar politicamente a população, a partir da 

reflexão crítica sobre as condições objetivas de vida na favela. Mais do que 

isso:  

 

Havia um compromisso – os técnicos achavam que tinha que 
estar próximos à população; iam à noite, com seu próprio carro 
[...] estávamos envolvidos com a questão política maior e 
achávamos importante nossa interferência. Era nosso papel; 
esquecíamos que éramos profissionais do poder público 
(Entrevistado 4). 

 

Algumas das profissionais entrevistadas explicitaram a compreensão de 

que equívocos frutificaram da relação entre engajamento político e ação 
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profissional. Iamamoto (2004) nos lembra que, por vezes, inquietudes foram 

transferidas da prática político-partidária para a ação profissional, 

estabelecendo uma identidade entre ambas e secundarizando as diferenças.  

 

A profissão de Serviço Social tem uma dimensão política substantiva e 

constitutiva, pois seu objeto de trabalho são as diversas expressões da questão 

social, produto das relações ao mesmo tempo antagônicas e complementares, 

que se estabelecem entre as classes fundamentais, com interesses distintos e 

em constante luta, na nossa sociedade. A ação profissional está imbricada em 

relações de poder, portanto, seus profissionais sempre desempenharão ações 

de cunho técnico-político. No entanto, para engendrar a politização da ação 

profissional  –  que permitiria decifrar as determinações dos processos sociais 

e suas expressões concretas e elaborar  estratégias profissionais no âmbito do 

mercado de trabalho – a "vontade política" do cidadão militante exige 

consciência teórica capaz de explicar o processo social e desvelar as 

possibilidades de ação nele contidas, ações que o engajamento político por si 

só não é suficiente para realizar-se.  

 

Em outras palavras, do nosso ponto de vista, a inserção política, a 

militância, ou o ativismo político, parecem ter sido fundamentais, no momento 

histórico analisado em plena ditadura, para provocar indagações e postura 

crítica frente ao poder de Estado. Contaminou parte dos profissionais de 

Serviço Social com o "desejo do fazer solidário" (VALLADARES, 2005, p. 134), 

alimentado pelo reconhecimento e respeito ao saber popular e pela opção 

política pela mudança social e, de fato, se consubstanciou em compromisso do 

cidadão, militante e profissional,  com as causas, pautas e lutas dos 

trabalhadores ou setores populares. 

 

A partir do final da década de 1970 e início de 1980, havia uma 

atmosfera de positivação da ação política no sentido da democratização do 

país. A luta pela democracia era pauta unificadora de diversos segmentos 

sociais, desde os que se colocavam mais ao centro no espectro político-
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ideológico, quanto àqueles que se consideravam à esquerda desse espectro. 

Para Erundina (2009, p. 118):  

 

O Brasil vivia um processo sociopolítico que exigia 
posicionamento político e afirmação clara de compromisso com 
relação aos interesses em disputa. De um lado, os interesses 
das classes dominantes, representados e defendidos pelo 
Estado e suas instituições. De outro, os interesses dos 
trabalhadores, e da maioria da população excluída econômica, 
social, cultural e politicamente... E os assistentes sociais, na 
condição de agentes institucionais operadores das políticas 
sociais públicas, tinham a função de mediar esses interesses 
contraditórios e de administrar esses conflitos... Foi exatamente 
essa realidade da profissão que começou a ser questionada 
pelos assistentes sociais, comprometidos e engajados no 
processo político que culminou com o fim da ditadura militar e 
com a democratização do país. 

 

O momento histórico de enfrentamento pela democratização das 

instituições e relações políticas era a base de sustentação dessa ação 

profissional engajada que, por vezes, se confundia com as bases de 

sustentação das ações em organizações partidárias, sindicais e de movimentos 

sociais, movida pelo voluntarismo sustentado em convicções e projetos 

políticos. Daí a observação de que, apesar da falta de recursos disponibilizados 

pelo órgão público, as assistentes sociais se deslocavam até as favelas com 

recursos próprios, fora do horário de trabalho. A percepção de que acessar um 

número maior de famílias pressupunha ir até as favelas e realizar atividades 

em horários em que os moradores não estariam trabalhando não exigia 

necessariamente a adesão a qualquer projeto político, pois essa 

disponibilidade era inerente ao trabalho do Serviço Social em comunidades, 

porém, colocar ou não esse elemento acima dos limites impostos pelos 

recursos disponibilizados pelo órgão público, pressupunha, sim, um horizonte 

de entendimento da ação pública que se fundamenta num projeto político 19.  

                                                           
19 Dagnino (2004, 2006) utiliza esse conceito para designar os conjuntos de crenças, 
interesses, concepções de mundo, representações da vida em sociedade, e que orientam a 
ação política de diferentes sujeitos. Discute essa noção ao analisar as características e 
implicações da convivência, a partir da democratização da sociedade latino-americana, de 
três projetos em disputa - autoritário, neoliberal e democrático participativo. Para Dagnino, 
projetos políticos  se distinguem de projetos societários : ambos são projetos coletivos, e 
possuem como elemento constitutivo a dimensão de classe, porém, os primeiros são a 
expressão fragmentada e circunscrita dos segundos , que, por sua vez, têm uma 
dimensão "macroscópica", totalizante, nos termos apresentados por Netto (1999), para 
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Aprofundando essa reflexão, Iamamoto (1998, p. 156-157) chama  

atenção para a armadilha de confundir projeto profissional com projeto 

societário, retornando uma visão "messiânica e heroica" da profissão: aquela 

que traria para o seio da prática profissional a capacidade de contribuir para a  

"transformação social", para a concretização de um suposto projeto 

revolucionário, sem considerar a heterogeneidade das propostas analíticas e 

programáticas entre vários projetos políticos em disputa no chamado "campo 

popular" e, ainda, o que aqui interessa mais diretamente, diluindo as diferenças 

entre ação profissional e militância política. A autora denomina esse tipo de 

engajamento de "militantismo", em contraposição à efetiva politização da ação 

profissional, que requer consciência teórica das relações contraditórias entre as 

classes sociais e destas com o Estado, dos processos de produção e 

reprodução das relações sociais, e do processamento do trabalho do assistente 

social como trabalhador assalariado.  

 

Um olhar distanciado pelo tempo permitiu aos assistentes sociais que 

protagonizaram a ação profissional em análise, expressar uma visão crítica 

com relação a suas ações na Prefeitura de São Paulo, envolvendo moradores 

de favelas, classificando-as como ações militantes e não técnicas, o que 

verbalizaram, no contexto da entrevista, na expressão "esquecíamos que 

éramos profissionais do poder público". Entretanto, parece-nos temerário 

classificar o engajamento e o tipo de ação desenvolvida, nos termos apontados 

por Iamamoto (1998), como militantismo. Tendemos a identificar, ao contrário, 

que essas assistentes sociais desempenhavam seu papel técnico com lucidez 

política, buscando nos procedimentos institucionais disponíveis os elementos 

que assinalavam seu compromisso com a população moradora de favelas 

(RAICHELIS, 1988, p. 160).  

                                                                                                                                                                     

quem os projetos societários têm necessariamente uma dimensão política, envolvem 
relações de poder, e são flexíveis e cambiantes, ou seja, incorporam novas demandas e 
aspirações, transformam-se e se renovam conforme as conjunturas históricas e políticas, 
parecendo desnecessária tal distinção. A noção que Dagnino confere a projeto político 
parece-nos interessante, em especial a partir da década de 1990, para esmiuçar a 
"complexidade real do processo de construção democrática", e a incorporação discursiva 
pelo neoliberalismo de temas e pautas caras aos grupos que lutaram pela democratização 
do Estado. No entanto, no contexto desta análise, interessa-nos mais diretamente as 
relações (e distinções) entre projeto societário e projeto profissional, nos termos de 
Iamamoto (1998). 
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As características daquele momento histórico – um período rico em 

resistência ao autoritarismo e de luta pela abertura democrática e, na mesma 

medida, de repressão e controle a toda e qualquer iniciativa que pusesse em 

questão procedimentos e programas, como apresentado mais adiante – não 

possibilitou que os profissionais tornassem evidente a utilização de 

determinadas estratégias de ação, como as abordagens e orientações para uso 

coletivo de recursos oficialmente destinado a indivíduos; além das discussões 

sobre as responsabilidades do poder público em relação ao fornecimento de 

serviços básicos como água, luz ou implantação de equipamentos sociais.  

 

No entanto, os encaminhamentos ocorriam oficialmente dentro dos 

padrões permitidos pela instituição, ou seja, por meio de ações técnicas, como 

a elaboração de relatórios de caracterização das favelas e da oficialização dos 

pedidos de ligação de luz e água, da formação de comissões para cobrança 

das contas desses serviços – comissões essas que se tornaram interlocutoras 

do conjunto dos moradores junto aos órgãos públicos – e do reconhecimento 

pelo órgão público de um padrão de trabalho que acontecia no período noturno 

e em fins de semana, a partir da explicitação da necessidade técnica de 

adesão de maior número de moradores para efetivar o bom andamento do 

serviço público implantado. 

 

Os depoimentos dos profissionais que trabalhavam com a questão 

habitacional, naquele momento, demonstram, contudo, o envolvimento com o 

debate relacionado à democratização do país e da política, em que 

consideravam que era necessário aproveitar todos os espaços para discutir 

criticamente a realidade em que as famílias viviam.  

 

Parte importante da categoria de assistentes sociais discutia a 

necessidade de engajamento na luta por direitos e justiça social. Militavam na 

categoria, propondo e organizando debates sobre a conjuntura e a importância 

da organização coletiva dos assistentes sociais em organismos de classe. 

Militavam também em espaços de mobilização social, que seriam sementes da 

organização de novos partidos de esquerda ou da reestruturação daqueles que 
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foram colocados na clandestinidade pelo poder militar.  Franco (2009) elucida 

que todos os grupos de oposição ao regime militar tinham múltiplas tarefas. 

Todos os espaços precisavam ser ocupados: 

 

[...] era a palavra de ordem, (e) se os setores organizados da 
esquerda não possuíam um número de militantes suficientes 
para dar conta da ocupação de todos os espaços que 
precisavam ser democratizados, havia um necessário 
desdobramento da ação política, seja partidária, sindical, 
profissional ou cultura [...] tratava-se de uma disputa diuturna 
pelos espaços, ideias e pelas práticas na luta pela hegemonia. 
(FRANCO, 2009, p. 124) 

 

Também esses profissionais organizaram ou participaram ativamente da 

primeira greve do funcionalismo público municipal, ocorrida em 1978. Naquele 

momento, foi organizada a Campanha Salarial Unificada dos Serviços Públicos, 

e a assistente social Luiza Erundina integrou o Comando-Geral de Greve dos 

funcionários municipais e a Comissão de Negociação. Para Erundina (2009, p. 

112), o engajamento de assistentes sociais nas lutas reivindicativas dos 

trabalhadores – seja no segmento sindical seja no apoio às lutas específicas 

por melhores condições de moradia – “gerou um valioso saldo de consciência 

política” para os assistentes sociais envolvidos, ao mesmo tempo que 

fortaleceu a luta desses atores com os quais se articulou. Além disso, 

contribuiu para o processo de “politização dos assistentes sociais menos 

politizados” e para a afirmação da dimensão político-ideológica da profissão – 

que é constitutiva da própria profissão, porém negada pelos setores mais 

conservadores.  

 

Ao mesmo tempo, a politização da dinâmica institucional – num primeiro 

momento provocada pelo movimento histórico de luta pela democracia e 

democratização de acesso aos serviços sociais, mas também assumida pelos 

profissionais engajados nessa mesma pauta – desafia os profissionais 

defensores da neutralidade técnica. Como nos lembra Raichelis (1988), 

aqueles profissionais treinados para harmonizar as relações sociais, mas 

impactados pelo aguçamento das situações de conflito, também são levados a 
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tomar uma posição clara, explicita, em relação às demandas contraditórias 

colocadas a seu desempenho pelo poder institucional e pela população. 

 

Além disso, como não havia uma política pública estruturada para o 

atendimento às necessidades básicas da população moradora de favelas, ir 

além do que o poder público disponibilizava era entendido, por aqueles 

profissionais engajados, como parte da viabilização do compromisso com essa 

população.  

 

Nas reuniões, começamos a discutir a construção de moradia 
em blocos. Ora, a assistência pública dava barracos para as 
famílias em situação de emergência. Fazíamos contato com 
depósito que fornecia o material e percebemos que o valor do 
bloco era o mesmo que o das madeiras. Começamos a discutir 
com os moradores o uso do bloco e chegamos inclusive a 
negociar a troca no depósito ou sugerir que o próprio morador 
fizesse a negociação da troca. Em alguns casos, a madeira era 
mais cara que blocos (e a construção em bloco era mais 
confortável do ponto de vista térmico) (Entrevistada 3). 

 

Acreditávamos que era nossa função, como poder público, 
mobilizar e organizar para que essa população inclusive 
reivindicasse para o poder público (Entrevistado 4).  

 

Raichelis (1988) registra que, à época, havia o entendimento de que 

reformular a relação estabelecida entre o órgão municipal e a população 

usuária dos serviços públicos também passava pela revisão da postura 

assumida pelo profissional no atendimento às demandas, centrada na ação 

individualizada e burocratizada. A partir dessa perspectiva, esses profissionais 

começam a incentivar a organização dos moradores, a formação de comissões 

para tratar coletivamente dos problemas que os afetavam.  

 

O distanciamento histórico nos permite identificar que a ação profissional 

nos órgãos públicos exigia que fossem explicitados os diversos projetos em 

disputa, o que, no âmbito do trabalho institucional, pressupunha o domínio da 

reflexão teórica e das metodologias interventivas e não apenas o engajamento 

a uma pauta política. Porém, para isso, não estavam dadas as condições 

concretas em função do ainda incipiente estatuto acadêmico do Serviço Social, 

que apenas dava os primeiros passos na pesquisa e na pós-graduação.   
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Acrescente-se a isso o resquício da rejeição ao trabalho institucional, 

considerado, no movimento de ruptura preconizado pela reconceituação do 

Serviço Social, de cunho paternalista e assistencialista, como "[...] mal 

necessário", "atividade-meio" sem validade em si mesma (IAMAMOTO, 2008, 

p. 302).  

 

Assim, os depoimentos dos profissionais que protagonizaram essas 

ações revelam os limites do que estava posto à época como reflexão e 

acúmulo teórico e técnico da categoria profissional de Serviço Social, 

evidenciados pelo discurso que valorizava aquele trabalho que extrapolasse os 

limites da requisição institucional, em detrimento da “simples” prestação de um 

serviço determinado, tido como necessariamente burocrático e com status 

menor do que a ação política.  Parece-nos estar implicada, aí, a desconexão 

entre o trabalho institucional cotidiano, com suas normas e rotinas, e o trabalho 

político, que se efetivaria fora do espaço institucional como um "algo a mais", 

assumido apenas por opção de alguns profissionais. Ou seja, não estava claro 

que essas mesmas assistentes sociais pudessem se reconhecer de fato, 

manipulando recursos técnicos e materiais que se encontravam disponíveis, na 

perspectiva do atendimento aos setores populares, e que o trabalho 

educativo – e necessariamente político – que realizavam era parte 

constitutiva e indissociável da ação profissional q ue se buscava 

construir, em uma direção que não reproduzisse,  burocraticamente, as 

diretrizes para o trabalho “educativo” pretendido pelo órgão ao qual estavam 

vinculadas.  

 

A ação profissional conjuga sempre, e necessariamente, a oferta de 

determinados serviços sociais e o "mandato oficial", ou seja, a delegação pelo 

poder público da função de mediação entre esse serviço e a população 

usuária. Assim, não faz sentido separar a dimensão material da prestação do 

serviço dos conteúdos ideológicos que veicula, ou seja, separar o objeto do seu 

significado e das relações sociais que desencadeia, como se o serviço 

prestado – atendimento habitacional, instalação de um equipamento público – 

"[...] não repercutisse nas relações que [o profissional] estabelece com os 
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setores populares e na possibilidade de mobilização e organização [dos 

mesmos] frente a novas demandas" (RAICHELIS, 1988, p. 152). 

 

Além disso, viabilizar serviços que atendam a necessidades concretas 

dos moradores exige sustentações teóricas, técnicas e políticas a serem 

assumidas internamente pelo órgão público, por profissionais atentos às 

demandas populares, o que permite que esses profissionais se transformem 

em aliados internos desses moradores e sejam por eles reconhecidos e 

legitimados (RAICHELIS, 1988, p. 198).                                                     

 

Importante destacar que o Serviço Social, como profissão, e sua ação no 

contexto das instituições, é resultado do processo sociocultural em cada 

espaço e em determinado contexto histórico, ou seja, é produto histórico social. 

O acúmulo de reflexão e as próprias alterações trazidas pelos vários contextos 

históricos de estruturação da política pública de habitação e a configuração dos 

órgãos que a operaram, permitem apontar que as eventuais interconexões 

entre a ação profissional e a luta política mais ampla – da "grande política"20, 

nas palavras de Coutinho, com base em Gramsci (OLIVEIRA, 2010, p. 32) – 

entre diferentes projetos de sociedade e que acarretam em práticas diversas 

classificadas como militância política  – implicam não a diluição das diferenças 

entre esses tipos de ação, mas a clara acentuação das suas distinções.  

 

A dificuldade para realizar essa distinção coloca-se precisamente 

porque, de fato, a ação de qualquer profissional sempre estará iluminada por 

um ou outro projeto de sociedade, ainda que permaneça – como resquício da 

época de luta pela restauração democrática – a tendência de classificar como 

"ação política" apenas aquela que se coloca no campo da crítica aos projetos 

autoritários, centralizadores/conservadores e excludentes, nos espaços sócios- 

ocupacionais em que os profissionais operam. Nesse sentido, trata-se de 

                                                           
20 Aqui é possível dizer “luta entre projetos societários” em vez de “luta da grande política”, 
pois partilhamos da leitura de Coutinho (2010 ) desse conceito em Gramsci que  distingue 
como  grande política  aquela que cuida de estruturas, ou da transformação e da 
conservação da sociedade como um todo, enquanto a pequena política atua nos quadros 
da ordem existente; é  a política das disputas parlamentares, as  disputas na 
“administração do existente”, onde também se confrontam subprojetos pela hegemonia.   
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compreender os diversos projetos políticos e profissionais aí imbricados, 

entendendo, portanto, todo e qualquer profissional como operando 

indissoluvelmente uma ação, ao mesmo tempo técnica e política, polarizada 

pelos projetos em disputa. 

 

Esse raciocínio é fundamental para a compreensão do Serviço Social, 

hoje, na habitação, uma vez que a “atmosfera” que domina a sociedade, desde 

a década de 1990, é de hegemonia da “pequena política”, ou seja, quando a 

política deixa de ser pensada como arena de luta por diferentes propostas de 

sociedade – de transformação do mundo objetivo, mas também, como o 

exercício de atividades que permitem alterar a consciência das relações do 

homem com esse mundo – e passa a ser vista como um terreno alheio à vida 

cotidiana dos indivíduos, como simples administração do existente. 

Compartilhamos da interpretação de Coutinho (2009), quando afirma que 

reduzir tudo à “pequena política” é a maneira que a ideologia dominante 

encontrou para desvalorizar e negar a política enquanto tal – a "grande 

política", a disputa de projetos societários – e, com isso, negar também, e de 

forma simplista, as instâncias que, historicamente, representam a ação política, 

com partidos e sindicatos. Para Coutinho (2009), essa redução representa, na 

verdade, uma estratégia da "grande política", de garantir através de um 

consenso passivo que predominem as "situações normais", ou seja, a 

"incontestada hegemonia das classes dominantes". Isso se refletirá na ação 

profissional do assistente social que opera a política de habitação, como 

veremos mais adiante. 

 

Dessa forma, se retomarmos os registros relacionados ao engajamento 

dos profissionais de Serviço Social na estruturação dos espaços sócio 

ocupacionais da esfera pública, encontram-se importantes referências à 

participação, desde o início da década de 1970, de vários profissionais de 

Serviço Social, na discussão da estrutura centralizada das ações da então 

secretaria que operava as ações de assistência social na cidade e que, 

segundo Sposati (2009), conseguem aprovar, em 1977, a implantação de uma 

Supervisão Regional em cada uma das regiões administrativas da cidade. As 
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Supervisões Regionais de Serviço Social operam internamente de forma mais 

democrática do que a estrutura anterior: há eleição dos supervisores pela 

equipe técnica; o trabalho é desenvolvido por microrregiões e não por temas ou 

áreas temáticas e remanejam-se funcionários de acordo com seu local de 

moradia, algo inédito até então. Segundo Sposati (2009), Até esse momento, 

os programas sociais não consideravam as características do território, sua 

população, nem tinham formas de participação da população.  

 

Esse foi um grande momento de olhar o trabalho de habitação 
de outra forma, por microrregião. O eixo passa a ser trabalhar a 
organização e sugiram os projetos Promorar noutra 
perspectiva, de trabalhar a crítica dos moradores. Foi um 
momento importante em que se promoveram discussões sobre 
participação e organização popular. A secretaria trouxe 
pessoas para discutir e capacitar técnicos com esse foco 
(Entrevistado 4).  

 

Antes disso, pouco antes da descentralização houve a primeira 
greve dos servidores públicos e tinha que repor as horas. 
Aldaíza (Sposati) montou cursos e fazer os cursos era uma 
forma de repor as horas. Cada supervisor organizava de um 
jeito. Nesses cursos, os técnicos tinham contato com 
importantes lideranças da luta sindical e dos movimentos 
sociais (Entrevistado 5). 

 

Sposati (1988) registra que profissionais de Serviço Social tiveram papel 

ativo durante a década de 1970, em relação ao reconhecimento da assistência 

social como área especializada no interior da burocracia municipal, em São 

Paulo, e que disputaram ativamente o sentido atribuído aos serviços prestados 

nessa área, ainda não estruturados e reconhecidos como política pública. 

 

A autora vai demonstrando como essa disputa, na década de 1950, 

estava representada pela tentativa de legitimar um saber profissional que 

rompia com o assistencialismo da benemerência e introduzia o "caráter 

técnico", imprimindo racionalidade para a ação – entre outros exemplos, na 

realização de pesquisas das condições de vida das famílias atendidas. Na 

década seguinte, a desmontagem dos fundamentos ideológicos do Serviço 

Social pelo movimento latino-americano de reconceituação, em especial, a do 

conceito de neutralidade técnica, conjugado à luta pela democratização, 
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acumulam forças para que se disputasse a legitimação dos serviços prestados 

a partir dos interesses e das necessidades dos setores mais pauperizados. 

 

Na recomposição da história da assistência social, e da estruturação dos 

órgãos que a operam – e que são responsáveis pelas únicas ações 

relacionadas às favelas e seus moradores – Sposati reforça o desempenho das 

assistentes sociais no sentido de qualificar a ação desenvolvida a partir da 

aproximação das ações educativas – exercidas no programa de educação de 

adultos (MOBRAL), mas também em programas de formação de mão de obra e 

orientação profissional – aos padrões da abordagem da educação popular. 

Dessa forma, quando a gestão Reynaldo de Barros (1979-82) nucleou em um 

só órgão serviços de creche, de atendimento habitacional e de educação e 

capacitação para o trabalho, essa articulação de serviços criou uma 

"ambiência" favorável à articulação de demandas. Contudo, havia, por parte da 

gestão política municipal, um enorme repúdio aos movimentos sociais e, 

portanto, ao tratamento coletivo de pautas sociais.  

 

A aproximação das assistentes sociais de pautas coletivas e da gestão 

democrática dos serviços públicos – por exemplo, na escolha dos funcionários 

das creches, baseados em critérios definidos coletivamente, com participação 

do Movimento de Luta por Creches, a indicação de supervisores regionais21 por 

funcionários, entre outros – produziram, naquele momento, a identificação das 

mesmas como funcionárias que trabalhavam contra os programas municipais, 

tendo sido caracterizadas, pelo então prefeito, como "loucas e subversivas" e, 

por vereadores, como "[...] quem faz política dentro das repartições públicas [...] 

a serviço de uma filosofia que não interessa a nossos filhos" (SPOSATI, 1988, 

p. 274, 292). Dessa forma, “num contexto de identidade política entre 

assistentes sociais e grupos populares, a rede de solidariedade e resistência 

que vai se criando, acaba por gerar perseguições políticas aos assistentes 

                                                           
21   As Supervisões Regionais de Serviço Social (SURS), criadas em 1977, representavam 
a estrutura de gestão regional descentralizada do órgão responsável pela Política de Bem-
Estar Social nas 17 regiões administrativas do município de São Paulo, que acompanhava 
a delimitação geográfica das Administrações Regionais (AR). 
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sociais que, acusados de subversivos, são demitidos ou exonerados de seus 

cargos” (RAICHELIS, 1988, p. 135).  

 

Além disso, no contexto de organização popular autônoma em relação 

ao Estado, destaca-se o importante papel que teve a Igreja Católica na 

formação, reflexão e organização das ações de resistência ao regime 

autoritário, a partir da operação do método de educação popular de Paulo 

Freire. 

 

Quando entramos em Heliópolis, havia as Comunidades 
Eclesiais de Bairro estruturadas e a prefeitura não entrava nos 
encontros do movimento. Ao longo do tempo, os moradores 
começaram a chamar as assistentes sociais para participar das 
reuniões. Esse foi um momento de grande crescimento 
profissional, [pois] vínhamos de uma formação conservadora e 
nos encontramos com esse outro lado da (realidade) e essa 
nova possibilidade de exercício da profissão (Entrevistado 4). 

 
Nos processos de formação/capacitação técnica, começamos a 
discutir a importância da informação. Os moradores tinham que 
saber dos procedimentos. Era um momento que estava sendo 
discutido Paulo Freire e o respeito ao saber popular. Chegou 
um momento em que destruíamos o saber técnico. [Uma 
colega] dizia: não “podemos subestimar, mas também não 
superestimar o saber popular” (Entrevistada 3). 

 

De qualquer forma, havia um laço de cumplicidade, amizade. 
Levávamos as nossas crianças às festas na favela 
(Entrevistada 4). 

 

Ao mesmo tempo, também se percebeu que esse apoio dos técnicos 

sociais à organização popular, em alguns momentos, criou um grau de 

dependência, que impedia o desenvolvimento autônomo da organização dos 

moradores.  

Lembro-me de uma reunião em Heliópolis em que cheguei 
mais tarde e eles não haviam começado. Eu perguntei por que 
não haviam começado e eles disseram que estavam me 
esperando. Eu disse, então: se eu não vier mais o trabalho 
acaba? Anos depois a liderança lembrava-se dessa história e 
contava que, daquele momento em diante, havia percebido que 
precisavam se organizar independentemente de nós e do 
nosso apoio (Entrevistado 2).  
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É importante destacar esse elemento, pois é exatamente essa ação 

engajada do assistente social, ocupado com a organização dos segmentos 

excluídos, que será questionada por parte da categoria e pelos próprios 

movimentos populares que começam a se estruturar na década seguinte.  

 

Na gestão Godinho, nos recusamos a assinar a prestação de 
contas das assessorias jurídicas – porque não fomos 
consultadas em relação a quem iria trabalhar conosco – foi 
uma distorção: o diretor da habitação foi consultado, mas o 
técnico não. Foi uma visão distorcida com relação ao nosso 
limite – nosso papel de fato na estrutura – brigamos com a 
ADM  [Associação em Defesa da Moradia], na Marta Godinho... 
os trabalhadores estavam muito mais organizados e se sentiam 
com força pra discutir como patrão quem você vai contratar ou 
não! Era o momento de luta pela democracia. Na democracia 
se aprende o que é democracia (Entrevistado 4).  

 

 

 

1.3 As inflexões na década de 1980  

 

Na gestão seguinte, do prefeito Mario Covas, foram testadas várias 

metodologias de intervenção, especialmente em relação à provisão de 

moradias, mas também experiências de urbanização de pequenas áreas 

públicas ocupadas, por meio de financiamento de material de construção, ora 

aceitando a assessoria de técnicos ligados à comunidade e testando a 

proposta de mutirão (área Recanto da Alegria), ora fornecendo apoio técnico 

direto para a urbanização e reconstrução das unidades (ROSSETTO, 2003).22 

 

Para Rossetto (2003, p.13): 

 

[...] o modelo do Funaps (Fundo de Atendimento à População 
com Problemas de Subsistência) assumia o subsídio como 
forma de agregar novas demandas sociais e permitir que as 
camadas mais pobres pudessem obter uma moradia, entendida 
como um fator de fixação e agregação social na cidade. 

 

                                                           
22   Ver também Bonduki (1992).  
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As obras em favelas utilizavam recursos orçamentários “a fundo 

perdido”, e os recursos do FUNAPS foram alocados para financiamento de 

terra e material de construção direcionados aos moradores removidos, com alto 

subsídio.  

 

Bueno (2000) registra que o programa Profavela retorna da Emurb para 

a SEBES. E são definidas algumas favelas piloto para a nova implementação 

do programa, intencionalmente pequenas (em média, com 86 famílias) e de 

propriedade municipal. O desenho da ação pressupunha a demolição total da 

favela, remoção temporária dos moradores, para a execução de toda a 

infraestrutura e das novas casas. Alguns pilotos de construções das moradias, 

em regime de mutirão, foram testados e começaram os estudos de possíveis 

formas de regularização fundiária. Foi enviada à Câmara projeto de lei para a 

desafetação de dez áreas públicas e autorização de concessão onerosa, por 

40 anos, para seus moradores. 

 

Houve, portanto, nesse período, o ensaio de novas alternativas para 

tratar as favelas, mesmo mantendo o atendimento assistencial provisório às 

famílias que sofressem alguma situação de desabrigo – recursos para retorno 

ao “local de origem” (outros estados ou municípios), a doação de colchões, 

cobertores e do Kit- barraco (madeirite, telhas, porta e janelas simples). A 

implantação do Proluz também é mantida, com o atendimento às favelas 

localizadas em áreas particulares. 

 

Já a gestão Jânio Quadros representou um retrocesso das iniciativas de 

consolidação das favelas. Retoma a perspectiva do desfavelamento, conjugada 

à injeção de recursos para a construção de novas moradias por empreiteiras.  

Bueno (2000) sinaliza que o desfavelamento foi mais um discurso do que uma 

ação efetiva, já que foram poucas as remoções de favelas efetivamente 

realizadas. Porém, foram de muita repercussão, devido à localização 

estratégica na cidade. Foram removidas as favelas Cidade Jardim, em frente 

ao Jóquei Clube e à Avenida Cidade Jardim; a favela da Avenida Juscelino 
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Kubitschek; e a favela Formigueiro, na Vila Maria, antigo reduto eleitoral de 

Jânio. 

 

Em depoimento, uma assistente social que trabalhava nessa época 

conta que: 

O presidente era Figueiredo, veio a São Paulo e ficou pasmado 
com a favela Jockey Clube porque enfeiava o local. Da noite 
para o dia, Jânio mandou remover e um assessor (do 
presidente) ia com a mala de dinheiro. A pessoa não era 
avisada antes. Chegava o assessor com a mala, dizia que ela 
tinha que sair; a pessoa respondia que o marido tinha ido 
trabalhar e eles diziam: “deixa recado com alguém com o 
endereço”. A pessoa acordava com o trator na frente do 
barraco.  

 

Em 1986, a Câmara Municipal de São Paulo (CMSP) aprovou a 

chamada Lei de Desfavelamento, ou Lei de Operações Interligadas23, que 

permitia ao poder público vender a empreendedores imobiliários o direito de 

construir além do zoneamento municipal, em troca da produção de moradias 

populares, que só podem ser repassadas aos moradores de favelas, o que 

supostamente “humanizava” a remoção pela oferta de moradia própria 

(BUENO, 2000, p. 69). No entanto, as novas moradias eram oferecidas em 

locais muito distantes da favela removida.  

 

O desfavelamento de áreas bem localizadas, com a transferência para 

unidades com 30 metros quadrados, adquiridas da Cohab, ou construídas com 

a contratação de empreiteiras e localizadas nas periferias da cidade, segundo 

Rossetto (2003), foram a tônica do atendimento dessa gestão24.  

 

Na perspectiva do desfavelamento, a exigência institucional era de que o 

trabalho social se limitasse ao cadastro das famílias e viabilização da remoção.  

                                                           
23  As Operações Interligadas foram criadas pela Lei 10.209/1986 e alterada pela Lei 
11.773/1995 e consistia na doação, pela iniciativa privada, de certo número de habitações 
de interesse social em troca de modificações nos índices urbanísticos e categorias de uso 
em  terrenos de sua propriedade. Ver também, sobre o período, Bueno (2000). 
24 Importante destaque faz Rossetto (2003, p. 41), em relação aos recursos investidos. O 
mesmo item (material de construção para uma unidade de 30m2, por exemplo) tinha valores 
de financiamento diferentes. As unidades prontas, construídas por empreiteira, tinham um 
valor de financiamento dez vezes maior do que a unidade autoconstruída.  
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As remoções começaram com as obras de fundo de vale. As 

intervenções – realização de obras de microdrenagem, construção de vias 

públicas em 12 córregos – foram apresentadas como solução para os focos de 

inundação, bem como as condições de tráfego em vários pontos da cidade 

(PIRES, 2008).  A primeira etapa desse conjunto de intervenções somente foi 

concluída em 1997 e já contou com recursos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e da Caixa Econômica Federal.  

 

No período compreendido pelo governo Jânio Quadros, foi registrado o 

atendimento habitacional a 837 famílias, removidas e reassentadas para 

conjuntos habitacionais da Cohab, porém, não há registro do número total de 

famílias removidas com a recente criada Verba de Atendimento Habitacional. A 

Lei 10.513/1988, baseada em lei de 1964, que regulamenta a disponibilização 

de recursos públicos que possam ser utilizados de forma rápida – sem passar 

pelos trâmites exigidos pelas licitações – regulamenta as várias situações em 

que um responsável pela despesa pode dispensar os processos licitatórios e 

dispor de recursos para atendimento de situações imprevistas e inesperadas, 

que exijam, no entanto, solução imediata. Baseado nessa lei, regulamentada 

por decreto, cria-se o expediente de atendimento às famílias em situação de 

risco e/ou atingidas por inundação, incêndio ou desabamento (situações de 

emergência): o fornecimento de recurso em espécie, para que a família 

adquirisse material e construísse novo barraco em outro terreno, não afetado 

por situação de risco.  

 

Havia a necessidade de prestar contas desse recurso, controlado pelos 

expedientes do Tribunal de Contas do Município, no entanto, os registros 

quantificados e qualificados desses atendimentos não foram arquivados de 

modo que pudessem ser acessados e controlados pela sociedade, de forma 

que a recomposição histórica desse atendimento requer pesquisa específica, 

que cruze informações dispersas em vários setores e expedientes 

administrativos, com a memória de seus operadores.  
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O fato, atestado pela experiência dos profissionais que operavam esse 

atendimento, é que, uma vez atendida a demanda, não se tinha o registro de 

onde o recurso foi aplicado e se, de fato, foi aplicado na compra de um novo 

barraco em local adequado. Como o recurso era insuficiente para a provisão de 

uma moradia adequada, o mais comum era a família removida, com esse 

recurso, adquirir novo barraco em outra área de risco, como beira de córregos 

ou morros, onde o valor dos  mesmos era menor.  

 

As famílias eram consideradas empecilhos para o primeiro conjunto de 

obras do Programa de Canalização de Córregos, Abertura de Vias e 

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale (Procav), e somente com o Procav 

II, desenvolvido a partir de 1997, e com recursos do BID, foi criado um grupo 

de gerenciamento das obras para desenvolver uma sistemática de remoções, 

acompanhar sua execução e a efetivação das soluções habitacionais 

definitivas, ou seja, o atendimento com nova unidade habitacional. O 

reassentamento passou a ser a contrapartida da prefeitura, exigida pelo banco.  

 

Não havia estrutura de trabalho – instrumentos, métodos e recursos – 

que permitisse ao técnico social o monitoramento do destino da família, uma 

vez que o foco era a retirada dos moradores para a liberação de frentes de 

obra, bem como para registrar como era concluída a intervenção.  

 

Em 1986, as equipes sociais que trabalhavam com as favelas na 

Secretaria de Bem-Estar Social foram transferidas para a Secretaria de 

Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB) e, operando numa perspectiva 

de trabalho muito próxima ao período anterior, começam a lançar mão do 

expediente de orientar as famílias para utilizar os valores recebidos na 

execução de pequenas melhorias na própria favela, em regime de mutirão. Os 

moradores recebiam os recursos nominalmente, mas adquiriam coletivamente 

o material e executavam as pequenas obras também de forma coletiva.25   

 

                                                           
25  Esse expediente resultou em processos do Tribunal de Contas do Município contra os 
supervisores regionais que dele fizeram uso.  
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1.4 A gestão Luiza Erundina (1989/1992): novos para digmas para a 

política habitacional 

 

Antes de tratar da política para as favelas, no governo Erundina, cabe 

destaque para o contexto em que, num estado conservador, como São Paulo, 

uma mulher, nordestina, representante de um partido (Partido dos 

Trabalhadores - PT) que se caracterizava como de esquerda aguerrida, é eleita 

para governar uma das mais importantes cidades brasileiras para a economia 

nacional. 

 

A década de 1980 caracteriza-se por ter sido um período de grandes 

mobilizações na luta pela democratização do país. Ficou historicamente 

conhecida como a década perdida, em função da grave crise econômica que 

assolou o país.  

 

Maringoni (2013) traz rápido e importante resumo do que representou 

essa década para a mudança de rumos da política e economia brasileiras. 

Aponta que houve, nessa década, vertiginosa queda de crescimento da 

economia brasileira, se consideradas as médias dos 50 anos anteriores. Do 

seu ponto de vista, a situação mundial do capitalismo – declínio do crescimento 

contínuo verificado entre 1945/1975 – inviabilizava o projeto desenvolvimentista 

nos países da periferia. Um encadeamento de ações relacionadas à economia 

americana afeta todo o sistema mundial: para enfrentar a crise gerada pela 

incapacidade de saldar as dívidas contraídas, o governo norte-americano lança 

mão de uma medida unilateral, qual seja, rompe com a paridade ouro-dólar. 

Como resposta, a Organização dos Países Produtores de Petróleo (OPEP) 

decide reorganizar o mercado internacional do combustível, promovendo duas 

elevações nos preços internacionais do produto, em 1973 e 1979. Os preços 

do petróleo aumentaram 12 vezes, nesse intervalo, criando sérias dificuldades 

para países importadores, dentre eles o Brasil. 

 

Em 1977, outra medida unilateral: o governo americano altera as regras 

dos empréstimos já concedidos e aumenta a taxa de juros, de tal forma a 
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“exportar a conta de sua crise doméstica” para os países da periferia. Ao 

mesmo tempo, os Estados Unidos da América (EUA) utilizam sua enorme 

influência em organismos financeiros multilaterais, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), para “forçar um inédito processo de abertura de mercados 

e de desregulamentação econômica ao redor do globo” (MARANGONI, 2013, 

s. n). O FMI impôs duros ajustes nas economias dos países devedores, para 

possibilitar a rolagem da dívida externa.  

 

Os impactos do desemprego aparecem nas letras de músicas da época: 

 

O homem se humilha se castram seus sonhos. Seu sonho é 
sua vida e vida é o trabalho. E sem o seu trabalho, o homem 
não tem honra, e se a sua honra se morre se mata. Não dá pra 
ser feliz, não dá pra ser feliz. (Guerreio Menino, Gonzaguinha, 
letra e musica de 1983)  
 
 

Em 1981, o Brasil entra em recessão, que perdura até o segundo 

semestre de 1982. Contraem-se emprego e renda e a concentração de renda 

se acentua. Diante de tal quadro, o pacto de classes articulado pelo golpe de 

1964 – grande burguesia interna e externa somadas a setores médios e que 

contou, na última etapa, com investimento público, capital externo e capital 

privado nacional – é colocado em questão. A expressão política dessa falência, 

nos termos de Marangoni (2013, s.n.), é o fim da ditadura e uma inédita disputa 

de projetos econômicos, ao longo dos anos 80, com foco na redefinição das 

atribuições do Estado. Nesse sentido, sob o ponto de vista político, “aquela foi 

literalmente uma década ganha”. Na esfera política, vasta pauta 

democratizante envolvia várias demandas sociais. 

 

A crise foi campo fértil para a ascensão das mobilizações populares: as 

várias frentes de luta pela democracia ganham corpo, ao lado da luta por 

melhores condições de vida, abrindo nova fase histórica para o país, com a luta 

pelas eleições diretas (1984) – que mesmo não aprovada naquele momento 

gerou um conjunto de greves gerais e mobilizações para a aprovação de 

emendas populares na Constituinte, instalada em 1987, algo inédito, destaca 

Marangoni (2013).  
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Maricato (2011) lembra que, nessa década, se organiza o Partido dos 

Trabalhadores (PT) (legalizado em 1980), que teve importante papel de 

articulação com os movimentos populares. Constituem-se as centrais sindicais, 

dentre as quais a Central Única dos Trabalhadores (CUT), reunindo os 

sindicatos mais combativos; a Central de Movimentos Populares (CMP), 

articulada ao PT; e a Confederação Nacional das Associações de Moradores 

(Conan), articulada ao Partido Comunista do Brasil (PC do B); organiza-se 

também a União dos Movimentos de Moradia (UMM) e o Movimento Nacional 

de Luta pela Moradia (MNLM).  

 

Também nesse contexto de luta pela democracia, surge uma articulação 

entre movimentos, entidades acadêmicas e Organizações Não 

Governamentais (ONGs) em torno da pauta da reforma urbana. Essa 

articulação reúne movimentos de moradia, de luta por transporte e 

saneamento; associações profissionais – de engenheiros, arquitetos, 

assistentes sociais, advogados –, entidades acadêmicas, sindicais, ONGs; 

integrantes dos setores progressistas e combativos da Igreja Católica; bem 

como servidores públicos, como menciona Maricato (2011) – e constitui o 

Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU), um fórum de discussão que 

procurava unificar as pautas, até então fragmentadas, relacionadas ao direito à 

cidade, ainda não formulado nesses termos26.  

 

Parte dessas entidades organiza a coleta de assinaturas para apresentar 

a Emenda Constitucional de Iniciativa Popular de Reforma Urbana, que se 

convertem nos artigos 182 e 183 do Capítulo da Política Urbana que tratam da 

função social da propriedade e da cidade, e delegam aos planos diretores das 

cidades a definição dos critérios que definem quando a propriedade cumpre 

sua função social. Remetem ainda a uma nova lei federal específica a 

regulamentação dos instrumentos jurídicos e urbanísticos previstos nos dois 

                                                           

26 Esse movimento vai posteriormente se organizar em rede e formar o Fórum de 
Reforma Urbana, em 1987. Maricato (2011, p. 152) tece uma série de criticas ao que veio 
se tornar essa rede, a partir do final da década de 90 e, em especial, a partir de 2003. 
Segundo a autora, o Fórum teria se afastado das ações de confronto político, autonomia, 
independência política e utopia social, para incorporar um discurso genérico do direito à 
cidade. 
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artigos (o parcelamento ou edificação compulsórios; o Imposto  sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, progressivo no tempo; a 

desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública) 

(FERREIRA, 2008, p. 37). 

 

Para Ferreira (2008), ao remeter para a escala local a definição da 

função social da propriedade, o bloco conservador talvez considerasse que a 

correlação de forças seria mais favorável a seus interesses, mas o que de fato 

ocorreu, segundo a autora, foi a retomada do planejamento urbano local, com o 

início do processo de elaboração dos planos diretores municipais, já em 1989. 

 

Há de se destacar ainda que a Constituição de 1988 conferiu aos 

municípios maior autonomia e responsabilidades na gestão do seu território. 

Nesse contexto, que Marangoni (2012) identifica como de disputa entre dois 

projetos de desenvolvimento antagônicos27, a eleição de Luíza Erundina (1989-

1992) para prefeita da cidade de São Paulo, foi uma enorme e importante 

novidade. 

 

Nesse período, verifica-se significativa inflexão nas políticas públicas 

municipais, sob o signo da “inversão de prioridades ”, lema da nova gestão 

municipal.  Maricato (2011) recorda que essa palavra de ordem “[...] implicou 

uma pequena e traumática guerra, onde não faltaram processos jurídicos que 

atingiram a quase totalidade dos secretários de primeiro escalão” (MARICATO, 

2011, p. 21), forma que as forças conservadoras utilizaram para oferecer 

resistência às mudanças propostas.  

 

De outro lado, voltando o foco à política habitacional, é possível afirmar 

que foi um período em que os movimentos sociais, fortalecidos e convictos de 

que era o momento de avançar no atendimento das pautas populares, 

pressionam o governo ininterruptamente.  “Nos primeiros dois anos de 

                                                           

27 De um lado, o nacional-desenvolvimentista, cuja ideia chave era o fortalecimento do 
Estado e da empresa privada nacional; ampliação dos direitos sociais; e a retomada do 
crescimento econômico; de outro, uma linha liberal, que entendia que o Estado devia abrir 
mão de sua função de indutor e planejador do desenvolvimento, deixando essas tarefas 
nas mãos do mercado e da iniciativa privada.  
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governo, semanal ou mensalmente, havia a ocupação da SEHAB por parte de 

alguns movimentos paulistanos, exigindo maior velocidade nas ações” 

(MARICATO, 2011, p. 21). Apesar da tensão, o governo entendia essas 

manifestações como legítimas. Nas palavras de Maricato (2011, p. 21), “[...] 

partiam de nossos aliados e se dirigiam contra o Estado”.  

 

A gestão foi marcada pelo investimento em moradias construídas em 

mutirões com autogestão, ou seja, com a celebração de convênios com 

entidades populares. Os recursos eram repassados para que contratassem 

assessoria técnica, comprassem material e construíssem as novas moradias 

em regime de mutirão. Nas favelas, também se efetivaram algumas 

experiências de urbanização, com mão de obra mutirante, mas, grande parte 

das urbanizações ocorreu com recursos contratados diretamente pela 

prefeitura, em processos licitatórios, porém, com a estruturação – ainda que 

inicial – de um processo participativo de discussão dos projetos de urbanização 

e alternativas às remoções. As novas construções, para substituir barracos em 

favelas muito adensadas ou cuja remoção fosse necessária em função do risco 

de vida, passaram a ser projetadas na própria favela. Nessa gestão, iniciaram-

se também programas intersecretariais de prevenção de riscos, melhorias 

pontuais em favelas pequenas, e o emprego dos recursos de operações 

interligadas para a construção de novas unidades.  

 

A regularização fundiária, que poderia garantir a segurança na posse 

dos moradores beneficiados com as urbanizações, não se efetivou, pois a 

Câmara Municipal rejeitou a proposta. 

 

Nas intervenções desse período, optou-se pela execução de obras que 

permitissem a integração da favela à cidade. Como boa parte estava localizada 

em áreas públicas, de modo geral, provenientes da doação como área verde 

na abertura de loteamentos ou afetada para a função de praça, o seu 

reconhecimento como local de moradia era uma opção clara à restituição da 

destinação originária, entre outros aspectos, pelo próprio fato de que a 

grandeza, como se afigurou a existência das favelas, exigia tal volume de 



62 

 

recursos e implicaria um custo social tamanho que a consolidação parecia o 

caminho mais adequado e atendia à reivindicação dos moradores, que já 

haviam consolidado relações de vizinhança e trabalho naqueles locais. 

Tornava-se imperioso, portanto, garantir adequadas condições de vida nesses 

locais.   

  

Com a implantação da ação programática na área de habitação, 

percebe-se que a estrutura da Secretaria de Habitação – e, dentro dela, a 

Superintendência de Habitação Popular – é insuficiente para implantar as 

diversas ações. Regionaliza-se a ação e convocam-se as assistentes sociais 

concursadas no primeiro ano de governo para operar as novas políticas. O 

governo opta por contratar alguns arquitetos por meio das empresas 

terceirizadas que já prestavam serviços de gerenciamento de obras para a 

prefeitura.  

 

Luiza Erundina assume uma proposta arrojada de reconhecimento da 

urbanização sem remoção, mas não havia equipes para viabilizar o conjunto 

novo de intervenções. A solução encontrada foi a contratação de técnicos, com 

contratos específicos, para compor a equipe técnica regionalizada. Alguns 

identificam essa ação como a origem da terceirização, mas há que se 

considerar que havia a perspectiva de reforço das equipes regionais, que 

permaneceram com o papel de definidores e condutores da política, diferente 

do que se observou nos governos posteriores, como apresentado a seguir.  

 

Do ponto de vista do trabalho social, há nova inflexão com a ação 

desenvolvida. Nos governos anteriores, fundamentalmente centralizadores e 

sem espaço para o diálogo, o técnico social era a ponte do poder público e, 

pela própria ação militante, acabava por tornar-se não só apoiador e 

fomentador da organização popular, mas o elo de acesso às informações que, 

oficialmente, não estavam disponíveis. Quando o Estado se democratiza, e a 

população passa a ter canais de interlocução formais com o poder público, a 

mediação do técnico social, no sentido de trazer para a estruturação da política 

pública as demandas da população, começa a se tornar dispensável. Os 
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movimentos e suas lideranças participavam de fóruns regionais e tinham voz 

para o trato direto com os representantes da Superintendência de Habitação 

Popular (HABI) na região (os diretores regionais). Inicia-se, ainda de modo 

incipiente, uma interlocução formal da estrutura burocrática com os moradores, 

reconhecendo suas lideranças e movimentos como interlocutores privilegiados, 

de tal forma que aqueles profissionais assistentes sociais que, imbuídos do 

compromisso com as pautas populares, assumiam o papel de pressão pelas 

mudanças e, ao mesmo tempo, ser "a voz" da população e, assim, perdem o 

papel para esses novos interlocutores.  

 

De outro lado, os movimentos tinham grande expectativa de atendimento 

imediato de suas reivindicações, que nada mais eram do que dívidas 

historicamente contraídas pelo poder público em relação às camadas 

populares. As discussões em relação à democratização do país vieram 

acompanhadas da reivindicação pelos direitos fundamentais, dentre os quais 

também o direito à moradia, ainda que, como direito constitucional, só venha a 

ser reconhecido muitos anos depois28.  

 

Os movimentos desejavam ser ouvidos e atendidos. Formaram-se e 

capacitaram-se nas lutas pela democratização, ao mesmo tempo que lutavam 

pelo atendimento de suas necessidades básicas, apoiados ou não29 pela Igreja 

e partidos que, na trilha do processo lento de abertura política, passam a 

desenvolver processos de formação, capacitação política com reflexão crítica 

sobre conjuntura e formas de luta popular.  

 

E, mais do que isso: querem ampliar seu poder de interferência na 

definição da política pública, dentre as quais está a de habitação. Se, de um 

lado, o novo governo ensaia mecanismos e instâncias de participação direta da 

                                                           

28 O direito à moradia, como um dos direitos sociais fundamentais, foi inserido na 
Constituição Federal pela Emenda Constitucional no 26, de 14 de fevereiro de 2000. 
29 Sader (1988) pondera as diferenças entre os movimentos que se formaram com apoio 
da igreja e aqueles, como as comissões de saúde da zona leste, que não tiveram presença 
mais forte da Igreja e se mostraram mais politizados, no sentido do confronto com o Estado 
e na defesa mais acentuada da autonomia em relação ao Estado.  
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população, na definição de projetos e na aplicação dos recursos, os 

movimentos tencionam ampliar ainda mais essa capacidade de interferência. 

 

 Nesse contexto, fomenta-se, entre os profissionais militantes, de um 

lado, a concepção de que a atuação do poder público – e, nesse sentido, 

também dos técnicos sociais –, em uma conjuntura de fortalecimento dos 

movimentos populares, poderia atrapalhar a construção da autonomia popular, 

imprescindível para manter o Estado sob “pressão democratizante” e, 

consequentemente, avançar nas conquistas refletidas no avanço das políticas 

sociais. Assim, a ação de acompanhamento social aos grupos organizados 

passa a ser questionada por parte desses mesmos profissionais, trazendo luz 

para diferentes concepções de trabalho social no espectro da esquerda.   

 

Não é mais o assistente social que ouve a reivindicação e 
procura traduzi-la. Os próprios assistentes sociais pedem o 
afastamento do trabalho social, ou, melhor, defendem o 
trabalho social realizado pelo movimento e isso acaba tirando a 
proximidade do técnico social (dos moradores) das áreas e 
supervalorizam o movimento... como se tudo o que o 
movimento fizesse estivesse certo. O técnico social tinha que 
ficar em função das associações. Houve inclusive um conflito 
gerado pela prestação de contas (dos recursos dos convênios 
de mutirão). [Alguns técnicos defendiam] que o movimento não 
precisava prestar contas (já que as obras estavam de fato 
executadas – medidas), mas era recurso público. Do meu ponto 
de vista, houve recuo do trabalho social em função da 
concepção de autonomia dos movimentos (Entrevistado 4 ).  

 

No entanto, começa a se fortalecer, no debate entre os técnicos sociais, 

uma concepção de que não era a militância que caracterizava a ação 

profissional comprometida, mas a firme disposição em disponibilizar o 

conhecimento técnico para fortalecer a autonomia popular, e que configura-se 

como um erro de análise considerar que essa contribuição técnica social 

poderia caracterizar ingerência à autonomia do movimento.  

 

Eu dizia que tínhamos que dar uma contribuição técnica. [A 
coordenação do movimento] dizia que era o momento do 
movimento se consolidar e tínhamos que recuar em termos de 
trabalho social para não ter ingerência. Nossa ação não 
poderia ser uma ação que limitasse o movimento. Temos que 
respeitar a autonomia do movimento. Se fôssemos no 
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movimento, levaríamos propostas mais conservadoras [aqui a 
assistente social refere-se às formas de atendimento 
tradicional] porque tínhamos técnicos mais conservadores – por 
exemplo, muitos técnicos defendiam o não atendimento de 
pessoas sós, a restrição do atendimento a famílias legalmente 
constituídas, e o movimento veio com propostas novas, 
questionando isso. O movimento defendia a indicação de 
demanda de forma autônoma. O cadastro estava só com a 
associação. Desprezar a conduta técnica era comum. O 
movimento não precisa de trabalho social do poder público, 
que era visto como uma ingerência em relação à autonomia do 
movimento (Entrevistada 6).  
 
Com os movimentos disputando a realização de atividades que 
antes eram operadas apenas pelas assistentes sociais, se criou 
um incômodo tanto em relação àquelas profissionais que não 
queriam abrir mão de determinadas atribuições históricas, 
quanto em relação àquelas que, preocupadas em incentivar o 
crescimento da autonomia do movimento, consideravam que 
havia uma contribuição técnica – com partilha de 
conhecimentos – que poderia apoiar esse crescimento. 
Entretanto, do nosso ponto de vista, a estrutura do programa 
de mutirão – que permitia à associação conveniada contratar 
assessoria técnica para desenho do projeto e obra, bem como 
para acompanhamento social – pretendia recolocar as 
atribuições de mobilização e organização aos técnicos 
militantes do movimento. Não se tratava de negar que o 
conhecimento técnico poderia ser partilhado com os 
movimentos, fortalecendo sua capacidade de organização: 
esse conhecimento seria oferecido aos grupos organizados 
pelos técnicos contratados por eles mesmos e não pelo técnico 
vinculado ao poder público, cujo papel tendia a se alterar 
justamente com a democratização e o fortalecimento das 
estruturas de tomada de decisão, controle e fiscalização social  
sobre as políticas públicas, que veio dominar a pauta de 
esquerda relacionada à reforma do Estado nas décadas 
seguintes. O mutirão mudou a forma de ver o trabalho social, 
foi um marco para afastar esse papel mobilizador e militante do 
trabalhador social na política de habitação e mesmo 
relacionado a um programa específico, também teve 
repercussão em relação ao trabalho com favelas, pois 
tínhamos o Urbanacom – Programa de Urbanização de Favelas 
em Mutirão (Entrevistada 4). 

 

Na época em que a Igreja fazia as mobilizações, nós técnicos 
do poder público éramos inimigos. Alguns de nós conseguimos 
estabelecer uma relação de confiança – que era uma relação 
militante. Agora, com o mutirão, voltamos a ser inimigos (não 
era mais a igreja no apoio, mas, o movimento organizado). O 
mutirão não precisa de nenhum trabalho social que seja 
(desenvolvido pelo) poder público, e esse volta a ser visto 
como ingerência (Entrevistada 6).  
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Assim, na década de 1970, parte dos assistentes sociais, que 
trabalhavam no órgão de bem-estar social responsável pelas 
ações em favelas conseguiram demonstrar que poderiam ser 
aliados das lutas populares – resistindo a operar determinadas 
remoções de favelas, por exemplo, e desenvolvendo ações em 
consonância com as reivindicações dos movimentos populares, 
que estavam se constituindo como sujeito político, de tal modo 
que em certo sentido poderia se afirmar que os moradores de 
favelas não confiavam na Prefeitura mas confiavam nos 
assistentes sociais (Sposati,1988, p. 309). Na década seguinte, 
no entanto, são esses mesmos moradores, como sujeitos 
políticos, que "em práticas coletivas desmistificadoras da 
autoridade dos dirigentes públicos", exigem diretamente o 
atendimento a suas reivindicações e passam a questionar a 
mediação do assistente social.  Paralelamente à construção 
desse novo sujeito, também se iniciou uma disputa de outra 
ordem: naquele momento histórico, as assessorias aos 
movimentos sociais eram compostas basicamente por 
arquitetos e advogados. Não havia ainda profissionais de 
Serviço Social partilhando esses espaços autônomos, de tal 
modo que os técnicos que vinham acompanhando esses 
movimentos começam a questionar a quem caberia 
desempenhar o papel de trabalhador social junto aos 
movimentos e associações de moradia: Na leste tínhamos uma 
liderança MDF que, no final da gestão de Luiza Erundina, dizia: 
“ nossa organização era baseada num tripé - morador, 
movimento e técnico da prefeitura – quando vocês saíram, nós 
começamos a cair”... (por outro lado) o Movimento Sem Terra 
da Leste começava a aparecer e as assessorias técnicas, que 
davam apoio a essa e outras organizações, ajudaram a 
amplificar a ação desses novos atores. A bandeira de luta era o 
direito à terra. Quem estava mais à frente da discussão eram 
as assessorias técnicas (arquitetos), mais que as próprias 
lideranças. Hoje avalio que a questão do trabalho social afetar 
ou não a autonomia do movimento era uma disputa das 
assessorias técnicas... que diziam que não era prerrogativa do 
assistente social fazer o trabalho social, por exemplo 
(Entrevistado 5). 

 

Essa indicação de contraposição entre trabalho técnico, desenvolvido 

pelo setor público, e aquele operado pelas assessorias técnicas, merece ser 

investigado com mais atenção em pesquisas específicas que avaliem o que 

significou a contratação direta, pelas associações, de técnicos sociais que 

contribuíram com o processo de mutirão. Alguns estudos registram reflexões 

relacionadas ao trabalho de arquitetos urbanistas em mutirões30, destacando o 

                                                           
30   Bonduki (1992) e (1992b). Conferir ainda: Barros (2013). Assessorias técnicas no 
processo autogestionário – possibilidades de atuação. Revista de Pesquisa em 
Arquitetura e Urbanismo . IAU, USP, 2013; FELIPE, Joel. P (1997). Mutirão e autogestão 
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fato de ter sido uma forma de apoio com partilha de conhecimentos, de um 

lado, ou como auxiliar no processo formativo desses profissionais, de outro. 

Porém, não foi possível localizar reflexões a respeito do trabalho do técnico 

social nos mutirões e do seu papel na equipe multidisciplinar. O fato é que, nos 

primeiros convênios, não havia técnicos sociais contratados. O valor pago às 

assessorias técnicas deveria ser aplicado tanto para o pagamento da 

elaboração e do acompanhamento à execução dos projetos, quanto para a 

contratação de contadores responsáveis pela prestação de contas do recurso, 

e para o técnico social. As associações aplicaram de forma diferente esse 

recurso e, em parte dos contratos, o próprio arquiteto se colocava como 

responsável pelo trabalho social nos mutirões, mas não temos elementos 

suficientes para inferir se essa situação pode ter sido ocasionada pela 

dificuldade em encontrar técnicos com perfil para esse trabalho, seja por uma 

dificuldade em compreender a contribuição específica que profissionais da área 

social poderiam oferecer ao trabalho com os mutirantes, ou ainda por economia 

de recursos; porém, esses elementos devem ser melhor investigados.  

Além disso, vale investigar a expectativa que essas associações tiveram 

em relação à contribuição desses técnicos no tocante ao processo de 

organização popular, e se houve, nesse sentido, não uma única, mas, múltiplas 

expectativas e mais de um tipo de relação desses técnicos com os 

movimentos. Contudo, novamente, cabe explicitar que essa reflexão foge do 

escopo do presente estudo, ao qual cabe indicar apenas a identificação, a 

partir dos depoimentos e documentos registrados, uma inflexão no trabalho 

social nessa época, no mesmo contexto em que se preconizou a efetiva 

participação dos grupos recém-organizados na definição das políticas e que, na 

                                                                                                                                                                     

no Jd. São Francisco (1989-1992) . Movimento de moradia, lugar do arquiteto . 
Dissertação (Mestrado)- EESC-USP, São Carlos; POMPEIA, R. Os laboratórios de 
habitação no ensino de arquitetura : uma contribuição no processo de formação do 
arquiteto. Tese (Doutorado)- FAU-USP, 2006. Interessante anotar que a tese de doutorado, 
desenvolvida por Benjamin (2012), afirma, no capítulo sobre assessorias técnicas, que o 
mutirão “conta ainda com um técnico social, aqui fonte de maiores problemas para a 
assessoria técnica. As sucessivas mudanças de técnicos sociais dificultaram a confiança 
dos mutirantes na nova técnica que chegou em meados de 2010”. A afirmação não foi 
justificada no restante da tese. Conferir em Benjamin (2012). Lutas na cidade de São 
Paulo : mutirão Recanto da Felicidade e Banco Comunitário União Sampaio. Tese 
(Doutorado) - Universidade Federal de São Carlos, Programa de Pós-graduação em 
Sociologia.  
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perspectiva de inversão de prioridades, se priorizou o diálogo e o atendimento 

aos setores organizados.  

 

O que interessa pontuar é que o governo municipal construiu, de fato, 

uma política municipal de habitação com novos contornos participativos e 

novos formatos de financiamento da produção habitacional, de que o programa 

de construção em mutirão é exemplo. Entretanto, o poder público não estava 

estruturado para organizar e monitorar a execução dessa experiência 

inovadora e os técnicos envolvidos na construção do programa – arquitetos, 

engenheiros, advogados e assistentes sociais – foram estruturando o programa 

no processo de sua implantação. O elemento exemplar dessa construção foi a 

regulamentação dos procedimentos de prestação de contas. O único parâmetro 

existente relacionava-se a processos licitatórios que envolviam empresas 

estruturadas, de perfil muito diverso das associações de moradia, organizadas 

com a finalidade de receber recursos para execução do projeto, compra de 

material e concretização da obra.  Os conflitos ocorreram justamente em 

função de algumas indefinições do próprio poder público e da inexperiência das 

organizações sociais que pleiteavam os referidos recursos. Entretanto, 

registrou-se um rico momento em termos de reflexão para o trabalho social, 

inclusive, inaugurou-se a elaboração do Relatório de Balanço da Gestão, com 

um volume exclusivamente dedicado ao registro das diretrizes e  objetivos do 

trabalho social na habitação31. 

 

O trabalho social desenvolvido nas favelas, a partir dessa nova 

configuração da política habitacional, como resultado e, ao mesmo tempo, 

insumo para as reflexões sobre o papel do técnico social, era desenvolvido a 

partir de ações integradas, não fragmentadas, com uma mesma equipe 

responsabilizando-se pela totalidade do trabalho em determinado recorte do 

território, num continuum que permitia o reconhecimento do conjunto das 

necessidades e reivindicações populares. Compreendia ações mais diretas 

com as comunidades, principalmente mobilização comunitária, e atraía um 

perfil profissional mais engajado politicamente, que recusava as bases 

                                                           

31   PMSP. SEHAB. HABI. Relatórios de gestão 1989-1992 , v. 4. 
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conservadoras e assistencialistas que marcaram sua dinâmica em décadas 

anteriores, como aponta também Pimentel (2012), em relação ao trabalho 

social nas favelas cariocas. Esse movimento esteve relacionado ainda ao 

movimento interno de renovação das bases teóricas e metodológicas do 

Serviço Social, categoria profissional majoritária na condução do t rabalho 

social até  aquele momento . Além disso, havia autonomia do profissional no 

estabelecimento das metas de trabalho, de acordo com a realidade específica 

de cada projeto. 

 

1.5 A modelização das intervenções – os anos Paulo Maluf (1993-

1996) e Celso Pitta (1997-2000): inflexões da décad a de 1990 

 

As gestões Maluf e Pitta (1992 a 1999) foram marcadas pela implantação 

do Programa Cingapura – nome pelo qual ficou conhecido o PROVER nessa 

segunda etapa de ação em favelas – que consistia na construção de edifícios 

verticalizados em áreas de favelas, com diferenças fundamentais em relação à 

gestão anterior. Já no segundo ano de governo, lançou-se a primeira licitação 

de obras e de contratação de gerenciadoras para operar o trabalho social.  

 

As favelas escolhidas para essa etapa estavam localizadas em vias de 

grande visibilidade (marginais, avenidas de grande fluxo e de ingresso à 

cidade) e os conjuntos foram edificados justamente na parte mais visível da 

favela. As licitações eram realizadas em bloco, agregando várias favelas, o que 

dificultava a participação de empreiteiras de médio porte. A maior parte dos 

recursos do Cingapura era proveniente de operações de crédito internacionais 

com o BID e, a partir desse momento, inicia-se um longo processo de 

formatação de um modo quase unânime de urbanizar favelas, sob a orientação 

"globalizada" desse financiador.  

 

O Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas 

(PROVER/Cingapura) consistia na urbanização das áreas ocupadas por 

favelas, preferencialmente com a permanência da população no mesmo 

espaço. Somente nos casos em que as famílias estivessem morando em 
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situações de risco ou insalubridade, cuja reversão não se justificaria 

economicamente, ou quando a área fosse imprescindível para uma obra 

pública de outra natureza, se procurou outro local para o assentamento, que 

deveria ser necessariamente próximo ao local de origem, por exigência do 

órgão financiador32. A execução das obras físicas no Projeto Cingapura é 100% 

terceirizada. Para a contratação da obra, eram realizadas concorrências 

públicas internacionais e licitadas as obras em lotes, o que “[...] mudou a visão 

empresarial sobre o assunto favela. Com a verticalização, esse tipo de 

intervenção tornou-se atraente frente de serviço para empresas de porte, 

diminuindo assim a resistência a essa solução antes vista em discursos 

técnicos” (BUENO, 2000, p. 85).  

  

O fato é que, até aquele momento, as intervenções do poder público em 

favelas assumiram formatos diversos, ora predominando a perspectiva 

higienista do desfavelamento e da produção visual da cidade global – 

acompanhada da verticalização das favelas, ora predominando perspectivas 

mais democráticas com investimentos em leques diversos de alternativas de 

ação. A ausência de uma política nacional para o enfrentamento dessa 

importante face da questão urbana forneceu autonomia aos municípios para 

desenhar suas políticas, de acordo com a opção de cada governo municipal.  

 

A partir da década de 1990, com contribuições diversas do BID, o que se 

verificou foi a evolução de um processo de construção de consensos, em torno 

de um formato quase que “modelar” de intervenção pública nas favelas. Essa 

formatação aprofunda-se quando da construção de uma política nacional de 

urbanização de favelas, formulada pelo Ministério das Cidades33 e financiada 

com recursos do governo federal, por meio do PAC.  

 
                                                           

32 Bueno (2000) relaciona que a maior parte do recurso provinha do orçamento municipal, 
completado por recursos do BID e da CEF.  
33   Aprofundamos essa reflexão sobre a conjugação de uma proposta modelar de trabalho 
em favelas, a partir do financiamento das organizações internacionais de fomento, como o 
Banco Mundial e o BID, no texto Apontamentos sobre Urbanização de Favelas, Remoções 
de Moradias e Trabalho Social na Cidade de São Paulo, produzido em parceria com a 
professora Maura Icleia Bagnatori, e publicado no número 29, na revista O Social em 
Questão n. 9, RJ, PUC-Rio, Departamento de Serviço Social, 2013.  
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As gestões Maluf/Pitta representaram enorme retrocesso em relação às 

políticas desenvolvidas pela gestão anterior. De fato, o programa de construção 

em regime de mutirão foi suspenso, alegando-se problemas na prestação de 

contas das associações – que foram investigadas e nenhuma irregularidade 

constatada – justamente por ter sido, de um lado, o programa de maior 

destaque da gestão anterior e também aquele que pressupunha a organização 

dos beneficiários e, portanto, onde de fato se concentraram os movimentos de 

moradia mais combativos.  Apenas as intervenções em favela que eram 

executadas por empreiteiras – e não pelos próprios moradores – foram 

mantidas, embora em ritmo reduzido.  

 

No segundo ano da administração Maluf, a Superintendência de 

Habitação Popular, que na gestão Erundina havia se fortalecido regionalmente, 

foi centralizada e os escritórios regionais fechados. Foram demitidos os 

arquitetos e engenheiros não efetivos e todas as assistentes sociais – até 

então somente mulheres – alocadas no escritório central, e suspensas ou 

dificultadas as idas a campo para acompanhar as intervenções que se 

mantiveram no primeiro ano. Criou-se uma situação insuportável, em que os 

técnicos foram alijados de suas tarefas diárias, com controle de assinatura de 

ponto e horários, sem mesas e cadeiras suficientes para todos os funcionários, 

sem orientação quanto a diretrizes ou, ainda, nova divisão de tarefas na então 

recente condição de trabalho. Pesquisadores denominam esse tipo de situação 

de "assédio moral coletivo", ou seja, a exposição dos trabalhadores a situações 

humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas, durante a jornada 

de trabalho e no exercício de suas funções, podendo implicar situações em que 

o trabalhador fica inativo, ocioso, como de fato se observou na época. 

 

  Nesse contexto, um grupo de assistentes sociais organizou-se e 

elaborou carta endereçada ao então secretário de Habitação, solicitando 

definição sobre suas atribuições técnicas, e retomada das condições mínimas 

de trabalho. A superintendente em exercício considerou o ato uma 

insubordinação, imputou uma suspensão de quatro dias a todas as assistentes 

sociais que assinaram a carta e colocou 40 assistentes sociais à disposição da 
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administração, para serem alocadas em outros setores e secretarias. Alguns 

técnicos que haviam assinado a carta se retrataram e foram mantidos no 

quadro da secretaria, mas a maioria manteve sua posição de questionamento 

em relação às condições degradantes a que estavam submetidos e, 

paulatinamente, foram sendo transferidos para outras secretarias ou setores da 

prefeitura (saúde, bibliotecas municipais, funerária) – não sem antes ficarem 

alojadas em um auditório da secretaria, responsável pela administração dos 

recursos humanos, aguardando as transferências, algumas das quais 

negociadas pelos próprios técnicos depois de colocados à disposição. 

 

A gestão Maluf também iniciou o Programa Guarapiranga, com recursos 

do governo estadual e do Banco Mundial, que era gerido por uma equipe 

específica, coordenada pelo próprio gabinete. Desde então, há uma 

administração diferenciada dos demais programas desenvolvidos pela 

secretaria, operando a partir das diretrizes dos financiadores e não 

necessariamente da prefeitura.  

 

Bueno (2000, p. 83) registra como exemplo dos desmandos das obras 

do Cingapura, o fato de que, na Favela do Autódromo, os prédios para 

reassentamento de moradores foram construídos em um trecho da favela que 

havia sido urbanizado pela prefeitura um ano antes, e onde foram demolidas 

casas construídas em mutirão pelos moradores, com financiamento do próprio 

FUNAPS. A autora destaca também que o número de apartamentos 

disponibilizados era inferior ao número de moradores das favelas, de tal sorte 

que apenas uma parte das moradias era substituída, justamente aquelas que 

faziam frente para as avenidas de grande circulação.  

 

Até a construção das novas moradias, as famílias eram transferidas para 

alojamentos provisórios, especialmente longe do local de moradia original, o 

que antes era realizado apenas em casos de emergência e com famílias 

desabrigadas por acidentes, em época de chuva. Em 1998, havia cinco abrigos 

provisórios em pleno uso, com aproximadamente 2 mil moradores34.  

                                                           

34 Abrigo Zaki Narchi, Santa Etelvina, São Pedro (BUENO, 2000, p. 86). 
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 O trabalho social executado diretamente por funcionários públicos 

efetivos, concursados, foi totalmente desmontado. As equipes sociais, antes 

regionalizadas, pautavam as tarefas que deveriam ser aprimoradas ou 

alteradas, questões a serem aprofundadas, como as reflexões sobre o tipo 

de trabalho a ser realizado, o papel do técnico social na política, e a 

estruturação dos programas em si, já antes anotados. Essa prerrogativa 

profissional perde-se com a licitação das empresas gerenciadoras, que 

passam a operar o trabalho social, como veremos mais detidamente nos 

próximos capítulos deste trabalho.  

  

Na gestão Maluf, inaugura-se a política dos grandes conjuntos 
e a escala pautou um conjunto de mudanças. O trabalho da 
gente começou a servir para remover. A tarefa era remoção. E 
remover implica identificar quem é o morador, marcar a casa, 
fazer o cadastro [...] Tivemos um contingente de profissionais 
que foi chamado no último prazo do concurso – final do 
governo Erundina – que  não tinham vivenciado outras gestões 
(e, em especial, as inovações propostas por aquela gestão) e 
foram formadas para o trabalho na habitação com essa 
concepção de que nosso trabalho era viabilizar as obras. Na 
minha opinião, eles estão formados nessa visão. Quando 
chega outro governo do PT, foi uma grande dificuldade discutir 
o trabalho social, tanto que a gente discutia muitas vezes, 
gente o nosso trabalho não é esse, não é fazer a remoção, isso 
é só uma parte do trabalho social ... (Entrevistada 7). 

 

Em suma, destaca-se a significativa inflexão com relação ao trabalho em 

favelas, que ocorreu na década de 1990, e foi acompanhada pelos processos 

de terceirização do trabalho social e pela implantação das exigências dos 

financiadores internacionais. Interessante notar que a agência financiadora 

exigia a elaboração de um plano de reassentamento como contrapartida ao 

recurso da obra, de tal forma que, em função dessa exigência, a maioria das 

famílias retornou à área depois de construídas as unidades verticalizadas.  

 

Também condicionavam a liberação de recursos ao desenvolvimento de 

ações de “participação comunitária” na discussão dos projetos e à composição 

de um plano de trabalho social, no qual as estratégias que viabilizariam essa 

participação deveriam estar explicitadas. Desse modo, o trabalhador social era 
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responsável direto por criar e organizar as estratégias que viabilizassem tal 

participação que, no entanto, parece ter se tornado mais um dispositivo para 

produzir o referendo às intervenções urbanas, nas quais a população, de fato, 

pouco pode interferir, do que mecanismo de interferência em relação às 

decisões de projeto ou relacionadas às alternativas aos processos de remoção.  

 

Importante registrar que, no início desse período, os técnicos sociais 

apoiavam-se nas exigências do agente financiador para operar alguns 

processos participativos e modelar atividades de formação para os moradores 

de loteamentos irregulares. Mas, esse foi também o período em que, 

progressivamente, foram perdendo autonomia na composição dos planos de 

ação. Sob a justificativa de ampliação da capacidade operativa da secretaria, o 

aumento da contratação de trabalho técnico terceirizado permitiu 

progressivamente afastar os profissionais críticos em relação à restrição das 

informações repassadas à população e o caráter formal e o parcial da 

participação dos moradores, apenas como mecanismo de referendo a projetos 

desenhados em escritórios e afastados das expectativas e reivindicações 

populares.  

 

Além disso, vale notar que a remuneração para o desenvolvimento do 

trabalho social, presente no primeiro momento nos financiamentos 

internacionais e, posteriormente, incorporado aos programas do Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social, produziu nova inflexão: atraiu tanto 

empresas já constituídas no mercado (empreiteiras, gerenciadoras), quanto 

profissionais das áreas de ciências humanas (pedagogos, psicólogos, 

sociólogos, cientistas sociais, antropólogos), que passaram a disputar esses 

recursos, defendendo “novas” contribuições e “novas” qualificações para o 

desempenho desse trabalho, de tal modo que, hoje, o Serviço Social deixou de 

ser profissão majoritária no campo da política habitacional.  

 

 

 



75 

 

1.6 A retomada da ação territorializada: inserção d as favelas na 
malha urbana e a regularização fundiária na gestão Marta Suplicy 
(2001-2004)  

 

Em 2000, emenda à Constituição Federal (n. 26) incluiu o direito à 

moradia como um dos direitos sociais fundamentais e, em 2001, depois de 13 

anos da sua promulgação, e de um conjunto de mobilizações promovidas pela 

sociedade, é aprovado o Estatuto da Cidade, que regulamenta os instrumentos 

da política urbana para a efetivação do princípio da função social da 

propriedade. A aprovação do estatuto consolida a visão de que os ocupantes 

de áreas públicas ou particulares, ainda que precárias, como é o caso das 

favelas, devem ter o seu direito fundamental à moradia, garantido. Atrelado a 

isso, o estatuto reforça o princípio da gestão democrática das cidades e o 

planejamento do desenvolvimento urbano, a partir da exigência da composição 

de planos diretores em todas as cidades com mais de 20 mil habitantes. A 

participação e o controle social sobre a definição de políticas públicas, dentre 

as quais as de habitação e desenvolvimento urbano, passam a ser garantidos 

como política de Estado e, portanto, como exigência a ser cumprida por 

qualquer governo, independentemente do seu matiz ideológico.  

 

Apesar desse elemento, nem sempre os processos participativos 

ultrapassaram o limiar do referendo parcial às pautas definidas pelos governos. 

Porém, a sociedade passou a contar com um instrumento que permitiu 

contestar definições, políticas ou ações de governo tomadas sem o devido 

processo de consulta democrática à sociedade.35 

 

No governo Marta Suplicy (2001-2004), são retomadas as ações 

regionalizadas. Reestruturam-se as HABIs Regionais e as equipes são 

recompostas. De certa forma, recuperando o mote da “inversão de prioridades”, 

as ações que mais deram destaque para a sua gestão estavam na área de 

educação (implantação de 21 Centros Educacionais Unificados – CEUs, com 

áreas de lazer e cultura – ampliação de vagas nas escolas, garantia de livros, 

                                                           
35 Exemplo foi a suspensão da tramitação da revisão do Plano Diretor, em 2006; ou a 
suspensão da tramitação do Plano Municipal de Habitação, em 2012.   
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uniformes e transporte escolar para alunos da educação fundamental) e 

transportes (criação do Bilhete único).  

 

Porém, na área de habitação, além de retomar as obras do programa de 

construção em regime de mutirão, o governo amplia o leque de programas – 

implanta o Programa Baixos de Viaduto, ação integrada com a Secretaria 

Municipal de Assistência Social, cujo foco era a população em situação de 

rua36; implantou projetos pilotos de Locação Social37; criou o Conselho 

Municipal de Habitação (composto por representantes eleitos da sociedade 

civil), que passou a ser o responsável por definir a utilização dos recursos do 

Fundo Municipal de Habitação; regularizou a posse de moradores de conjuntos 

habitacionais; discutiu e aprovou, no âmbito do Fundo Municipal de Habitação, 

o programa de Reabilitação de Moradias – Cortiços; regulamentou o acesso a 

unidades habitacionais para além do financiamento – de tal forma que, mesmo 

a família sem renda para assumir o financiamento (altamente subsidiado), teria 

acesso às unidades habitacionais, por meio de contratos de permissão de uso, 

cessão de posse ou equivalente, e garantido, em especial, o atendimento de 

toda a demanda pré-definida, o que se aplicava tanto aos beneficiários do 

programa de construção em regime de mutirão (cuja demanda estava definida 

anos antes da entrega da unidade), quanto aos moradores de favelas, que 

poderiam, a qualquer tempo, solicitar mudança de contrato para termos de 

compra e venda.   

 

Com relação às ações em favelas, além da garantia de acesso à 

unidade, mesmo sem renda para assumir o financiamento, criou o Programa 

Bolsa Aluguel38 para atendimento provisório de famílias removidas de frentes 

de obras ou em situação de risco e emergência; investiu em urbanização e 

                                                           
36 Previa a transferência de pessoas que viviam em habitações precárias embaixo de 
viadutos para hotéis ou casas, até que elas pudessem ser atendidas em conjuntos 
habitacionais. 
37 O Locação Social inaugura a política de disponibilização da moradia como serviço e 
não só como garantia de propriedade. Propõe nova lógica em que é garantido o direito a 
uma moradia digna e não necessariamente a um bem, uma propriedade, que por ser um 
produto, pode tornar-se mercadoria e participar da lógica do mercado.  
38 O Bolsa Aluguel foi um programa aprovado pelo Conselho Municipal de Política 
Urbana, para ser operado com recurso do Fundo Municipal de Habitação. Previa o subsídio 
ao aluguel para famílias afetadas por obras públicas. Programa tratado no Capítulo 2.  
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regularização fundiária (Programa Bairro Legal – rede básica de infraestrutura, 

sistema de vias de acesso interno e externo, equipamentos e outras) 

reconhecendo o direito à moradia de pelo menos 40 mil moradores de favelas, 

por meio de concessão de uso especial de moradia. Além disso, criou um 

dispositivo relacionado ao subsídio, especialmente para as unidades 

habitacionais destinadas ao reassentamento.  

  

As famílias cujas moradias se encontrassem em locais de risco ou áreas 

necessárias à implantação de obras de urbanização, quando reassentadas em 

unidades custeadas com recursos do Fundo Municipal de Habitação, teriam 

subsídios especiais no preço de aquisição das unidades habitacionais, 

correspondentes ao valor dos materiais e mão de obra empregados na moradia 

objeto da remoção. Resolução específica definia como calcular os valores dos 

materiais e mão de obra empregada, aferida mediante vistoria técnica. Depois 

de descontado esse subsídio especial, ainda incidiriam as regras de subsídio 

relacionadas à renda, que já eram aplicados nos demais financiamentos, 

inclusive a possibilidade de carência de um ano para pagamento das 

prestações, caso o mutuário perdesse sua capacidade de pagamento por 

qualquer motivo, como, por exemplo, doença, perda de emprego etc.  

 

A perspectiva, portanto, passou a ser inserir a favela na malha urbana  

– com obras de urbanização – e garantir segurança na posse de todos os 

seus moradores , trazendo esses, até então, “assentamentos precários”, para 

a condição de regularidade. Essa marca, que se fundamentou na nova 

perspectiva de direito à moradia e à cidade, prevista no Estatuto da Cidade, foi 

tão significativa que não pôde mais ser ignorada pelos governos posteriores.  

 

Entretanto, aquela gestão não conseguiu, naquele momento, uma 

solução definitiva e bem trabalhada para os reassentamentos, na medida em 

que, por limites de recursos, não foram produzidas unidades habitacionais 

suficientes para a reposição das moradias.  
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Quanto ao trabalho social, depois das medidas implantadas pelos 

governos Maluf e Pitta, as equipes sociais se encontravam desmontadas e 

enfraquecidas. Muitos profissionais haviam se aposentado e suas vagas não 

foram repostas por novos concursos.  

 

A contratação de serviços terceirizados, por meio das licitações de 

gerenciadoras do trabalho social, era uma realidade: as terceirizadas possuíam 

inclusive um nível de monitoramento de dados em relação às favelas com as 

quais trabalhavam de forma muito superior àquele requerido pelo contratante – 

e só oferecido na medida em que era exigido, questão que será retomada mais 

adiante.  Contudo, a gestão não reverte o quadro de terceirização do trabalho 

social. 

 

A nova diretoria social, que assume na gestão 2001-2004, inicia então 

um processo de rediscussão das diretrizes de trabalho social e, em especial, a 

reflexão de como deveria se estruturar a relação com as gerenciadoras de 

trabalho social que, nas gestões anteriores, tinham autonomia total de ação em 

relação à equipe de trabalho social interna à SEHAB. A Diretoria Social 

contratou a assessoria do Instituto de Estudos Especiais da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (IEE-PUC-SP) para subsidiar a discussão 

sobre supervisão de trabalho técnico , de tal modo que se inicia a 

estruturação de um processo de monitoramento do trabalho executado pelas 

gerenciadoras, em cada projeto. Define-se, então, formalmente, que as 

coordenações sociais regionais – baseadas na discussão de diretrizes 

unificadas no Colegiado Social39  – forneceriam as diretrizes para o trabalho 

executado pelas gerenciadoras.  

A experiência de Colegiado Social vale ser destacada, pois representou 

uma importante ação de construção coletiva dentro da Superintendência de 

Habitação Social (HABI). Regularmente, a Diretoria Social – Habi 2 – reunia-se 

com as coordenações das equipes sociais regionais para discutir os conflitos 

na relação com os técnicos terceirizados, bem como para definir diretrizes 

                                                           

39  Organização informal que agregava todas as chefias de equipes sociais regionais e 
coordenadores sociais de programas para discussão do trabalho social e definição de 
diretrizes de trabalho, coordenado pela Diretoria Social. 
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unificadas para as várias frentes de trabalho que compunham o trabalho social: 

cadastramento de famílias; atendimento a famílias cadastradas e não 

cadastradas; ações de mobilização, pré-obra, obra; pós-obra e 

reassentamento; critérios para priorização de atendimentos etc.  Ao mesmo 

tempo em que se reconhece que possuía acúmulo de conhecimento, define-se, 

de forma clara e firme, que a gerenciadora deveria executar o serviço  a partir 

de uma diretriz única, estabelecida pelo contratante. A Diretoria Social e a 

estratégia de estruturação do Colegiado Social davam suporte para uma  

relação consistente do poder público com as gerenciadoras de trabalho social, 

além de garantir unicidade para as ações de trabalho social em cada região. 

Essa reflexão será retomada no Capítulo 3.    

 

 

1.7 Gestão Serra (2005/2008) e Kassab (2009/2012): os recursos 
federais e a padronização da política municipal 

 

Cabe destacar que, a partir de 2005, configura-se uma nova relação dos 

municípios com o governo e as políticas federais. O governo Lula (2002) cria 

no seu segundo ano de governo o Ministério das Cidades, com o intuito de 

unificar numa mesma pasta os vários assuntos relacionados à política urbana 

(habitação, saneamento, transporte e mobilidade, e dos diversos programas 

específicos, como regularização fundiária, acessibilidade, prevenção de riscos, 

requalificação urbana, planejamento urbano). Em 2004, cria o Conselho 

Nacional das Cidades e retoma os investimentos em habitação e em 

saneamento. Cria o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

(SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), há 

muito tempo na pauta de reivindicação da sociedade civil organizada.  

A Lei 11.124/2005, que cria o sistema, estabelece que o sistema e o 

Fundo operarão de acordo com o que preconizaria o Plano Nacional de 

Habitação, em elaboração na época. O plano foi elaborado pelo Consórcio 

PlanHab40 sob a coordenação da Secretaria Nacional de Habitação,  que 

promoveu intenso processo participativo com os diversos segmentos da 

                                                           

40   Consórcio de empresas formado pelo Instituto Via Pública, Laboratório de Habitação e 
Assentamentos Humanos (Lab-hab) da Faculdade de Arquitetura, e Logos Engenharia. 
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sociedade, visando construir um amplo pacto nacional em torno das diretrizes 

de investimentos, programas de ação e prioridades. A partir de 2006, Estados e 

municípios passam a aderir ao sistema, sendo pressuposto, para tanto, a 

criação de fundos municipais e estaduais, com respectivos conselhos gestores, 

e a elaboração de planos municipais de habitação.  

 

Contudo, em 2005, o governo federal lança a primeira fase do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC), que prevê um conjunto de investimentos 

em obras de infraestrutura urbana (saneamento, urbanização de favelas e 

mobilidade urbana), sob a coordenação direta da Casa Civil e que não se 

referencia ao PlanHab para a implantação dos projetos. Em 2009, novamente 

novo lançamento: o Programa Minha Casa Minha Vida, investe um montante 

de recursos volumosos na área habitacional, sem considerar o diagnóstico 

sobre o déficit habitacional elaborado no PlanHab.  

Nesse contexto, em relação às gestões Serra/Kassab, destacam-se dois 

aspectos: a política de urbanização de favelas se consolida como “carro-chefe” 

da política habitacional, relegando as demais políticas a segundo plano. 

Importante notar que, ao contrário da gestão anterior, a regularização fundiária 

e a garantia de segurança na posse não acompanham, na mesma intensidade, 

os projetos de urbanização.  

Atendendo às exigências para participar do Sistema Nacional, o governo 

formula o Plano Municipal de Habitação, para o período de 2009-2024, mas  

concluído apenas no último ano da segunda gestão Kassab (2012). Foi 

elaborado à margem de um processo participativo que envolvesse a sociedade, 

sob a justificativa de que era necessário, primeiramente, aprofundar estudos e 

desenhar proposições para, posteriormente, realizar consultas à sociedade. 

Mesmo assim, a consulta se restringiu à apresentação parcial do plano aos 

conselheiros do Conselho Municipal de Habitação. Nenhuma proposta 

formulada pelos conselheiros foi incorporada, ficando a urbanização e a 

regularização de favelas e loteamentos irregulares como foco principal das 

projeções de investimentos públicos previstos no plano. O trabalho com 

cortiços e a requalificação das áreas centrais assumiu um segundo plano de 



81 

 

investimentos. Assistência técnica gratuita e um programa de provisão de 

terras públicas, que garantisse, por sua vez, a produção habitacional para 

atendimento ao déficit habitacional não foram sequer desenhados. A provisão 

habitacional ficou condicionada a investimentos dos governos estadual e 

federal.  

Apesar de construído à margem da contribuição da sociedade, o plano 

registra alguns dados fundamentais: a estimativa de que existem, ao menos, 

380 mil domicílios em favelas. Acrescente-se a esses domicílios os cortiços, 

loteamentos irregulares, núcleos urbanizados e conjuntos habitacionais ainda 

com pendências relacionadas à regularização fundiária, o número chega a 

aproximadamente 890 mil domicílios em situação de inadequação habitacional. 

Somente o déficit por substituição, ou seja, o número que define a quantidade 

de unidades necessárias para repor moradias muito precárias ou removidas em 

processos de urbanização de assentamentos precários (favelas e loteamentos 

irregulares) foi calculado em 133.291 mil unidades, das quais 

aproximadamente 110 mil apenas nas favelas. O Programa de Urbanização de 

Favelas e o Programa Mananciais são os que recebem os investimentos de 

peso, tanto de recursos orçamentários quanto de recursos do governo federal, 

via PAC.  Esse período será tratado de forma mais específica no capítulo a 

seguir.   
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CAPÍTULO II – AS OBRAS INDUTORAS DE TRANSFORMAÇÕES 

URBANAS ESTRUTURAIS E A NOVA DIMENSÃO DAS REMOÇÕES 

 Neste capítulo, procuraremos apontar alguns elementos conjunturais 

que nos levam a crer que a política de urbanização de favelas, em São Paulo, 

vem perdendo centralidade e que, na disputa pela terra urbana, a população 

moradora desses assentamentos tem sido submetida a constante perda de 

direitos e vivenciado, no seu cotidiano, uma teia complexa de impactos. No 

desempenho da nossa atividade profissional, como assistentes sociais, 

reconhecemos essa teia complexa de impactos, cujo equacionamento está 

muito além de nossa competência operativa. Como nos lembra Raichelis 

(2011), os profissionais de Serviço Social acabam por experimentar 

significativo "desalento" pela exposição continuada à impotência frente a 

ausência de meios e recursos que possam, de fato, alterar situações que 

denotam perda de direitos. Compreender, portanto, como esse contexto é 

engendrado torna-se fundamental para identificarmos os nexos com a 

estruturação do trabalho profissional e para recompormos nossa ação como 

sujeitos coletivos, comprometidos com os interesses históricos dos 

trabalhadores.  

2.1.  A perda de centralidade da política de urbani zação de favelas  

 

No final de 2004, ocorreram as eleições municipais e José Serra foi 

eleito com a promessa de cumprir integralmente seu mandato como prefeito. 

Toma posse em 2005 e, em 31 de março de 2006, renuncia para candidatar-se 

ao governo do estado de São Paulo, nas eleições de outubro de 2006. Assume 

seu vice, Gilberto Kassab para cumprir a gestão até 2008. Na sequência, 

candidata-se à reeleição e assume novamente como prefeito de 2009 até 2012.  

 

Considerado o programa de urbanização de favelas, a transição da 

gestão Marta Suplicy (2001/2004) para a gestão Serra/Kassab (2005/2012) foi 

menos traumática do que as anteriores. Vários projetos já estavam prontos, 
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exaustivamente discutidos41 e aprovados pela população local. As licitações 

para a contratação de obras em 11 favelas já estavam iniciadas,42 e os 

recursos já previstos na peça orçamentária, aprovada pela Câmara no final da 

gestão anterior. Os primeiros Conselhos Gestores de ZEIS43 foram implantados 

na gestão Marta e tornaram-se referência para a constituição dos processos 

participativos durante a gestão Serra/Kassab, em especial para a organização 

de mecanismos institucionalizados de interferência nas decisões relacionadas 

ao processo de urbanização.  

 

Algumas coisas a gente vai construindo no processo e só 
depois enxergamos o valor que teve. Por exemplo, o 
conselho gestor (implantado na gestão Marta) com todos 
os problemas que tinha, foi espaço fundamental para 
canalizar as reivindicações (na gestão seguinte). 
(Entrevistado 7). 

 

Durante as gestões Serra/ Kassab, houve alguns avanços importantes, 

como a construção de um Sistema de Informações sobre assentamentos 

precários, ferramenta eletrônica disponível para consulta de toda a sociedade – 

o HABISP (Sistema de Informações para Habitação Socia l de São Paulo ) – 

e a elaboração do Plano Municipal de Habitação 2009/ 2024 , que registrou 

um extenso diagnóstico da área habitacional em São Paulo – concentração de 

déficit, principais demandas e cenários de evolução - e propôs programas e 

investimentos a serem realizados ao longo de quatro quadriênios; projetando 

inclusive a urbanização e regularização de quase 100% dos assentamentos 

precários – favelas e loteamentos clandestinos ao longo desses 16 anos. O 

Plano, como veremos mais adiante, em item específico, priorizou investimentos 

na urbanização e regularização desses assentamentos e definiu que os 

                                                           

41 Alguns projetos de urbanização foram discutidos durante dois anos antes da licitação da 
obra em si, o que resultou na apropriação pela população das propostas e na defesa de 
sua execução, dentro dos parâmetros acordados com o governo anterior.  

42  Ao menos 11 urbanizações de favelas já possuíam licitações em andamento e recursos 
projetados na peça orçamentária de 2005.  

43  Zonas especiais de Interesse Social são porções do território destinadas, prioritariamente, 
à recuperação urbanística, à regularização fundiária e produção de Habitações de Interesse 
Social – HIS ou do Mercado Popular - HMP, incluindo a recuperação de imóveis 
degradados, a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e 
comércio de caráter local. 
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recursos para a produção de novas unidades habitacionais deveriam 

necessariamente ser supridos por investimentos do governo federal e estadual.  

 

Note-se que no período de elaboração do Plano, o governo federal já 

havia alterado significativamente a destinação de recursos para a área de 

habitação. Segundo Bonduki (2014), entre 2003 e 2008, os recursos totais 

destinados à habitação elevaram-se de cerca de R$ 8 bilhões para mais de R$ 

42 bilhões.  

 

Pela primeira vez, desde os tempos do BNH, contava-se com 
recursos suficientes para desenvolver programas habitacionais 
massivos, mas, desta vez, na perspectiva concreta de contar 
com um aporte significativo de recursos do OGU, destinados 
para o subsídio, possibilitando um impacto muito mais forte no 
déficit habitacional dos setores de baixa renda”. (BONDUKI, 
2014: 114) 44  

 

O PMH/SP apresentou um diagnóstico da situação habitacional do 

município e estimou o déficit habitacional envolvendo tanto a reposição de 

moradias, geradas pelo reassentamento de famílias moradoras de 

assentamentos precários, em processo de urbanização – ou de remoção total, 

nos casos de risco grave – quanto à produção habitacional necessária para 

atender o crescimento demográfico e as famílias em coabitação indesejada. O 

Plano apontava que, dos recursos, historicamente disponíveis para operar os 

programas habitacionais vigentes, 61% advinham de fontes municipais 

(orçamento, operações urbanas, fundo municipal de saneamento ambiental e 

infraestrutura), 15% do governo estadual e 24% de fontes federais.  

                                                           

44  O autor realizou extensa pesquisa sobre a produção habitacional brasileira, desde os 
primórdios da constituição de programas e políticas públicas nessa área e, dentre suas 
conclusões, aponta que embora a política habitacional do governo Lula tenha introduzido 
elementos importantes, resultado do amadurecimento de propostas formuladas por vários 
segmentos da sociedade no período pós-BNH, o aumento de investimentos veio 
acompanhado da "deformação do projeto do Ministério das Cidades", ou seja, do projeto de 
implementação de uma nova política habitacional articulada às demais política setoriais. A 
fragmentação do Ministério, "sacrificado pela política da governabilidade", levou ao 
abandono da estratégia definida no PlanHab (Plano Nacional de habitação, aprovado em 
2009) de equacionar, em quinze anos,  o conjunto das necessidades habitacionais, das 
quais o déficit é apenas uma delas. Para o autor, oportunidades significativas de 
operacionalizar a concepção de política habitacional tributária do movimento de reforma 
urbana - onde a mesma se articula necessária e fundamentalmente com as políticas de 
mobilidade, segurança, saneamento e meio ambiente, e demais políticas sociais, não foram 
levadas a cabo.    
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Uma das metas propostas pelo Plano dizia respeito à inversão dessa 

proporção, com incremento de recursos federais voltados fundamentalmente 

para a produção habitacional e concentração de recursos municipais no 

combate a inadequação habitacional, ou seja, nos programas de urbanização e 

regularização de assentamentos precários – favelas, loteamentos irregulares e 

mananciais - e requalificação de cortiços.  

 

O Plano foi enviado à Câmara no último semestre de 2011 (Projeto de lei 

509/2011), como anexo a um texto de lei de poucos artigos, que tratavam de 

mudanças de regras definidas no Plano Diretor quanto à possibilidade de 

verticalizar em determinadas zonas da cidade. O Plano Diretor, até então 

vigente, havia definido como parâmetro para aprovação de novas edificações o 

“estoque construtivo” permitido em cada bairro. Alguns bairros com melhor 

infraestrutura e próximos ao centro já tinham alcançado o limite permitido por 

aquele indicador, ou seja, o mercado já havia consumido o que a lei definia 

como limite de metragem de construção. Com a justificativa de que a liberação 

de estoques visava incentivar a produção de Habitação de Interesse Social 

(HIS) e Habitação de Mercado Popular (HMP), em bairros onde o estoque de 

potencial construtivo já se encontrava esgotado, o projeto de lei previa, na 

verdade, que apenas 40% da produção acima do estoque seriam destinadas à 

HIS e Mercado Popular. Além disso, ao não alterar a definição da faixa de 

renda (HIS seria a produção voltada para famílias de até (6) seis salários 

mínimos e HMP de até 16 salários), reforçaria a tendência do mercado para 

produzir moradias visando o limite de cada faixa, deixando de lado aquela onde 

se concentra o déficit habitacional de São Paulo, ou seja, a faixa de até 3 

salários mínimos.  

 

Outra tentativa de alterar as regras definidas no Plano Diretor e Lei de 

Zoneamento, sem ampla discussão dos parâmetros e princípios que deveriam 

dirigir o desenvolvimento da cidade como um todo, foi incluir no PL do PMH a 

possibilidade de verticalização em zonas industriais e áreas de preservação 

ambiental, possibilitando, assim, a abertura dessas regiões para o mercado 

ofertar produtos, apenas com a aprovação por decreto do Executivo. Houve 
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ampla mobilização da sociedade para barrar sua aprovação e retirá-lo da pauta 

de votação.  

 

Raquel Rolnik chamou esse processo de “gambiarra” 45 do Plano 

Municipal de Habitação. Contudo, o Plano representou  um significativo 

movimento no sentido de planejar estrategicamente a política habitacional do 

município - com restrita participação popular -, movimento esse que conferia 

destaque para a urbanização e regularização de assentamentos precários.  

 

A urbanização de favelas havia se consolidado como alternativa à 

prática de remoções, ou seja, como política pública que reconhecia esses 

assentamentos como passivos urbanos (MARICATO, 2013) segregados, 

porém, integrantes da cidade, e para os quais deveriam ser direcionados ações 

e investimentos visando requalificação e regularização. Entretanto, a política de 

investimentos do governo federal parece ter contribuído com a estruturação de 

uma nova abordagem em relação às favelas, como procuraremos demonstrar 

mais adiante.  

 

Em 2007, o governo federal lançou o PAC 1 - Programa de Aceleração 

do Crescimento, voltado para o investimento em obras de infraestrutura 

econômica e social e, em 2009, o Programa Minha Casa Minha Vida. Com o 

lançamento desses programas, a construção civil – junto como o conjunto de 

incentivos para a indústria automobilística - assume lugar de destaque nas 

estratégias de crescimento da economia nacional. A retomada dos 

investimentos públicos em infraestrutura aumentou a oferta de empregos e, 

portanto, a geração de renda, dinamizando o mercado interno. Esses 

investimentos, conjugados à intensificação de financiamento do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para formação de 

oligopólios privados - a fim de torná-los competitivos no mercado internacional - 

aliviou os efeitos da crise mundial sobre as empresas nacionais, mantendo 

ativa a economia brasileira. (MARICATO, 2011).  

                                                           

45 Disponível em: <http://jornalggn.com.br/blog/luisnassif/a-gambiarra-na-plano-municipal-
de-habitacao-de-sp>. Acesso em: jul. 2014. 
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Compartilhamos da analise de Castelo (2012) sobre o domínio mais 

recente da vertente social desenvolvimentista no pensamento econômico e 

político brasileiro e as características que essa vertente acaba por imprimir às 

políticas públicas. Entre outros aspectos, trata-se de uma concepção de 

desenvolvimento social e econômico que tem como princípio aliar crescimento 

econômico com o combate à pobreza, com o desenvolvimento humano e a 

sustentabilidade - conceitos que exigem reflexão e aprofundamento - 

reforçando escolhas individuais e mobilizando as pessoas para desenvolverem 

suas capacidades no sentido de se inserirem no mercado. Dentro desse 

parâmetro, as políticas públicas são um complemento do mercado e não uma 

proteção contra os efeitos negativos deste.  

 

A defesa de uma suposta coalizão nacional, envolvendo burguesia 

industrial, burocracia estatal de alto escalão, classes médias e trabalhadores é 

a base que sustenta essa vertente e que pretende produzir um suposto 

equilíbrio entre as classes fundamentais, pois o sucesso da política de 

diminuição da pobreza depende de que nenhuma delas tenha força para impor 

nem um reformismo forte nem o receituário neoliberal. Cabe notar que durante 

um ciclo econômico expansivo, torna-se mais fácil arbitrar essa coalizão, pois 

as perdas podem ser compensadas pelos ganhos a distribuir, por exemplo: 

podem-se pagar juros altos ao capital e aumentar a transferência de renda aos 

mais pobres; remunera-se o capital especulativo internacional e subsidiam-se 

as empresas industriais prejudicadas pelo câmbio sobrevalorizado; ativa-se o 

mercado interno e com isso se recupera o mercado de trabalho trazendo 

benefícios reais ao trabalhador; financia-se ao mesmo tempo o agronegócio e a 

agricultura familiar, assegurando-se para que os conflitos não impliquem 

radicalização e mobilização (SINGER, 2012).  

 

Entender as implicações do deslocamento da luta de classes para um 

projeto de combate à pobreza, promovendo concessões de lado a lado, de tal 

modo a não causar confrontos, é fundamental para compreendermos a 

estruturação das políticas públicas atuais e os investimentos em obras nas 

cidades, que promovem impactos significativos no cotidiano dos trabalhadores.  
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Portanto, nesse contexto de ativação do mercado interno e recuperação 

dos empregos, o PAC passou a financiar obras de logística (rodovias, portos, 

aeroportos), energia (geração e distribuição) e infraestrutura social (luz para 

todos, saneamento, habitação, transporte – metrôs – e recursos hídricos). 

Maricato (2011) afirmou, poucos anos após o lançamento do PAC 1 que, ao 

destinar a maior parte dos recursos relacionados à moradia e à infraestrutura 

social para urbanização de favelas, o programa permitiu o diálogo com o 

desenvolvimento urbano e com as iniciativas municipais já projetadas. 

 

 Requalificou as áreas degradadas, integrando-as à cidade como novos 

bairros e, portanto, elevando o padrão de urbanidade daqueles assentamentos. 

Segundo seu ponto de vista, isso ocorreu levando em conta modelos de 

intervenção que reconheciam a experiência acumulada desde a década de 

1960 em urbanização de favelas.  

 

De fato, concordamos que o PAC1 foi recebido como uma oportunidade 

de operar o que estava indicado na Política Nacional de Habitação, aprovada 

em 2004 e na Lei 11.124/05 – que instituía o Sistema e o Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social – na medida em que ambos colocavam como 

prioritária a garantia de acesso a saneamento básico, regularização fundiária e 

moradia digna como forma de adequada integração dos assentamentos 

precários à cidade.  Interessante notar que o Ministério das Cidades, em 

parceria com a Aliança das Cidades46, estruturou uma série de cursos à 

distância e seminários que se propunham a discutir as experiências de 

urbanização de assentamentos precários em diversas partes do Brasil e 

capacitar o poder público, através de seus profissionais planejadores e 

operadores, a um bom desempenho dessa linha de ação. Estruturaram, em 

                                                           

46 Aliança de Cidades define-se como uma parceria de cidades e organismos de 
desenvolvimento econômico e social, que tem como objetivo reduzir a pobreza urbana e 
fortalecer o papel dos governos locais na estruturação de políticas de desenvolvimento 
sustentável e melhorias em assentamentos urbanos, facilitando intercâmbio de 
conhecimentos e experiências. Desenvolve parceria em São Paulo desde 2001, quando 
apoiou a organização do Programa Bairro Legal – regularização e melhorias em 
loteamentos irregulares e favelas. Posteriormente, apoiou a organização do HABISP, banco 
de dados com informações georreferenciadas de assentamentos precários e a própria 
elaboração do Plano Municipal de habitação de São Paulo 2009/2024.  



89 

 

2010, por exemplo, um compêndio com textos que se ocupavam “[...] 

principalmente dos passos metodológicos consolidados ao longo de décadas 

de experiências municipais, estaduais e federais na urbanização de favelas, 

agora incorporadas no PAC”47. Essas iniciativas, do nosso ponto de vista, 

procuravam dar organicidade a uma política que passou a ter o status de 

política de Estado, portanto, com capacidade de ser perene independente de 

compromissos de governos, e estabelecer parâmetros mínimos de qualidade, 

escopo de trabalho e indicadores de efetividade. Entretanto, essa mesma 

estruturação acabou por criar um modelo único para as intervenções, tendendo 

a operar sem muita atenção às características específicas de determinadas 

realidades locais. Desse modo, caberia aos municípios defender adaptações e 

aprimoramentos a esse modelo, baseando-se em características específicas de 

seus assentamentos, como por exemplo, relacionados à organização popular 

preexistente ou a um conjunto de ações públicas já desenvolvidas em 

determinado território. Não temos como dimensionar, no escopo desta 

pesquisa, se houve e, em que medida, os municípios se posicionaram para 

alterar elementos dessa política, porém, tentaremos pontuar como se 

configurou a incorporação do PAC1 à política habitacional do município de São 

Paulo.  

 

2.1.1. O Plano Municipal de Habitação (PMH) e os in vestimentos do 
PAC 1 

O processo de construção do Plano Municipal de Habitação de São 

Paulo (PMH 2009/2024) teve início na primeira gestão Serra / Kassab (2005-

2008), com a redefinição do escopo do convênio com a Aliança das Cidades, 

que passou a tratar das “[...] estratégias para planejamento, financiamento e 

implantação sustentáveis da política habitacional e desenvolvimento urbano 

para pessoas de baixa renda no município de São Paulo” (PMH, p. 25). Com 

recursos repassados pelo Banco Mundial, foram realizados estudos e 

investimentos para a composição de um Sistema de Informações 

georreferenciadas de todos os assentamentos precários, núcleos urbanizados 

                                                           

47 Ministério das Cidades/ Aliança das Cidades. Ações Integradas de Urbanização de 
Favelas. Síntese do Curso a Distância.  Disponível em: 
<http://www.capacidades.gov.br/biblioteca>. 
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e conjuntos habitacionais ainda não regularizados. O convênio permitiu ainda a 

contratação de consultorias especializadas para realizar as projeções de 

cenários econômicos e de crescimento da demanda habitacional, bem como 

para reformular as diretrizes do trabalho social nos diversos programas, 

aspecto esse que trataremos mais adiante.  

O Plano Municipal de Habitação 2009/2024 apontava a existência de 

aproximadamente 1600 assentamentos precários (favelas e loteamentos 

irregulares de baixa renda), dos quais 628 eram localizados em área de 

mananciais. Projetou intervenções – urbanização, remoções totais de favelas e 

regularização fundiária – que deveriam ocorrer ao longo de 4 quadriênios, 

sendo que no 1o (2009/2012) deveriam ser executados projetos que 

beneficiariam cerca de 121 mil famílias moradoras em assentamentos 

precários e 59 mil em mananciais, sendo que, para essas intervenções, 

estavam previstos cerca de 28 mil reassentamentos, dos quais 4 mil apenas 

em mananciais. Desses recursos, estavam efetivamente programados - com 

área de destino - 16,5 mil reassentamentos 48. Os dados do Programa de 

Metas apontam para a conclusão de apenas 14 urbanizações, das quais 4 

desenvolvidas com recursos do PAC, beneficiando um total de  20.796 

domicílios. Em dezembro de 2012, estavam em andamento mais 15 

urbanizações que beneficiariam 49.904 domicílios e haviam sido concluídas 

7.088 unidades habitacionais e estava em andamento a produção de outras 

6.493.  No Programa Mananciais, foram concluídas, no mesmo período, 22 

urbanizações e 04 estavam em andamento, todas as obras com recursos do 

PAC49. Frente ao total de recursos necessários para o atendimento da 

demanda habitacional - composto pelo déficit, inadequação e apoio 

habitacional50 - da ordem de R$ 58 bilhões - e a previsão de arrecadação de 

recursos para investimentos anuais, no melhor cenário econômico, 

corresponder a menos da metade desse montante, o PMH propunha priorizar o 

combate à inadequação habitacional, concentrando os investimentos 

municipais nos Programas de Urbanização e Regularização de Assentamentos 

                                                           

48 Plano Municipal de Habitação 2009-2024, p. 322. 
49 Dados do Acompanhamento do Programa de Metas 2009/2012. SEHAB/HABI 1/ PMH. 
50 Ibid. 



91 

 

Precários e Mananciais, Requalificação de Cortiços e Parceria Social51 e 

avançar na articulação de convênios com as esferas estadual e principalmente 

federal para repasse de recursos para provisão fora dos assentamentos e para 

as faixas de renda de até 6 salários mínimos.  

Os recursos do PAC1 Urbanização de Favelas são incorporados nos 

investimentos municipais em 2007, com a apresentação à Caixa Econômica 

Federal (operadora do programa) de cinco (5) projetos de urbanização de 

favelas, elaborados nos anos anteriores com recursos do Programa PAT 

PROSANEAR. São as favelas Fernanda, Rosas e Irene (zona Sul); Cidade 

Azul (sudeste), Jd. Nazaré (leste) e Tiro Ao Pombo e Jd Guarani (norte). Na 

sequência, são incorporados também projetos para Jd Celeste, Heliópolis 

(sudeste) e Paraisópolis (sul) e várias favelas localizadas na área de 

Mananciais. Esses três últimos empreendimentos são destacados, em relatório 

elaborado pelo governo federal52, como exemplares na conjugação de 

urbanização e produção habitacional. 

 

Nota-se que o PAC1 possibilitou uma importante complementação dos 

investimentos municipais em urbanização de favelas, especialmente na área de 

Mananciais.  Nessa primeira fase de investimentos do PAC, do nosso ponto de 

vista, conviveram dois modelos de relação entre governo federal e municípios. 

De um lado, um modelo baseado na Política Nacional de Habitação de 

Interesse Social e Fundo Nacional, recém-aprovado, que pressupunha a 

elaboração de Planos Municipais de Habitação para a adesão dos municípios 

ao Sistema. Nessa perspectiva, a ênfase era a criação de uma estrutura de 

planejamento e investimento para a habitação – um equivalente a outros 
                                                           

51 O Programa de Requalificação de Cortiços voltava-se a requalificar as moradias 
multifamiliares, dotando-as de condições mínimas de salubridade, ventilação, iluminação, 
segurança física e jurídica, conforme parâmetros estabelecidos na Lei Moura (Lei Municipal 
10.928/91); foi desenvolvido apenas nas regiões abrangidas pelas subprefeituras de Sé e 
Mooca. O Programa de Parceria Social foi estruturado como uma ação conjunta entre a 
SEHAB (Secretaria Municipal de Habitação) e SMADS (Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social) para apoio socioeconômico a pessoas ou famílias beneficiárias 
dos programas habitacionais ou de assistência social, para pagamento de aluguéis 
mensais por período determinado (até 30 meses) e não foi vinculado a um atendimento 
habitacional definitivo.   

52  Disponível em: 
<http://www.planejamento.gov.br/PAC2/2Balanco/docs/2Balanco_Eixo_Minha_Casa_Minha
_Vida.pdf>. Acesso em: dez. 2014. 
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sistemas já estruturados, como o Sistema Único de Saúde ou o Sistema Único 

de Assistência Social. No entanto, paralelamente a esse modelo, se manteve a 

aprovação dos investimentos “por projetos”, sem necessariamente vincular-se 

às diretrizes do Sistema. O município de São Paulo se estruturou para atender, 

de um lado, as exigências do Sistema, ou seja, estruturar um Plano Municipal 

de Habitação de Interesse Social que o habilitasse a receber recursos do 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNIS). Porém, ao mesmo 

tempo, também encaminhou projetos para receber recursos advindos do PAC1.   

  

2.1.2 O Plano Municipal de Habitação (PMH) e a proj eção de remoções 
de moradia em favelas 

O Plano Municipal de Habitação definia as prioridades da política 

habitacional e os respectivos investimentos para o período de 2009-2024. 

Relacionou do total de 1643 favelas, a remoção total de 164 – afetando 

aproximadamente 31 mil domicílios – intervenções essas a serem operadas ao 

longo de quatro quadriênios. Considerou-se urbanizáveis aquelas favelas 

consolidadas e, nessas, se estimou um índice de 10 a 15% de remoções, 

geralmente necessárias para viabilizar a abertura de viário, implantação de 

saneamento e eliminação de situações de risco. Para definir as prioridades de 

investimento por quadriênio, além do estudo do IPT (Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas)53, o PMH levou em consideração ações requeridas pelo  

Ministério Público para a resolução das precárias condições de vida em 

determinados assentamentos, além de ações de saneamento projetadas pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) e pela 

Secretaria de Infraestrutura (SIURB), parte das quais já financiadas com 

recursos do PAC. Utilizou-se ainda o critério de saneamento por bacia, ou seja, 

a aplicação de recursos teria como base Perímetros de Ação Integrada 

                                                           

53 A PMSP contratou estudos do IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) que, utilizando 
método de trabalho indicado pelo Ministério das Cidades, setorializou os riscos de 
escorregamento e solapamento de margens de córregos em assentamentos precários, de 
modo a enquadrá-los como de Risco 1 e 2 (respectivamente baixo e médio) e R3 e R4 
(risco alto e muito alto) esses últimos como apresentando condições geológicas e 
geotécnicas bem como forma de ocupação que os predispõe  ao desenvolvimento de 
processos de escorregamento e solapamento de grande magnitude. As favelas que 
apresentavam risco alto e muito alto (R3 e R4) foram priorizadas no primeiro quadriênio de 
investimentos, ou seja, deveriam ser urbanizadas e regularizadas entre 2009-2012.  
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envolvendo, de um lado, favelas com alto grau de risco, mas agregando outras 

favelas e loteamentos – ainda que não apresentassem a mesma gravidade 

física – mas localizados no território da mesma bacia. O fio condutor da ação, 

portanto, era começar as urbanizações nos perímetros mais precários, 

espalhados em diversos pontos da cidade e, dentro de cada perímetro, pelas 

favelas que apresentassem situação mais grave (risco 4 e 3) seguidas por 

aquelas que apresentassem risco menos grave (2, 1) ou não apresentassem 

risco, bem como pelos loteamentos irregulares em situação semelhante.  

 

A justificativa técnica era justamente o saneamento “por camadas”, o 

saneamento cumulativo.  À época, estava em curso uma extensa obra sob 

coordenação do governo estadual e DERSA, o Rodoanel Trecho Norte, que 

afetaria um conjunto de favelas cujas remoções não foram consideradas, pois o 

governo estadual não forneceu os dados solicitados a tempo de serem 

computados nas projeções do plano.  

 

Considerados esses elementos, o Plano apontava a necessidade de 

substituir 133 mil domicílios – déficit por substituição54 em favelas e 

assentamentos irregulares - considerando as ações em andamento ou 

projetadas, ao longo dos (16) dezesseis anos do Plano. 

 

O Plano relacionava os recursos fundiários necessários para a provisão 

habitacional como o maior entrave a implementação das metas de atendimento 

habitacional no município até 2024: como a cidade encontra-se "comprimida" 

por dois obstáculos físicos - a Serra da Cantareira ao norte e as represas e 

mananciais de Billings e Guarapiranga, na região sul - o limite à expansão da 

                                                           

54 Para cálculo do déficit habitacional, o PMH o classificou em três grandes conjuntos de 
necessidades habitacionais: 1o a necessidade de substituição de moradia por situação de 
precariedade (133 mil) ou por coabitação indesejada (segundo cálculo estimado da 
Fundação SEADE corresponderia a 93.732 moradias), que totalizaria 227 mil novas 
moradias para atendimento do chamado déficit acumulado; 2o a necessidade de novas 
moradias advindas do incremento demográfico (de 238 a 260 novas moradias, de acordo 
com o cenário econômico adotado; e 3o a necessidade de complemento de renda para 
manter as despesas de aluguel, formado pelas famílias de até 3 salários mínimos que  
comprometem até 30 % de sua renda para pagamento de aluguel (segundo  estimativa da 
Fundação SEADE seriam 162.765 famílias), acrescidas das 13.000 pessoas em situação 
de rua em 2011(dados da Secretaria Municipal de Assistência).   
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cidade levaria a um maior adensamento das áreas já ocupadas. Esse 

adensamento, no entanto, encontraria obstáculos no custo da terra, cujo metro 

quadrado teria aumentado de valor "como reflexo do aumento do crédito 

imobiliário público e privado instalado para combate à crise financeira 

internacional" (PMH, 2009, p. 321). Ainda assim, o Plano não incorpora  na 

política habitacional do município uma política de provisão de terras para 

habitação de interesse social. Limita-se a indicar a necessidade do município 

estruturar um programa que teria como objetivo "articular esforços públicos e 

privados para obtenção de imóveis"; implantar um observatório imobiliário da 

cidade, que monitore o mercado de baixa renda, inclusive em favelas "e 

permita identificar oportunidades de negócios para implantação de HIS"; e 

realizar "estudos técnicos para avaliação da viabilidade de substituição de 

tecidos urbanos de baixa densidade por empreendimentos de HIS com maior 

densidade". (PMH, 2009, p. 27).   

 

2.1.3. Obras indutoras de transformações urbanas. 

 

A escassez relativa do solo urbano eleva seu preço para manter os 

rendimentos, e os setores imobiliários têm operado a partir da reconstrução e 

suposta modernização de certas áreas da cidade, intensificando o uso do solo, 

pela edificação de novos e mais lucrativos tipos de investimentos. Assim, 

aumentam as pressões não só para o acesso ao solo urbano escasso e caro, 

mas pela ampliação de seus coeficientes de ocupação, especialmente em 

áreas mais valorizadas ou com potencial para elevar sua valorização.  

 

Vários autores55 têm apontado que essa intensificação do uso do solo é 

viabilizada pelas chamadas Operações Urbanas Consorciadas, parcerias entre 

o Poder Público e os setores privados, constituídas para viabilizar a 

reurbanização, remodelagem ou reestruturação de determinados espaços da 

cidade, supostamente conjugando o interesse privado com ações que 

viabilizem melhorias para uma determinada região e para a cidade e seus 

moradores. 

                                                           

55 Ver Fix (2001; 2006) Ferreira (2007).  
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Nobre (2009) sinaliza que com o neoliberalismo, o planejamento urbano 

tecnocrático e centralizado - em que o Estado, portador de racionalidade, 

poderia controlar o desenvolvimento territorial56 - foi substituído pelo 

planejamento estratégico - que parte do pressuposto de que as cidades estão 

submetidas aos mesmos desafios que afetam o mundo empresarial, ou seja, 

com a mundialização da economia e da comunicação, restaria às cidades 

competirem pelo investimento dos capitais, inclusive pela instalação de novas 

indústrias ou sede de serviços, pela oferta de melhores preços e qualidade de 

serviços e competir também para atrair mão de obra qualificada.57 Dentro 

dessa perspectiva, surgem em vários países os grandes projetos urbanos, com 

experiências em que áreas industriais degradadas, áreas decadentes e com 

terrenos vagos foram substituídas por grandes empreendimentos imobiliários, 

criando novas centralidades urbanas, onde quem ganha são os proprietários, 

empreendedores imobiliários e turistas e, quem perde é a população local que 

demanda moradia, emprego, saúde, educação, ou seja, serviços que 

caracterizam o acesso à cidade.  

 

Em São Paulo, as primeiras experiências de parceria ocorreram na 

década de 1980, implantadas em pequena escala sob a denominação de 

Operações Interligadas.  

As Operações Interligadas tiveram origem com a Lei nº 10.209/86, 

chamada “Lei do Desfavelamento”. O Executivo Municipal procurou àquela 

época, a remoção das favelas, sobretudo nas áreas mais valorizadas da 

cidade, supostamente com as despesas cobertas pela iniciativa privada. O 

artigo 1º da referida lei tem a seguinte redação:  

                                                           

56 Para a crítica do modelo de planejamento moderno ver também Maricato (2000) e 
Villaça (2005) "a valorização dos planos urbanos se inscreve no contexto da supremacia 
dos conhecimentos técnico e científico, como guia da ação política, ou seja, a ideologia da 
tecnocracia", (p. 21).   

57 Conferir Vainer (2000). Para esse autor, convive nessa perspectiva a apresentação da 
cidade-coisa, da cidade-objeto, da cidade-mercadoria, com a cidade como sujeito, que 
busca aumentar seu poder de atração. "Essa cidade... que assumiu forma ativa de sujeito, 
ganha uma nova identidade: é uma empresa [...] e é essa analogia cidade-empresa (que 
permite) a transposição do planejamento estratégico de seu território natal (a corporação 
privada) para o território (público) urbano" (VAINER, 2000, p. 84). 
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Os proprietários de terrenos ocupados por favelas ou núcleos 
poderão requerer, à Prefeitura do Município de São Paulo, a 
modificação dos índices e características de uso e ocupação do 
solo do próprio terreno ocupado pela favela, ou de outros, de sua 
propriedade, desde que se obriguem a construir e a doar, ao 
Poder Público, habitações de interesse social para a população 
favelada, observando o disposto nesta lei58. 
 

O instrumento permitia a compra do direito de construir além do 

permitido na legislação em vigor, aumento da ocupação do terreno e também a 

instalação de atividades não previstas na legislação, mediante pagamento de 

uma contrapartida em habitações de interesse social.  O Relatório da CPI das 

Operações Interligadas registra que o então prefeito Jânio Quadros: 

[...] fez publicar no Diário Oficial do Município de 30/12/88, p.2, a 
seguinte declaração em relação às Operações Interligadas: “o 
objetivo básico da lei é aproveitar o dinamismo da iniciativa 
privada para ajudar a resolver o problema das habitações 
subnormais, o das favelas”. A ideia central é promover a 
construção de habitações populares, mediante a possibilidade 
de aumentar o potencial construtivo de determinados terrenos. 59  
 

Na sequência, a Lei nº 11.773/95, que Dispõe sobre o programa “Direito 

à Moradia”, visando à obtenção de recursos para a construção de residências 

destinadas aos moradores de habitação “subnormal”, foi objeto de ação de 

inconstitucionalidade (ADIN), promovida pelo Ministério Público de São Paulo 

justamente por promover mudanças de zoneamento sem a devida discussão 

de um plano geral para a cidade.  

Em 2001, instituiu-se uma CPI para apurar a gestão das Operações 

Interligadas, em que se concluiu que os recursos gerados pelas Operações, 

durante os anos da gestão Maluf (78 milhões de dólares), não foram 

                                                           

58 Conferir p. 3 do Relatório Final da CPI das Operações Interligadas. Disponível em: 
<http://www1.camara.sp.gov.br/central_de_arquivos/vereadores/CPI-OI.pdf>. Acesso em 
out. 2014. 

59 RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA APURAR  
AS OPERAÇÕES INTERLIGADAS (LEIS Nº 10.209/86 E Nº 11.426/93) REALIZADAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DESDE A PROMULGAÇÃO DA LEI Nº 10.209/86. Disponível 
em: < http://www1.camara.sp.gov.br/central_de_arquivos/vereadores/CPI-OI.pdf>. Acesso 
em: out. 2014.  
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repassados ao Fundo Municipal de Habitação, portanto, não geraram novas 

unidades habitacionais de interesse social. Os recursos foram desviados para 

outros fins não esclarecidos. O relatório aponta ainda que dos US$ 

122.498.608,84 (cento e vinte e dois milhões, quatrocentos e noventa e oito 

mil, seiscentos e oito dólares e oitenta e quatro centavos), arrecadados durante 

os doze anos em que vigeram as Leis  nº 10.2109/86 e nº 11.773/95 (1986 a 

1998), apenas a quantia aproximada de 22 milhões de dólares foi efetivamente 

aplicada na construção de Habitações de  Interesse Social, sendo que mais da 

metade da receita gerada não foi aplicada na produção habitacional. Aponta 

ainda irregularidades no tocante à triagem dos moradores, aos quais deveria 

ser feita a entrega das HIS, e irregularidades nas avaliações que determinaram 

as contrapartidas a serem recolhidas ao Fundo Municipal de Habitação que, 

em vários casos, privilegiaram os interesses dos proprietários dos imóveis, 

tornando a contrapartida menos onerosa, de modo a concluir-se que foi 

subavaliada.  

Carvalho (2013) destaca que apesar de apresentadas, na época, como 

alternativas para resolver o problema das favelas na capital paulistana, de fato, 

essas operações interligadas justificaram alterações “pontuais e casuísticas” na 

lei do zoneamento e no Código de Obras, alterações que atendiam aos 

interesses do mercado imobiliário, mas tiveram um alcance restrito, pois não 

foram capazes de criar novas zonas de investimento maciço pelos diversos 

agentes privados, o que passou a ocorrer a partir de 1995, na gestão Maluf, 

com as chamadas Operações Urbanas.     

A ideia básica das Operações Urbanas é planejar determinadas 

transformações para um território específico da cidade - remodelagem, 

reurbanização, reestruturação de usos e tipos de ocupação - sob o comando 

do Poder Público, que induziria essas transformações atraindo o investimento 

privado para aquele território. Logo, a transformação seria operada a partir de 

uma parceria do Poder Público com a iniciativa privada.  

Entretanto, como bem nos lembra Maricato e Ferreira (2002), não é a 

definição técnica do instrumento que garante que o mesmo seja progressista 
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ou contrário ao interesse social; assim, os instrumentos não têm a propriedade 

de serem nocivos ou benéficos por definição original, mas a forma como ele 

será regulamentado e aplicado no nível do município, definirá se ele atende ao 

interesse da maioria ou apenas de determinados segmentos econômicos; 

configura-se antes como uma questão política e não de tecnicidade. 

Antes de definida no Estatuto da Cidade, a Operação Urbana já estava 

prevista em planos diretores de São Paulo. Podemos destacar três Operações 

que, previstas no Plano Diretor de 1991, tiveram impactos em relação à 

remoção de moradias de favelas: a Operação Faria Lima (Lei nº 11.732/95), 

revista em 2004 (Lei 13.769/04); a  Operação Água Branca (Lei nº 11.774/95), 

revista mais recentemente (2013); e a Operação Agua Espraiada (Lei nº 

13.260/01). 

Montandon (2007) localiza no Plano Diretor de 1991 uma concepção de 

Operação Urbana como instrumento financiador das transformações urbanas, 

com papel em tese progressista, de distribuição social dos ganhos advindos 

dessa transformação. Segundo o autor, por exemplo, no caso da Operação 

Faria Lima se pressupunha que a abertura da avenida – para resolver 

problemas de mobilidade na região - seria financiada com a recuperação da 

valorização imobiliária, produzindo inclusive excedentes para a produção de 

habitação popular, até mesmo em outros setores da cidade. Carvalho (2013) 

acrescenta a isso a justificativa apresentada e defendida na época, que dizia 

respeito ao atendimento de novas demandas das grandes empresas 

globalizadas, de modo a ampliar a competitividade urbana de São Paulo e 

viabilizar sua vocação de cidade mundial. 

Contudo, no processo concreto de produção do espaço urbano, durante 

a implementação daquela operação, o que se verificou foi a valorização 

imobiliária de um setor nobre da cidade, com tal intensidade que acabou por 

inviabilizar a ocupação por empreendimentos de diversificados padrões, 

elitizando ainda mais esse território, que teve bairros residenciais de classe 

média substituídos por empreendimentos de altíssimo padrão, com grande  

incremento de área construída, porém, com desadensamento, ou seja, com 
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perda de população moradora. Segundo estudos, houve a expulsão ou 

deslocamento de pelo menos 20.000 dos antigos moradores (FIX, 2001). 

 Montandon (2007) destaca ainda que mesmo após a promulgação do 

Estatuto da Cidade, a segunda fase da Operação (2004) não rompeu com o 

“modelo urbanístico” que promoveu a “[...] elitização do espaço urbano através 

da combinação de incentivo ao adensamento construtivo (e não exatamente ao 

adensamento populacional com usos e padrões diversificados), obras viárias 

(mais imobiliárias do que viárias) e baixo investimento em produção de HIS” 

(MONTANDON, 2007, p. 17). Não houve, segundo o autor, recuperação da 

valorização imobiliária pelo Poder Público, que poderia ser aplicada na 

melhoria dos assentamentos precários da região.  

Além disso, recorda-nos Carvalho (2013), que a Operação custou aos 

cofres públicos mais de meio bilhão de reais e, embora o município tenha 

arrecadado 306 milhões com a venda de quase um milhão de metros 

quadrados adicionais, os gastos com as obras públicas chegaram a 715 

milhões, beneficiando, fundamentalmente, proprietários de terrenos, 

construtoras e outras empresas e usuários do transporte individual.  

 

Vale ressaltar, aqui, duas importantes alterações previstas no Estatuto 

da Cidade, com relação às Operações Urbanas e que, segundo Maricato e 

Ferreira (2002), pelas características brasileiras, acabaram por reafirmar o seu 

caráter excludente. Para alcançar as transformações urbanas em determinado 

setor da cidade, os municípios poderiam prever índices construtivos 

excepcionais para um território definido em uma Operação Urbana, em outras 

palavras, poderiam permitir para a área da Operação, um potencial construtivo 

maior do que o previsto no Plano Diretor e na lei de zoneamento do município.  

O proprietário ou empreendedor seria autorizado a edificar esse potencial 

excepcional mediante o pagamento de uma contrapartida. Esse mecanismo, já 

previsto nas Operações Interligadas, veio acompanhado de uma novidade: a 

possibilidade de emissão pelo Poder Público dos CEPACS - Certificados de 

Potencial Adicional de Construção.  
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Os CEPACs - Certificados de Potencial Construtivo - são títulos lançados no 

mercado para financiar as transformações previstas nas operações urbanas 

consorciadas. O potencial construtivo - metros quadrados permitidos num 

determinado território - é ampliado pela lei específica da Operação Urbana e os 

empreendedores que desejarem utilizar esse potencial adicional para construir 

acima do que a lei ordinária permite, deverão comprar esses títulos. Portanto, 

são títulos equivalentes aos valores desse estoque construtivo 

excepcionalizado, lançados no mercado financeiro60. Qualquer investidor – e 

não só o proprietário ou incorporador que possua terrenos na área da 

Operação – pode adquirir ou negociar esses títulos no mercado de ações. Os 

títulos precisam ser atraentes ao mercado, ou seja, o investidor necessita 

precisa vislumbrar retorno financeiro, o que só seria possível com a valorização 

imobiliária daquele território. De outro lado, seu preço oscilaria conforme o 

mercado, na Bolsa de Valores e Futuros, podendo cair se a Prefeitura emitir 

muitos títulos e não houver procura, ou subir, se a mudança de zoneamento ou 

algum atrativo provocar muito interesse no mercado imobiliário. Para Fix 

(2000), isso acaba gerando uma distorção, uma vez que exige que o Poder 

Público ofereça os CEPACs relacionados aos territórios em que o próprio 

mercado já identifica como tendo potencial de valorização, ou seja, não são as 

necessidades de renovação de determinado território – com habitações, novos 

espaços públicos como parques, equipamentos, infraestrutura – que 

determinam a escolha da área a ser renovada, mas o seu potencial de gerar 

recursos através dos CEPACs.  

 

 

 

 

 

                                                           

60 A emissão de Cepacs é regulada e fiscalizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). O governo do município registra a oferta de CEPACs na Comissão Mobiliária de 
Valores e oferece-os aos investidores por meio de leilão em mercados primários - ou seja, 
quando os CEPACs são vendidos pela primeira vez e seus recursos são utilizados pela 
Prefeitura. Porém, esses títulos podem continuar sendo renegociados na Bolsa de Valores, 
entre participantes - mercado secundário - por valores superiores aos adquiridos na 1a 
venda, pois os investidores apostam que, com a valorização do território, o retorno do 
investimento pode ser ainda maior do que o inicialmente previsto. 



101 

 

Nas palavras da autora: 

 

[...] é evidente que o mercado só se interessa por áreas nas 
quais vislumbrem certa valorização que justifique a compra do 
potencial construtivo adicional. O CEPAC exacerba essa lógica, 
pois sendo um título, ele só funciona se for valorizado. Senão, 
torna-se um “mico” (FIX, 2000, p. 3).  

 

Portanto, o elemento motivador das Operações não tende a ser, como 

aponta Maricato e Ferreira (2007), um plano urbanístico mais amplo, elaborado 

pelo Poder Público ou um estudo de demandas oriundas da sociedade civil, e 

no qual se encaixe a necessidade de uma parceria para a revitalização urbana, 

dentro de prioridades que atendam a interesses coletivos mais amplos. Ao 

contrário, consideradas as grandes operações desenhadas no governo Maluf e 

Kassab (Faria Lima, Centro61 e Águas Espraiadas), pode-se afirmar que as 

Operações de fato têm se implantado como resposta a demandas do setor 

imobiliário, com impactos bastante negativos para as populações moradoras de 

favelas, como demonstram estudos específicos sobre as Operações Faria Lima 

e Águas Espraiadas, como os de FIX (2001) e D' Andrea (2008). 

 

A Operação Faria Lima, por exemplo, deslocou 1451 domicílios da 

Favela Real Parque e atendeu, com unidades habitacionais até 2014, 1134 

famílias, com programação de entrega das últimas 126 unidades produzidas 

                                                           

61 A Operação Nova Luz que abrange a área que ficou estigmatizada como a 
"Cracolândia" foi objeto de várias articulações sociais de denúncia ao mecanismo de 
gentrificação que tendia a ocorrer, já que não havia mecanismos mais eficazes de captura 
da valorização imobiliária conjugada à garantia da aplicação dos instrumentos que 
garantissem o cumprimento da função social da propriedade e a não expulsão de 
moradores pobres da região. Ao contrário, o formato da operação financeira apontava em 
outra direção bem diversa: foram declarados de utilidade pública vários quarteirões e 
prevista a demolição de 30% dos edifícios ali incluídos e introduzido o mecanismo de 
Concessão Urbanística, que transferia para a iniciativa privada o poder de desapropriar 
imóveis residenciais e comerciais, para depois reformar, demolir, construir e lucrar com sua 
valorização imobiliária e venda. Em troca, deveria ser implementado um processo de 
revitalização urbana que incluiria a recuperação ou a edificação de (novas) calçadas, 
praças, creches, postos de saúde e ciclovias, assim como a implementação de um polo de 
comércio e de serviços e de uma área de cultura e entretenimento, com cinemas, teatros e 
cafés na região. Apesar de prevista a produção de habitações de interesse social, a 
Operação não previa mecanismos para restringir a expulsão dos atuais ocupantes da 
região. Moradores e comerciantes se uniram para ajuizar ação popular contra a Prefeitura, 
que foi acolhida e suspendeu a possibilidade de realizar os processos de licitação que 
escolheriam a empresa responsável pelo projeto. 
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dentro do projeto, em 2015. Além disso, houve novas ocupações depois de 

2008, quando foi realizado o cadastro de 302 famílias que tem o compromisso 

de atendimento, porém, não na área do projeto. As Favelas Coliseu e 

Panorama também serão removidas, contudo o reassentamento deverá ocorrer 

dentro do perímetro da Operação; até a finalização da nossa pesquisa, os 

terrenos ainda não haviam sido adquiridos pela COHAB/SP (Companhia 

Habitacional de São Paulo).  

 

Os impactos para as favelas abrangidas pela Operação Urbana Águas 

Espraiadas foram objeto de importante estudo de caso da urbanista Mariana 

Fix, que descreveu em seu livro Parceiros da Exclusão (2001), o processo de 

expulsão de moradores da favela Jardim Edith, que ocupavam, desde a década 

de 1970, uma região até então desvalorizada e que passou a ser frente de 

expansão econômica da cidade para abrigar grandes torres de empresas do 

setor terciário. Posteriormente a se aprofunda e Fix (2007) descreverá as 

“alianças estratégicas” que envolveram o Poder Público e as várias empresas 

do setor privado na remodelagem daquela região. 

  

A autora demonstra as estratégias de diversos atores econômicos e 

sociais na recomposição dos espaços urbanos, em especial as estratégias do 

mercado imobiliário e os circuitos de financeirização – “[...] prevendo a direção 

do vetor de valorização para nele se inserir tentando mudar o seu rumo” (FIX, 

2007, p. 102). Fazem da cidade uma espécie de 'máquina de crescimento' 

(FIX, 2007, p. 102) especializada em transformar a riqueza pública em capital e 

que aumenta o volume de renda agregada por meio da intensificação da 

utilização da terra.  

A autora chama atenção para os tipos de promotores imobiliários que 

procuram influir sobre o mercado, a valorização imobiliária e os investimentos 

públicos: 
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[...] em especial aqueles que capturam a renda por meio do 
estabelecimento de formas de controle sobre as regiões 
propensas a se tornarem mais vantajosas ao longo do tempo. 
Baseia-se, portanto na previsão de tendências e na realização 
de apostas. Busca a renda diferencial colocando-se no caminho 
do processo de desenvolvimento. A principal habilidade de que 
necessita é prever os movimentos geográficos dos outros, não 
apenas dos agentes do setor imobiliário, mas também dos 
empresários relacionados à produção e aos serviços [...]; (outro 
tipo de promotor) procura prever o futuro para tomar decisões e 
também inferem para alterá-lo, modificando as condições que 
estruturam o mercado por meio da influência na arena de 
tomada de decisões, que trazem vantagens a uma região em 
relação a outra, como a realização de obras publicas, a oferta de 
subsídios, as alterações no zoneamento,  a elaboração de 
planos urbanísticos, etc". (FIX, 2007, p. 19) 

 

Nesse cenário, Fix (2007) destaca ainda o fato de os moradores terem 

sofrido “toda sorte de violência e terror”, ameaças para que abandonassem 

rapidamente suas casas, tentativas de corrupção de lideranças, cortes no 

fornecimento de água e luz, pressões psicológicas de tratores “rondando” os 

barracos. Registra ainda que apenas 15% da população moradora da favela 

Jd. Edith e 5% dos moradores dos 68 núcleos de favelas construídos nas 

margens do córrego Águas Espraiadas foram atendidos em conjuntos 

habitacionais. Os demais receberam passagens para retorno “à terra natal” ou 

ajuda de custo de 1500 reais para encontrar outro local para morar, e 

acabaram se alojando em outras favelas - Favela Real e Guarapiranga. 

Segundo a pesquisadora, “[...] uma das favelas da Billings recebeu tantos 

moradores que passou a ser apelidada Jd. Edith 2  e teve o valor de seus 

barracos elevado” (FIX, 2007, p.102). 

 

Nesse sentido, compartilhamos a análise de vários autores que 

destacam o fato de que, para se viabilizarem, essas Operações pressupõem 

um significativo investimento público, "âncora" ou marco que apontam e ao 

mesmo tempo estimulam, a valorização de determinado território. No caso da 

Operação Urbana Águas Espraiadas, foi a abertura da avenida com o mesmo 

nome, que "resolveu" o problema da ocupação das margens do córrego por 

núcleos de favelas. “No fim, serviu para valorizar a região da Berrini por meio 

de uma operação de ‘limpeza social’, com a expulsão de mais de cinquenta mil 
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pessoas, a maior parte delas sem ter alternativa senão ir para outras favelas, 

inclusive em região de proteção ambiental dos mananciais de abastecimento 

da cidade“ (FIX, 2000, p. 8). 

 

Outro conjunto de intervenções urbanas foi organizado pela Operação 

Água Branca, que teve a primeira versão aprovada, em 1995, (Lei 

11.774/1995) e foi revista em 2013 (Lei n.º 15.893/2013) com a incorporação 

de novas obras e manutenção, no artigo 8º, de intervenções previstas na 

primeira versão da Operação e não executadas; dentre essas a aquisição de 

terras e construção de no mínimo 630 unidades habitacionais de interesse 

social, com atendimento preferencial a moradoras das favelas Aldeinha e do 

Sapo (455 domicílios removidos); obras de conexões  e extensões viárias e 

reforma e requalificação do Conjunto Habitacional Água Branca, do Conjunto 

PROVER Água Branca, do conjunto FUNAPS Água Branca e do conjunto Vila 

Dignidade. Nenhuma das obras relacionadas à área de habitação  foram 

executadas.  

 

A nova lei (15.843/2013) foi pioneira ao prever que os representantes da 

sociedade civil no Grupo Gestor fossem eleitos e não indicados pelo poder 

público, como nas demais Operações. O novo Grupo Gestor da Operação 

aprovou um pacote de prioridades para utilização dos recursos de venda dos 

CEPACs que incluía construção de mais 1250 unidades habitacionais de 

interesse social, parque equipado e áreas verdes, obras de mobilidade (entre 

as quais a construção da Ponte da Raimundo Pereira de Magalhães), 

equipamentos (creches, escolas, áreas de esportes, Unidades Básicas de 

Saúde e AMA). A construção da Ponte Raimundo Pereira de Magalhães, obra 

âncora daquela transformação territorial,  foi definida como  prioritária - apesar 

de não ter sido consenso entre os membros da sociedade civil no Grupo de 

Gestão, preocupados em garantir a execução dos investimentos relacionados à  

moradia - mas era a única obra com projeto já elaborado pela secretaria 

responsável. Até o término dessa pesquisa, a Secretaria de Habitação não 

havia se comprometido com prazos para atender as obras previstas na lei 
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(reforma dos conjuntos e construção de novas unidades de habitação de 

interesse social-HIS).    

 

Em síntese, as Operações Urbanas até hoje implantadas previram a 

reestruturação de um determinado território com a retirada das favelas ali 

implantadas, geraram recursos, através da venda do CEPACs que poderiam 

ser utilizados prioritariamente na produção de novas unidades para 

reassentamento ou para requalificação de conjuntos habitacionais já 

existentes, como no caso da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 

Ocorre que a lógica da Operação - que parte do pressuposto de que precisa 

atrair os capitais privados para investir no território - prioriza os investimentos 

(e as ações, como remoção de assentamentos precários) que primeiramente 

valorizam o território, para num segundo movimento buscar equacionar as 

demandas sociais. Mesmo garantindo, em tese, o reassentamento de grande 

parte dos moradores no próprio local, em condições de habitabilidade 

supostamente melhores que as anteriores, os prazos de execução não levam 

em conta os impactos sociais causados por essas transformações no cotidiano 

dos moradores, como veremos a seguir. 

 

Antes de prosseguirmos, torna-se indispensável fazermos um parêntese 

para reforçar a importância da compreensão dessas dinâmicas para o trabalho 

do assistente social na área de habitação e, mais especificamente, quando no 

desempenho da tarefa de remoções de moradia: a análise de como foram 

estruturadas essas operações urbanas é fundamental, do nosso ponto de vista, 

assim como da dinâmica de entrada de recursos do PAC em São Paulo, de 

que trataremos a seguir, pois a relação desequilibrada que se estabelece na 

disputa pela terra entre segmentos do capital (imobiliário, incorporadores e 

empreiteiras) e do trabalho (os moradores das favelas) é bastante evidente. Os 

segmentos do capital se organizam para potencializar o valor produzido sobre 

a terra urbana e ampliar os seus ganhos como valor de troca; os trabalhadores 

moradores de favelas  resistem  à expulsão para manter a terra e a moradia 

como um bem com valor de uso, para sua reprodução e como forma de  

viabilizar o acesso à cidade - serviços e equipamentos públicos -  em regiões 



106 

 

melhor infraestruturadas; e o Estado, tem entrado nessa equação para 

viabilizar fundamentalmente a reprodução desses segmentos do capital, mas 

também, ainda que secundariamente, da reprodução social do trabalho.  Como 

assistentes sociais, vamos trabalhar exatamente operando respostas a 

necessidades sociais ou mediando conflitos forjados nessas relações sociais 

que são constitutivas das sociedades capitalistas, porém, mais que isso, do 

"sociometabolismo do capital"62.  

 

Entender as relações dos segmentos do capital com a cidade e os 

impactos na vida do trabalhador morador de favela, é parte fundamental  da 

apreensão  das expressões urbanas da questão social63 -  transfiguradas em 

necessidades,  demandas e ou conflitos - com os quais assistentes sociais 

convivem cotidianamente e  que é "matéria prima de seu trabalho"64  

 

 

 

                                                           

62 Conceito desenvolvido por Mézáros (2002). O autor defende a tese de que as 
sociedades capitalistas ou o capitalismo é uma das formas possíveis da realização do 
capital. Outra variante histórica de realização do capital esteve presente no que ele 
denominou de "sistema de capital pós-capitalista", na vigência da União Soviética e países 
do Leste Europeu. De seu ponto de vista, esses países não poderiam ser chamados de 
socialistas, pois não romperam com o "sistema de sociometabilismo do capital", que seria 
mais poderoso e abrangente que a própria sociedade capitalista, e teria como núcleo 
constitutivo o tripé capital, trabalho e Estado. Em poucas palavras, Mézáros caracteriza o 
sociometabolismo do capital como uma articulação hierárquica - de subsunção do trabalho 
- e contraditória, onde o capital depende absolutamente do trabalho - no sentido de que o 
primeiro inexiste sem o segundo - mas onde a dependência do trabalho em relação ao 
capital é relativa, historicamente criada - e sustentada nos aparatos de Estado - porém 
superável. A consciência da insustentabilidade do capital - porque autodestrutivo - de um 
lado, e da necessidade de criar um novo sistema reprodutivo onde o trabalho não estaria 
mais subordinado ao controle social do capital, é base de sustentação para se estruturar 
uma nova relação produtiva, "racionalmente controlável e humanamente compensadora... 
onde indivíduos sociais possam se realizar a si mesmos como indivíduos e não como 
personificações particulares do capital ou do trabalho". (ANTUNES apud MÉZAROS, 2002). 
63 Originalmente o termo surge para dar conta do fenômeno da pauperização massiva da 
população trabalhadora, mas assume hoje novas configurações e expressões, com a 
transformação nas relações de trabalho e a perda da proteção social dos trabalhadores e  
setores mais pauperizados, o que implica em considerar a pobreza, a pauperização como 
uma categoria política, multidimensional, que ultrapassa indicadores relativos a renda e 
usufruto de bens e serviços, ou seja, a pobreza material, pois é expressão da desigualdade 
entre as classes e das lutas dos trabalhadores contra a exploração a que são submetidos.   
(IAMAMOTO, 2008, p. 187-188). 
64 ABESS/CEDEPSS. Proposta básica para o projeto de profissional, Revista Serviço 
Social e Sociedade, n. 50, 1996, citado por Iamamoto (2008, p. 183). 
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2. 1. 4. Um aparte: os incêndios em favelas e a val orização da terra 
urbana 

Nos anos de 2009 a 2012, foi destaque nas redes de comunicação 

social um aspecto muito preocupante no cenário urbano: a quantidade e 

frequência de incêndios ocorridos nas favelas de São Paulo. Movimentos 

sociais e mídias populares pautaram o tema, de um lado, como denúncia das 

precárias condições em que permaneciam várias favelas em São Paulo, mas, 

sobretudo fazendo conexões entre a ocorrência de incêndios e interesses do 

mercado imobiliário por determinadas áreas valorizadas da cidade65. Os 

incêndios ocorreram com uma frequência alarmante, desconhecida até então 

pelos moradores e movimentos de moradia, o que gerou suposições de 

incêndios criminosos, cuja motivação não restou esclarecida. Essas suposições 

chegaram à grande mídia e, por pressão popular, à composição de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI dos Incêndios em Favelas.  

Diante da dimensão que parecia tomar o fenômeno de incêndios em 

favelas e a falta de dados e posicionamento do Poder Público a respeito, vários 

coletivos começaram a se articular para cruzar os dados de realidade com as 

poucas informações disponibilizadas pelos órgãos públicos, seja o Corpo de 

Bombeiros, seja a Defesa Civil ou outros órgãos da Prefeitura Municipal. 

Alguns desses grupos mapearam as ocorrências de incêndios em favelas e 

cruzaram com os dados disponíveis de projetos e grandes intervenções - 

Operações Urbanas - previstas no Plano Diretor de São Paulo de 2002, 

intervenções essas que pelas características de renovação e requalificação 

territorial, acabam gerando grande valorização imobiliária nas áreas atingidas.66 

O desenho demonstrava que grande parte dos incêndios ocorridos entre 2008 

e 2012 estava concentrada justamente em áreas bem localizadas, já 

valorizadas ou vistas pelo mercado como apresentando grande potencial de 

                                                           

65 Para conhecer as iniciativas autônomas da sociedade no sentido de mapear as 
ocorrências, conferir o blog <http://blog.fogonobarraco.laboratorio.us/> e o documentário 
produzido por jornalistas independentes (César Vieira, Conrado Ferrato e Rafael Crespo) 
com o titulo “Limpam com Fogo”. Ver também reportagens da Agencia Pública 
<http://apublica.org> e Brasil Atual <http://www.redebrasilatual.com.br/> e o blog 
coordenado pelo LabHab/FAU/USP. Disponível em:  
<http://observatóriodasremoções.blogspot.com.br>. Acesso em: dez. 2014.  
66 Trataremos desse aspecto com mais detalhes ainda nesse capitulo, mas em item 
específico.  
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valorização, dentro  ou muito próximas do perímetro projetado para as referidas 

Operações Urbanas. 

A desconfiança de que as causas desses incêndios não tinham apenas 

o conjunto de possibilidades apontadas oficialmente como fatos geradores – 

clima seco, conjugado com ligações elétricas clandestinas, botijões de gás 

precariamente instalados e por vezes brigas familiares entre moradores – levou 

grupos organizados a pressionarem os vereadores da Câmara Municipal a 

constituírem uma CPI, conforme já apontado, para “apurar as causas e 

responsabilidades pela recorrência dos incêndios em favelas no município de 

São Paulo, bem como as providências que o Poder Público vem adotando para 

prevenir novos sinistros e o efetivo cumprimento das finalidades dos projetos 

de assistência a essa população”67. Porém, a Comissão foi composta apenas 

por representantes de partidos da base do governo Kassab68, pois os 

parlamentares de oposição consideraram que era uma iniciativa apenas formal, 

sem perspectiva de apurar, de fato, as denúncias que a sociedade vinha 

apontando.  

O Relator da CPI, vereador Ricardo Teixeira (PV), registrou no relatório 

final, “ainda que de forma não totalmente conclusiva”, que pela documentação 

apresentada, “as ocorrências aconteceram em razão de uma somatória de 

fatores, como por exemplo, o clima (calor), a baixa umidade, a falta de chuva, a 

sobrecarga de energia em instalações elétricas precárias. 0 uso de botijões de 

gás e, principalmente a madeira, largamente utilizada nas construções, material 

de fácil combustão. Soma-se a tudo isto, a questão de que, em muitos casos, 

em face de informações de pessoa desaparecida, os bombeiros, durante os 

rescaldos, tenham de revolver os escombros, mesmo que com muito cuidado, 

porém alterando o sítio das ocorrências, eventualmente comprometendo o 

trabalho da perícia. Cabe destacar, ainda no campo de indícios ou prováveis 
                                                           

67 Ata da 1.a Reunião para Discussão e Votação do Relatório Final da CPI (18.12.2012). 
Disponível em: 
<http://www1.camara.sp.gov.br/central_de_arquivos/vereadores/relat%C3%B3rio%20-
%20CPI%20Inc%C3%AAndio%20em%20Favelas.pdf>. Acesso em: set. 2014. 
68 Além disso, a grande mídia destacou à época que todos os vereadores da Comissão 
haviam recebido recursos de campanha do mercado imobiliário. Disponível em: 
<http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Membros-da-CPI-dos-Incendios-em-Favelas-
sao-financiados-pelo-setor-imobiliario/4/25997>. Acesso em: set. 2014. 
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sinais de causas geradoras, o caso do incêndio da Favela do Moinho, 

divulgado pela imprensa, de que talvez tenha sido iniciado em razão de uma 

briga de um casal – motivo passional – ainda sem comprovação. Entendemos 

também que não se pode falar em incêndio criminoso, motivado por interesses 

imobiliários, pois até o presente momento não há nada que comprove, nem tão 

pouco indique tal motivação. Muito pelo contrário, o que se verificou é que na 

maioria das ocorrências, as áreas atingidas não são de alta valorização 

imobiliária”. No entanto, Ricardo Teixeira finaliza o relatório recomendando ao 

plenário que “retome a referida investigação na nova legislatura, dada a 

importância e relevância do assunto”.  

No último mês de trabalho da CPI, negociou-se a entrada da vereadora 

Juliana Cardoso (PT) na Comissão, que rejeitou o relatório e apresentou voto 

em separado. No referido voto, a vereadora destacou que a comissão não teria 

investigado de fato a denúncia de que os incêndios teriam ocorrido em áreas 

de valorização imobiliária, apontando inclusive que era fato bastante estranho 

que regiões da cidade não atraentes ao mercado, mas onde havia significativa 

concentração de favelas, como Grajaú, Capão Redondo, Jd. Ângela e Campo 

Limpo (21% do total de favelas de São Paulo) não tenham sido vítimas de 

nenhum incêndio. Reportagem da Agência Carta Maior, além de destacar o 

fato de que todos os membros da CPI que votaram a favor das conclusões do 

relatório receberam recursos de campanha de empresas do setor imobiliário, 

registra uma observação irônica: a de que juntamente com a queda do preço 

dos terrenos, também cai a chance de um incêndio “acidental”69.  

Deixando de lado a ironia, o fato que não foi sequer questionado, é se a 

situação de precariedade e vulnerabilidade desses assentamentos justificaria a 

ocorrência com esses assentamentos e não outros, de outras regiões; não 

houve comparação que permitisse considerar esse um elemento determinante 

em relação a qualquer outro. Por outro lado, mesmo que isso tivesse sido 

apurado e que a conclusão fosse de fato a precariedade, caberia ainda um 

novo questionamento: o que de fato manteve aquelas comunidades em uma 

                                                           

69 Disponível em: < http://www.cartamaior.com.br/?/Editoria/Politica/Membros-da-CPI-dos-
Incendios-em-Favelas-sao-financiados-pelo-setor-imobiliario/4/25997>. Acesso em: out. 2014. 
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situação de tamanha vulnerabilidade? Quando se levanta a hipótese de que a 

especulação imobiliária estaria por trás dos incêndios, talvez o que se está a 

acentuar não é que construtoras e incorporadoras “acendam um fósforo, 

queimem favelas e construam um prédio no lugar [...] mas algo mais sutil [...]. 

Não se trata de tacar fogo, mas de deixar queimar”, na observação do 

estudante de jornalismo Conrado Ferrato70.  

Durante a gestão Marta Suplicy, foi criado um programa, sob a 

coordenação da Secretaria das Subprefeituras, que viabilizava de forma 

simples a prevenção de incêndios. Tratava-se de equipar com extintores casas 

em pontos estratégicos da favela e treinar seus moradores para conter as 

chamas antes de se propagar para as moradias vizinhas. O Programa foi 

implantado como “piloto” nas favelas Vila Dalva, na zona oeste, Maria Cursi, na 

zona leste, Jardim Jaqueline, na zona oeste, Cabuçu, na zona norte, Viela da 

Paz, na zona sul e o Cortiço da Rua Sólon, no centro. Em cada uma delas, 

moradores foram treinados para atuarem como brigadistas e receberam 

extintores de incêndio polivalentes, capazes de apagar fogo de qualquer 

natureza. O programa foi extinto na gestão Kassab, que só o reativou em 2010, 

depois de aprovada pela Câmara Municipal lei específica que definia a 

necessidade de ações preventivas para evitar acidentes de grandes 

proporções. 

 

O que cabe destacar aqui, portanto, é a falta de ações que retirem esses 

assentamentos da precariedade e, no curto prazo, minimizem os riscos – a 

exemplo dos programas de prevenção a incêndios. Ao mantê-los na condição 

de provisório, temporário e, portanto, passageiro, reforçam concretamente a 

situação de vulnerabilidade e, como efeito secundário, ainda facilitam a 

aceitação geral de sua necessária erradicação. Os incêndios só vêm somar 

mais uma “prova” de fragilidade a esses assentamentos. Então cabe a 

                                                           

70 Os estudantes de jornalismo Conrado Ferrato, César Vieira e Rafael Crespo 
construíram para o Trabalho de Conclusão de Curso de Jornalismo da PUC SP em 2012 o 
documentário “Fogo no Barraco”, onde pretendem demonstrar que a lógica da compra de 
terrenos mais baratos para venda com preços mais caros envolve uma “maquinaria 
financeira” que cria um ambiente favorável para se lucrar com o desaparecimento de 
favelas.   
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pergunta: a quem interessa a retirada desses assentamentos ao invés da sua 

consolidação em uma situação melhor de habitabilidade? Aos moradores 

interessa a melhoria do seu local de moradia e segurança da posse. Ao 

contrário, diversos grupos econômicos auferem ganhos a cada requalificação 

ou remodelagem dos espaços urbanos, pois o produto que ofertam não é 

apenas o imóvel em si, mas todo o seu entorno – paisagem, acessibilidade, 

mobilidade, serviços – e, nesse sentido, áreas pobres e degradadas tendem, 

de um lado, a desvalorizar o seu produto; de outro, são mais fáceis de serem 

reconhecidas como áreas a serem substituídas.  

 

Retomamos, portanto, o núcleo central de nossa argumentação, com 

apoio em Harvey (2013) e Villaça (1986), que nos trouxeram uma importante 

síntese para compreender o significado do "nó da terra" nas sociedades 

capitalistas: no mesmo movimento de reforço à propriedade privada da terra, 

esta foi transformada em mercadoria. Porém, na compra ou venda de um 

pedaço de terra, de um terreno, de uma gleba, está se vendendo ou  

adquirindo ao mesmo tempo um pedaço da "matéria terra", que serve de apoio 

físico, e uma localização. O que determina de fato o preço não é a "matéria 

terra", as condições materiais que fazem parte intrínseca do terreno, que não 

foram produzidas pela ação humana (por exemplo, declividade, existência de 

um veio d'água ou de mata nativa etc.) e que não poderiam ser mobilizadas 

pelo capital para transformá-las em valor. Atributos naturais apenas incidem no 

preço da mercadoria terra quando são mobilizáveis para produzir mercadorias - 

por exemplo, quando existe uma queda d’água e  ela pode ser mobilizada para 

fornecer  energia à maquinas - ou são mobilizáveis simbolicamente para atrair 

os compradores/ consumidores - por exemplo, um terreno urbano que 

apresenta mata nativa ou cursos d'água que, ao  serem preservados, 

aumentam a atratividade, o diferencial do produto a ser ofertado. Portanto, são 

os atributos de localização - acessibilidade e serviços de que dispõem - , 

portanto, aqueles produzidos pela ação humana, que de fato determinam o 

valor de troca da mercadoria "terra urbana". 
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A localização de um terreno urbano refere-se a sua acessibilidade a 

todos os demais pontos da cidade, especialmente aos pontos valorizados, ou 

seja, aqueles aos quais as classes de mais alta renda e suas atividades 

econômicas conferem importância e são produzidas socialmente sob o 

comando dos segmentos do capital que dominam a economia em determinado 

período histórico, como procurou demonstrar Villaça (2001) ao analisar os 

movimentos das burguesias urbanas nos espaços intraurbanos nas 

metrópoles.  “O “fora de mão”, o “perto” e o “longe” são produzidos, não 

somente através da utilização diferenciada pelas classes sociais dos meios de 

transporte, mas também, e especialmente, através da produção localizada dos 

próprios “pontos”, zonas, bairros ou edifícios interligados por esses meios. Até 

mesmo certos atributos de localização aparentemente “naturais”, como a vista 

sobre o Pão de Açúcar, por exemplo, dependem de um processo de produção 

da cidade para poderem ser usufruídos (consumidos)"71. 

 

Nesse sentido, torna-se evidente que: 

 

[...] a real valorização da terra num período dado, resulta do 
trabalho humano despendido na produção da cidade nesse 
(mesmo) período: construção de suas ruas, suas casas, seus 
escritórios, seus loteamentos, suas redes de água, suas igrejas, 
de tudo enfim. O valor desse trabalho é embolsado por aqueles 
que foram proprietários da terra no período considerado. 
(VILLAÇA, 1996)  

 

Posteriormente essa subtração é feita pelos demais proprietários que 

adquiriram esse pedaço material e que usufruem da "renda fundiária" tendo 

como razão fundamental e primária apenas o fato de deter a propriedade da 

terra em determinada localização - e secundariamente, possíveis melhorias 

realizadas nos edifícios ali construídos. Lembrando Harvey (2001), o que é 

comprado e vendido não é a terra, mas o direito à renda fundiária produzida 

por ela. É como se o dinheiro aplicado na compra fosse equivalente a 

investimento que rende juros, pois as alterações de preço não são 

determinadas pela incorporação de novos valores àquele pedaço material, à 

matéria terra - uma vez que os atributos de localização já estão dados, o 
                                                           

71 Villaça (1996). 
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trabalho abstrato (média social extraída de todas as localizações) já foi 

incorporado no lugar particular, sob condições concretas - mas estão sujeitos a 

lógica da valorização fictícia (HARVEY, 2011, p. 434,471).  

 

Concordamos com a leitura de Villaça (1986), de que esse é um 

exemplo emblemático de como funciona a socialização da produção e a 

apropriação privada do produto do trabalho social. "A obviedade do fato de que 

o proprietário da terra embolsa o valor do trabalho alheio, aparentemente levou 

Marx a chamar a atenção para o fato de que isso não é uma particularidade da 

propriedade e da renda fundiária, mas é comum a todos os ramos da produção 

e a todos os produtos no sistema de produção de mercadorias e mais 

precisamente na produção capitalista que, em seu conjunto, é a produção de 

mercadorias”.72 

 

Concluído esse longo aparte, de como se processa a valorização dessa 

"mercadoria especial, capaz de produzir renda"73, retomemos como os 

investimentos e obras públicas, permanecem   representado ganhos para os 

segmentos do capital sem necessariamente garantir o direito à cidade  para os 

trabalhadores moradores de favelas.  

 

2.1.5. O PAC 2 e a nova dimensão das remoções  

 

Em 2011, o PAC entrou na sua segunda fase, com metas de produção 

mais ambiciosas e ampliação das parcerias com estados e municípios. Dados 

do 11º Balanço do PAC 2 apontam um aumento significativo dos recursos 

destinados a drenagem, contenção de encostas e mobilidade urbana - todas 

subcategorias do Eixo Cidade Melhor e uma diminuição de pouco mais de 10% 

                                                           

72 "Assim encarada, a terra localização é um produto do trabalho humano, mas não pode 
ser reproduzida pelo trabalho humano. Não é possível produzir duas esquinas da Avenida 
Ipiranga com São João, nem duas esquinas da Avenida Rio Branco com Presidente 
Vargas, pois para isso seria necessário reproduzir toda a cidade de São Paulo e toda a 
cidade do Rio de Janeiro, e mesmo assim, não evidentemente, como um cenário de 
Hollywood. O preço da terra é idêntico ao daquela categoria de bens que, segundo Marx, 
são produtos do trabalho humano, mas não podem ser reproduzidas por esse mesmo 
trabalho, como as obras-primas e as antiguidades" (VILLAÇA, 1986). 
73 Maricato (2013). 
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nos recursos destinados a subcategoria Urbanização de Assentamentos 

Precários do Eixo Minha Casa Minha Vida. Mesmo considerando que parte das 

obras de saneamento e contenção de encostas possa ter beneficiado 

moradores de assentamentos precários, esses recursos não estão ligados 

necessariamente a projetos de qualificação global desses assentamentos, 

como no caso das urbanizações de favela74.   

 

Ainda com relação aos investimentos do governo federal, que impactam 

na cidade de São Paulo e no cotidiano dos moradores de favelas, cabe 

registrar o investimento em produção de novas moradias no contexto do 

Programa Minha Casa Minha Vida.  

 

Com a finalidade de enfrentar a crise econômica de 2008, o governo 

federal – mais especificamente a Casa Civil, chefiada à época por Dilma 

Rousseff – constrói, em parceria com grandes empresas do setor da 

construção civil, um programa de financiamento habitacional que permite 

alavancar esse setor e ao mesmo tempo, dinamizar a economia gerando 

emprego e renda.  

 

Lembra-nos Maricato (2013) que as cidades, ao receberem os vultuosos 

recursos advindos dos investimentos em habitação, saneamento e transporte 

urbano do governo federal, passaram por um intenso processo de especulação 

fundiária e imobiliária, que gerou um aumento no preço da terra e, 

consequentemente, dos imóveis urbanos.75 Ao mesmo tempo, nas primeiras 

etapas do programa cabia ao setor privado a decisão sobre a localização dos 

empreendimentos e não havendo uma política fundiária que direcionasse esses 

investimentos, as operações se tornavam rentáveis justamente quanto menor o 

custo da terra a ser adquirida. Assim, os conjuntos passaram a ser oferecidos 

                                                           

74 Disponível em: http://www.pac.gov.br/sobre-o-pac/divulgacao-do-balanco. Acesso em: 
dez. 2014.   
75 “Entre janeiro de 2008 e setembro de2012 o preço dos imóveis subiu 184,9% no Rio de 
Janeiro e 151,3% em São Paulo, à semelhança tantas outras cidades brasileiras (FIPE 
ZAP). E tudo especialmente porque a terra se manteve com precário controle estatal 
apesar das leis e dos planos que objetivavam o contrário... O “nó da terra” continua como 
trava para a superação do que podemos chamar de subdesenvolvimento urbano” 
(MARICATO, 2013b).  



115 

 

em localizações distantes das áreas centrais e para um público que usufruía o 

teto da renda exigida para o financiamento76. 

 

O Programa Minha Casa Minha Vida entrou no município de São Paulo, 

inicialmente, pela oferta de imóveis de construtoras de médio porte e garantia 

de financiamento da CEF – Caixa Econômica Federal para faixas de renda 

entre 3 e 6 salários mínimos já que, para a faixa 177 (de até 3 salários mínimos) 

a gestão Kassab assinou a adesão apenas em 2009,  de modo a receber 

recursos do FAR – Fundo de Arrendamento Residencial – para construção de  

unidades habitacionais nessa faixa onde se concentra o maior déficit 

habitacional no município.78 A adesão pressupunha que o município 

viabilizasse os terrenos para a construção de unidades habitacionais e o 

governo Kassab não reservou recursos para esse fim no Orçamento, o que 

ocorrerá apenas no segundo ano da gestão Haddad (2013-2016), 

principalmente para viabilizar as obras do PAC Saneamento e PAC Mobilidade.    

 

Esse descompasso gerou um conjunto de famílias removidas sem 

alternativa definitiva, apenas recebendo o aluguel social, com valores muito 

abaixo dos aluguéis praticados no mercado, sem segurança de continuidade e 

prazo para atendimento definitivo. Dados disponibilizados por HABISP79 

informam um total de 22.394 famílias recebendo aluguel social (ativas em 

setembro de 2013) e em outubro de 2013, 394 famílias atendidas no Programa 

Parceria Social.  

 

                                                           

76 Conferir vários artigos escritos pela Relatora Especial do Direito a Moradia da ONU, 
Raquel Rolnik no blog <http://raquelrolnik.wordpress.com/2014/04/07/herancas-da-ditadura-
nas-cidades/>.  
77 O Programa esta estruturado de tal maneira que a faixa de até 3 salários mínimos 
pressupõe a adesão do município, com o compromisso de viabilização dos terrenos e 
indicação da demanda.  
78 O PMH 2009-2024 será tratado mais adiante em item específico.  
79 Acesso em Junho de 2014.  Além disso, o mesmo site informa que de janeiro a 
setembro de 2013, 3.419 famílias foram atendidas por cota única do apoio habitacional 
(pago uma única vez o valor de até 5.000,00), advindas de desocupações ocorridas em 
edifícios da área central, conjuntos da Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo (COHAB) e outros conjuntos.  As desocupações de prédios, sem oferecimento de 
alternativa habitacional, correspondem a outro grupo de moradores desalojados sem que o 
seu direito a moradia seja preservado ou garantido; assistentes sociais tem identificado, 
empiricamente, ocupações de áreas de risco ocasionadas por esses desalojamentos. 
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As duas formas de atendimento – verba de apoio habitacional ou aluguel 

social e Programa Parceria Social são as principais estratégias utilizadas para 

atendimento imediato às famílias desalojadas de suas moradias, seja em 

função de obras públicas ou por situações de risco ou emergência.  

 

O Programa Parceria Social, mantido com recursos do Fundo Municipal 

de Habitação, foi regulamentado em 2007, em contraponto a outro programa, o 

Bolsa Aluguel, aprovado na gestão Marta Suplicy. O Bolsa Aluguel foi 

estruturado como um Programa de subsídio ao aluguel já arcado por famílias 

com renda de 0 a 10 salários mínimos, podendo ou não ser conjugado a outros 

programas habitacionais.  Pressupunha que o morador tivesse condições de 

assumir parte do aluguel - de acordo com sua renda - de tal modo que ele 

receberia dois benefícios: o subsídio ao aluguel, por um período de 30 meses, 

renovável por outros 30 meses; e o fornecimento, pela Prefeitura, de 3 meses 

de subsídio adiantado, para que o morador pudesse oferecer em garantia ao 

locador. As unidades locadas teriam que atender condições mínimas de 

habitabilidade e passariam por aprovação do ente publico que opera o 

programa, ou seja, a COHAB.  

 

A Gestão Kassab (2009/2012) aprovou um novo programa que incorpora 

alguns desses elementos, porém não vincula as famílias ao atendimento 

definitivo em programas de provisão e ainda relaciona um conjunto de 

restrições para a família eventualmente acessar uma unidade habitacional 

produzida pela Prefeitura, como a exigência da mesma provisionar poupança 

com depósitos mensais, ter todos os componentes da família alfabetizados e 

sem restrição cadastral e outros, além de exigir que o titular do benefício nunca  

tenha  recusado opções de atendimento definitivo oferecidos anteriormente.  

 

A imputação desses critérios - especialmente a não recusa a eventual 

atendimento oferecido anteriormente - denota forte tendência ao 

disciplinamento dos trabalhadores, com penalização da retirada da 
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possibilidade de atendimento em unidade habitacional definitiva, daqueles que 

por ventura não se adequarem aos critérios.80  

 

2.1.6. Governabilidade e política habitacional  

 

No início de um novo governo do Partido dos Trabalhadores, em 2013, 

configura-se uma nova política de alianças e a estruturação da chamada 

governabilidade muito diferente das gestões petistas anteriores. Ao assumir, o 

novo prefeito Fernando Haddad opera as resoluções do Partido que previam a 

possibilidade de alianças com todos os partidos da base aliada do governo da 

presidenta Dilma Rousseff.   

 

Para analisar a nova composição de forças que se estabelece no 

governo municipal e suas implicações para a politica habitacional no município 

de São Paulo, que se tornou “moeda de troca politica” no contexto da “nova 

governabilidade”, convém fazer uma rápida digressão sobre o significado do 

termo governabilidade.   

 

Compartilhamos da ideia expressa por Fiori (1995), de que 

"governabilidade" não é um conceito, mas uma categoria estratégica, cujos 

objetivos imediatos podem variar segundo o tempo e o lugar. 

 

O termo é carregado de implicações ideológicas e resultados práticos 

bastante discutíveis. Stuchi (2004) e Fiori (1995) lembram-nos que o termo 

surge na década na segunda metade da década de 1960 e, a partir de 1970, 

aparece relacionado a um diagnóstico conservador dos supostos excessos do 

welfare state e da "crise de autoridade" dos regimes políticos capitalistas 

avançados, quando se observa a retomada do ativismo político e do 

desenvolvimento da cultura dos novos direitos - de minorias étnicas, sexuais, 

de consumidores etc. Nesse sentido, o debate politico sobre a governabilidade 

emerge quando se analisa o seu contrário, a ingovernabilidade, como uma 

                                                           

80 O disciplinamento e a imputação ao indivíduo da responsabilidade pelo não 
atendimento são bastante conhecidos da categoria de Serviço Social, que teve os 
primórdios da organização da sua profissão, prerrogativa e atribuição ligada a essas ações.  
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situação política e social em que os governos não possuiriam capacidade de 

administrar - através de instituições políticas adequadas para a agregação de 

interesses - e atender - através de instituições responsáveis pela 

implementação de políticas - o excesso de demandas que advém do 

alargamento da participação política.  

 

Para esses autores, nos países periféricos, onde se instalaram regimes 

autoritários, o termo assumiu uma conotação mais voltada à  "preservação da 

ordem", porém em ambos os casos o denominador comum estaria na 

capacidade governamental de atender certas demandas postas pela 

sociedade. A busca por determinados consensos que viabilizariam essa tarefa 

seria matéria da estratégia de governabilidade.  

 

Fiori (1995), em pouco mais de uma década da abertura democrática 

brasileira, questionava a proliferação de termos que, apesar de não 

apresentarem nenhum sentido preciso, se tornavam "pedras angulares" da 

"nova sabedoria convencional e dominante". Mais que isso, para o autor estava 

se afirmando uma agenda política comum e consensual, representada por um 

amontoado de fórmulas empregadas de forma intencionalmente vaga, que 

tiveram seu sentido bastante modificado ao longo das décadas que se 

seguiram, mas que se fundamentaram em correntes de pensamento político 

"sócias" da relação antidemocrática do pensamento neoconservador, que 

identifica a política também como mercado, e o cálculo do interesse e ganho 

individual como fundamento último do comportamento dos eleitores, que se 

orientariam pela busca de vantagens individuais através do acesso seletivo e 

do manejo arbitrário dos recursos e das políticas públicas"81.  

 

Não caberia aqui aprofundar essa discussão, mas é fundamental 

apontar que, subjacente a esse modo de considerar a disputa de posições, 

nega-se o pressuposto da constituição da sociedade de classes com a 

                                                           

81 Fiori (1995) faz uma síntese interessante desse percurso, apontando novos os novos 
conceitos que passam a tomar forma na teoria política como a "teoria dos jogos", teoria da 
"ação racional" e que culminaria na escola da "escolha pública", e que seria o resultado do 
casamento desses teóricos com o neoliberalismo econômico de Hayek e seus seguidores.  
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presença de interesses fundamentalmente  antagônicos em disputa, de tal 

sorte que buscar consensos e  propor arranjos institucionais e políticos para 

garantir a governabilidade, tendem a subestimar e ou  velar essas disputas.   

 

Seguindo ainda o raciocínio proposto por Fiori (1995), de que o sentido 

impresso à categoria governabilidade será sempre e irremediavelmente 

situacionista, caberia então entender como tem sido operada essa estratégia 

dentro da lógica do sistema político brasileiro.  

 

Em artigo recente, Fonseca (2015) enumera as principais características 

do sistema político brasileiro entre as quais: o financiamento das campanhas e 

partidos, como sendo na prática largamente privado, especialmente se 

considerado os financiamentos não declarados; o multipartidarismo flexível, 

pouco representativo da pluralidade de opiniões e projetos; a não consolidação 

dos partidos como agentes de representação social popular; a falta de 

transparência quanto ao uso dos recursos eleitorais e o baixo controle social 

perante o representante eleito; a desvalorização dos partidos em face à 

personificação de candidatos, o que também se reflete na desmobilização da 

ação coletiva.  

 

Associado a essas características, se observa o que Coutinho (2010) 

denominou de hegemonia da "pequena política" ou o que Dagnino (2006) 

identificou como "visão minimalista da política", ou seja, quando se torna senso 

comum a ideia de que a política não passa da disputa pelo poder entre 

diferentes elites e os setores populares não se sentem contemplados nessa 

disputa; e, ainda, quando as lutas sociais se fragmentam em lutas setoriais, 

desvinculadas de uma visão totalizante e sem que se identifiquem os grandes 

projetos de sociedade que lhe dão sentido. 

 

Compartilhamos da crítica formulada pelos citados autores, de que a 

"arquitetura" do sistema brasileiro forjou a estratégia de viabilizar ações de 

governo por meio da conquista da maioria parlamentar, através da 

incorporação de diferentes partidos à base de apoio do Executivo. Essa opção, 
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que tem acompanhado vários governos desde a década de 1990, se configurou 

em detrimento da estratégia de buscar apoio na pressão popular  e na 

participação direta dos segmentos populares organizados ou afinados com as 

pautas  de  mudança de rumo na condução da política econômica, reforma 

política, fiscal  e na política de comunicação, todas frentes basilares para 

qualquer transformação significativa da desigualdade e concentração de renda, 

bem como da radicalização da democracia82. 

 

No caso das eleições para a prefeitura de São Paulo em 2013, a questão da 

governabilidade já se colocava, pois o PT havia se aliado ao PP (Partido 

Progressista) de Paulo Maluf já na campanha eleitoral, que em troca do apoio  

impôs como condição  o controle da política habitacional 83. Uma vez eleito o 

novo prefeito, a Secretaria de Habitação e a COHAB são oferecidas àquele 

partido (PP) sob protestos intensos da militância do PT, dos movimentos de 

habitação e de vários acadêmicos da área de urbanismo.84 Como veremos, 

essa configuração trará impactos ao desempenho da política habitacional, e foi 

acompanhada pela frustração da expectativa de um governo sintonizado com 

os movimentos populares, comprometido com o compartilhamento de decisões.    

 

A partir de 2013, começam a ser negociados novos recursos com o 

governo federal no sentido de viabilizar uma série de obras de saneamento, 

drenagem, contenção de córregos e implantação de corredores de transporte 

coletivo. O desenho das intervenções foi realizado pelas Secretarias de 

Infraestrutura e Obra (SIURB), Secretaria de Transportes (SMT), SP Obras, 

Secretaria de Coordenação das Subprefeituras e gerou vários contratos com o 

                                                           

82 Compartilhamos da ideia de que a democracia é um regime político que, ao mesmo 
tempo em que fornece os elementos para a sustentação da lógica do capital, também traz 
no seu cerne os elementos que a contradizem de tal modo que a própria radicalização 
democrática torna-a incompatível com essa mesma lógica. Conferir em Chauí (2006) e 
(2011).  
83 Para mais informações ver < http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/178081-
habitacao-sem-progresso.shtml>.  
84 Disponível em <http://www.viomundo.com.br/politica/movimentos-sociais-e-academicos-
avisam-haddad-nao-querem-pp-de-maluf-na-habitacao.html> e o Manifesto: PP E MALUF NA 
SECRETARIA DE HABITAÇÃO E NA COHAB, NÃO!! Disponível em:  <http://cmp-
sp.blogspot.com.br/2012/11/pp-e-maluf-na-secretaria-de-habitacao-e.html>. E ainda em 
<http://www.viomundo.com.br/politica/marcia-hirata-sem-o-direito-a-cidade-a-cidade-nao-vale-a-
pena.html>.   
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Ministério das Cidades e Caixa Econômica Federal. Para viabilizar essas 

intervenções, as diversas secretarias estabeleceram parceria com a Secretaria 

de Habitação no sentido de que a mesma organizasse os Planos de 

Reassentamento e medidas compensatórias , para atender as famílias que 

seriam removidas em função das referidas obras.  

 

As regras do PAC 2 pressupõem a definição de alternativas 

habitacionais para o reassentamento de todas as famílias removidas. 

Entretanto, os projetos foram desenhados sem discussão pública prévia, nem 

mesmo com os conselhos de políticas setoriais como o Conselho Municipal de 

Transportes e Conselho Municipal de Habitação. Além disso,  

 

As secretarias que coordenam os contratos com o Ministério das 
Cidades não estavam abertas a discutir, rever e adequar os 
projetos para minimizar os impactos em termos de remoções. A 
coordenação está com alguém alinhado com a política malufista. 
A família (moradora de favela) volta a ser vista como empecilho. 
O mais interessante é que quem determina a forma (opção de 
projeto e execução) é o terceiro escalão. Caberia à SEHAB se 
reposicionar e defender o contrário: que existe uma obra que vai 
afetar as famílias e não as famílias serem empecilho para a 
obra. Precisaria se impor e mudar o foco: rediscutir os projetos 
com participação popular. (Entrevistado 6)  

 

Não estaríamos fragilizados (se fizéssemos essa discussão com 
o Ministério, mas ninguém quis comprar essa briga. Há uma 
perda de projeto político. O pessoal (responsável pelo projeto  no 
município) chega ao absurdo de querer discutir a normativa que 
exige proximidade (da moradia original) para os 
reassentamentos. E técnicos reconhecidos por 'viabilizar' as 
remoções estão sendo realocados para coordenar esse trabalho. 
(Entrevistado 6) 

 

Do ponto de vista de alguns sujeitos entrevistados na pesquisa, a 

retomada do foco na família (necessidades, direitos e expectativas) teria 

respaldo nas premissas da Política Nacional de Habitação, porém não haveria 

interesse das Secretarias do município em promover essa discussão. 

Considerando que o próprio projeto inicialmente encampado pelo Ministério das 

Cidades e pela política nacional também havia sofrido retrocessos, caberia ao 

município, na opinião desses profissionais, tencionar no sentido da retomada 

desse projeto, o que não estaria ocorrendo.   
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O raciocínio parece seguir a seguinte lógica: na medida em que a 

política nacional possuía como premissa a diversidade de necessidades 

habitacionais, bem como a existência de diferentes categorias de município e  

especificidades regionais a serem equacionadas pelos diversos programas 

habitacionais, estariam dadas, por princípio, as condições para que o município 

propusesse adaptações a esses programas no momento em que recebessem 

recursos para sua execução, o que seria uma oportunidade para reforçar o foco 

no atendimento às demandas sociais das famílias através, por exemplo,  da 

pactuação de novos prazos para execução da obra; prazos  que permitissem 

uma maior participação dos moradores no desenho do projeto, a busca de 

soluções habitacionais mais adequadas e inovadoras às famílias removidas ou 

reassentadas, e o respeito ao tempo necessário para mobilização dos 

moradores em torno  da urbanização e das remoções. 

 

Ao contrário, o "foco na obra" é determinado pelos prazos exíguos de 

discussão de projetos, pelo cronograma de execução que planeja a abertura de 

frentes independente de estarem definidos e equacionados tipos de 

atendimento provisório às famílias que serão removidas; pela desconsideração 

da pauta de necessidades sociais dos moradores e, portanto, provocando a 

descontinuidade de acesso a serviços de  saúde, educação e transportes. 

Referência elementar pode ser mencionada quando, por exemplo, não se cruza 

a data de remoção das famílias com o calendário escolar ou quando estas são 

remanejadas para locais com acesso muito mais restritivo ou precário a 

transporte ou atendimento de saúde em relação ao que possuíam na moradia 

anterior. 

 

Ao mesmo tempo, o discurso das entrevistadas explicita a percepção de 

que o projeto de construção de uma política habitacional que considere as 

várias dimensões do problema habitacional - gestão e controle social, política 

de subsídios e aspectos urbano-fundiários (BONDUKI, 2014) - foi se perdendo 

nacionalmente, restando o pragmatismo de resultados numéricos rápidos. 

Portanto, a execução da obra também comparece nos investimentos federais 

como mais importante do que a discussão e apropriação dos projetos pelos 



123 

 

moradores, e a consideração de suas expectativas e necessidades como 

modeladoras das intervenções. 

 

Portanto, a possibilidade de disputar dentro do próprio Ministério as 

diretrizes de ação dos programas vem acompanhada da descrença de que o 

município de São Paulo teria possibilidade de entrar no debate do desenho dos 

financiamentos, exatamente pela presença do pragmatismo dos resultados: de 

um lado, a necessidade de garantir maioria na Câmara e atender as 

expectativas políticas de um partido com peso na base de sustentação do 

governo federal; e, de outro, pelo fato de que se manteve o corpo dirigente que 

operava a política habitacional na gestão Kassab, inclusive com o retorno de 

alguns dirigentes que operavam a produção habitacional durante a gestão  

Maluf85 sem qualquer alinhamento com um novo eixo de ação.   

 

Reafirma-se, portanto, a estratégia de governabilidade que transforma 

as decisões sobre a política habitacional em moeda de troca política, sujeita às 

injunções dos interesses político-partidários imediatistas, que supostamente 

criariam as condições necessárias para a gestão racional do Estado e das 

politicas públicas. Nesse sentido, concordamos com Stuchi (2004, p. 231) 

quando conclui que “democracia e governabilidade andam em polos opostos”.  

 

O fato é que, em paralelo à opção pela estratégia da governabilidade, 

ampliaram-se os recursos federais para as intervenções urbanas no município. 

Dados mais precisos com relação a essas intervenções não estão disponíveis, 

mas estimativas apontam impacto de obras de saneamento e mobilidade em 

77 favelas no município, com remoção total de aproximadamente 11 mil 

domicílios. Somem-se a esses números as aproximadamente 30 mil famílias, 

que já aguardam atendimento definitivo recebendo auxílio aluguel e 

aproximadamente 9.500 ativas no Programa Parceria Social e para as quais 

não se estruturou nenhum plano de reassentamento86. 

 

                                                           

85 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/01/1216662-deputado-
paulo-maluf-poe-afilhados-na-direcao-da-cohab.shtm>.  
86 Dados fornecidos pelas entrevistas. 



124 

 

Em suma, obras de porte envolvidas na lógica de rede, como as obras 

de mobilidade ou viárias, obras de drenagem, saneamento, dos parques 

lineares - como as que serão financiadas com recursos do PAC 2 em São 

Paulo -  por princípio, são indutoras de transformações territoriais significativas 

que afetam a estrutura da cidade. Também as Operações Urbanas 

Consorciadas preveem importantes transformações territoriais, redesenham 

trechos da cidade e pretendem alterar a conexão desses territórios com o 

restante da cidade. Esse conjunto de obras vem  implicando em remoções de 

famílias moradoras de favelas e por vezes da totalidade da favela, de modo 

que os dados coletados nas entrevistas - não confirmados nas fontes oficiais 

pela dificuldade de acesso aos números relacionados a esse quesito, em nada 

se assemelham aos números estimados em obras de urbanização e 

demonstram uma tendência em que a melhoria das condições de vida desses 

assentamentos e seus moradores não é o elemento propulsor da mudança 

territorial proposta; além disso, essa mudança tende a agravar a situação de 

vulnerabilidade dos moradores de favelas.  

 

Ao implicar em retirada de moradias – ainda que precárias e por vezes 

insalubres – na sua maioria essas obras não foram acompanhadas, até o início 

da gestão Haddad 2013/2016, muito menos precedida, de uma política de 

reassentamento das famílias impactadas: uma política que preservasse o 

direito à moradia com efetivo acesso à cidade pressupõe entender a terra 

urbana como elemento crucial em disputa, aplicar os mecanismos que 

garantam resguardar a função social da propriedade e organizar um banco de 

terras para a produção pública de habitações de interesse social.  

 

Partilhamos da compreensão de que a cidade é um patrimônio 

construído histórica e socialmente, mas sua apropriação é absolutamente 

desigual: os grupos econômicos que concebem a cidade como um grande 

negócio, calculam seu valor por partes, de acordo com os atributos de 

localização, que por sua vez refletem diferentes condições de infraestrutura, 

mobilidade e qualidade ambiental.  
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Pelo volume de ações de remoção projetadas, parece estar em curso 

uma mudança de foco em relação à política habitacional, sem que a sociedade 

tenha se dado conta disso, justamente pelo obstáculo de acesso a informações 

e dados e pela dificuldade de vislumbrar o conjunto das politicas urbanas em 

curso, o que é reforçado inclusive pelos mecanismos segmentados de controle 

social sobre essas políticas. Por exemplo, o Conselho Municipal de Habitação 

não tem poder deliberativo sobre a política habitacional como um todo, apenas 

em relação aos recursos do Fundo Municipal de Habitação, que não são 

aplicados nas urbanizações de favelas; outro exemplo: até a recente aprovação 

do Plano Diretor de São Paulo (2014), o Conselho Municipal de Politica Urbana 

- com atribuição de discutir a política urbana - não possuía entre seus membros 

representantes de conselhos das políticas setoriais de habitação, meio 

ambiente e transportes; além disso, dentre os 24 membros da sociedade civil 

que compunham seus quadros, apenas 8 eram eleitos diretamente pelo voto de 

cidadãos, sendo os demais escolhidos pelo poder público dentre as entidades 

que considerasse mais representativa. 

 

Além disso, os elevados números de remoções que observatórios e 

estudos têm levantado evidenciam que não se trata de uma condição local ou 

pontual apenas, e que processos semelhantes em escala muito ampla estão 

em curso em muitas cidades brasileiras87.  

 

Vale notar que, com as mudanças nas regras de concessão dos 

recursos do PAC 2,  as remoções devem necessariamente ser precedidas de 

um plano de reassentamento que defina prazos e tipos de atendimento aos 

removidos, o que obrigou o governo a centrar esforços na viabilização das 

                                                           

87 Na época do desenvolvimento desta pesquisa, estava em andamento uma extensa 
pesquisa envolvendo as 12 cidades sedes da Copa 2014, sob a coordenação do 
Observatório das Cidades, que possui entre seus eixos de pesquisa as remoções ocorridas 
em função das obras relacionadas á Copa. Das 12 cidades-sede, 10 projetavam realizar 
desapropriações e remoções em decorrência de obras relacionadas aos eventos. Para 
mais detalhes conferir <http://www.observatoriodasmetropoles.net/> e 
<http://web.observatoriodasmetropoles.net/projetomegaeventos/>. Conferir também 
“Observatório das Remoções”. Disponível em: <http://www.usp.br/agen/?p=114247>. E 
também Romeiro e Frota (2014), op. cit. 
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unidades que, por sua vez, garantirão a efetivação das obras de infraestrutura 

contratadas com o Ministério das Cidades.    

 

A entrada de recursos federais, conjugada ao que consideramos o 

enfraquecimento da politica habitacional  pela "política de governabilidade"  e a 

ausência de democratização do acesso à terra urbana88 -  acabou por colocar 

em segundo plano a urbanização de favelas e a consolidação de alternativas à 

remoção de trabalhadores que não possuem recursos para permanecer em 

regiões valorizadas a partir do critério de mercado, ou seja, do critério de 

renda. As políticas urbanas foram se configurando como um somatório de 

obras que tendem a atender aos interesses dos capitais que se envolvem na 

produção do espaço físico – incorporadores imobiliários, construção civil e 

capital imobiliário – que se aliançam em torno da exploração da cidade 

considerada mercadoria, ou seja, um produto sujeito tanto aos mecanismos de 

compra e venda como de financeirização. Nos termos de Maricato (2013), a 

cidade é “mercadoria especial que tem o atributo de captar ganhos sob a forma 

de renda”.   

 

A inversão se cristaliza justamente na medida em que as grandes obras 

públicas que requalificam o urbano ganham centralidade sem a preocupação 

com a garantia da democratização do acesso a terra urbana; nesse contexto, a 

urbanização de favelas passa a ser um correlato, que pode ou não se viabilizar, 

dependendo dos interesses relacionados à valorização de determinado 

território. Valorização essa que permitirá a captura de ganhos sob a forma de 

                                                           

88  O acesso à terra urbana, na sociedade de mercado, esta condicionada a disposição de 
recursos financeiros, ou seja, só acessa quem possui recursos e pode comprá-la ou pagar 
o requerido pelo proprietário na forma de aluguel, valor esse também definido por critérios 
de valorização imobiliária.  Democratizar o acesso a terra significa operar mecanismos que 
permitam, aos segmentos sociais que não possuem renda, acesso à moradia e a cidade. 
Essa intenção estava colocada quando da aprovação do Estatuto da Cidade, que propunha 
um conjunto de mecanismos que, por não se basear na lógica de mercado, poderiam 
viabilizar esse acesso.  Entre esses mecanismos poderíamos destacar: política pública de 
regularização fundiária - permitindo segurança na posse e não necessariamente a 
aquisição de um bem; políticas que efetivassem os instrumentos da política urbana ligados 
à garantia da função social da propriedade - obrigação de construir, IPTU progressivo no 
tempo, desapropriação ou dação em pagamento por dividas de tributos públicos etc.; além 
de políticas de provisão de terras para produção pública de habitação de interesse social,  
como  o Serviço de Moradia Social (Projeto de Lei 6342/09, do deputado Paulo Teixeira 
(PT-SP) e do deputado  Zezéu Ribeiro) ou locação social em parque público.  
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renda para os capitais já mencionados. Por vezes será justamente a remoção 

da favela que permitirá essa valorização, como no caso das Operações 

Urbanas, de que tratamos nesse capitulo.  

 

Na sobreposição de óticas diferentes em relação às favelas – de um 

lado a urbanização e regularização como forma de equacionar um débito com 

os assentamentos precários em relação ao direito à moradia e à cidade; de 

outro, a ótica das obras de infraestrutura, que percebem a favela como um 

obstáculo a ser removido, parece se configurar uma forte tendência no sentido 

de predominância dessa última visão.  

 

Nesse cenário, a provisão de novas moradias é, ao mesmo tempo, 

resultado de um processo contraditório de lutas sociais às quais o Estado é 

pressionado a responder por meio das politicas públicas que vão sendo 

implementadas. E, nesse sentido, para garantir o efetivo reassentamento, as 

novas regras do PAC e também a determinação do Plano Diretor de São 

Paulo, definiram a obrigatoriedade de aplicação em Habitação de Interesse 

Social (preferencialmente na aquisição de glebas e lotes) de 25% dos recursos 

arrecadados com as Operações Urbanas, o que representou importante 

conquista de vários grupos organizados na  sociedade, como veremos a seguir. 
  

2.2 As Remoções e a teia de impactos sociais no cot idiano dos 

moradores de favela 

 

2.2.1. Impactos sociais  

 

A dinâmica de remoção de moradores de áreas de favelas deve ser 

entendida a partir de um conjunto de processos sociais que se territorializam e 

que terminam por organizar certa configuração espacial para as cidades, bem 

como arranjos institucionais e legais que a sustentam, como vimos analisando. 

Entendemos que as remoções não são uma contingência das obras; ao 

contrário, são a expressão de processos sociais mais amplos, fazendo parte 

intrínseca dos movimentos de remodelagem urbana, cuja lógica é a expulsão 
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de segmentos sociais que não possuem renda para participar do mercado, em 

favor da expansão dos lucros de vários segmentos de capitais, como bem 

pontuou Maricato (2013b).  

 

O tema é complexo e envolve um conjunto de interfaces. Assistentes 

sociais da área de habitação, em São Paulo, percebem empiricamente que a 

intensidade das remoções vem se alterando desde a década de 1990, com 

ênfase nos últimos 10 anos. Porém, os dados não estão organizados na 

Secretaria de Habitação e tampouco encontram-se acessíveis para controle da 

sociedade e comprovação dessa percepção. Ha registros imprecisos, números 

que se sobrepõem, dados computados em planilhas e em fontes muito 

diversas.  

 

Vale notar que o novo Plano Diretor da Cidade de São Paulo, 

sancionado pelo Prefeito em 31.07.2014, incorpora um importante mecanismo 

de controle social: obriga o Poder público a disponibilizar informações 

relacionadas à remoção de famílias – previsão do número de remoções, fator 

gerador da remoção, previsão de atendimento habitacional, perspectivas de 

evolução do atendimento.  

 

Esse dispositivo foi formulado por diversos segmentos da sociedade 

organizada e apresentado ao executivo no processo de revisão participativa do 

Plano Diretor. Trata-se de uma demanda histórica  de acesso às informações 

sobre os processos de remanejamentos de populações moradoras de favelas. 

Entretanto, a lei não determinou prazo para os mesmos serem disponibilizados, 

o que nos leva a crer que exigirá um novo processo de mobilização e 

monitoramento para que o sistema de informação seja efetivamente 

implantado.  Nesse sentido o Conselho Municipal de Habitação tem papel 

fundamental, mas ainda depende do compromisso efetivo do governo para 

registro e divulgação dessa informação com qualidade e fidedignidade.  

 

Além de não haver, até recentemente, a obrigatoriedade de 

disponibilizar informações relacionadas às remoções de moradias, o próprio 
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controle administrativo desses dados se mostrou muito confuso: de uma gestão 

administrativa para outra, mudaram os formatos de registro ou a forma de 

armazenamento dos dados. Uma primeira tentativa de organização da 

documentação no formato de biblioteca, de modo a tornar os dados e registro 

históricos disponíveis à população em geral, foi implementada timidamente na 

gestão Marta Suplicy. Na gestão Serra-Kassab foi implantado o primeiro 

Sistema de Informações de Habitação – Habisp, conforme já mencionado na 

introdução desta tese, que utilizou recursos do financiamento do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) destinados a capacitação da gestão 

pública para esse fim, mas os dados referentes à remoções permanecem 

indisponíveis.  

 

Nos capítulos anteriores, procuramos analisar a lógica de mercado 

frequentemente reforçada pelas ações do poder público, que engendra as 

remoções em favelas sem a efetiva garantia do direito básico à moradia e à 

cidade. Neste item, iremos destacar a teia complexa de impactos sociais  que 

os chamados “deslocamentos compulsórios” causados por obras públicas 

acabam desencadeando, e que são considerados apenas marginalmente 

quando  desenhados os projetos urbanos.  

 

Se a moradia ocupada – precária, muitas vezes em risco – não pode ser 

classificada como digna, as intervenções urbanas ao invés de reverter essa 

situação e fazer cumprir o direito a uma moradia adequadamente habitável, 

com segurança jurídica da posse, com acesso aos serviços de infraestrutura, 

saúde, segurança, entre outros aspectos, tendem a agravar a situação de 

precariedade social e econômica das famílias deslocadas. E o próprio Estado 

se configura como agente gerador das ilegalidades, aspecto esse analisado por 

pesquisadores como Vera Telles – nos estudos sobre a convivência entre o 

legal e o ilegal no tecido urbano89. 

 

                                                           

89 Conferir Telles (2009).  
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Pesquisa recente organizada por Romeiro e Frota (2014) demonstra 

que, mesmo tendo havido um significativo avanço na ordem jurídica  no sentido 

de operar a função social da propriedade e, portanto, na garantia do direito à 

moradia e à cidade, ainda podem ser observadas, na execução de obras de 

grande impacto urbanístico, situações concretas de violações a esses direitos, 

afetando sobremaneira comunidades em situação de vulnerabilidade. A 

conclusão dos organizadores da pesquisa, que tomou como referência 

megaprojetos implantados nas cidades de Fortaleza e São Paulo90, é a 

configuração de um padrão semelhante no processo pouco transparente de 

tomada de decisão, concepção e implantação das obras. Esse padrão resulta 

em ausência de participação da população afetada na discussão da 

intervenção e, consequentemente, de acesso a informações sobre os projetos, 

cronogramas de execução e soluções habitacionais para os afetados pela 

remoção; desrespeito à legislação urbanística – com exemplos de  remoção de 

moradias em áreas definidas como ZEIS91 e recusa a efetivação da  

regularização fundiária e à moradia adequada, representada pela supressão de 

acesso a serviços públicos essenciais, entre eles a energia elétrica, como 

forma de pressionar os moradores a sair do local; ou no oferecimento de 

alternativas habitacionais não compatíveis com as necessidades da família.  

 

A teia de impactos negativos, do nosso ponto de vista, tem como 

“gatilho” a violação ao direito à moradia. Ou seja, quando esse ocorre, os 

demais vão se acumulando e reforçando a situação de vulnerabilidade a que 

estão submetidos os moradores de favelas92.  

                                                           

90 O projeto denominado “De Olho nos Direitos de Comunidades Atingidas por Projetos 
de Grande Impacto Urbano e Ambiental” selecionou projetos considerados de de grande 
impacto  negativo sobre comunidades em situação de vulnerabilidade. Em Fortaleza, a 
pesquisa englobou as obras do Aquário Ceará e do Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT) 
Ramal Parangaba-Mucuripe. No caso de São Paulo, elegeram-se o Parque Linear Rio 
Verde, obra nas proximidades do estádio do Sport Club Corinthians Paulista em Itaquera, e 
o Trecho Norte do Rodoanel Mario Covas. Segundo os autores, a escolha foi orientada 
pela magnitude das intervenções, por sua escala de impactos e também por serem projetos 
emblemáticos, articulados às obras de preparação para a Copa 2014. 
91 As ZEIS – zonas especiais de interesse social – quando ocupadas por assentamentos 
precários, definem critérios de uso e ocupação que viabilizam processos de urbanização e 
regularização fundiária, o que permite permanência dos moradores em condições mais 
adequadas e com segurança na posse. 
92 Há discussões jurídicas sobre a prevalência do direito à moradia em detrimento de 
outros direitos, como o direito à propriedade. Essa discussão frequentemente vem a baila 
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Como já afirmado anteriormente, a Lei 10.257/2001 (Estatuto da 

Cidade), estabelece como diretriz da política urbana a garantia do direito a 

cidades sustentáveis, compreendido como “o direito à terra urbana, à moradia, 

ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” (art. 2). 

Em outras palavras, o direito à cidade estaria sendo garantido na medida em 

que a moradia (de custo acessível, em condições de habitabilidade e em local 

que ofereça oportunidades de desenvolvimento econômico, cultural e social) 

permitisse acesso aos serviços públicos – energia elétrica, saneamento, coleta 

de lixo, rede de transportes, serviços de saúde, de educação, cultura e lazer – 

com segurança na posse, ou seja, protegida de ameaças de remoção 

inesperadas, a partir de um adequado instrumento jurídico, como concessão de 

uso especial para moradia, concessão de direito real de uso, usucapião, ou 

outro que melhor se aplique à situação de posse. 

 

Quando o fato gerador da remoção não é a viabilização desses acessos 

e, mais do que isso, a atuação do poder público não se baseia nesses 

princípios para estruturar a intervenção urbanística, estaríamos diante de uma 

ação que tende a agravar a vulnerabilidade a que essas famílias - que ocupam 

terra urbana de forma precária e irregular - estão sujeitas, gerando impactos no 

cotidiano desses moradores que os colocam em situação de violação do direito 

à moradia e à cidade.  

 

Vale destacar que, do nosso ponto de vista, alguns impactos parecem 

estar sempre presentes em situações que implicam a remoção da moradia; 

porém, a forma como a política pública lida com cada um desses impactos 

                                                                                                                                                                     

nos processos de reintegração de posse, onde se defende o direito à moradia de quem 
esta na posse do imóvel bem como o  cumprimento da função social da propriedade. Nesse 
sentido, Romeiro e Frota (2014) destacam importante contribuição à defesa do direito à 
moradia na posição emitida pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de que “o direito de 
propriedade não se reveste de caráter absoluto, eis que sobre ele, pesa grave hipoteca 
social, a significar que descumprida a função social que lhe é inerente (CF, art. 5° XXIII) 
legitimar-se-á a intervenção estatal na esfera dominial privada” (p. 38). Além disso, os 
autores registram que o direito à moradia é invocado como um direito de primeira 
dimensão, ou seja, estaria dentre os direitos que teriam uma função de defesa dos 
indivíduos face a arbitrariedades e, portanto,  qualquer medida que corresponda a uma 
violação do direito à moradia seria  passível, em princípio, de ser questionada pela via 
judicial.  
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acaba determinando o maior ou menor peso negativo deles no cotidiano dos 

moradores removidos. Por exemplo, os moradores deslocados – remanejados, 

reassentados ou simplesmente removidos – em grande parte das vezes 

tendem a perder a rede de relações solidárias já estabelecidas nos locais de 

moradia, rede quase sempre fundamental para minimizar a situação de 

vulnerabilidade social a que estão submetidos. A perda de vínculos com a 

vizinhança amplifica o sentimento de insegurança.  Essa perda, entretanto, 

poderia ser atenuada se o reassentamento ou o atendimento provisório 

imediato respeitasse laços de vizinhança, permitindo que as redes solidárias se 

mantivessem pela transferência conjunta dos vizinhos; porém, isso não tem se 

efetivado nas remoções de São Paulo.   

 

Uma situação frequente envolvendo as intervenções indutoras de 

transformações urbanas (grandes obras de infraestrutura, de mobilidade e as 

Operações Urbanas) refere-se ao fato de que, até recentemente, as remoções 

previstas não foram acompanhadas pela definição de alternativa habitacional 

definitiva para o reassentamento. E quando houve a previsão, frequentemente 

há descompasso entre o cronograma da obra que exige a remoção e o 

cronograma da execução das unidades para reassentamento. Esse 

descompasso tem gerado soluções precárias de atendimento aos removidos. 

Os abrigos provisórios organizados pela Prefeitura de São Paulo até a década 

de 1990 foram substituídos pelo atendimento habitacional provisório, que na 

década de 2000 passou a ser o “aluguel social”: o fornecimento de uma verba 

que supostamente cobriria o pagamento do aluguel de uma nova moradia por 

até três meses, renovável até o atendimento definitivo em nova moradia, ou até 

que a família se reestruturasse e pudesse abrir mão desse auxílio, 

equacionando por si só uma nova moradia93.  

 

                                                           

93 Segmentos populares representados no Conselho Municipal de Habitação, cuja nova 
gestão tomou posse recentemente - vem questionando que o valor oferecido a cada família 
no aluguel social não permite alugar um imóvel no mercado. Além disso, também 
questionam que o montante destinado no Orçamento para tal atendimento (para 2015 
estão projetados R$ 131 milhões, segundo informações oferecidas pela SEHAB ao Grupo 
de Trabalho do Conselho que discute esse atendimento) poderia ser destinado à 
construção de novas moradias.   
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Os técnicos sociais, que acompanham situações de remoção com 

atendimento provisório com o aluguel social, percebem a inflação no mercado 

de aluguéis, tão logo essa alternativa passa a ser utilizada de forma mais 

intensa numa determinada região da cidade, algo que poderia ser facilmente 

comprovado se realizado um comparativo dos preços da região antes e depois 

do início da procura dos imóveis. 

  

A mudança obrigatória, involuntária e com prazos muito rígidos, por 

vezes combinada com a situação de transitoriedade acarretada pelo aluguel 

social, gera uma conjunção de impactos no cotidiano dos moradores, 

identificados pelos trabalhadores sociais que operam essas remoções, tendo 

como grande maioria, assistentes sociais, dentre os quais, poderíamos 

relacionar: 

 

• Perda de emprego – pela dificuldade de locomoção entre a nova 

moradia e emprego atual - ou perda de renda - quando esta era gerada 

por atividade produtiva desenvolvida no local de moradia, como um 

pequeno comércio informal ou prestação de serviço (salão de 

cabeleireiro, por exemplo, situação muito frequente);  

• Impactos negativos decorrentes do aluguel social, pela exposição a 

condições piores do que as vivenciadas anteriormente à remoção; os 

baixos valores recebidos a título de aluguel social, conjugados a falta de 

garantia de manutenção dos pagamentos – já que a família removida 

depende necessariamente da Prefeitura para mantê-los em dia, sem que 

o poder público ofereça essa garantia ao morador ou ao proprietário do 

imóvel - restringem sobremaneira as alternativas de imóveis disponíveis 

para locação. Várias situações têm sido relatadas pelas famílias que 

recebem o aluguel social, de que, com os valores oferecidos só 

conseguem acessar cômodos insalubres (com umidade, mal iluminados) 

e ainda com o acréscimo de despesas que ela não despendia na favela 

– como pagamento de água e luz, ou aumento das despesas com 

transporte para o local de trabalho; relatam, também, discriminação 

vivenciada na nova moradia alugada, advinda do fato de ter sido 
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morador de uma área de favela, ou ter uma família muito extensa, ou 

ainda com muitas crianças.  

• Perda do ano letivo e até abandono da escola, no caso de crianças, 

adolescentes ou adultos estudantes, pela dificuldade de encontrar vaga 

próxima a nova moradia. 

• Incidência de doenças como surtos nervosos, problemas cardíacos, 

depressão e outras, em função da instabilidade criada pela indefinição 

da alternativa habitacional, provisória ou definitiva, ou pela pressão 

recebida para sair do local.94 

• Perda das alternativas de lazer já estruturadas. 

 

Essas situações, muitas vezes, se entrelaçam - por isso a figuração 

como teia complexa de impactos  - agravando a situação de vulnerabilidade 

das famílias removidas. A essas situações agrega-se a sujeição a atos de 

violência por parte do Estado (da polícia, dos agentes públicos e ou do 

judiciário) seja durante o período de “negociação da saída”, ou  na nova 

moradia. 

 

Nesse sentido, pesquisas têm demonstrado certo “padrão” na utilização 

de estratégias de divisão da comunidade no processo de “negociação” e 

remoção, que visam o enfraquecimento da ação coletiva, acompanhada da 

demolição das moradias das famílias que vão aceitando a saída e deixando o 

assentamento sem que, contudo, os entulhos sejam retirados do local.  

 

 

 

 

 

                                                           

94 Pesquisa já citada registra depoimentos de moradores que atribuem casos de 
depressão e até casos de falecimento por ataque cardíaco, à forma como os mesmos 
foram tratados pelas equipes de cadastramento, e à angustia decorrente da necessidade 
de mudar do local de moradia em função das obras do Rodoanel. Conferir em Romeiro e 
Frota (2014). 
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Assim os moradores que permanecem nos assentamentos que 
serão atingidos por essas obras têm sido obrigados a viver em 
meio a escombros, o que cria uma situação de insalubridade e 
insegurança, seja pela possibilidade de transmissão de 
zoonoses, dengue e outras doenças, seja pela própria existência 
dos entulhos em locais onde os moradores transitam. 
(ROMEIRO; FROTA, 2014, p. 171) 95. 

 

Além disso, as construções em favelas por vezes estão escoradas umas 

nas outras, de tal forma que a demolição de uma casa pode desestabilizar a 

casa contigua.  

  

A esse padrão de violência observado nas remoções, que foram objeto 

de registro e denúncia nos últimos anos à Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo, agregam-se ações intimidatórias por parte de agentes do poder público, 

como as de afirmar que se as alternativas oferecidas para saída do local não 

forem aceitas, as famílias terão suas casas demolidas sem nenhum tipo de 

indenização ou atendimento; chegando a ações truculentas com quem contesta 

a derrubada da moradia nos casos limites de reintegração de posse. 96 

 

 

2.2.2. Formas de resistência 

 

Esse conjunto de situações de violência e de violação de direitos 

postuladas pela ação dos próprios órgãos públicos, tem gerado uma série de 

mecanismos de resistência das populações moradoras bem como expressões 

de apoio e solidariedade de organizações e movimentos sociais, que 

incorporaram a pauta das remoções nas suas agendas. Essas formas de 

resistência têm passado pela organização, nas favelas, de comissões para 

diálogo e negociação com o poder público; por manifestações públicas em 

frente a órgãos públicos; acionamento da Defensoria Pública, tanto no sentido 

de requerer informações mínimas sobre projetos, obras e planos de 

reassentamento, quanto para proposição de ações cíveis que salvaguardem o 

acesso aos serviços de fornecimento de água e luz ou para requerer a outorga 

                                                           

95 Conferir também, Fix (2001); D'Andrea (2008); Valencio (2012).  
96 Retomaremos esses elementos no Capítulo 3. 
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de Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM), o que geraria a 

obrigação do Poder Público de, em caso de realização da remoção, transferir 

essa concessão e garantir o direito à moradia aos afetados; bem como a 

articulação dos coletivos de moradores afetados com os movimentos de luta 

pela moradia e organizações de apoio – jurídico e social - às lutas populares. 

 

Essas organizações e movimentos de moradia, ligados historicamente à 

luta pela reforma urbana e representados no ConCidades97  trouxeram para o 

nível nacional a discussão sobre a insuficiência do regramento dos programas 

nacionais – especialmente aqueles viabilizados com recursos do PAC - para 

garantir que as remoções não acabassem se tornando uma violação do direito 

à moradia. Essa discussão gerou um conjunto de Resoluções Recomendadas98 

que pressionaram o governo federal a finalmente emitir em 2013, uma Portaria 

que exige a elaboração de Planos de Reassentamento para todas as obras que 

recebam recursos do PAC e que impliquem em remoções de moradia. 

 

Vale registrar que antes da publicação da Portaria n. 317, de julho de 

2013,99 a operação das remoções se tornou pauta nas discussões sobre o 

desenvolvimento do trabalho social nos programas que recebem recursos do 

                                                           

97 Conselho das Cidades – órgão colegiado do Ministério das Cidades onde 
representantes de diversos segmentos sociais eleitos por seus pares (setor produtivo; 
organizações sociais; ONG’s; entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; 
entidades sindicais; e movimentos sociais) e/ou indicados pelo poder público, discutem e 
propõem diretrizes e encaminhamentos para a política nacional de desenvolvimento 
urbano. 
98 Em 06 de dezembro de 2006, o ConCidades aprova a primeira recomendação 
(resolução Recomendada n. 24) de criação de uma Comissão Interministerial para 
“fortalecer ações de prevenção de conflitos fundiários urbanos e despejos no âmbito federal 
[...] sugerir medidas para agilizar  integrar ações dos órgãos federais na mediação e 
solução dos casos de conflitos fundiários urbanos […] e elaborar políticas específicas para 
a prevenção de despejos [...] contra comunidades que vivem em assentamentos precários”. 
Em abril de 2008, nova recomendação (Resolução Recomendada n. 50) sugere o 
desenvolvimento de ações para a efetiva implementação da Política Nacional de Prevenção 
e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos.  Resolução Recomendada nº 72, de 26 de 
Março de 2009 sugere que o Ministério das Cidades, nos contratos de repasses de 
recursos federais a Estados e Municípios, especialmente para as obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento - PAC, adote diretrizes que garantam que entes federados não 
realizem desocupação forçada das comunidades para a realização das obras, sem o 
devido atendimento do direito à moradia digna dos afetados, o que é reforçado novamente 
na Resolução Recomendada n.o 127, de 16.09.2011.  
99 Disponível em: 
<http://www.lex.com.br/legis_24624228_PORTARIA_N_317_DE_18_DE_JULHO_DE_2013
.aspx>. 



137 

 

governo federal. Como apontamos em texto recente100, seminários e cursos à 

distância promovidos pelo Ministério das Cidades, bem como as Orientações 

Técnicas para o Desenvolvimento do Trabalho Social, elaboradas pela Caixa 

Econômica Federal, embora abordem os “reassentamentos” do ponto de vista 

da intervenção técnica do trabalhador social, não aprofundam os elementos 

relacionados à necessidade de organização, por parte do município, de uma 

política de reassentamento.  

 

Nesse sentido, depois da recomendação do ConCidades, o Ministério 

das Cidades inicia a discussão sobre  a necessidade de  disciplinamento dos 

processos de remoção, no âmbito do regramento de um  componente 

específico dos programas financiados, ou seja, do trabalho social. Entretanto, 

críticas recebidas da sociedade organizada – inclusive do conjunto 

CFESS/CRESS101 – contribuem para a reorientação dessa normatização, que 

passa a exigir do ente publico que assina o contrato de repasse de recursos, o 

compromisso detalhado de realização do reassentamento.   

A Portaria oficializa um “novo” conceito – “deslocamento involuntário” – 

eufemismo para referir-se às ações de “remoção forçada” de famílias do seu 

local de moradia. Destaca, entre outros aspectos, a necessidade de planejar 

adequadamente as diferentes soluções visando à garantia e o respeito ao 

direito à moradia, o que inclui não somente as condições da unidade 

habitacional em si, mas também a restauração ou melhoria das condições 

sociais, de vida e de renda das famílias afetadas; e a necessidade de evitar 

                                                           

100 Vieira, Nuria P. e Bagnatori, Maura I. (2013).  
101 Reunidos no XIII ENPESS, diversos pesquisadores, representantes do CFESS e dos 
CRESS do RJ, SP, Ceará e Pará, elaboraram uma carta endereçada à Secretária de 
Habitação do MC repudiando o conteúdo da Minuta de Resolução, que teria sido elaborada 
pelo Ministério, sem a devida consulta ao ConCidades e sem prévio diálogo do seu 
conteúdo com setores organizados – movimentos populares, categorias profissionais, 
universidades e organizações não governamentais de apoio à organização dos grupos 
populares - que já possuem acumulo de experiência e reflexão que poderiam subsidiar a 
elaboração dessa primeira versão com sugestões de conteúdo mais próximos das 
demandas e reivindicações da sociedade. Vale registrar que, além dessa manifestação, o 
CRESS SP participou da consulta online realizada pelo Ministério apontando, entre outras 
críticas, o fato de se colocar o plano de reassentamento como um componente do plano de 
trabalho social, o que representaria uma distorção, já que o reassentamento pressupõe um 
conjunto de medidas que não estão sob a governabilidade de um trabalhador social: 
dependem da criação de política pública especificamente voltada para esse fim, além da 
articulação institucional com outras políticas protetivas.  
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situações que possam gerar risco de empobrecimento ou exposição a 

situações de maior vulnerabilidade, bem como a necessidade de mitigar 

impactos negativos decorrentes da execução das obras e serviços de 

engenharia. Estabelece como exigência a elaboração de estudos preliminares 

visando evitar ou minimizar a necessidade de deslocamentos; se 

imprescindíveis, devem ser precedidos de Plano de Reassentamento que 

preveja a reposição da moradia e que seja elaborado com a participação da 

população atingida. A portaria define o Plano de Reassentamento e Medidas 

Compensatórias como o “ instrumento norteador do processo de deslocamento, 

contendo a demarcação da área de abrangência, a identificação do público 

elegível e das soluções de atendimento aplicáveis, assegurando que este 

receba ações adequadas ao deslocamento e para as perdas ocasionadas pela 

intervenção, quando houver, e cujas ações devem ser executadas em 

consonância com os cronogramas da intervenção e do trabalho social, 

garantindo as atividades de pré e pós intervenção”. A Portaria trata das 

medidas adotadas nos casos de “deslocamentos involuntários”, provocados por 

obras e serviços inseridos no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. 

A tendência, entretanto, como ocorreu com outras normatizações emitidas pelo 

Ministério das Cidades, é tornar-se referência para os demais programas não 

vinculados ao PAC. 

 

2.2.3. Inflexões do Trabalho Social – elementos par a reflexão  

 

Do nosso ponto de vista, nas gestões Serra/Kassab (2005/2012) se 

consolidou uma significativa inflexão em relação ao trabalho social na política 

de habitação popular: ao mesmo tempo em que é reconhecido como um 

componente indissociável dos programas habitacionais - dentre os quais o 

programa de urbanização e regularização de favelas - na prática, o trabalho 

social passa a figurar como componente complementar e secundário ao 

programa, ou seja, organizado de forma subordinada ao projeto, à obra e ao 

seu cronograma de execução.  
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De um lado, os estudos técnicos encomendados pelo município ao IPT 

(Instituto de Pesquisas Tecnológicas) e que analisam os diversos graus de 

risco que a geologia e o tipo de ocupação oferecem aos moradores das 

favelas; de outro, a necessidade de sanear e melhorar a qualidade dos 

mananciais que ofertam a água para a cidade de São Paulo e região 

metropolitana, conjugada à perspectiva de promover melhores condições de 

vida para os moradores dos assentamentos precários são, sem dúvida, 

motivações incontestáveis para a realização das urbanizações e de possíveis 

remoções parciais ou totais desses mesmos assentamentos. O problema 

começa a surgir quando o tipo de intervenção projetada se baseia em estudos 

técnicos que não dialogam com dimensões da vida social - expectativas, 

reivindicações, condições de vida dos moradores e suas relações de 

vizinhança, resistência a mudanças, receios, desconfianças - além de não 

considerarem possíveis sugestões concretas de intervenções físicas advindas 

da experiência prática de vida dos moradores da localidade.  

 

Se esses elementos são concretamente secundarizados – apesar de 

discursos participativos colocarem um véu sobre essa situação - também o 

trabalho social - que opera necessariamente a partir de/ e com essas 

dimensões da vida social - adquirirá um status secundário, complementar à 

obra. Sua contribuição será muito pontual, mais no sentido de eliminar pontos 

de conflito para viabilizar as obras do que operar mecanismos de construção 

coletiva de projetos alternativos que, ao incorporar o morador e suas 

expectativas, o torne em certa medida partícipe da solução urbanística 

implantada. 

 

Caberia indagar, a essa altura, como esse tipo de abordagem presente 

na política de municipal de habitação, qual seja, aquela que coloca os 

elementos sociais como secundários à alternativa técnica de projeto e obra e, 

consequentemente, o trabalho social como componente complementar - se 

relaciona com as exigências do órgão operador do PAC, a Caixa Econômica 

Federal. 
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A Caixa e o redirecionamento do trabalho social  

A Caixa Econômica Federal, responsável pela operação dos recursos do 

PAC, vincula a liberação de recursos à apresentação de um Plano de Trabalho 

Social. Essa vinculação poderia ser entendida como o reconhecimento da 

importância do componente social nos trabalhos com favelas, ou seja, de que 

os investimentos em obras seriam tão importantes quanto os investimentos em 

trabalho social. Em que tipo de trabalho? Aquele que se estruturasse, no 

mínimo, em três eixos: geração de emprego e renda (GER); mobilização e 

organização comunitária (MOC); Educação Ambiental.  

Os normativos sobre trabalho social sofreram algumas mudanças desde 

o PAC 1, mas aqui gostaríamos de destacar o inicio do processo de adequação 

das diretrizes de trabalho municipal às exigências do PAC 1. Do nosso ponto 

de vista, no mesmo período em que o município apresenta as primeiras favelas 

para inclusão no PAC 1, estava ficando mais claro o predomínio de um tipo de 

avaliação da direção executiva da Superintendência de Habitação Popular com 

relação ao desempenho do trabalho social: havia um forte entendimento de que 

faltaria ao trabalho social e aos seus operadores, uma perspectiva de 

“modernização, dinamismo e criatividade”.  

Do nosso ponto de vista, houve empenho por parte das assistentes 

sociais que compunham a Diretoria Social nesse momento, em conhecer 

experiências de trabalho social que “inovassem” nos métodos, de modo a 

“arejar” esse componente do trabalho com favelas, já que essa perspectiva 

estaria sendo incentivada também no desenvolvimento dos projetos 

urbanísticos.  O maior desafio, definido por alguns  profissionais  entrevistados, 

consistiu em definir o escopo de trabalho relacionado ao eixo de educação 

ambiental, que parecia representar um “nicho” de trabalho inovador. Mesmo 

sendo a educação ambiental uma parte do trabalho social desenvolvido 

anteriormente nos projetos do PAT PROSANEAR, havia por parte da CEF e da 

então diretoria social de HABI/SEHAB, a expectativa de organização de ações 

que superassem as experiências até então desenvolvidas. No nosso entender, 

estava em curso uma tentativa de conferir ao trabalho social com favelas uma 
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identidade nova, que pudesse resgatar o espaço desse componente social no 

novo contexto de supervalorização da criatividade do trabalho técnico de 

arquitetura e urbanismo na projeção das alternativas de urbanização.  

Nesse período, a Diretoria Social contratou consultorias com experiências 

em educação ambiental para compor o Termo de Referência para a 

contratação dos serviços de gerenciamento do trabalho social, já nos novos 

moldes exigidos nos normativos da Caixa.  

Essa percepção de que o trabalho social também deveria acompanhar o 

suposto dinamismo dos projetos de urbanização de favelas, foi sendo reforçada 

ao longo da segunda Gestão Serra/Kassab (2009/2012). Importante registrar 

aqui dois aspectos que compõem esse quadro mais geral: de um lado, ao 

contrário do que ocorreu em momentos anteriores, como já relatamos, a 

participação da Diretoria Social nas decisões relacionadas aos programas 

habitacionais restava enfraquecida. Podemos afirmar que, do nosso ponto de 

vista, essa interferência foi de fato nula. De outro lado, o número de assistentes 

sociais na Superintendência foi diminuindo com aposentadorias e licenças e 

novos profissionais concursados a partir de 2010 são incorporados ao quadro, 

sem nenhum processo de capacitação ou introdução às especificidades da 

política habitacional.    

Esses profissionais encontram uma Diretoria Social demandada a discutir 

não o que seria substantivo como a política habitacional e o trabalho social 

inserido nessa política, mas supostas “boas práticas” definidas a partir de 

critérios de criatividade e boa aceitação dos moradores; uma Diretoria sem 

peso na definição das opções de política habitacional operadas pela gestão  e 

sem poder para reorganizar os descompassos nas orientações das diversas 

diretorias regionais em relação a forma de conduzir o trabalho social e, 

consequentemente, também nas orientações diversas oferecidas às 

gerenciadoras, relacionadas à condução  das ações de mobilização, das 

assembleias, das remoções. Alguns profissionais entrevistados apontam que 

essa discussão de “boas práticas”, desarticulada da uma visão histórica do 

trabalho social na habitação popular em São Paulo, acabou gerando grande 
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desmotivação, tanto para os profissionais mais antigos quanto para os recém 

concursados, parte dos quais inclusive não se manteve na Secretaria.  

Nesse cenário, em 2010, a então Superintendente de Habitação Popular, 

a arquiteta e urbanista Elizabete França, contratou uma consultora102 para 

contribuir para a reestruturação da metodologia de trabalho social em 

urbanização de favelas. A principal contribuição dessa consultoria deveria ser a 

sistematização de “três dimensões interdependentes do trabalho social: a 

gestão, o fortalecimento das redes sociais locais e a ação sócio informacional 

(educativa) direta com os moradores e comunidades” 103  

Partindo do suposto de que o trabalho social deveria ser o responsável 

por produzir as articulações territoriais das políticas públicas e dos diversos 

atores sociais que atuavam no território – ONGs, movimentos sociais, grupos 

de apoio político etc. - Diretoria Social e consultoria definiram dois projetos de 

urbanização em curso como pilotos para organização do “novo” enfoque do 

trabalho social: o trabalho em rede.  

Registra a consultoria que:  

O Trabalho Social é hoje revalorizado porque se tornou cada vez 
mais claro que a baixa efetividade de programas sociais - na 
sociedade complexa em que vivemos – tem a ver com descuidos 
na articulação dos serviços no território assim como negligências 
na busca de adesão e participação das populações a que se 
destinam. Mais que isso, o trabalho social é reivindicado a 
implantar processos produtores de mudanças substantivas, que 
se deseja junto à população em situação de pobreza e 
vulnerabilidade social. Em outras palavras, quer-se o 
desenvolvimento de capacidades dos cidadãos usuários da 
política assim como fortalecimento de coesão social.  
(CARVALHO, 2011, grifo nosso)  

 

Afinada com a equipe de direção da Superintendência, a consultoria 

defendia a necessidade de se “romper com a ênfase nas vulnerabilidades e 

                                                           
102  Profa. Dra. Maria do Carmo Brant de Carvalho.  
103 CARVALHO, Maria do Carmo Brant (2011). Diretrizes do Trabalho Social . Programa 
Habitacional de Interessa Social em São Paulo – Melhoria da Capacidade Gerencial. 
PMSP/ Aliança das Cidades.  
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carências da população, apostando-se, ao contrário, no reconhecimento e 

destaque de suas potencialidades e fortalezas... e (no fortalecimento) de novas 

relações entre Estado e  sociedade civil, para recuperar a confiança social 

(pública) perdida”. Aos agentes públicos caberia “a nobre atribuição de gerar 

confiança social pública”, tendo em vista a compreensão de que “ja não é 

possível trabalhar sem o consórcio de várias redes sociais presentes no 

território”, pois “[...] compartilhar ações com organizações da sociedade civil é 

uma consequência das demandas colocadas ao Estado na gestão da ação 

pública”.  (CARVALHO, 2011, p. 3 grifos nossos). 

     O trabalho social, nesse sentido, deveria “agir no território e com o 

território; [...] agir em redes, agir potencializando aportes culturais que podem 

mover mudanças; agir no fortalecimento de vínculos sócio territoriais, 

competência comunicativa e participação” (CARVALHO, 2011, p. 5). No 

documento síntese de “Diretrizes do Trabalho Social em Rede” - produto da 

contratação daquela consultoria - registra como sendo objetivos do trabalho 

social: 

1. fortalecer a autoria da comunidade; 

2. priorizar a sustentabilidade, isto é, mobilizar vontades e desenvolver a 

confiança na mudança coletiva; 

3. construir uma governança local competente para ouvir e atender as 

demandas, definir prioridades, estimular a ação cívica comunitária e o 

empreendedorismo econômico e social; 

4. revitalizar o acesso aos serviços e oportunidades locais assim como maior 

inserção na economia local. 

Cabe registrar aqui que essa consultora trouxe para a equipe social da 

Superintendência alguns conceitos que até então não faziam parte do acervo 

adotado pelos assistentes sociais da secretaria; e a despeito do empenho da 

consultoria e dos inúmeros encontros realizados com as equipes técnicas, do 

nosso ponto de vista, os mesmos não tiveram  qualquer aderência   às   ações 
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desenvolvidas nas urbanizações em andamento ou projetadas, exceto no que 

se refere a experimentação,  como projetos pilotos, de técnicas de identificação 

das redes existentes no território. Cabe esclarecer, que isso não ocorreu 

apenas pela ausência de aprofundamento da reflexão teórica sobre os 

elementos que consubstanciam esses conceitos - aprofundamento que não 

estava no escopo da contratação daquela consultoria -, mas fundamentalmente 

porque transcorreu uma disputa entre projetos políticos muito distintos, que 

implicam em concepções diversas de trabalho social, porem encobertas por 

uma "confluência perversa" 104 de discursos.  

Durante o período em que a Superintendência colocou a disposição do 

corpo técnico de trabalhadores sociais a já referida consultoria com o intuito de 

"modernizar" o trabalho social realizado, ocorreu a convivência de duas 

perspectivas opostas de política pública: uma que a relacionava à radicalização 

democrática e respeito à autonomia das organizações populares, 

fortalecimento da cidadania e do trabalho socioeducativo na perspectiva da 

emancipação social, democratização das informações, inspirada em um projeto 

democrático-popular. E outra com  um conjunto de categorizações de 

inspiração liberal - "baixa efetividade" das políticas públicas, "risco", "ativos", 

"vulnerabilidades", "oportunidades e  potencialidades", "coesão social", "ação 

cívica comunitária", "empreendedorismo econômico", "governança local", 

"confiança social pública", "trabalho em rede", "ampliação de oportunidades de 

fluência comunicativa da população", "ampliação  da empregabilidade", todos 

termos presentes nos relatórios elaborados pela Consultoria. Esses dois 

conjuntos discursivos cada qual representando um projeto político específico, 

estavam "unidos", entretanto pela "confluência perversa" da ênfase na ativa 

participação social. 

Lembra-nos Dagnino (2004) que no processo de aprofundamento e 

ampliação das novas esferas da vida pública trazidas pela abertura 

democrática, passaram a disputar hegemonia dois projetos políticos, um 

neoliberal e outro democrático-participativo, cada qual representando 

                                                           

104  Dagnino (2004) e (2006). 
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concepções de mundo, interesses, valores, ideias, princípios e formas de ação 

muito distintas. A perversidade estaria colocada no fato de que, apontando 

para direções opostas e até antagônicas,  ambos requerem uma sociedade civil 

ativa e propositiva e essa suposta  identidade de propósitos no tocante a ideia 

e ao valor da participação da sociedade,  é na realidade apenas  resultado de  

cuidadosa  construção de um discurso comum que , ao absorver referências 

das lutas democráticas, tornam  o deciframento das diferenças uma tarefa 

difícil, especialmente para os atores envolvidos. 

Como método de trabalho, a consultoria partiu das expertises do corpo 

técnico em relação às tarefas cotidianamente desenvolvidas nas urbanizações 

de favelas e as reposicionou junto aos “novos” conceitos, sem que os 

elementos que lhes dão sustentação, ou seja, a concepção de Estado e do 

significado das políticas públicas, bem como o sentido do compartilhamento de 

ações de responsabilidade pública com os diversos agentes sociais que atuam 

no território, tenham sido, de fato, discutidos. Em tese, o aprofundamento 

dessa discussão poderia ter conduzido os profissionais que atuavam nos 

diversos programas habitacionais, entre eles, na urbanização de favelas, a 

debater e confrontar seus referenciais. Entretanto, isso não ocorreu e, de fato, 

as já referidas categorias de cunho liberal utilizadas para tratar das “novas 

diretrizes” para o trabalho social, como coesão social, ação cívica comunitária, 

empreendedorismo econômico, governança local, confiança social pública, 

trabalho em rede, ampliação de oportunidades de fluência comunicativa, 

aumento da empregabilidade acabaram por não ser incorporados nas diretrizes 

do trabalho social registradas, menos ainda  no trabalho efetivamente 

implementado, como era intenção da equipe diretiva da Superintendência. De 

todo o conjunto de categorias que banhavam os relatórios produzidos pela 

Consultoria, a única incorporada na composição do documento de Diretrizes do 

Trabalho Social no Plano Municipal de Habitação foi a de "articular a 

construção das redes", ainda que para a consultoria isso significasse a 

proposição de maior articulação da parceria público-privada (Ongs, empresas 

etc) e, na incorporação do termo ao documento, o significado ficou restrito à 

integração das intervenções públicas no território.  
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Importante ressaltar que esse vocabulário já havia sido introduzido na 

reorientação das políticas públicas mais fortemente a partir da década de 1990, 

conectado ao aporte de recursos por parte das agências multilaterais - em 

especial Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento - a 

estados e municípios. Arantes (2006, p. 60) desenvolveu interessante estudo 

sobre a total ausência de neutralidade dessas agências que, ao contrário, 

conectam ao financiamento uma agenda afirmativa no sentido de modelizar um 

determinado padrão de uso dos recursos públicos, organização do Estado e 

estruturação de políticas públicas focalizadas, que seguem critérios 

empresariais de rentabilidade, afinados com o projeto neoliberal, ou seja, 

entrelaçando as politicas de ajuste e reforma do Estado com as políticas de 

combate focalizado à pobreza. O combate à pobreza visto como uma questão 

de realocação adequada de recursos, pressuporia ainda a articulação do 

público com os organismos privados, agregando desde a ideia de 

"responsabilidade social de empresas" até o conceito de parcerias do Estado 

com a "sociedade civil", conceito que Dagnino (2006) nos lembra repleto de 

contradições.  

  Para a autora, o pano de fundo para essa articulação é o projeto de um 

Estado que se isenta progressivamente de seu papel de garantidor de direitos, 

encolhe suas responsabilidades e as "compartilha" com a sociedade civil - que 

nesse projeto corre identificada com as organizações não governamentais e 

empresas voltadas à operar também a ideia controversa de "responsabilidade 

social"105. 

Na proposta da consultoria, a construção de uma rede articulada de 

serviços e projetos envolvendo também empresas e organizações não 

                                                           

105  O tema "responsabilidade social" foge do escopo de nossa pesquisa; vale pontuar, 
entretanto, que partilhamos da compreensão de que esse tema assim como "compromisso 
com a sustentabilidade" está intrinsecamente relacionado com a mundialização do capital e 
a estratégia das empresas por se diferenciar no campo da competição por mercados. Faria 
(2008) aponta ainda que escândalos corporativos também teriam  sido ingredientes que, do 
ponto de vista do mercado, impulsionaram  a composição de normas e certificações de 
responsabilidade social num patamar muito próximo das certificações de qualidade de 
produtos e serviços. São, porém discursos e iniciativas empresariais com forte componente 
simbólico, que caminham junto à defesa da redução do Estado e diminuição dos gastos 
públicos em políticas sociais. 
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governamentais - oferecendo cursos de formação e capacitação para o 

trabalho e geração de renda seriam estruturadas no sentido de ampliar as 

competências e capacidades dessa população, cuja situação de pobreza 

estaria implicada para além do espaço da renda. 

Identificamos semelhanças entre a perspectiva defendida pelos 

organismos multilaterais de financiamento e a visão de trabalho expressa pela 

consultoria, na qual "a pobreza deve ser vista como privação de capacidades 

básicas em vez de meramente como baixo nível de renda, que é o [seu] critério 

tradicional de identificação [de tal modo que] as privações são intrinsecamente 

importantes em contraste com a renda baixa que é importante apenas 

instrumentalmente". 106 

Amartya Sen, destacado economista que assessorou a composição do 

Relatório de Desenvolvimento Humano e do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) - índice que é referência para programas das agências de 

financiamento - defende a perspectiva de que o aporte adequado de 

determinados elementos como melhor educação básica e de serviços de 

saúde, por exemplo, aumentam o potencial de uma pessoa auferir renda e 

assim livrar-se da pobreza medida pela renda. “Dessa forma, “quanto mais 

inclusivo for o alcance da educação básica e dos serviços de saúde” maior será 

a probabilidade de que mesmo os potencialmente pobres tenham uma chance 

maior de superar a penúria” (SEN, 1999, p. 113). 

 Iamamoto (2013) identifica que as agências multilaterais de 

financiamento: 

[...] partem do suposto de que a 'globalização' oferece aos 
países em desenvolvimento 'enormes oportunidades de 
prosperar no marco da economia mundial, mas também os 
expõe a riscos maiores' o que justificaria a agenda de reformas 
neoliberais. Emerge uma nova maneira de encarar a política de 
proteção social como estratégia de manejo ou administração de 
risco e transforma a proteção social 'em mais um trampolim que 
permita às pessoas dar o salto para vidas mais seguras'. 
(IAMAMOTO, 2013, p. 22) 

                                                           

106  SEN, Amatya K. Desenvolvimento como liberdade . São Paulo: Companhia das 
Letras, 1999. 
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Fornecer suporte para ampliação de capacidades acaba por colocar a 

ênfase da "solução" no indivíduo, na família, negando a existência de 

condicionantes estruturais que limitam a possibilidade de amplos segmentos 

sociais manterem-se em condição sustentáveis de autonomia econômica e 

social. A despolitização da questão social se traduz justamente nessa negação, 

na naturalização da desigualdade social, e no deslocamento da ação pública 

para a esfera da gestão social (IAMAMOTO, 2008, p. 181), ou seja, para a 

administração das situações de vulnerabilidade.  

Lembra-nos Iamamoto (2013), que a dimensão de classe das relações 

sociais não tem lugar nesse universo, assim como também não tem lugar a luta 

por direitos sociais universais como estratégia de acumulação de forças na 

perspectiva de construção histórica de uma sociedade radicalmente 

democrática para todos. "Dissemina-se, assim, o novo ecletismo no âmbito das 

políticas sociais: entre o risco social e a luta por direitos, ao qual teremos que 

estar atentos" (IAMAMOTO, 2013, p. 22).  

Nesse sentido pudemos observar que alguns profissionais de Serviço 

Social, ainda que não dispusessem de um aporte teórico que permitisse uma 

critica totalizante dessa perspectiva e que, portanto, identificasse o "projeto 

societário" que embasava as proposições da consultoria, organizaram a critica 

com relação a atribuir ao trabalho social a responsabilidade por viabilizar 

situações que estão fora da governabilidade dos trabalhadores sociais, como 

por exemplo: 

• a sustentabilidade econômica da família – que depende estruturalmente 

de políticas de emprego e renda e, no nível local, de articulações 

governamentais de políticas públicas de formação profissional e 

mediação de oportunidades de trabalho; ou a construção de política 

pública de subsídio aos moradores, para manutenção das contas 

advindas da melhoria das condições habitacionais, por exemplo.  

• a sustentabilidade ambiental -  que depende da articulação de políticas 

públicas para inserção dos núcleos em processo de urbanização ou 
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urbanizados nos serviços disponíveis para o restante da cidade, como 

coleta de lixo, por exemplo;  

• e mais do que isso, a defesa  da política habitacional como  política 

pública social, destacando-se a primazia da responsabilidade estatal nas 

intervenções sociais, o que teria como correspondência o planejamento 

das ações a partir dos direitos  do morador, considerando a sua 

realidade cotidiana, e não o planejamento a partir da obra, da 

intervenção física, para secundariamente considerar o destino das 

famílias afetadas.  

Os profissionais que se opunham a essa proposta de “novas diretrizes” 

para o trabalho social, identificavam na perspectiva documentada pela 

consultora, a ênfase na responsabilização do profissional por um conjunto de 

ações que só se efetivariam se houvesse articulação governamental, ou seja, 

se de fato o poder público, representado pelas secretarias municipais, 

passassem a operar de forma articulada – no planejamento das ações, no 

atendimento conjugado das demandas e reivindicações dos moradores no 

território. De outro lado, identificavam também a transferência da 

responsabilidade de construção e implementação de políticas públicas do 

Estado para a assim chamada “sociedade civil”, definida como um conjunto de 

organizações sociais articuladas em rede.   O “Documento de Referência para 

Desenvolvimento do Trabalho Social na Coordenadoria de Habitação Popular 

de SEHAB” foi finalizado em julho de 2011 e incorporado como anexo ao Plano 

Municipal de Habitação 2009/2024. Os assistentes sociais da Diretoria Social 

fizeram um esforço para conciliar o produto apresentado pela Consultoria com 

as proposições desse grupo de profissionais que insistia em registrar  

proposições de trabalho baseados numa concepção de política habitacional, de 

um lado, intrinsecamente articulada com a política urbana e, de outro, que 

pressupunha a participação popular nas decisões de projeto e no 

acompanhamento à obra como princípio norteador de todas as ações.  

Esse documento organizava o trabalho social desenvolvido nos 

programas habitacionais, em especial todas as etapas de trabalho com 
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urbanização de favelas – pré-obra, obra e pós-ocupação - incluindo um 

"Roteiro de orientações para situações de remoção de famílias" que indicava, 

entre outras ações, a necessidade de reconhecimento das áreas de remoção a 

partir do levantamento do histórico do assentamento, tempo e vínculos sociais 

existentes; a identificação de lideranças e a realização de reuniões com o 

conjunto dos moradores afetados pela remoção para esclarecimento sobre as 

intervenções e discussão das alternativas de atendimento; a realização de 

contatos institucionais para articulação de ações no sentido de garantir que não 

houvesse "comprometimento na continuidade de atendimento nas áreas sociais 

em decorrência da mudança de local de moradia; planejamento da mudança 

em conjunto com os moradores. Em relação à tarefa de remoções de moradia,  

esse documento não refletia o que de fato era, na prática, a operação dessa 

tarefa na Gestão Serra/Kassab mas, estrategicamente, seu registro foi a forma 

encontrada de resgatar experiências  desenvolvidas, ainda que de forma 

parcial,  em outros conjunturas  mais favoráveis à discussão da dimensão 

política do trabalho social.  
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CAPÍTULO III - REMOÇÕES DE MORADIAS E TRABALHO SOCI AL  

 

Nos capítulos anteriores, procuramos traçar um panorama das 

estratégias definidas nas diversas gestões administrativas do município de São 

Paulo, com relação à remoção de moradias em favelas, e destacamos que 

obras indutoras de transformações estruturais nos territórios da cidade – à 

parte das políticas habitacionais – impactaram sobremaneira nesses 

assentamentos precários, produzindo uma série importante de remoções. 

Destacamos alguns elementos da trajetória do trabalho social na habitação que 

pudessem nos dar um contraponto e subsidiar a análise crítica do 

processamento da atividade de remoções pelos profissionais de Serviço Social 

nos dias atuais.  

 

Seguindo esse raciocínio, neste Capítulo III, procuraremos aprofundar 

elementos suscitados anteriormente, de modo a explicitar as implicações da 

retração do Estado e da terceirização do trabalho social, em especial no 

processamento concreto da tarefa de remoção de moradias.  

 

No item 1, sintetizamos nosso entendimento com relação ao significado 

da estratégia de terceirização do trabalho social; a partir desse entendimento, 

examinaremos os diferentes papéis que passaram a desempenhar funcionários 

públicos e terceirizados na operação do trabalho social; apontaremos algumas 

características da relação que se configurou entre as gerenciadoras de trabalho 

social e os diversos escalões do poder publico, dando destaque para um 

elemento que consideramos fundamental – a produção e apropriação 

"desequilibrada" de conhecimentos técnicos; examinaremos situações que 

demonstram a precarização das relações e condições de trabalho do assistente 

social nesse contexto, bem como as implicações que as práticas de controle e 

avaliação do trabalho tem acarretado para o exercício profissional. No item 2, 

examinaremos mais especificamente o processamento da remoção e a ação 

do assistente social, indicando as mediações disponíveis para o desempenho 

da tarefa – alternativas provisórias e atendimento habitacional definitivo – bem 
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como o perfil e as habilidades requeridas dos profissionais que operam essa 

tarefa.   

 

3.1. A retração do Estado, a naturalização da terce irização e a 
precarização das condições de trabalho do Assistent e Social na política 
de habitação. 

 

A terceirização expressa, segundo Pochmann (2012), uma das maiores 

alterações no modo de produção e distribuição de bens e serviços verificados 

nas economias capitalistas, na passagem para o século XXI107. O autor 

identifica que, em países de economia avançada, a opção empresarial pela 

terceirização resulta da ampliação dos ganhos com produtividade; já em 

economias não desenvolvidas, a principal motivação seria "a busca da redução 

do custo do trabalho como mecanismo de maior competitividade e ampliação 

da margem de lucro diante da exposição do setor produtivo à concorrência 

internacional. Em função disso, a terceirização apresenta predominantemente a 

modalidade de contratações de trabalhadores com remuneração e condições 

de trabalho inferiores aos postos de trabalho anteriormente existentes" 

(POCHMANN, 2012). 

 

Para o autor, no caso brasileiro, a terceirização acabou por equivaler 

“quase a uma reforma trabalhista sem reforma”, com significativo recorte 

neoliberal. Apontando dados do estado de São Paulo, registra quatro (4) ciclos 

de terceirização: nas décadas de 1980, atividades especializadas, sobretudo 

aquelas realizadas nas grandes empresas estrangeiras, foram terceirizadas, de 

tal modo que entre 1985 e 1990, das ocupações geradas a cada ano, a taxa de 

emprego terceirizado passou de 11,7% para 58%; o segundo ciclo teria 

                                                           
107  Reconhecemos o amplo debate acerca da terceirização no Brasil e as polêmicas que 
ele envolve, começando pelo uso do termo, ao que tudo indica adotado apenas no Brasil, 
pois em todos os outros países o termo usado é a tradução da palavra subcontratação, 
significando sempre a relação entre duas empresas. Para fins desse estudo adotamos a 
definição crítica e abrangente de Marcelino e Cavalcanti (2012), para os quais 
“terceirização é todo processo de contratação de trabalhadores por empresa interposta, 
cujo objetivo último é a redução de custos com a força de trabalho e/ou a externalização 
dos conflitos trabalhistas”. Embora esses autores não tratem da terceirização envolvendo o 
setor público, são enfáticos em afirmar, assim como vários outros pesquisadores, que a 
terceirização sempre leva à precarização das relações de trabalho e emprego. Para uma 
análise da terceirização no âmbito do Serviço Social consultar Azevedo (2014).  
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ocorrido a partir da recessão dos anos 1990, concomitante com os fracassos 

dos planos de estabilização monetária e abertura comercial, quando a 

terceirização da mão de obra, como mecanismo de modernização das grandes 

empresas, perdeu sentido.  

 

O corte generalizado do emprego em um contexto de altas taxas 
de inflação permitiu ao setor patronal encontrar ajustes de custos 
alternativos à terceirização de mão de obra (de tal modo que) 
entre 1990 e 1995, por exemplo, a taxa de terceirização no 
estado de São Paulo decresceu, de 58,2% para 8,9% do saldo 
total líquido de postos de trabalho formais abertos’. 
(POCHMANN, 2012). 

 

Para a definição de uma terceira dinâmica de terceirizações, teria 

contribuído o Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho, que definiu os 

setores cabíveis de terceirização da mão de obra, e concedeu segurança 

jurídica às empresas para realizá-las, de tal modo que a taxa de terceirização 

"registrou elevação inédita, passando de 8,9% a 97,6% do saldo líquido dos 

empregos gerados no estado de São Paulo entre 1995 e 2002. Desta forma, o 

movimento de terceirização da mão de obra, que até então se encontrava 

relacionado ao interesse das grandes corporações transnacionais, passou a 

ser difundido no conjunto das empresas em operação no Brasil. A redução do 

custo do emprego da força de trabalho estimulou o crescimento da 

terceirização, inclusive no aparecimento de empresas sem empregados" 

(POCHMANN, 2012). 

 

Conjugada a essa dinâmica, ocorrida no setor produtivo e de serviços, 

verifica-se o que Bering (2003) denominou de “contrarreforma” do Estado, com 

flexibilização nas relações de trabalho, as privatizações, a perda dos direitos 

sociais e “o financiamento da seguridade social comprimida nas tenazes do 

ajuste fiscal”108. Sob o discurso da modernização do Estado, “vai se 

configurando a derrota de uma agenda progressista para o Brasil e a afirmação 

das chamadas reformas orientadas para o mercado”. A privatização do Estado 

                                                           

108  Em contraposição a autores que classificam o projeto do governo Fernando Henrique Cardoso 
como tendo sido um projeto de reforma do Estado Brasileiro, a autora se diferencia ao caracterizar os 
processos regressivos ratificados naquele governo e classifica essa classificação como “uma espúria e 
ideológica ressemantificação” (BERING, 2003, p. 22-23). 
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se desenha paulatinamente  nas parcerias público-privadas, onde caberia ao 

Estado papel de coordenador e, à iniciativa privada, inclusive organizações 

públicas não estatais, a operação de determinados serviços, como os de saúde 

e educação, trazendo hipoteticamente para as políticas públicas os critérios de 

eficiência, eficácia e efetividade, desenvolvidos pelo mercado. Sendo o Estado 

rígido, lento e ineficiente, tratar-se-ia de “fortalecer a ação reguladora do 

Estado numa economia de mercado, especialmente nos serviços básicos e de 

cunho social... (e dar um) salto adiante (com) a proposição da reforma 

gerencial voltada para o controle dos resultados [...] visando (supostamente) 

qualidade e produtividade no serviço publico”109  

 

Em termos de políticas sociais, uma das argumentações para apoio à 

“contrarreforma” do Estado, e que pretendemos aqui destacar, foi justamente a 

baixa capacidade estatal para a implementação das mesmas, seja em termos 

de agilidade, capacidade de inovação, criatividade e incorporação de 

tecnologias modernas para gerenciamento dos serviços prestados e de 

recursos humanos. Um “pacote” que a iniciativa privada viria presumidamente 

suprir.  

 

  Nesse contexto, prosseguindo no campo da política habitacional na 

cidade de São Paulo, identificamos que é justamente na década de 1990, que 

se inicia, de fato, a terceirização do trabalho social, com a contratação, via 

processos licitatórios, das equipes de gerenciamento desse componente nos 

programas de habitação de interesse social. Como apontado em capítulo 

anterior, houve na gestão Luíza Erundina, a contratação de um limitado número 

de profissionais para complementar o quadro de trabalhadores existentes, em 

especial nas áreas de engenharia e arquitetura, incluindo a contratação de 

empresa de gerenciamento de serviços de engenharia para complementar os 

serviços de acompanhamento de obras realizadas pela COHAB (em especial 

                                                           

109  Op. cit., p. 177. Os impactos das parcerias do Estado com as Organizações de Saúde 
e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) na gestão da saúde e das 
Organizações Não Governamentais sem fins lucrativos na operação da política de 
assistência foram amplamente discutidos pela categoria de Serviço Social nos encontros 
nacionais.  
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os convênios do programa de mutirão). Porém, do nosso ponto de vista, essas 

contratações se inseriam num movimento de reforço do papel do Estado como 

indutor de transformações territoriais, na perspectiva da inversão de prioridades 

nos investimentos públicos que amparava as políticas desenvolvidas naquela 

gestão; inclusive, foram admitidas por concurso público, aproximadamente 

1500 assistentes sociais, absorvidos fundamentalmente pela Secretaria 

Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, além de saúde e 

assistência social.  

 

Foi a partir da entrada do Programa de Verticalização de Favelas – que 

recebeu a marca de Programa Cingapura – que se operou uma inflexão com 

efeitos perenes para o trabalho social na habitação: os operadores do trabalho 

social junto às favelas deixam de ser funcionários públicos estatutários110 e 

passam a ser profissionais terceirizados. Vale ressaltar que as observações e 

análises aqui apresentadas referem-se a uma relação efetivada entre poder 

público e empresas privadas de prestação de serviços e independem da 

identificação da “pessoa jurídica”. Em outros termos, o que nos interessa 

analisar, para compreensão das inflexões ocorridas no trabalho social junto à 

habitação, não são essas empresas em si: sua estrutura administrativa, sua 

história de constituição. Assim, as formas de gestão empresarial das mesmas 

só nos interessam naqueles aspectos que acabam por impor determinadas 

características para o trabalho social e que, do nosso ponto de vista, poderiam 

se aplicar a qualquer empresa do setor111. 

                                                           

110 Os funcionários públicos estatutários possuem norma reguladora própria, os estatutos 
do funcionalismo, que preveem deveres e direitos especiais, como estabilidade no 
emprego, gratificações, aposentadoria integral, pensão para família, entre outros. Esses 
direitos especiais foram sendo alterados com a reforma da previdência e, no caso de São 
Paulo, pelas leis que definem planos de cargos e salários – a primeira implantada na 
gestão Serra/Kassab e a segunda recentemente aprovada em primeira votação na Câmara 
Municipal – 18.12.2014, sob intensos protestos de parte do funcionalismo, que identificava 
perdas imediatas para os funcionários de carreira mais antigos e, apesar de uma relativa 
melhoria nos salários dos funcionários em início de carreira, previa que esta melhoria 
tenderia a ser perder ao longo do tempo, na medida em que, aos funcionários públicos, não 
foi assegurado o direito de reconhecimento de acordos e convenções coletivas de trabalho 
e portanto a possibilidade dos dissídios coletivos, que a outros trabalhadores possibilita a 
discussão de perdas salariais ou aumentos reais; cabe apenas ao Poder Legislativo dispor 
sobre leis que promovam aumento da remuneração dos servidores da Administração direta 
e autárquica, sendo que a iniciativa do processo legislativo é competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo. 
111 A primeira empresa a se organizar para oferecer serviços de gerenciamento de 
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A defesa inicial da terceirização da execução do trabalho social foi a 

necessidade de garantir a implementação do novo programa, que se tornaria 

marca daquela gestão: para o começo das obras de verticalização das favelas 

seria necessário agilizar o cadastramento, a retirada das famílias, a 

organização do alojamento provisório. Além disso, para o reassentamento das 

famílias, o trabalho de preparação das famílias para a nova moradia e 

organização das regras de convivência, também deveria ser “modernizado”.  

 

No primeiro ano de implantação do programa, foi escolhida como piloto a 

Favela Zacki Narchi, na zona norte, e as assistentes sociais da SEHAB 

deveriam realizar os trabalhos iniciais de cadastramento e esclarecimento aos 

moradores sobre o programa. Entretanto, a ação técnica foi muito prejudicada 

pela organização do tráfico, que frequentemente intimidava os profissionais 

com ameaças e uma série de pressões para incidir no cadastro de moradores, 

na selagem dos barracos e nos critérios de atendimento112.  

Como já indicamos no Capítulo I, no segundo ano da Gestão Maluf, 

aproximadamente quarenta (40) assistentes sociais trabalhadoras da 

                                                                                                                                                                     

trabalho social tinha como sócios fundadores ex-funcionários públicos de Recife que 
possuíam "expertise em políticas públicas… em como funciona a burocracia do Estado. Por 
um período significativo esteve '‘blindada’' no mercado (entrevista16)", pois foi a primeira a 
desenvolver trabalhos sociais em parceria com órgãos públicos na implementação de 
politicas sociais e, portanto, durante significativo tempo a única que possuía atestados 
desse tipo de serviço podendo apresentá-los em processos licitatórios. No decorrer dos 
anos 1990 e 2000, escritórios de engenharia e arquitetura, empresas de projetos e obras, 
que gerenciavam obras físicas, passaram a disputar no mercado, por todo o país, esses 
mesmos serviços e incorporar aos seus quadros profissionais advindos do poder público. 
No caso de São Paulo, porém, da década de 1990 até o término desta pesquisa (dez 2014) 
apenas duas empresas vinham se habilitando para desenvolver os serviços 
encomendados, pelas diversas gestões administrativas, nos Termos de Referência para 
licitação. Por serem processos que envolvem um recurso bastante significativo as 
exigências em termos de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, podem 
ser um elemento explicativo para tal limitação.  
112  Faltam-nos trabalhos de análise que permitam entender as implicações da 
organização do tráfico – inclusive do embate entre facções – na operacionalização das 
politicas públicas nesses territórios precários – favelas, loteamentos irregulares, mas 
também conjuntos habitacionais construídos pelo poder publico e não regularizados. Trata-
se de assunto muito delicado, tangencialmente trabalhado em relação às favelas do Rio de 
Janeiro, mas não discutido nas favelas paulistanas. Esse elemento extrapola o escopo da 
nossa pesquisa, mas não podemos deixar de registrar que, a partir da década de 1990, 
profissionais de Serviço Social, que convivem diariamente com esses assentamentos 
precários, identificam uma substancial diferença em termos de organização local: o 
surgimento de novas lideranças vinculadas à estrutura do tráfico e a disputa com lideranças 
sem essa vinculação; o controle mais rígido sobre o território – com restrição de horário 
para circulação e permanência de funcionários da prefeitura na favela; e o temor dos 
moradores em relação a essa convivência a que estão submetidos. 
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Superintendência de Habitação Popular foram colocadas à disposição dos 

recursos humanos da Prefeitura, para serem remanejadas para outros postos e 

secretarias113, como represália ao fato desse conjunto ter reivindicado, em 

carta diretamente endereçada ao Secretário de Habitação, a recomposição de 

condições mínimas de trabalho114. Como o elemento motivador da 

disponibilização não justificava tal atitude, o argumento utilizado foi de que 

esses profissionais não eram necessários para o andamento das ações da 

secretaria. Diversos pesquisadores apontaram, ao analisar essa gestão e os 

programas implementados que, o projeto político de se diferenciar fortemente 

da gestão anterior, imprimindo uma nova marca ao novo governo, foi operado 

de forma orquestrada com a firme investida na destruição das marcas do 

governo anterior115. Do nosso ponto de vista, essa investida acabou por colocar 

no patamar da '‘resistência’' às inovações qualquer posicionamento crítico à 

nova direção que se pretendia imprimir à urbanização de favelas.  

 

Assim sendo, para que o Programa de Verticalização de Favelas fosse 

inscrito como marca do novo governo na habitação, tornava-se premente a 

viabilização do mesmo de forma rápida e precisa, sem questionamentos que 

pudessem provocar atrasos na sua implementação. Um conjunto de críticas foi 

formulado pela sociedade – urbanista e sociedade organizada – e tinham 

ressonância junto a vários trabalhadores de SEHAB: a contratação de 

construtoras por lotes116 de projetos, o retrocesso no desenho dos projetos dos 

edifícios, a não participação da população moradora na definição dos projetos 

– edifício e implantação – os critérios da definição das favelas a serem 

                                                           

113  As leis que regram a relação funcional do servidor publico preveem que o servidor 
concursado tem estabilidade após determinado tempo de efetivo exercício – atualmente 
três (3) anos – e só poderá ser demitido se cometer crime contra a administração pública 
ou abandonar o trabalho, ambas as situações disciplinadas não só por dispositivos 
federais, mas também locais. Esses dispositivos também definem os procedimentos 
administrativos para cumprir a dispensa do servidor – basicamente processo administrativo, 
com possibilidade de ampla defesa.  
114 Consultar Capítulo 1 deste trabalho. 
115  Conferir por exemplo em Bueno (2000) e em Rodrigues (2006). 
116  "A opção por esse programa pode ser considerada como um subproduto da política 
dos governos Maluf e Pitta que privilegiaram a relação com grandes empreiteiras. No lugar 
de licitar obra por obra, cujo valor de referência seria necessariamente mais baixo e, em 
consequência, permitiria maior participação de empresas de médio porte, eram feitas 
poucas licitações, agregando várias favelas (lotes de licitação)". Rosseto (2003, p. 53). 



158 

 

verticalizadas117, entre outros. Os técnicos de trabalho social, além disso, 

reconheciam nessa nova modelagem, retrocessos em relação à política 

anterior de urbanização de favelas, onde havia discussão pública das 

prioridades por região nos Fóruns Regionais118; mobilização da população 

moradora para apresentação e discussão dos projetos e, inclusive, o 

desenvolvimento de pilotos de urbanização por mutirão.   

 

Em síntese, se instalou uma nova conjuntura significativamente diferente 

da anterior, caracterizada por truculência com relação ao corpo técnico e 

decisões centralizadas, conjugadas ao descrédito quanto a capacidade de 

organização popular para gerir recursos públicos119 e à opção por operar a 

política de verticalização de favelas com grandes empreiteiras. Acrescente-se 

ainda, a partir de 1996, a vinda de recursos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento para financiamento do Programa – o que ampliou a 

capacidade de produção da secretaria – e teremos o cenário em que se 

estruturaram as licitações para contratação terceirizada de gerenciamento do 

trabalho social.  

 

 

 

 

 

 

                                                           

117 "Dos 17 primeiros projetos executados, 12 localizavam-se próximos a grandes 
avenidas" Rodrigues (2006, p. 56). 
118 A experiência de Fóruns Regionais foi implantada na Gestão Luíza Erundina e consistia 
na discussão e definição das prioridades para aplicação dos recursos da área habitacional, 
nos programas e projetos da região. Eram convidados a participar desses espaços de 
discussão periódicos, lideranças de favelas, associações de moradores, associações 
conveniadas com a Prefeitura para desenvolvimento do Programa de Mutirão, movimentos 
de moradia. Os representantes da prefeitura apresentavam uma pré-proposta para debate, 
considerando a disponibilidade de recursos para o ano e as prioridades de investimento do 
governo na área. 
119 Tratamos no Capítulo I da paralisação do Programa de Construção de Moradias em 
regime de Mutirão – o FUNAPS COMUNITARIO, marca da gestão Luíza Erundina, 
colocando sob suspeita a lisura dos convênios e sobre a gestão das entidades – o que 
incluiu a exigência de refazer todas as prestações de contas, de forma retroativa, em um 
formato totalmente diferente do definido pela gestão anterior, além de ampla campanha 
pública em jornais e televisão. Conferir em Rodrigues (2006) e Rosseto (2003).  
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Conflitos de papéis entre equipe de funcionários ef etivos e equipe 
terceirizada e a disputa de projetos profissionais  

 

Vale registrar que a contratação de “serviços técnicos profissionais 

especializados” para fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços está consagrada como uma possibilidade na Lei 8666/93, e o 

gerenciamento de projetos já havia se consolidado como prática da 

administração pública anteriormente a esse dispositivo, e esteve relacionado 

ao acompanhamento da execução das obras físicas, fiscalização e preparação 

da medição daqueles serviços executados pelas empresas construtoras; ou 

seja, enquanto a execução da obra estava a cargo de uma empresa específica, 

uma segunda empresa, com expertise em gerenciamento, fiscalizava a 

execução. No caso do gerenciamento social, ambas as atividades – a gerência 

da execução e a atividade “da ponta”, ou seja, as atividades sociais 

diretamente realizadas com a população – compunham o objeto de 

contratação.  

 

A entrada da gerenciadora foi recebida pelos profissionais responsáveis 

pela execução do trabalho social, em sua grande maioria assistentes como 

uma opção de governo, no contexto da diminuição do aparato de Estado, mas 

também como uma estratégia para execução do trabalho dentro de um formato 

específico, ou seja, um formato que viabilizasse as obras em tempo compatível 

com cronogramas estreitos de execução das obras.  

 

No entender de um técnico de uma empresa gerenciadora de trabalho 

social:  

 

Houve um enfraquecimento do poder público, por várias razões: 
não houve investimento, baixos salários, uma diminuição do 
poder de Estado e houve necessidade de terceirização do 
trabalho de modo a não onerar a folha do poder publico. Que 
aconteceu no início do Cingapura? Uma reação imensa das 
pessoas da casa (sic) contra a terceirização. Óbvio, (os 
profissionais da casa) detinham o conhecimento [...] Como você 
está contratando fulano e não está investindo? [...]. Houve 
dificuldade de inserção, de estabelecer uma parceria, pois o 
terceirizado podia significar uma ameaça, e na verdade não era, 
era uma composição, as coisas não se misturam: se eu estou na 



160 

 

Prefeitura eu pauto, eu defino, eu oriento, eu dou a diretriz. O 
terceirizado tem que ser um braço extremamente alinhado com o 
que a Prefeitura diz. (Entrevistado 16). 
 
 

É importante esclarecer dois elementos presentes nessa fala. De um 

lado, a empresa gerenciadora estabelece relações com vários escalões: o 

contratante é a Superintendência de Habitação Popular, ou seja, o próprio 

Superintendente; o responsável por definir as diretrizes de trabalho e assinar 

as medições relacionadas aos serviços e produtos, em vários momentos, 

esteve no segundo escalão – a Diretoria Social; cada contrato tem um indicado 

pela empresa como Coordenador Responsável ou Coordenador Geral. Este 

relaciona-se diretamente com o contratante – Superintendente – e com o chefe 

da Diretoria Social. A “reação contra a terceirização” a que se refere o técnico 

entrevistado esteve localizada, naquele momento, nas chefias e respectivas 

equipes de campo, que até então operavam as ações de trabalho social 

diretamente com moradores das favelas, e que de fato foram afastadas da 

execução, sem que tivesse sido apresentado, muito menos discutido, qual 

papel desempenhariam a partir daquele momento, em relação à empresa 

contratada e junto aos novos projetos. Não lhes foi delegada inclusive qualquer 

papel no sentido de garantir a execução da diretriz de ação, muito menos ainda 

de pautar a ação, dar diretriz ou orientar. A discussão sobre o papel das 

equipes sociais do quadro da Prefeitura em relação às gerenciadoras só se 

efetivou muito mais tarde, na Gestão 2001-2004, quando a Superintendência 

de Habitação Popular contratou equipe da PUC-SP para discutir o processo de 

Supervisão Profissional, de tal modo a habilitar os técnicos a realizar o 

acompanhamento das ações das gerenciadoras, num formato de relação poder 

público – iniciativa privada, que acabou sendo mantido: uma equipe de 

funcionários efetivos reduzida e uma equipe de trabalho de campo terceirizada, 

gerenciada pelas empresas de Gerenciamento de Trabalho Social.  

  

Ainda com relação aos diferentes papéis desempenhados por técnicos 

do poder público, e técnicos das gerenciadoras: 

 

 



161 

 

Acho que é uma pena, pois, [...] tem um conhecimento 
processual que não é transferido para o terceirizado. E o próprio 
espírito público. A pessoa da empresa por mais que tenha um 
alinhamento com a equipe que te orienta, a empresa está lá para 
ganhar dinheiro, presta serviço. Isso não significa que quem está 
na empresa não tenha espírito público ( grifo nosso), mas o 
próprio relacionamento da empresa com o trabalho é diverso. O 
poder publico tem algumas atribuições e uma posição que é 
diferente de quem esta do outro lado. E essa opção entre 
expansão e contração foi opção da SEHAB. Não houve concurso 
publico, salários iniciais eram muito baixos, então (a carreira no 
serviço público) não tinha uma atratividade para quem se 
formou, nem para quem está no mercado. Então, existe um 
conjunto de circunstancias que resultaram nessa terceirização e 
as empresas se viraram para entrar (nesse nicho de mercado). 
(Entrevistado 16) 

 

No caso do trabalho social, que atua direto com a população, 
que é um capital político imenso, o perfil do profissional e as 
diretrizes do trabalho são dadas pelo cliente. (Entrevistado 16). 

 

Para a empresa, portanto, parece não haver dúvida com relação a sua 

posição: como contratada, executa o que o contratante determina, no formato 

que o contratante deseja. É suposto que o contratante, sendo poder público, 

possua “espírito público”, ou seja, que volte suas ações para atender às 

demandas sociais, aplicando de forma socialmente equilibrada parte do fundo 

público que lhe cabe, inclusive na contratação dos serviços terceirizados; que 

tenha estruturada uma política pública que atenderá essa demanda, ou seja, 

um conjunto de diretrizes, estratégias de ação, programas, prioridades e 

atividades definidas para atendimento a essa demanda. Considerando os 

termos de referência que compõem os processos licitatórios, o contratante – 

poder público – espera que as empresas demonstrem na concorrência possuir 

capacidade para desempenhar essas atividades e, inclusive, contribuir para 

seu aprimoramento.  

 

A empresa, por seu lado, tem para com o poder público a mesma 

relação que teria com qualquer outro cliente no mercado: oferece um serviço, 

define um valor a ser pago, pactua formas de aferição da execução – que 

nesse caso estão ligadas a apresentação de determinados produtos como 

relatórios periódicos, quantitativos e qualitativos. Quem define o que será feito 

(ações a serem desenvolvidas), de que forma (métodos, técnicas e 
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instrumentos), em quanto tempo (cronograma) com qual finalidade (objetivos 

das ações) e com que perfil de profissionais, é o contratante.  

 

Entretanto, do nosso ponto de vista, no caso do poder público, essa 

clareza com relação aos papéis a serem desempenhados por parte da 

empresa contratada é de domínio do corpo de direção, que o compartilha ou 

não com os demais níveis hierárquicos, de acordo com o formato mais ou 

menos democrático da gestão de seu quadro de funcionários. E poderá ou não 

envolver esse quadro funcional na tarefa de direcionamento, acompanhamento 

e fiscalização do desempenho da equipe contratada. Esse envolvimento só 

viria a ocorrer, como já mencionamos na gestão 2001-2004, no governo de 

Marta Suplicy.  

 

Naquela gestão, houve uma pequena inflexão na composição entre 

poder público e empresa terceirizada, na medida em que se buscou 

reconfigurar o papel do corpo técnico da Secretaria, valorizando os 

profissionais de campo como supervisores da ação da terceirizada. Entretanto, 

as gestões seguintes retiraram essa atribuição dos mesmos, desautorizaram 

suas orientações de trabalho aos profissionais terceirizados e mantiveram no 

gabinete da Superintendência a prerrogativa de comandar as ações da 

terceirizada em área. 

 

O que ocorreu na gestão da Marta, o diferencial, é que a 
Superintendência respaldou o corpo técnico. Ninguém ia contra 
uma diretriz de trabalho por nós definida. E nós tínhamos uma 
relação respeitosa com os técnicos da gerenciadora, 
estabelecemos uma relação diferenciada com a empresa... Na 
gestão Kassab, se o profissional da prefeitura discordava de um 
encaminhamento (dentro das orientações de trabalho), a 
Superintendência ia direto para a gerenciadora e mandava 
executar. Concordando ou não. Por exemplo: remoção de algum 
setor que nós dizíamos que tinha que escutar mais o que o povo 
estava dizendo e estudar a possibilidade de rever o projeto; a 
Superintendente dizia para executar e pronto... atropelava o 
trabalho técnico (da equipe interna), isso era recorrente. 
(Entrevistado 7) 

 

Assim, num contexto em que as assistentes sociais de campo se 

reconheciam nas diretrizes de trabalho e, além disso, na própria dinâmica de 
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definição dessas diretrizes havia compartilhamento das decisões, os papéis a 

serem desempenhados pelas duas equipes - pelos assistentes sociais da 

prefeitura como supervisores e pelos assistentes sociais da terceirizada como 

executores - eram reconhecidos por ambos. Outro contexto, bastante diverso, 

se configurou quando não havia esse compartilhamento e mais, as equipes de 

trabalho da Prefeitura foram deslegitimadas no exercício da função de 

supervisão, ou seja, no desempenho da tarefa de direcionar o trabalho e dar 

orientações específicas com relação ao andamento das ações, à relação com 

lideranças locais, ao equacionamento dos conflitos.  

 

Conectado a esse processo, algumas assistentes sociais entrevistadas 

identificam disputas de espaços de ação entre as duas equipes - do poder 

público e da terceirizada - que poderia ser exemplificada no relato da 

experiência de contratação de agentes comunitários para apoio aos processos 

de urbanização de favelas. Em algumas áreas, a prefeitura selecionava 

moradores – a partir de critérios de seleção pactuados junto aos próprios 

moradores, conselhos gestores e associações – os moradores eram 

contratados pela construtora responsável pela obra e treinados para 

desempenhar essa função, que poderia incluir o acompanhamento da obra em 

si e a contribuição para identificação das redes de solidariedade que se 

desenvolvem entre os moradores, ou ainda no cadastro dos moradores, nas 

negociações de remoção, ou seja, na interlocução com os mesmos.  

 

Nós conseguimos segurar a contratação dos agentes 
comunitários (indicados pelas organizações do tráfico) por muito 
tempo. Foi terrível segurar. As pseudo-associações queriam 
indicar quem seria o agente comunitário. A contratação de 
agentes comunitários foi uma briga nossa (dos técnicos que 
compunham a equipe de funcionários da Prefeitura) [...] fizemos 
um trabalho bonito de discussão do papel do agente, 
treinamento, um processo integrado e público, com participação 
da comunidade, abrimos inscrição para os interessados, 
fazíamos a inscrição, seleção. E depois vinha a 
Superintendência e dizia esse ou aquele morador tinha que ser 
aprovado e contratado, independente desse processo. 
(Entrevistado 6) 
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A ideia era que o agente comunitário ajudasse na interlocução 
com os moradores. Em determinadas áreas, por mais vínculos 
que o técnico tenha com a comunidade, ele não enxerga, ele 
não acessa algumas informações: uma rede solidária, o 
movimento que acontece na comunidade, as relações de poder, 
muito complexas, que tem se efetivado nas áreas por conta do 
tráfico etc. (Entrevistado 7) 

 

  

A gerenciadora era contra (a ação do agente comunitário) 
porque tinha a visão de que eles ocupavam o espaço da própria 
empresa. No intuito de fazer e acontecer as remoções, os 
técnicos (da gerenciadora) davam seus telefones celulares 
pessoais (para as famílias a serem removidas), concorrendo 
com o agente comunitário (que ajudava na organização das 
famílias como coletivo a ser removido)". (Entrevistado 6) 

 

 

E quando alguns agentes comunitários foram para a 
Universidade (ou seja, cursar o nível superior) aí o negócio 
azedou de vez. (Entrevistada 7) 

 

 

Em algumas áreas, nós conseguimos estabelecer uma rotina 
sistemática de formação (dos agentes) e não dávamos espaço 
para a empresa estar. Talvez hoje eu não tivesse sido tão rígida. 
(Entrevistada 6) 
 

 

Esses depoimentos denotam vários conflitos resultantes da relação em 

campo das duas equipes de trabalho – equipe de funcionárias/assistentes 

sociais da Prefeitura e equipe de profissionais contratados. As assistentes 

sociais funcionárias públicas identificam sobreposição de ações entre os dois 

agentes, por vezes, com concepções diversas de trabalho social – 

exemplificadas na perspectiva de reforço da função do agente comunitário, e a 

defesa da abordagem das remoções como ação coletiva, em contraposição à 

perspectiva de abordagem individualizada das remoções – e quando esse fato 

ocorreu, o confronto entre essas concepções gerou a disputa pelo predomínio 

de um ou outro rumo para o trabalho.  

 

É importante esclarecer que o conjunto da pesquisa trouxe-nos 

elementos muito significativos para elucidar o processamento do trabalho do 
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assistente social no campo da habitação de interesse social e optamos por 

destacar alguns depoimentos que, do nosso ponto de vista, são indicativos das 

inflexões ocorridas nesse tipo de trabalho ao longo de três décadas. Faz-se 

necessário, portanto, assinalar cuidadosamente os elementos presentes 

nesses depoimentos.  

 

Um primeiro elemento, presente na convivência entre as equipes do 

poder público e as equipes terceirizadas no processamento do trabalho social 

concreto, refere-se àquilo que é vivenciado pelas assistentes sociais 

entrevistadas como uma disputa entre projetos profissionais, porém deve 

necessariamente ser analisado no contexto da disputa entre concepções de 

política habitacional e papel do Estado, que acabam se espelhando nas 

concepções de trabalho social, mas não se limitam a esses últimos. E, nesse 

sentido, a terceirização do trabalho social se afigurou como peça fundamental 

no xadrez do enraizamento de um determinado projeto político, nos termos 

delineados por Dagnino (2006) - que prevê diminuição do Estado, 

despolitização das relações sociais, integração individual à lógica de mercado – 

pois, ofereceu ao gestor público a prerrogativa de contratar um conjunto de 

profissionais que operassem os programas e projetos de maneira afinada com 

uma determinada visão de sociedade, de política pública e perseguindo 

determinados objetivos por ele demarcados. Em outras palavras, permitiu que 

o gestor escolhesse o perfil dos executores e, mais do que isso, exercesse um 

controle maior sobre a ação desses profissionais, submetidos a uma condição 

de trabalho mais precarizada do que aquela a que se sujeitava o funcionário 

público estatutário, ainda que essa diferença venha diminuindo 

substancialmente, nas últimas duas décadas.  

 

A contraposição crítica ao desempenho de determinadas ações - e com 

isso a possibilidade de construção de alternativas técnicas orientadas na 

perspectiva das reivindicações da população moradora, que é o fundamento do 

exercício da autonomia relativa do profissional de Serviço Social - acaba cada 

vez mais restringida no quadro da convivência entre profissionais com estatuto 

de funcionários públicos e tercerizados. De um lado, os profissionais 
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contratados que por ventura discordem dos encaminhamentos impostos pelo 

contratante tem, na sua condição de trabalho, um forte elemento limitador ao 

exercício da autonomia. Condição de trabalho essa partilhada pelo conjunto da 

classe trabalhadora, que "[...] não tem o poder de livremente estabelecer suas 

prioridades, seu modo de operar, acessar todos os recursos necessários, 

direcionar o trabalho exclusivamente segundo suas intenções" (IAMAMOTO, 

2008, p. 422); e precarizada pela condição de trabalhador terceirizado, com 

relação aos mecanismos de controle da ação e a ameaça de perda do 

emprego são substantivos - como veremos mais adiante - o que torna mais 

penosa a tarefa de redimensionar seu trabalho para "rumos distintos daqueles 

esperados pelos seus empregadores" (IAMAMOTO, 2008, p. 422). 

 

De outro lado, a restrição da autonomia técnica não está posta apenas 

para os profissionais terceirizados; também é uma realidade para as equipes 

de trabalho do poder público, que se veem na condição de executores de 

tarefas burocráticas, sem espaços de participação na composição ou 

alimentação da política pública. A hegemonia de um projeto político que coloca 

obras indutoras de transformações urbanas desalinhadas com o direito a 

moradia e à cidade de amplos setores populares, retira a centralidade da 

urbanização de favelas e promove processos de remoção nem sempre 

acompanhados do reassentamento. Nesse cenário, o trabalho social assume a 

feição de conjunto de tarefas para viabilização das obras, ainda que tenha 

como matéria prima a identificação das necessidades sociais das famílias 

moradoras das favelas com as quais estabelece relação profissional.  

 

Aqui, destaca-se um segundo indicativo presente nos depoimentos: o 

chamado "capital político" a que fazia referência uma das entrevistadas 

terceirizadas, este justamente representado pela relação direta dos assistentes 

sociais com a população moradora, pelo convívio com elementos do seu 

cotidiano e da sua intimidade - como as relações familiares e expressões das 

condições materiais de existência - e também com as formas de organização 

de luta e resistência que os moradores engendram. Importante notar que 

ocorrem dois movimentos relacionados à perda desse "capital político": de um 
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lado ao ser o trabalho de campo terceirizado, as equipes de funcionários do 

poder público  se afastam dessa convivência cotidiana, passando esse espaço 

de trabalho - e os laços relacionais que se estabelecessem - a ser de domínio 

apenas das equipes terceirizadas. De outro, a própria qualidade dessa relação 

perdeu-se quando passou a predominar a "cultura do gerencialismo" 

(RAICHELIS, 2011, p. 433) da empresa privada no setor público, que acaba 

por esvaziar de conteúdos reflexivos o trabalho do assistente social de campo, 

tomado pela mecânica dos registros quantitativos, da confecção dos relatórios 

etc., como veremos mais adiante. 

 

Um terceiro indicativo, presente nos depoimentos e que se agrega à 

prerrogativa do gestor público contratar profissionais com perfis específicos, 

está no fato de que, dentre esses profissionais, estão aqueles que não 

partilham do projeto democrático participativo (DAGNINO, 2006), ou seja, 

projeto que pressupõe como fundamental o controle da sociedade sobre as 

ações do poder público - e não o inverso, o controle do poder público sobre as 

demandas populares - e a transparência das informações; esses profissionais 

estão voltados para dar respostas funcionais às situações e manipular variáveis 

para a consecução dos "resultados eficazes" (IAMAMOTO, 2008, p. 268). São 

esses mesmos profissionais que se ressentem do que identificam como a 

liderança popular tentando ocupar o "seu lugar", exercer seu papel e, nesse 

cenário, o fato de algumas dessas lideranças estarem cursando ensino 

superior é considerado por esses profissionais como uma "prova" dessa 

disputa, "azedando de vez" a relação. (sic) 

 

Nesse sentido, lembra-nos Raichelis (2010) que para além da dimensão 

objetiva que define a materialidade do fazer profissional, o modo como o 

profissional compreende as expressões concretas da questão social, também 

orientará a direção social que imprimirá à sua ação. Duas medidas informam 

essa compreensão: a visão social de mundo (LOWY, 2009) e a autoimagem 

que possuem da profissão (NETTO, 1999).  
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A visão social de mundo - conjunto coerente de ideias sobre o homem, a 

sociedade, a história, e sua relação com a natureza, visão essa ligada a certas 

posições sociais, ou seja, aos interesses e à situação de certos grupos e 

classes sociais (LOWY, 2009, p. 16) dão sustentação aos projetos societários, 

nos termos expressos por Netto (1999), ou seja, aos projetos coletivos, que 

apresentam uma imagem de sociedade a ser construída , que reclamam 

determinados valores para justificá-la e que privilegiam certos meios (materiais 

e culturais) para concretizá-la, são propostas para o conjunto da sociedade.  

 

A visão social de mundo sustenta também as visões que se constroem a 

respeito do papel das profissões, o que não se confunde com o significado 

histórico da ação  desenvolvida por determinada profissão, que produz efeitos 

sociais objetivos nem sempre determinados apenas pela intencionalidade de 

seus agentes, pois uma profissão "[...] só existe em condições e relações 

sociais historicamente determinadas (e) é a partir da compreensão destas 

determinações históricas que se poderá alcançar o significado social (de) um 

tipo de especialização do trabalho coletivo (social) mais além da aparência em 

que se apresenta em seu próprio discurso [...]" (IAMAMOTO, 1982). Foi essa 

abordagem da profissão de Serviço Social, como especialização do trabalho 

coletivo na divisão técnica e social do trabalho, que ganha o estatuto de 

profissão intimamente vinculado ao crescimento das instituições públicas e 

privadas que incidem sobre as expressões da "questão social", operando no 

processo de reprodução das relações sociais, que permitiu apreender o 

movimento contraditório da ação profissional dos assistentes sociais e 

identificar a possibilidade de recriar propostas que apontem para uma 

progressiva democratização das relações sociais e do reforço da esfera 

pública, de modo a "inscrever os interesses das maiorias nas esferas de 

decisão política" (IAMAMOTO, 2008, p. 207).  

 

De outro lado, a autocompreensão de uma profissão sobre os valores 

que a legitimam socialmente, seus objetivos e funções estão ancorados em 

projetos societários ; a autoimagem de uma profissão se expressa em 

projetos profissionais, que tem a característica de serem também projetos 
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coletivos, construídos por sujeitos coletivos, "o respectivo corpo (ou categoria) 

profissional, que inclui não apenas os profissionais “de campo” ou “da prática”, 

mas que deve ser pensado como o conjunto dos membros que dão efetividade 

à profissão”. É através da sua organização (envolvendo os profissionais, as 

instituições que os formam, os pesquisadores, os docentes e os estudantes da 

área, seus organismos corporativos, acadêmicos e sindicais etc.) que um corpo 

profissional elabora o seu projeto. Se considerarmos o Serviço Social no Brasil, 

tal organização compreende o sistema CFESS/CRESS (Conselho Federal de 

Serviço Social e Conselhos Regionais), a ABEPSS (Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social), a ENESSO (Executiva Nacional de 

Estudantes de Serviço Social), os sindicatos e as demais associações de 

assistentes sociais (NETTO, 1999, p. 2). 

 

Lembra-nos Netto (1999), que esse sujeito coletivo agrega um universo 

heterogêneo de profissionais, um corpo profissional composto por indivíduos 

com origens, situações, posições e expectativas sociais diversas, condições 

intelectuais distintas, comportamentos e preferências teóricas, ideológicas e 

políticas variadas; portanto, é uma unidade não-homogênea, um campo de 

tensões e de lutas. 

 

A afirmação e consolidação de um projeto profissional em seu 
próprio interior não suprime as divergências e contradições. Tal 
afirmação deve fazer-se mediante o debate, a discussão, a 
persuasão – enfim, pelo confronto de ideias e não por 
mecanismos coercitivos e excludentes. Contudo, sempre 
existirão segmentos profissionais que proporão projetos 
alternativos; por consequência, mesmo um projeto que conquiste 
hegemonia nunca será exclusivo (NETTO, 1999, p. 5). 

 

Do nosso ponto de vista, é esse cenário complexo, em que se arquitetam 

tanto as requisições do poder público e das empresas terceirizadas - e as 

consequências em termos de relações entre equipes profissionais distintas - 

quanto as opções profissionais de indivíduos historicamente localizados, que 

precisamos tomar como referência para entender as características atuais do 

processamento do trabalho social na área habitacional e, mais especialmente, 

em relação à tarefa de remoções. Retomaremos essa reflexão mais adiante, 
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porém cabe ainda tratar de alguns aspectos que referem-se diretamente à 

terceirização do trabalho social na habitação. 

Conhecimentos adquiridos na operação da política pú blica  

 

Outra importante característica da relação poder público – empresa 

terceirizada refere-se ao conhecimento acumulado, aquilo que um dos sujeitos 

entrevistados coloca como “conhecimento processual que não é transferido 

para o terceirizado”. Aqui valeriam duas ponderações. Em São Paulo, o 

trabalho social nas favelas foi executado, até a década de 1990, por 

funcionários efetivos da prefeitura ou um pequeno número de contratados que, 

pela legislação anterior, acabaram adquirindo estabilidade – em sua grande 

maioria assistentes sociais: trabalhadoras que se mantiveram na carreira, 

adquiriram e ao mesmo tempo construíram um conhecimento relacionado ao 

desempenho das atividades de trabalho social na área de habitação. Quando 

as empresas começam a se habilitar para participar das concorrências 

deparam-se com uma enorme dificuldade para encontrar assistentes sociais 

com experiência na área habitacional, disponíveis no mercado.  

 

Quando começou o Cingapura, a empresa tinha uma grande 
dificuldade de contratar assistente social com experiência em 
habitação. Eram assistentes sociais que vinham da área de 
saúde, predominantemente, da assistência social, assistência ao 
“menor” (sic, não tinha esse perfil no mercado, pois, na minha 
opinião, eles estavam concentrados no poder público. Quem 
fazia isso era o poder público, era ele que tinha o conhecimento 
para fazer isso. Hoje não, esse conhecimento foi disseminado 
pelas empresas de gerenciamento. (Entrevistado 16).  

 

 

No caso de São Paulo, o conhecimento processual estava 

fundamentalmente com assistentes sociais, trabalhadoras120 do setor público. 

Esse conhecimento – métodos de trabalho, técnicas utilizadas, descrição das 

etapas de trabalho, das experiências com os respectivos conflitos e como 

foram superados, bem como as alterações com relação às abordagens 

                                                           

120 Somente no concurso realizado em 2009 foram incorporados assistentes sociais do 
sexo masculino. Até então, apenas mulheres compunham o quadro de assistentes sociais; 
se considerarmos o conjunto de trabalhadores sociais, encontraremos no quadro algumas 
poucas pedagogas e psicólogas e alguns poucos sociólogos.  



171 

 

realizadas - não restou sistematizado, nem tampouco registrado internamente à 

Secretaria ou divulgado em estudos acadêmicos ou publicações profissionais, 

como ocorreu, por exemplo, com os trabalhos técnicos da área de arquitetura e 

engenharia, relacionados à urbanização de favelas. Esse conhecimento 

permaneceu segmentado e, por vezes, sendo de domínio apenas daquele 

conjunto de profissionais que participaram do processo de elaboração do 

mesmo, pois não era prática no serviço público o monitoramento das atividades 

e a avaliação de resultados, o que foi sendo tardiamente incorporado por 

exigência de financiadores como o BID (Banco Interamericano de 

Desenvolvimento) e, fundamentalmente, em resposta a pressão da sociedade 

pela democratização do acesso às informações e ao controle social sobre a 

política pública.  

 

De outro lado, pela lógica de acirrada competição no mercado, qualquer 

empresa privada trabalha com a premissa de que conhecimento e informação 

podem ser produtos a serem oferecidos no mercado ou insumo para 

composição de novos produtos. As empresas que se organizam para oferecer 

o gerenciamento do trabalho social também trazem essa premissa “no seu 

DNA”121: ao se depararem com um conhecimento fragmentado, o absorvem, 

sistematizam-no, o compõem com outros fragmentos – ou outras experiências 

mais bem organizadas que tiveram oportunidade de acompanhar em outros 

contratos – acrescentam a isso as modernas linguagens da administração, do 

planejamento estratégico empresarial e das novas tecnologias informacionais 

que tem à sua disposição e, finalmente, poderão estruturar “novos” produtos, 

que serão oferecidos a um mesmo cliente ou novos, sempre de forma parcial, 

de tal modo que esses clientes não tenham o domínio de todo o conjunto e, 

dessa forma, não possam prescindir dos serviços dessas empresas.  

 

Quanto mais essas informações e conhecimentos permanecerem sob o 

domínio da contratada e, ainda, quanto maior for sua capacidade de 

sistematização desses conhecimentos, aumentam suas chances de conseguir 

novos contratos, seja com o mesmo cliente, seja com novos clientes do mesmo 

                                                           

121 Expressão utilizada por um dos sujeitos entrevistados. 
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setor público – prefeituras, governos estaduais ou federal, empresas mistas – 

ou mesmo outras empresas privadas que prestam serviços para o setor 

público. A oportunidade de vivenciar a realidade de vários municípios e 

experiências diversas de trabalho em múltiplos contratos, se conjugada a 

capacidade de atenção aos detalhes e de planejar e projetar, permite a essas 

empresas o acumulo de conhecimento, que será transformado em mercadoria 

e oferecido reiteradamente no mercado, mas sempre acrescido de novos 

elementos. 

 

De um lado, o Estado se retrai, diminui seus recursos humanos e 

precariza as condições de trabalho; deixa de capacitar os funcionários que 

permanecem e de incorporar novas tecnologias; nesse movimento, o corpo 

técnico que compõe o quadro funcional da Secretaria, predominantemente 

assistentes sociais, vai perdendo expertise: os profissionais mais experientes 

não tem oportunidade de formar novos quadros antes de se desligarem, nem 

as experiências desenvolvidas – por não terem sido sistematizadas – puderam 

se tornar referência na composição de novos trabalhos.  

 

De outro lado, empresas com mais flexibilidade tanto para incorporar 

essas novas tecnologias como para manter infraestruturas de trabalho mais 

adequadas ao desempenho dos processos de planejamento e monitoramento 

da ação, disputam no mercado aqueles profissionais que, por terem tido 

experiências junto à política pública de habitação, acumularam o conhecimento 

processual de que tratava nossa entrevistada, ou ainda, desenvolveram 

habilidades como visão de totalidade, capacidade de planejamento, ou 

conhecimento multidisciplinar. Esses profissionais, ao serem absorvidos por 

essas empresas, acabam internalizando mais conhecimento àquela 

organização, ou seja, agregando valor ao produto/mercadoria.  

 

Nesse cenário, se configurou o que do nosso ponto de vista pode ser 

caracterizado como produção/expropriação e apropriação “desequilibrada” de 

conhecimentos técnicos: de um lado, o corpo de profissionais concursados 
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perdendo conhecimento e, de outro, as empresas acumulando esses mesmos 

conhecimentos, expropriados dos trabalhadores cujos salários são 

remunerados com recursos do fundo público. Nas palavras de um profissional 

da empresa terceirizada: 

 

Ficou esvaziada a SEHAB. Pessoas de carreira foram para 
outras secretarias. Acho que a secretaria perdeu talentos; acho 
que essa experiência do poder público isso a gente (terceirizada) 
não tem eu tenho (pessoalmente) por conta de algumas 
experiências com prefeituras, mas isso a empresa não tem. O 
(técnico da prefeitura) tem um conhecimento político com 
relação as lideranças que o terceirizado não tem e isso esta se 
perdendo na SEHAB:   essa é a minha sensação...quando 
determinadas pessoas saírem não tem sucessor...No caso da 
empresa, eu posso migrar um profissional para outro lugar, (se 
ele) não tem identificação com a gestão que está no poder (por 
exemplo)... mas mesmo quando não está no contrato, a empresa 
mantém pessoas chaves para alocar em outros lugares... 
Pessoa chave não vai embora, a empresa banca. (Entrevistado 
16). 

 

Orientações para o desenvolvimento do trabalho  

 

Vale a pena aqui fazer alguns destaques relacionados ao profissional que 

está na condição de terceirizado, ou seja, que compõe o quadro da empresa 

terceirizada. Esses trabalhadores terceirizados que, no caso das remoções, 

são majoritariamente assistentes sociais, acabam submetidos a duas 

“gerências”: de um lado, a empresa que o contratou; de outro, o cliente que 

contratou a empresa, o que é fator gerador de conflitos na tomada de decisões, 

resolução de problemas e na identificação de competências em função da 

dupla subordinação deste profissional que a terceirização acarreta. 

 

 No caso de São Paulo, deve ser acrescida ainda outra situação peculiar: 

nas gestões Serra/Kassab, a Superintendência encontrava-se dividida em 

Diretorias Regionais – Norte, Sul, Leste, Centro, Sudeste e Coordenação do 

Programa Mananciais. A Diretoria Social, ao contrário de outras gestões, se 

encontrava enfraquecida no seu papel de estabelecer as diretrizes e coordenar 

o conjunto das ações de trabalho social, dando unidade a essas ações. Desse 

modo, em relação às terceirizadas, cada regional acabou por definir 
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orientações diversas para uma mesma ação, como fica claro na fala de um dos 

sujeitos entrevistados:  

Nas remoções, (eu presenciei) cada (diretor) regional determinar 
critérios de atendimento habitacional de acordo com suas 
convicções; por vezes a Gerenciadora questiona esses critérios, 
mas ela é uma prestadora de serviço, então deve respeitar 
porque a política pública tem de ser determinada pela Secretaria 
que é o órgão responsável pela questão habitacional. Um 
exemplo, os comércios: a legislação determina que o 
atendimento na área pública é só para família que não tem outra 
opção de moradia; mas isso não acontece assim, fica por conta 
de quem está na direção dos projetos, decidir, por exemplo, se 
um morador que tem um comércio será atendido ou não; além 
disso, pode existir variação do tipo de atendimento, por exemplo, 
o pagamento de verba de 5 mil para comerciante, por avaliação 
de m2 construído ou (recebendo) um box comercial(no novo 
empreendimento) sem que haja um critério unificado para a 
definição de um ou outro tipo de atendimento. Eu assisti 
pagarem aluguel durante o período em que o comerciante 
aguardava o novo box, em outras áreas não (foi pago); então 
isso dá insegurança; que tipo de diretriz você repassa para a 
equipe? Que tipo de credibilidade tem essa ação? Porque na 
política pública, teria de ser igual direito para todos; então cria 
instabilidade, cria guetos internos, relações de poder com a 
própria comunidade que é beneficiada pela intervenção... isso é 
muito complicado. Outro exemplo é o atendimento ou não de um 
proprietário de uma unidade alugada na favela: atende ao 
locatário apenas? atende locatário e '‘proprietário’'? Cada 
diretoria (regional) tinha seu próprio critério. (Entretanto) os 
moradores acabam descobrindo que num lugar foi de um jeito e 
noutro de outro. Isso quebra qualquer relação de confiança. 
(Entrevistado 11).  

 

Essas diferenças de conduta – reflexo da ausência de uma orientação 

unificada – geram desconfiança da população em relação ao poder público e, 

consequentemente, em relação ao trabalho da assistente social, que acaba 

sendo identificado com a falta de transparência e com a arbitrariedade no 

oferecimento da alternativa.   

 

Outros elementos da precarização das condições de t rabalho  

 

Os relatos anteriores também nos trazem outro elemento que necessita 

ser reforçado.  Como já apontamos, ambas as equipes, assistentes sociais 

terceirizadas e assistentes sociais servidoras, que supervisionam os trabalhos 

das primeiras, parecem compartilhar de uma mesma situação de restrição à 
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autonomia profissional para condução do trabalho: a capacidade de análise 

teórica e política que advêm da leitura abrangente da realidade social e da 

relativa autonomia que a profissão possuía na operação da política 

habitacional, têm sido cada vez mais restringidas pelas condições de trabalho 

precarizadas a que esses profissionais têm sido submetidos: pela convivência 

com orientações contraditórias para a condução do trabalho; pela não 

disponibilização de informações suficientes sobre obras e cronograma, menos 

ainda participação nessas decisões; pela equipe reduzida para realização das 

atividades; pela não disponibilização de alternativas para oferecer às famílias, 

condizentes com as diversas necessidades sociais, bem como pela 

expropriação do conhecimento e do saber técnico do profissional pela 

administração gerencial, conjunções que submetem os profissionais a 

situações de insegurança, estresse e desgaste mental. 

 

Embora ambas as equipes estejam sujeitas a mesma restrição da 

autonomia profissional, a hierarquia que se estabelece formalmente entre as 

mesmas - já que uma representa em alguma medida o contratante - bem como 

as diferenças concretas relacionadas ao vínculo de trabalho - celetista de um 

lado e estatutário de outro - pode dificultar possíveis alianças para 

encaminhamentos concretos relacionados à ação e, como coletivo profissional 

resta dificultada a unidade política entre esses profissionais, como já observou 

Antunes (2011) ao se referir aos desafios postos aos movimentos sociais, 

partidos e sindicatos pela nova morfologia do trabalho. Para o autor, as 

mutações ocorridas com a reestruturação produtiva definiram uma nova 

estrutura no interior do mundo do trabalho, perpassada por clivagens entre 

trabalhadores estáveis e precários; de gênero, geracionais e étnicas; 

trabalhadores qualificados e não qualificados; empregados e desempregados 

(ANTUNES, 2011, p. 88). Os movimentos sociais e sindicatos estariam 

desafiados a ampliar fortemente a organização sindical abrangendo o conjunto 

da classe trabalhadora e não apenas os trabalhadores filiados; reconhecer as 

mulheres como parte decisiva do mundo do trabalho para reverter o quadro de 

exclusão das mesmas dos espaços sindicais; incorporar o novo “proletariado 

de serviços” e romper com qualquer forma de neocorporativismo que privilegia 
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determinadas categorias profissionais, entre outras medidas. (ANTUNES, 

2011, p. 49-51). 

Em relação ao tamanho da equipe, uma situação que se verificou ao 

longo desse período de admissão de empresas gerenciadoras para execução 

das atividades de campo, foi a contratação para lotes de projetos, ou seja, 

conjuntos de áreas diversificadas a serem urbanizadas porém implicando em 

equipe de trabalho insuficiente para desenvolver todo o conjunto de atividades 

de pré-obra, obra e pós-ocupação, sobrecarregando os que fazem parte dos 

projetos, como pondera um dos sujeitos entrevistados:  

 

[...] a equipe é insuficiente para atender de uma forma mais 
precisa e permanente o trabalho social com início meio e fim; o 
trabalho fica muito pontual, picado, não dá para a equipe ficar só 
numa área, pois tem de dar atenção de outras áreas também, 
então uma equipe acumula mais de uma área e tem que 
desenvolver um conjunto de atividades no mesmo espaço de 
tempo (Entrevistado 11).  

 

Quando estávamos na área havia uma grande pressão da 
empreiteira para remover logo. Agora, olhando em perspectiva, 
daria para pensar em parcerias, mas a equipe é muito reduzida. 
Não temos uma pessoa para se responsabilizar pelas remoções 
e outra que pudesse pensar outras ações, parcerias etc. Então, 
naquele projeto (ligado a Operações Urbanas) foi só remoção. 
Não fizemos nada, além disso. (Entrevistada 15) 

 

Conforme tratado anteriormente, não são as condições sociais 

específicas encontradas na favela ou o atendimento de determinados 

condicionantes sociais – como garantia de matrícula escolar ou emprego e 

renda, por exemplo – que determinam os prazos para execução das remoções 

de domicílios, mas os prazos para realização das obras é que determinam os 

respectivos cronogramas de execução de todo o conjunto de ações do trabalho 

social junto aos moradores.  

 

De outro lado, quando se projeta o número de profissionais necessários 

já se considera um tempo exíguo para execução do trabalho social, já que o 

foco principal é externo às condições concretas e específicas de vida de cada 

família: é o tempo estimado para execução da obra, de acordo com as 

dificuldades físicas da sua execução ou o prazo para usar o recurso reservado 
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para esse investimento. Nesse contexto, a retirada das famílias acaba 

encarada também como um empecilho “físico” a ser superado de forma rápida 

e eficiente, com pressão por resultados imediatos, o que não é compatível com 

os tempos necessários para o processo de esclarecimento e pactuação de 

atendimentos adequados ao perfil dos moradores. Fica evidente, portanto, que 

o trabalho social opera questões diretamente ligadas às condições concretas 

de vida do morador, mas não são essas que determinam prazos e 

encaminhamentos, mas a obra em si, com prazos e execução “externos” em 

relação às essas condições sociais.  

 

Além disso, encarar a população com um empecilho aos objetivos de 

cumprimento do contrato, expressa a forma descartável com que essa 

população é tratada, obscurecendo os reais interesses de maximizar os ganhos 

privados implicados no processo de remoção. Trata-se da racionalidade do 

capital que é introduzida na gestão pública, em que a dominação é 

transmutada em uma questão de “administração racional” de recursos.   

 

[...] vem a pressão por parte das construtoras para liberar frentes 
de obra, por exemplo, setor 1 precisa liberar para entrar a obra 
em um mês; então o trabalhador social planeja sua ação em 
função desse tempo. (Entrevistado 11)  

 

Nos relatos das situações de remoção de moradias, fica evidente a 

intensificação do trabalho, ou seja, a cobrança de produção de resultados em 

um menor período de tempo, que Dal Rosso (2012) identifica no caso da 

pesquisa  realizada junto ao serviço público, com a exigência de maior esforço 

intelectual, maior e mais rápido comprometimento mental.  

 

Encontramos algumas formas de intensificação do trabalho aos 
poucos sendo incorporadas ao serviço público. Referem-se mais 
ao ritmo e à velocidade do trabalho, às cobranças e às 
exigências, ao volume das tarefas, às características do trabalho 
intelectual demandante, ao peso da responsabilidade e, em 
menor escala, ao espírito de competição. (DAL ROSSO, 2012, p. 
188) 

 

Vale ressaltar que o "espírito de competição" está de certa forma 

presente quando se observa que, os trabalhadores terceirizados precisam se 
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adequar constantemente às exigências de perfil e de habilidades para 

execução do trabalho, vivendo em constante tensão pela possibilidade de 

serem descartados, por não atender a expectativa do contratante em relação 

ao desempenho adequado da atividade. Entretanto, desempenhar 

adequadamente a atividade nem sempre passa exclusivamente pela adequada 

manipulação de instrumentos e técnicas, mas principalmente pelo atendimento 

a prazos e pela aceitação tanto das diretrizes de trabalho impostas quanto das 

condições de trabalho que lhe são oferecidas. Isso gera uma insegurança para 

os assistentes sociais terceirizados, que inclusive já acompanharam o 

remanejamento ou simplesmente a dispensa de profissionais por questionaram 

a falta de informações disponibilizadas para o trabalho junto às famílias. Assim, 

relata uma das entrevistadas da empresa terceirizada: 

 

[...] (o profissional) se sente ameaçado, ainda há um 
autoritarismo muito grande (por parte do contratante). A falta de 
recursos é transferida para uma questão de falta de competência 
(dos profissionais); temos que desmistificar, não é competência 
ou falta de habilidade que faz com que o técnico não consiga 
viabilizar, mas sim falta de instrumentos, e temos que trazer isso 
sem personalizar. Tivemos nos últimos anos um processo muito 
forte de cobranças, punição, então queira ou não os técnicos 
têm medo, se sentem inseguros. (Entrevistada 11). 

 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o agente público, terceirizado 

ou efetivo, é responsável pela tradução da política pública em ações concretas, 

tradução essa que só se realiza pela mediação dos recursos institucionais que 

dispõe - na ação em análise, são recursos às informações sobre projetos e 

prazos, as alternativas habitacionais para atendimento provisório e definitivo, a 

articulação intersecretarial para atendimento ao conjunto de necessidades de 

cada família removida. Esses recursos são a “matéria-prima”, os insumos para 

as orientações a serem oferecidas a cada família.  

 

Se as informações são contraditórias ou disponibilizadas parcialmente, 

as alternativas de atendimento reduzidas e a articulação intersecretarial 

inexistente, ou seja, inexistem meios e recursos que possam contribuir para o 

atendimento ao direito a moradia e à cidade dessas famílias, essa condição 

concreta de trabalho produz desalento, sofrimento e impotência nos 
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profissionais que operam “na ponta”, como pontuam Raichelis (2011) e 

Iamamotto (2009). 

Lembrou-nos Iamamotto (2009) que, assim como o conjunto dos 

trabalhadores encontram-se submetidos a diversas situações de precarização 

das suas condições de trabalho, também os profissionais de campo acabam 

por apreender como distanciamento entre teoria e prática, a tensão  entre a 

existência, de um lado, de um projeto profissional de compromisso com a 

viabilização dos direitos sociais e, de outro, a sua condição de trabalhador 

assalariado, cujas ações são submetidas a um empregador em condições 

socialmente determinadas. Na verdade, essa tensão se coloca a todo o 

conjunto de trabalhadores assalariados que não detém o poder de livremente  

estabelecer as prioridades, o modo de operar e de acessar todos os recursos 

necessários ao seu trabalho, para então direcioná-los exclusivamente segundo 

sua concepção de trabalho social. (grifo nosso)  

 

Acrescente-se a esse cenário, o fato de que, sobre o trabalhador 

terceirizado é exercido um controle mais intenso de tempos para execução das 

tarefas e uma maior ingerência sobre o tipo de orientação fornecida à família, 

na mesma medida em que a capacidade de desvendamento crítico da 

realidade, que advêm da leitura abrangente dos processos contraditórios 

implicados e da relativa autonomia que a profissão possuía para operação da 

política, foi sendo substituída pela capacidade de operar com os recursos 

disponibilizados no prazo condizente com a viabilização da obra definido em contrato.  

 

Desse modo, lembra-nos Raichelis (2011), os profundos efeitos da 

terceirização para o trabalho social:  

 

[...] a. desconfigura o significado e amplitude do trabalho técnico 
realizado pelos assistentes sociais e demais trabalhadores 
sociais; b. desloca as relações entre a população, suas formas 
de representação e a gestão governamental, pela intermediação 
das empresas contratadas; c. subordina as ações desenvolvidas 
a prazos contratuais e recursos financeiros definidos, implicando 
em descontinuidade, rompimento de vínculo com os usuários, 
descrédito da população para com as ações públicas 
(RAICHELIS, 2011, p. 432).  
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Por último, a terceirização cumpre o papel de reforçar a cisão entre a 

prestação do serviço e a lógica do direito: de um lado, na medida em que a 

contratação tem um escopo definido no sentido da "gestão de necessidades" e 

o efetivo atendimento ao direito depende do poder público disponibilizar ou não 

os elementos materiais que permitiriam o seu equacionamento - atendimento 

definitivo aos removidos ou valores de auxílio aluguel que de fato permitam a 

locação de imóvel em condições adequadas à família; garantia de vaga em 

escola ou manutenção de atendimento médico especial no novo local de 

moradia, por exemplo; de outro lado, na lógica do trabalho terceirizado, 

qualquer ação que não esteja prevista no escopo do trabalho, para ser 

realizada depende de aprovação do contratante, de tal modo que se realizada 

antecipadamente a essa aprovação, podem não ser pagas as horas ou 

produtos gerados na mesma.  

 

Assim, exemplifica um dos sujeitos entrevistados, da equipe de 

servidores públicos: 

 

O cadastro é realizado e a obra demorou 5 anos para ser 
realizada. Outros moradores mudaram-se para a favela nesse 
meio tempo. Esse tempo caracteriza como nova a moradia? (É 
correto considerar que quem está na favela há quatro, cinco 
anos, é '‘novo morador’')? Os técnicos não querem (levantar 
essa questão) porque é um problema. Então acaba sendo uma 
postura assim: não me aproximo muito porque senão vira minha 
demanda. (Entrevistado 6) 

 

Nesse sentido, o depoimento revela que o trabalhador social, que tem 

contato direto e próximo com uma realidade multifacetada, vai abandonando 

sua capacidade intelectiva de apontar questões que poderiam aprimorar a 

própria política, de destacar elementos do cotidiano dos moradores que seriam 

insumos para a retroalimentação de programas e projetos - como o fato de que 

o atraso da obra pode gerar novas ocupações que não poderiam ser 

classificadas como recentes e, portanto, poderiam ser elaboradas justificativas 

técnicas para a recomposição do compromisso do poder público no sentido de 

atender também a família que não foi originalmente cadastrada - para manter-

se como executor, operador eficiente apenas das tarefas que lhe são impostas. 
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Ou seja, considerar novas demandas pode atrasar a ação voltada ao 

cumprimento de prazos estabelecidos em contrato. Ocorre um “[...] processo de 

rebaixamento do trabalho intelectual do assistente social, que subtrai de sua 

intervenção as dimensões crítica e criativa do trabalho social complexo para o 

qual é (ou deveria ser) qualificado para realizar” (RAICHELIS, 2011, p. 427).  

 

Além disso, pode estar presente também nessa postura não propositiva 

aquilo que a autora classificou como “desalento” profissional, resultado do 

sentimento de impotência para alterar diretrizes de trabalho, e mais 

estruturalmente, as próprias políticas.  

 

Em síntese, Raichelis (2011) considera que, no caso do Brasil, a 

precarização do trabalho não pode ser tratada como um elemento novo, mas 

assume pós anos 1990 novas configurações que também atingem o trabalho 

do assistente social, em diversos espaços institucionais. Embora a 

precarização do trabalho abarque um conjunto de dimensões (DRUCK apud 

RAICHELIS, 2011, p. 430-431), nosso interesse centrou-se nas questões 

relacionadas à organização e condições de trabalho, como falta de 

instrumentos para desempenho da atividade; intensificação do trabalho; 

ausência de orientações unificadas; inexistência de política de capacitação 

continuada, entre outros – que denotam a precarização das condições de 

trabalho dos assistentes sociais que trabalham na área de habitação, parte 

delas afetando mais diretamente os profissionais terceirizados, parte afetando 

também os que compõem o quadro de funcionários efetivos da Prefeitura.  

 

Passaremos, agora, a analisar mais detidamente os desdobramentos dessa 

precarização no processamento da tarefa de remoções.  

 

3.2. As remoções e o trabalho do Assistente Social  

 

O trabalho social na área de habitação, e mais especificamente, operado 

junto a políticas direcionadas às favelas, atravessou várias inflexões, dentre as 

quais, como já pontuado, quando recebeu o status de componente 
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programático remunerado. A partir daquele momento, sua execução passou a 

ser disputada por outras profissões do campo social: pedagogos, psicólogos, 

sociólogos, arte-educadores, que trouxeram para esse trabalho, novas e 

importantes contribuições. É importante descartar, entretanto, que a tarefa de 

remoções de moradias e famílias continuou sendo operada preferencialmente 

por assistentes sociais. Pretendemos aqui indicar algumas pistas para 

compreender os motivos que explicam essa inclinação.  

 

Como já tratamos no capítulo 2, há uma teia complexa de impactos 

socais, que afetam a vida do morador que compulsoriamente é retirado de seu 

local de moradia e cujas necessidades  deveriam ser consideradas como parte 

indispensável no planejamento do reassentamento. Porém, isso ainda não 

ocorre. O que de fato observamos é que as obras que pretendem induzir 

transformações em determinados territórios acabam por implicar na retirada de 

famílias que ocupam de maneira precária e irregular esses mesmos territórios. 

Formatos democráticos de intervenção, que respeitem esses moradores e seu 

direito à moradia e à cidade, pressupõem informar e discutir os projetos que 

geraram as remoções e as implicações para os moradores, além de apresentar 

um leque de alternativas, provisórias e definitivas, para o reassentamento. No 

entanto, existe uma realidade muito dura quando se observam as estratégias 

operadas pelo poder público para viabilizar a saída das famílias. Essa realidade 

é acompanhada de perto pelos operadores diretos da remoção, os assistentes 

sociais.  

 

Quando o poder público quer (que a remoção aconteça), faz. 
Todo técnico que trabalha com remoções sabe muito bem como 
ocorre quando há resistência. Não é todo mundo que resiste. A 
grande maioria das pessoas, especialmente nas áreas mais 
precárias, aceita sair. Tem um centro que resiste. Se eles 
tiverem capacidade de ampliar, de agregar outros moradores, 
tudo bem; se não ficam sozinhos. O que o poder público faz? Vai 
minando, comendo pelas beiradas. Até o sujeito ficar numa 
situação muito precária. Não tem nenhum segredo. A obra vem 
chegando, os entulhos de quem saiu não são retirados para 
evitar novas ocupações e cria uma situação ainda mais precária. 
O que eu acho que é o problema: oferecer apenas uma opção e 
a pessoa tem que se adequar àquela situação – hoje aluguel 
social e depois vai para o apartamento. Mesmo sendo 
apartamentos construídos no próprio local, você só tem essa 
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opção para oferecer pra ele. Isso é um problema. E não é todo 
mundo que quer morar em prédio. As vezes a pessoa mora 
numa casa grande – e se pensa em oferecer alternativa para 
esse morador; mas as vezes o que está em situação pior 
também não quer ir para um prédio. É como se nos tivéssemos 
que ter um cardápio. Vi depois de muito tempo acontecer (em 
determinada área): eles resistiram por vários motivos: não 
queriam ir para o prédio, não quer sair do local, '‘n’' motivos, mas 
acabaram saindo. Ou ele saia ou a obra não entrava. 
Compraram uma casa na área e deram dinheiro. Acho que 
temos que ter mais alternativas, seja porque vou pagar pelo 
metro quadrado, abatendo da dívida da nova unidade; aproveitar 
sobras de terrenos para construir embriões de 32, 35 m2. 
Algumas famílias diziam: não quero sair deste local porque os 
vizinhos me ajudam. Outras: não tenho dinheiro para pagar o 
apartamento; outras querem poder ter uma casa com 
possibilidade de ampliar. E outros diziam que não iam se adaptar 
num prédio. Eu concordo (que a construção de embriões é uma 
solução precária). Por que uma família empobrecida deve ficar 
em uma casa pequena? Posso dizer que foi opção dela, mas foi 
opção dentro do universo das “não opções” que ela tinha, ou 
seja, dentro dos limites a partir dos quais ela poderia projetar. 
Mas se não conseguimos mudar a política, não conseguimos 
isentar das taxas de água e luz, não vou arrumar emprego para 
ela, então o que fazer? No mínimo (deve haver) diversidade da 
oferta. (Entrevistada 7) 
 

 

Concordamos que a composição de um “cardápio” de alternativas seria 

fundamental para ampliar as efetivas possibilidades de opção por parte da 

família. É recorrente na fala dos assistentes sociais de que, aquilo que leva a 

família a “resistir” em sair do local é, em primeiro lugar, a falta de alternativas 

que possam se adequar às expectativas e necessidades dos moradores. 

Entretanto, vale aqui um destaque: essa seria uma importante e fundamental 

alteração na forma de se viabilizar a saída das famílias e a execução das 

obras, porém acompanhada pelo planejamento da ação de remoção que 

considerasse prazos de saída somente depois de viabilização das 

alternativas oferecidas, ao contrário do que ocorre hoje; e que projetasse 

novas estratégias para guarda das áreas liberadas, evitando situações como as 

descritas – que reforçam a precarização das áreas, em vez de apontar para 

degraus constantes de melhoria das condições de habitação para os 

moradores.  
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Acrescente-se a isso o fato de que, mesmo com a alteração nas regras 

do PAC, que implica na garantia do reassentamento, nem todos os moradores 

serão atendidos, pois entre o cadastro e o início das obras – período que pode 

ser significativamente longo, como apontam algumas entrevistas – pode haver 

novas ocupações, consideradas “recentes” e, por isso, não atendidas.  

 

Eu queria falar de outro aspecto – as ofertas de alternativas se 
colocam só para os cadastrados; quando você vai atualizar o 
cadastro você encontra um conjunto de domicílios (que não 
estavam relacionados no cadastro inicial) que você precisa dar 
uma solução. Mas e quando a obra demorou cinco anos? Como 
pode ser considerada '‘nova ocupação’'? Às vezes a empreiteira 
dá um recurso que dá vontade de dizer para as famílias '‘juntem 
o dinheiro e comprem um terreno’'. O montante, se fosse 
utilizado coletivamente, possibilitaria uma alternativa com outra 
qualidade. Por que não foi feito? Faltou um atendimento a essas 
famílias, como por exemplo, um atendimento coletivo. 
(Entrevistado 6) 

 

Essa fala denota o quanto a padronização de formatos para orientação 

às famílias prejudica a incorporação de alternativas criativas para esse 

atendimento. O que impediria a assistente social de sugerir a um determinado 

grupo de moradores que se organizassem para pensar em alternativas 

coletivas para atendimento em uma nova moradia? O que impediria o técnico 

de criar espaços de discussão de possíveis soluções coletivas e convidar 

movimentos e associações que já desenvolvem projetos autogestionários para 

participar desses espaços e compartilhar com esses grupos sua experiência ou 

até mesmo assessorá-los?  

 

O que refreia essa possibilidade não é uma suposta ausência de 

criatividade individual do profissional, mas a modelagem de um trabalho social 

representado por um reduzido número de ações que, a baixo custo – porque o 

trabalho social é remunerado como um componente da intervenção  - 

viabilizem rapidamente a obra. Enquanto a estratégia de individualização dos 

atendimentos – imposta pelas normativas institucionais – supostamente torna 

mais fácil a administração das tensões e insatisfações, a discussão coletiva 

pode se tornar mais demorada e talvez exigisse, de fato, a construção de 

novas normativas que viabilizassem a coletivização do atendimento; exigiria 
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empenho do corpo administrativo/ burocrático multidisciplinar, em suma, opção 

por essa nova diretriz atrelada à dedicação de recursos humanos e de tempo. 

O pragmatismo gestionário, ou seja, a necessidade de aproveitar a 

disponibilidade de recursos – especialmente advindos no governo federal – 

conjugado a ausência do exercício de planejamento de médio e longo prazos, 

exercício não incorporado pela tecnocracia do Estado, mina a possibilidade de 

construir essas alternativas.  

 

Outro exemplo de reducionismo das ações sociais é o trabalho de 

acompanhamento das famílias em atendimento provisório, incluídas no “aluguel 

social”. Como já tratamos anteriormente, o aluguel social deve ser renovado a 

cada 3 meses. As datas de renovação são muito diversas e não estão 

predefinidas, pois dependem da liberação de recursos, de tal modo que as 

famílias têm que ser avisadas recorrentemente da data da renovação.  

 

Nossa função acaba resumida a avisarmos a família da 
renovação. Não há acompanhamento social (da mesma), nem 
orientação sobre utilização de espaços ou serviços públicos. São 
vários telefonemas avisando apenas da data da renovação. 
Quando a família fazia parte de um projeto que 
acompanhávamos, já havíamos dado uma série de orientações, 
mas teve família que veio de projetos acompanhados por outra 
empresa; recebemos só uma lista com número de telefone, mais 
nada. (Entrevistada 11).  

 

Como a renovação dos contratos depende de processos licitatórios, 

pode haver alteração de empresas que vão trabalhar numa mesma área. Por 

mais que as empresas ofereçam relatórios e registros do trabalho realizado, o 

acompanhamento social tende a ser mais complexo do que o que acaba 

registrado, de tal forma que a tendência é de que informações se percam 

nessa descontinuidade; ou que haja necessidade de refazer um trabalho que já 

havia sido realizado, pois em função de um lapso de tempo entre um contrato e 

outro pode haver modificações importantes na área do projeto, como relatou 

um dos sujeitos entrevistados:  

 

 

 



186 

 

 

Quando recebemos as listagens das famílias removidas, fizemos 
atualização in loco porque a empresa que estava desenvolvendo 
os trabalhos teve o contrato diminuído e teve que cortar pessoal. 
Havia caso de famílias que saíram e como suas casas não foram 
demolidas, elas retornaram; outras casas foram ocupadas por 
famílias novas. Então precisávamos atualizar os dados, entender 
o que tinha acontecido. E tinha de tudo: gente removida que não 
recebia aluguel, gente  realocada que ainda recebia aluguel, 
parentes do antigo morador ocupando domicílios que deviam ter 
sido demolidos, pessoas que tiveram a verba de aluguel 
suspensa, pessoas que já tinham sido beneficiadas com unidade 
e voltaram. Isso é muito ruim: cada um faz um pedaço, daí 
chega outro tem de refazer o controle, tudo por falha no registro, 
é muita hora técnica gasta nisso, sendo que não precisaria ser 
um técnico para verificar se de fato a família saiu; é um trabalho 
maçante; e penoso. Tem lugares com enormes ladeiras, com 
problemas de acesso e de segurança inclusive. Não tem 
problema fazer quando é necessário, mas refazer por falta de 
controle, isso é um problema! (Entrevistado 11) 

 

A precarização do trabalho do assistente social pode ser identificada 

nesse relato: o tempo de trabalho acaba sendo consumido em determinadas 

tarefas que poderiam ser executadas por profissionais bem preparados, porém 

não necessariamente com as mesmas qualificações do assistente social; e 

atividades que exigiriam essa qualificação – orientação à família, 

encaminhamentos a programas sociais específicos, preparação das famílias 

para a nova moradia – deixam de ser realizadas por absoluta falta de 

profissionais, programação e tempo. Não é a habilidade de planejar do 

assistente social terceirizado que falta: é uma estrutura de trabalho, baseada 

numa concepção de política pública – ou na sua ausência – que acaba 

impedindo a realização das atividades principais e substantivas  para focar 

nas secundárias e subsidiárias .  

 

Além disso, considerando a ausência de diretrizes unificadas para 

desenvolvimento do trabalho social, as assistentes sociais acabam por 

identificar nas normativas do PAC um ponto de apoio, às quais podem se 

referenciar para defesa de um mínimo de condições de trabalho e de 

participação da população nos projetos. Porém, identificam também que essas 

normativas não alcançaram, até o momento, as intervenções que geraram 
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grande remoção de famílias, como as obras relacionadas às Operações 

Urbanas Consorciadas e PAC 1 Saneamento:  

 

[...] um dos problemas que vejo é que não há exigências (no 
caso das remoções em Operações Urbanas e do PAC 1 
Saneamento) como tem para outros trabalhos, até com relação a 
uso de recursos (os demais projetos preveem recursos 
específicos para o trabalho social). E também com relação as 
exigências de mínimo de ações. A Caixa tem os eixos – que 
agora são 4 – que garantem um mínimo de ações a serem 
desenvolvidas no trabalho social. Se pegar um relatório mensal 
do PAC 1 é muito diferente. Na Operação (Urbana) são 
números, são quantitativos. (Entrevistada 15)  

 

Podemos depreender que se afigura, portanto, um empobrecimento do 

trabalho social desenvolvido na área de habitação, que alguns assistentes 

sociais percebem como sendo resultado do peso que a atividade de remoções 

assumiu no conjunto das atividades desenvolvidas. No depoimento de uma 

assistente social da equipe do poder público: 

 

Quando eu cheguei, não me conformava que nós só 
executássemos isso. E a gerenciadora também só fazia isso. No 
dia da demolição, o engenheiro no pé porque a família não saiu. 
Nós tivemos vários problemas, tivemos uma equipe 
especialmente designada para isso na gerenciadora. Nós 
ficávamos mais na apresentação do projeto e no Conselho 
Gestor. Tinha Conselho Gestor ainda que o projeto tenha 
iniciado antes da aprovação; (O conselho gestor) foi (intitulado) 
mais para cumprir a exigência legal de aprovação, pois, o projeto 
já estava em andamento. (Entrevistado 15) 

 

O sujeito entrevistado refere-se ao trabalho de remoções relacionado às 

Operações Urbanas Consorciadas, de que já tratamos no capítulo 2. Relata o 

que considera a redução do trabalho social a operar a tarefa de remoção, de 

um lado, mas também destaca outro aspecto de que já tratamos: o descrédito 

que lança a uma das atividades que executou, ou seja, a aprovação “pró-

forma” do Conselho Gestor. Aqui vale uma ressalva: o Estatuto da Cidade e 

também o Plano Diretor Estratégico aprovado em 2002, previam que em toda 

Zona Especial de Interesse Social demarcada sobre assentamentos precários 

já existentes – as ZEIS 1- fosse constituído um Conselho Gestor, formado por  

representantes do poder público e da sociedade civil, dentre os quais 
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representantes de moradores daquele assentamento, ONGs que trabalham 

naquele território, proprietários, comerciantes locais etc. Esse Conselho Gestor 

teria como atribuição aprovar o Plano de Urbanização e Regularização do 

assentamento e fiscalizar a sua execução. O descompasso entre o papel 

garantido por lei e as limitações concretamente impostas para seu efetivo 

exercício, provocaram nas assistentes sociais que organizaram sua 

implantação, descrédito e consternação em relação às possibilidades concretas 

de se viabilizar, através da política pública, o atendimento ao direito à moradia.  

 

O empobrecimento da ação profissional é novamente destacado quando 

considerada a recente alteração das regras para atendimento às situações de 

remoção de moradores em áreas objeto de intervenção da SEHAB; em áreas 

de risco geológico; por determinação judicial ou por obras públicas. A alteração 

refere-se à possibilidade de inclusão de famílias que, mesmo não sendo 

impactadas por essas condições, poderiam ser incluídas apenas por 

determinação do Secretário de Habitação, porém com a exigência de relatório 

e parecer social justificando o atendimento. 

 

Meu medo é a gente ficar só fazendo os pareceres, relatórios 
para justificar o atendimento e mais nada. É isso que nos resta. 
(Entrevistada 15)  

 

Do nosso ponto de vista, o que de fato está em curso é o 

empobrecimento da ação do assistente social pela perda do enfoque social das 

políticas urbanas, ou seja, a perda de elementos que qualificam essas políticas 

para lidar com expressões concretas das desigualdades sociais, incluindo aí a 

tarefa de remoções. Não se trata de “apenas realizarmos remoções”, mas de 

que as mesmas são realizadas num contexto em que as intervenções indutoras 

de transformações territoriais, ao identificarem as favelas como empecilhos à 

remodelagem ou reestruturação de determinado território – e, portanto, à sua 

constante revalorização - colocam o direito à moradia e à cidade daqueles 

moradores de assentamentos precários, em segundo plano. Assim, é esse 

contexto que deve ser considerado quando se analisa o papel atribuído ao 

profissional de Serviço Social nas remoções, com atenção especial à 
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concepção de Estado e política pública que dá fundamento a essa atribuição; 

e, de outro lado, também deve se ter esse contexto em mente para entender 

como esse assistente social compreende seu papel e responsabilidade, 

percepção essa que o posiciona frente às requisições do poder publico e da 

empresa terceirizada.  

 

 

Requisições profissionais  

 

O trabalho social na área habitacional, em especial na implementação de 

programas com foco nas favelas – ou seja, pequenas melhorias, 

desfavelamento ou urbanização e regularização de favelas, de acordo com o 

período histórico – foi realizado desde os seus primórdios, majoritariamente, 

por profissionais de Serviço Social, que compunham o quadro de funcionários 

públicos estatutários da Prefeitura. A partir da década de 1990, há uma 

alteração significativa com a contratação de empresas terceirizadas que vão 

operar esse trabalho em campo, supervisionadas por equipes de funcionários 

públicos estatutários, esses últimos ainda predominantemente assistentes 

sociais, enquanto as equipes terceirizadas passaram a abarcar um conjunto de 

outros profissionais, que na disputa por esse campo de trabalho remunerado, 

conquistaram espaços de ação historicamente ocupados por assistentes 

sociais. Entretanto, pudemos constatar que a tarefa de remoção de moradias 

permaneceu sendo operada, até recentemente, por assistentes sociais.  

 

Quando finalizávamos essa pesquisa, estava em curso e elaboração de 

um Termo de Referência para contratação de serviços de apoio e 

acompanhamento social de famílias que serão removidas por obras de 

drenagem, saneamento, retenção de encostas e mobilidade urbana, 

financiadas com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

Os números totais envolvidos nessas intervenções não haviam sido divulgados, 

mas dados coletados nas entrevistas apontam um universo que poderia chegar 

a 20 mil famílias, sendo que os primeiros lotes de intervenção abarcariam a 

remoção de aproximadamente 13.600 famílias. Na elaboração do Termo, a 
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equipe do Departamento de Atendimento Social DEAS122 defendeu que as 

funções de coordenador geral, supervisores e também de especialistas em 

trabalho social – aqueles que de fato estariam em campo operando as 

remoções – deveriam ser exercidas por assistentes sociais.  

 

Os argumentos utilizados, segundo depoimentos das entrevistadas, 

partiram da premissa de que determinadas ações demandam profissionais com 

formação na escuta qualificada , com habilidade para mobilizar a capacidade 

dos moradores em lidar com as mudanças que ocorrerão na sua vida cotidiana, 

decorrentes da remoção. Essas atividades, com foco no apoio às famílias e 

que pressupõe ações continuadas seriam atribuição dos assistentes sociais. As 

demais atividades, que demandam ações articuladas entre secretarias e 

conhecimentos em educação ambiental, cooperativismo, gestão condominial, e 

que seriam realizadas pontualmente de acordo com as fases de trabalho e 

características da demanda específica de cada área, poderiam contar com 

profissionais de outras áreas de conhecimento.  

 

A identificação de que existe uma especificidade na formação do 

assistente social que o habilita a desempenhar o diálogo com as famílias, 

estabelecer laços e administrar conflitos compareceu de forma recorrente 

durante as entrevistas. Destacamos aqui a fala de dois entrevistados:  

 

Tem que ser uma pessoa que administra conflitos, tem que ter 
escuta, tem que respeitar a população só que infelizmente (sic) 
os profissionais mudaram para 6 horas. Isso impactou. Sempre 
foram assistentes sociais, eventualmente psicólogos e 
pedagogos, mas com as 30 horas, nos contratos que não há 
exigência, nós (empresa terceirizada) trocamos para sociólogos. 
Na Prefeitura as assistentes sociais são maioria, então fazem 
banco de horas e compensam. Nos locais das remoções não 

                                                           

122  Como já mencionamos no capítulo 2, na reestruturação por que passou a Secretaria 
de Habitação no ano de 2013, a Diretoria Social deixou de existir, sendo suas atribuições 
diluídas entre Departamentos que compõe a CAS, uma das (3) três Coordenadorias que 
estruturam SEHAB: Coordenadoria de Gestão do Atendimento Social – CAS; 
Coordenadoria de Gestão de Programas, Projetos e Obras – CPO e Coordenadoria de 
Regularização Fundiária – CRF. A Coordenadoria de Gestão do Atendimento Social está 
organizada, além do gabinete, em três Departamentos: Departamento de Atendimento 
Social – DEAS (responsável pela unidade do trabalho social em todos os programas da 
Secretaria); Departamento de Ações Regionalizadas I – DEAR-I; e Departamento de Ações 
Regionalizadas II – DEAR-II. 
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substituímos ninguém; podemos ter uma equipe híbrida mas o 
trabalho social tem que ser feito por assistente social. O perfil e a 
formação são ímpar. A própria formação é da relação. É próprio 
do assistente social se relacionar, interagir, trocar, estabelecer 
vínculos. Um dia fomos fazer um mapeamento para identificar 
quem estava no alojamento e havia se mudado para o prédio. Eu 
tinha que preparar uma listagem, como o nome da pessoa e o 
apartamento para o qual ela tinha se mudado. Quando eu 
perguntava para a assistente social responsável quem estava no 
Alojamento 1, a resposta não era o nome da pessoa, mas sua 
história de vida, cada pessoa tinha uma história, tinha uma 
relação com outras do mesmo alojamento, não era só um nome. 
(Entrevistado 16).  

 

E o depoimento de duas assistentes sociais da equipe do poder público:  

 

 

Por que foi opção ter um assistente social? Nossa formação: 
temos uma visão de política pública ao mesmo tempo que temos 
visão de relações sociais. Diferente de outras profissões que não 
tem o equilíbrio entre esses dois eixos. Tem também o perfil 
específico do profissional que está trabalhando e que no caso 
entendia a necessidade da remoção, mas entendia também 
como legítimas as manifestações de resistência. É difícil, pois as 
vezes as resistências são agressivas. Não sei se é da profissão 
ou daqueles profissionais específicos, mas acho que quando 
temos que administrar (um conflito) ponderamos um pouco mais. 
(Entrevistada 5)  

 

Do nosso ponto de vista, esses depoimentos destacam a 

capacidade de politizar a leitura da realidade; em outras palavras, 

compreender as expressões da questão social manifestas na realidade 

com a qual trabalha o profissional e a política pública como atendimento 

a essas manifestações, reconhecendo os processos de resistência 

individuais ou coletivos no contexto dos direitos sociais.  

 

Queríamos que as pessoas se apropriassem, discutissem. 
Remoção sempre dá problema, mas eles ficam minimizados 
quando você faz um processo anterior e dialoga com as 
pessoas... ainda assim, o processo anterior não elimina o 
conflito na hora da remoção. O conflito é inerente  Você está 
tirando a pessoa do único lugar que ela tem, o porto seguro onde 
ela volta todos os dias, por mais precário que seja, é o que ela 
tem. Quando você faz a remoção é conflituoso. Mas tem forma 
de fazer mais participativa, as pessoas têm que entender para 
onde elas vão, se tem unidades definidas, onde, ai esta a 
diferença de você reconhecer com seriedade uma instância 
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como o conselho gestor, não é só ir lá para aprovar, cumprir 
tabela. Muitas vezes as pessoas aprovam o projeto mas 
precisam amadurecer a ideia de mudança implicada. Leva tempo 
(e deveríamos respeitar esse tempo). (Entrevistado 7) 

 

 

Os três depoimentos nos trazem um conjunto de elementos que, apenas 

como recurso analítico, procuraremos explorar separadamente: encontram-se 

imbricados no trabalho de remoções  - e no trabalho do assistente social como 

um todo - as requisições profissionais demandadas pelo empregador, aquelas 

pautadas pelas demandas sociais dos moradores e as opções individuais dos 

profissionais envolvidos - sempre inspirados em projetos políticos -  ainda que 

o peso desse ultimo elemento no resultado final da ação deva ser considerado 

com bastante cuidado, sob o risco de atribuirmos ao profissional, como bem 

nos lembrou Iamamoto (1992, p. 115) um papel messiânico utópico - que 

privilegia os propósitos do sujeito -  ou fatalista - que não vê outra possibilidade 

ao  profissional a não ser aperfeiçoar formal e burocraticamente as tarefas que 

lhe são atribuídas. 

 

Um primeiro aspecto está associado às demandas do empregador: os 

dirigentes institucionais exigem que os conflitos sejam administrados e 

neutralizados e atribuem ao profissional de Serviço Social essa função. 

Entretanto, essa questão não se resolve apenas internamente na relação com 

assistentes sociais. Parte das vezes refere-se, como reportado no depoimento 

de uma das entrevistadas, à negativa individual da família em aceitar a saída 

do local, negativa essa entendida como uma fase, que poderia ser superada se 

conectada a um tempo mais elástico - a partir do qual a família pudesse de fato 

se reorganizar -   com alternativas de saída que, de fato, permitissem à mesma  

o exercício da opção. Aí já encontramos uma condicionante restritiva para a 

mediação, já que a remoção é situação imposta pelo poder público, em tempo 

determinado por aspectos externos ao cotidiano da família - o cronograma da 

obra. Acrescente-se a isso o fato de que é a política pública que deve 

disponibilizar ao mediador o material a partir do qual ele realizará a tarefa: 

oferecer as alternativas habitacionais provisórias e definitivas que garantam o 

atendimento efetivo do direito à moradia e à cidade para as famílias removidas.  
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De outro lado, a resistência poderia também referir-se às formas 

coletivas de reação, articuladas com movimentos sociais, organizações de 

apoio e à própria Defensoria Pública, um ator social que tem se mostrado na 

última década um importante aliado desses moradores. Nesse caso, também a 

mediação da "resistência" exigiria a negociação de alteração de projeto ou a 

composição de compromissos que, novamente, extrapolam a governabilidade 

do profissional imbuído dessa tarefa. 

 

Ainda alusivo à requisição do empregador, caberia o destaque para 

aquilo que tem sido reconhecido como ação "eficiente". Eficiência no caso 

específico das remoções tem sido relacionada ao menor tempo empregado 

para alcançar o resultado final, ou seja, a saída da família.  

 

O controle do tempo do trabalho é uma disputa histórica permanente 

entre o trabalhador e o empregador; desde o taylorismo - que procurou 

aumentar a produção industrial, racionalizando-a pelo parcelamento de tarefas 

e pela separação entre concepção e execução - passando pelo toyotismo - em 

que trabalhadores multifuncionais são corresponsáveis pela qualidade do 

produto final - o foco é o aumento na produtividade do trabalho ou seja,  

redução do tempo gasto para executar uma determinada tarefa. Dal Rosso 

(2008) agrega a essa preocupação a "onda contemporânea" de intensificação 

do trabalho, ou seja, "[...] o maior dispêndio das capacidades físicas, cognitivas 

e emotivas do trabalhador com o objetivo de elevar quantitativamente ou 

melhorar qualitativamente os resultados. Em síntese, mais trabalho". (DAL 

ROSSO, 2008, p. 23). 

 

Raichelis (2011, p. 433) pondera que as estratégias de intensificação do 

trabalho nem sempre são claramente perceptíveis para o conjunto de 

trabalhadores, incluindo aí os trabalhadores na esfera estatal, mas passam a 

ser tangíveis quando se considera o ritmo imposto para a execução das 

tarefas, as cobranças em termos de metas vinculadas ao peso da 

responsabilidade e dispêndio de trabalho intelectual - a composição de 

justificativas técnicas que possam tornar mais maleável o tempo empregado 
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para a saída da família pressupõe também tempo de trabalho intelectual, 

reflexão e elaboração - e implica ainda em dispêndio emocional. Além disso, 

em "plena construção da 'ideologia da gerência'" (RAICHELIS, 2011, p. 433) 

que valoriza o produto e não o processo, a execução da tarefa no "momento 

ideal" é também um elemento de controle sobre o trabalho desenvolvido pelo 

assistente social.  

 

Outro aspecto presente no depoimento de uma das entrevistadas refere-

se a "forma mais participativas" de realizar a remoção. Também esse aspecto 

não pode estar circunscrito a atuação de um profissional, ou seja, não pode ser 

entendido apenas como um diferencial do trabalho do assistente social, em 

dois sentidos: primeiro, se não houver, de fato, opções a serem partilhadas 

com as famílias a serem removidas - possibilidade de revisão do projeto, ou 

ainda alternativas de atendimento que garantam ao direito à moradia e à 

cidade e, portanto, alternativas que alterem positivamente a qualidade de vida  

da família removia - a "participação" se efetiva de fato como uma abordagem  

para convencimento de modo a “passivizar” a situação e conseguir a adesão 

da população à proposta institucional; e, segundo, porque pressuporia que todo 

o conjunto da categoria de profissionais de Serviço Social compartilhasse de 

um único projeto profissional - aquele que reconhece a centralidade do conflito 

e o debate transparente e politizado de posições divergentes como caminho 

para seu equacionamento em respeito às demandas populares - o que não 

corresponde à realidade da profissão, ainda que esse projeto tenha se mantido 

hegemônico ao longo das ultimas décadas (NETTO,1999)123. 

 

A contradição intrínseca ao trabalho do assistente social, que não "[...] 

tem o poder de livremente estabelecer suas prioridades, seu modo de operar. 

acessar todos os recursos necessários, direcionar o trabalho exclusivamente 

                                                           

123 A esse respeito, conferir também a discussão sobre projeto profissional em Iamamoto 
(2008, p. 222): "Ao longo dos últimos decênios, o debate no Serviço Social viveu um duplo 
e contraditório movimento: o mais representativo foi o processo de ruptura teórica e política 
com o lastro conservador de suas origens; em sinal contrário verificou-se o revigoramento 
de uma reação (neo)conservadora aberta ou disfarçada...seu solo comum é a negação do 
processo histórico ...em favor dos fragmentos e particularismos na vida em sociedade, que 
é destituída das clivagens de classe, fazendo florescer influxos voluntaristas ou 
deterministas, condensados nos dilemas do fatalismo e do messianismo"  
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segundo suas intenções" (IAMAMOTO, 2008, p. 422) comparece novamente 

na fala de outra entrevistada de uma empresa terceirizada: 

 

É esperado um perfil para determinadas funções, como a 
remoção: há expectativa de que sejam pessoas despachadas, 
que desenrolem, acolhendo, mas sensibilizando, sem agir de 
uma forma autoritária e punitiva, mas sensibilizando e mostrando 
que aquilo é necessário. E ter um olhar de que a família que é 
removida precisa ter as garantias mínimas, ser absorvida num 
processo de inclusão. Porém, ao mesmo tempo, você não tem 
as condições de trabalho para essa inclusão, nem todos (os 
removidos) têm o compromisso de atendimento futuro etc. 
(Entrevistado 11)  

 

De um lado, o poder público, com o intuito de viabilizar a obra dentro dos 

prazos, procura selecionar profissionais que executem a ação de forma 

"eficiente", ou seja, respeitando prazos impostos pela obra. De outro, alguns 

desses profissionais incomodados com essa premissa, nos limites daquilo que 

teriam governabilidade, o trato direto com a família, procuram imprimir um 

tratamento que não seja "autoritário e punitivo"; de fato, autoritário e punitivo 

tendem a ser os prazos impostos, e isso é um elemento já definido a priori. 

Aqui caberiam duas ponderações: de um lado, o que nos alertou Iamamoto 

(2008, p. 399) citando (Harvey, 2008) "é vital entender como os trabalhadores 

enfrentam sua situação e os 'jogos' que inventam para tornar suportável o 

processo de trabalho". A vivência cotidiana da impotência frente a teia de 

impactos gerada pelos processos de remoção pode ser de tal forma penosa 

que o profissional pode se inclinar a busca de elementos que abrandem a sua 

conexão com esse cenário. 

 

O que estamos procurando destacar é a existência de mediações sociais 

e institucionais que atravessam o campo de trabalho do assistente social e, 

portanto, não há uma identidade imediata entre a intencionalidade do 

profissional e do projeto político que o inspira e os resultados que fluem da sua 

ação.   

 

Cabe-nos apontar, entretanto, que o depoimento expressa uma tentativa 

desse profissional de buscar alternativas participativas da população que não 
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sejam mera adequação funcional à situação imposta, manipulando variáveis 

para consecução de resultados eficazes (IAMAMOTO, 2008, p. 268). Contudo, 

o que talvez não esteja perceptível nessa situação é a ausência de 

possibilidades de escolha por parte dos moradores, o que torna o apelo à 

“participação” um discurso meramente retórico se não estiver conectado à 

construção de alianças internas ao órgão público - com outros profissionais, 

entre equipes de trabalho - e externas - com os agentes sociais presentes na 

sociedade que partilham de um projeto político de radicalização democrática. 

 

Se você não quer ficar refém dessa tarefa de remoção, você 
precisa capacitar os moradores, o conselho. Alguns técnicos 
fazem valer a pena, outros consideram que a população e os 
conselheiros querem saber muito, são abusados. Eu fico muito 
preocupada e a secretaria não tem sido fácil pois quem está 
pensando a política, a gestão (não tem foco na 
capacitação)...penso que vamos ficar só fazendo relatórios 
sínteses e pagamento, pois a portaria nova tem um item que 
permite que, com a deliberação do secretário, podemos incluir 
famílias no aluguel social. E nessas obras do PAC muitas 
remoções serão realizadas. Só em um córrego são 3 mil 
famílias. As subprefeituras cobraram o plano de trabalho social, 
temos os de drenagem e mobilidade que teremos que fazer, por 
exigência de SIURB e SP Obras, mas nós ficamos sabendo só 
agora, isso já estava rolando ha muito tempo. Tanto é que a 
gente não se conformava que uma das obras de drenagem pega 
uma parte do Perímetro de Ação Integrada que nós projetamos e 
provavelmente essa obra vai iniciar antes das obras projetadas 
para o perímetro. Fizemos todo um trabalho de preparar as 
famílias, envolvia quase 10 mil famílias no perímetro, e não 
serviu pra nada; (a obra está) muito desconectada, poderíamos 
trabalhar lá atrás com isso (com a informação das obras do 
PAC). Esse é um projeto gigantesco que vai entrar antes, e 
provavelmente nós vamos ter que ir atrás sem termos planejado 
isso. Nosso planejamento era outro. (Entrevistada 15). 

 

A saída para a melhoria dessa condição de trabalho é identificada como 

sendo um planejamento mais eficaz e a ampliação da equipe de trabalho, mas 

também a formação profissional, que permitiria a visão mais abrangente do 

cotidiano da população, é destacada por muitos entrevistados como elemento 

fundamental para que essa tarefa e as demais, pertinentes ao trabalho social, 

sejam realizadas com responsabilidade e compromisso com os direitos sociais 

dos moradores.  
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Fico preocupada, pois, tem profissional que gosta (de fazer as 
remoções), que entende que a ação (do trabalho social) é essa 
mesma, não entende do projeto, não se importa não se 
posiciona além de uma simples operadora para que a obra 
ocorra. Acha que a população não precisa ter mesmo muita 
informação, não se preocupa com capacitar com mais 
informações. Além disso, os profissionais, a equipe social, não 
participa das decisões, do cronograma, do que precisa ou não 
ser realmente realizado. Inclusive no PAC, nessas obras que 
estão sendo realizadas agora. A gente só é chamada porque 
precisa de um projeto social, mas as decisões já foram tomadas, 
o projeto é para cumprir tabela. E ai a gente tem que correr pra 
dar conta se não o recurso não vem, é o tempo todo assim. 
(Entrevistada 15)  

 

Não sabemos como isso acontece na empresa, mas em todo 
lugar tem gente que faz melhor x coisa e outros que fazem y. 
Gente que gosta de fazer, gente que acha que fazer remoção é 
o máximo. Eu trabalhei com remoções numa gerenciadora e teve 
várias falas de técnicos dizendo assim - é muito constrangedor – 
eu sou muito boa em fazer remoção. Eu reconheço que as 
pessoas têm habilidades diferentes – mas o que é ser muito boa 
em fazer remoção? O que significa? A remoção é só parte de um 
trabalho. No caso o que ele quis dizer é que é eficiente no 
cumprimento daquela meta. Tem duas coisas, independente da 
gestão – quando o poder público quer que determinada obra 
saia, apela-se para tudo. Para o técnico com '‘mais eficiente’', 
para Deus, apela até onde sua mão alcança. Alguns com mais 
escrúpulos, outros com menos, mas tem que viabilizar a obra e 
ponto final. Inclusive aquilo: se você que é funcionário público, 
que está numa relação de trabalho que o empodera a dizer '‘eu 
não faço desse jeito porque é contra os meus princípios’', seja lá 
quais os motivos, a terceirizada não esta nessa condição de 
falar, em hipótese nenhuma. Então o poder público (o gestor) 
pode dizer o tempo todo: cumpra-se. E pode dizer cumpra desse 
jeito ou de outro, vá la e ofereça essa ou essa alterativa, faça 
reunião, etc. Mas o tempo todo tem ingerência. O tempo todo e o 
poder público sabe que aqui se resistir vai de outro jeito e faz. 
(Entrevistado 7) 

 

Novamente, esses depoimentos evidenciam que, além das requisições 

profissionais demandadas pelo poder público e também pelas empresas 

terceirizadas contratadas, não há entre os assistentes sociais uma posição 

consensual sobre seu papel, independente do profissional estar vinculado à 

terceirizada ou ao poder público. Trata-se nesse caso, da disputa entre 

distintos projetos profissionais que expressam projetos societários diversos, 

ainda que parte dos profissionais não coloque nesses termos tais diferenças. O 

pluralismo de orientações profissionais, como nos lembra Netto (1999) e 
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Iamamotto (2008, p. 227) não significa que todas as tendências profissionais 

sejam paritárias: ou seja, são projetos que desenham uma imagem de 

sociedade a ser construída, explicitam determinados valores para justificá-la, 

privilegiam certos meios (materiais e culturais) para concretizá-la. Recorda-nos 

Netto (1999, p. 2) que necessária e simultaneamente os projetos de sociedade 

ou societários são projetos de classe ainda que reflitam mais ou menos 

fortemente determinações de outra natureza (culturais, de gênero, étnicas etc.). 

Além disso, há necessariamente uma dimensão política, que envolve relações 

de poder e, portanto, disputas124.   Assim sendo, os projetos societários estão 

em disputa na sociedade, buscam tronar-se hegemônicos nessa esfera e 

também no interior do Estado, que não é um bloco homogêneo; ao contrário, é 

espaço contraditório e também arena de disputa.  

 

Entre as requisições profissionais, o convencimento  

 

Como já afirmamos, do nosso ponto de vista a requisição institucional 

primeira e fundamental é a de que o profissional viabilize a remoção de 

maneira rápida, respeitando os prazos de obra e, portanto, administrando os 

conflitos inerentes ao fato de que, salvo algumas situações de risco iminente, 

não é algo desejado pelos moradores e nem sempre é acompanhada por uma 

melhora na sua condição de vida, como pudemos destacar ao tratar da teia 

complexa de impactos causados por essa ação no cotidiano dos removidos.  

Em torno dessa requisição primária, o poder público opta por um profissional 

cuja matéria prima de trabalho é a relação  e empenha-se em enquadrar essa 

relação aos padrões de eficiência de que já tratávamos nesse capítulo e cujas 

consequências procuraremos analisar a seguir.  

 

                                                           

124  Netto (1999, p. 2) explicita que a concorrência entre diferentes projetos societários é 
um fenômeno próprio da democracia política. Num contexto ditatorial, a vontade política da 
classe social que exerce o poder político vale-se, para a implementação do seu projeto 
societário, de mecanismos e dispositivos especialmente coercitivos e repressivos. É 
somente quando se conquistam e se garantem as liberdades políticas fundamentais (de 
expressão e manifestação do pensamento, de associação, de votar e ser votado etc.) que 
distintos projetos societários podem confrontar-se e disputar a adesão dos membros da 
sociedade. 
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  A ação concreta do assistente social quando opera a tarefa de remoções 

estará condicionada à correlação de forças presentes num momento 

conjuntural e ao tipo de política pública implementada – que procuramos 

caracterizar em itens anteriores deste trabalho – mas também à sua 

capacidade de análise da realidade e posicionamento político assumido diante 

dessa correlação de forças. Nesse sentido, nos lembra Iamamoto (2011) o 

quanto as opções políticas do assistente social são fundamentais na medida 

em que podem orientar-se no sentido de solidarizar-se com o projeto de vida 

do trabalhador, ou no sentido de utilizar o acesso à sua vida privada para 

objetivos que lhe são estranhos. 

 

As ações de "convencimento" ou negociação para viabilizar as remoções 

são paradigmáticas dessa dupla possibilidade. Entretanto, é necessário 

reforçar a compreensão dos mecanismos de controle institucional a que estão 

submetidos esses profissionais para compreender o que exatamente encontra-

se sob sua governabilidade.  

 

Parece-nos que, justamente na relação singular de contato direto da 

assistente social com a população moradora, ampliaram-se substancialmente 

os mecanismos de controle institucional, seja pela implantação dos 

instrumentos de monitoramento seja pela ameaça de corte em função do 

desagrado do cliente, restringindo ainda mais a autonomia que, no trabalho de 

campo, permitira identificar possibilidades de ação para além da demanda 

atribuída ao profissional.  

 

Na declaração de um profissional de uma das empresas terceirizadas:  

 

[...] temos uma série de instrumentais, o profissional anota tudo, 
tem planejamento semanal; cômputo de tarefas, apontamento de 
quantidade de reuniões. Tudo tem rastreabilidade, ou seja, para 
a empresa ser certificada nos serviços que presta e para 
manutenção da certificação, ela é anualmente auditada, para 
manutenção da certificação e de 4 anos para renovação. 
Instrumentais que aferem o que você está fazendo. (Entrevistada 
16)  
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As empresas estruturam sistemas que permitem o monitoramento de 

todos os serviços previstos nos termos de contratação e geram relatórios 

periódicos, parte dos quais são de controle da própria empresa, parte 

entregues ao contratante. Os relatórios permitem mensurar uma série de 

questões que poderiam ser usadas para retroalimentar o trabalho, para 

aprimorar sua execução, corrigir rumos. Permitem identificar, por exemplo, se 

está se dedicando muito mais tempo (ou horas/homem) para o planejamento 

da ação ou para registro /controle do que para a ação em si; permite identificar 

problemas específicos no processamento da ação ou expectativas que não se 

efetivaram – quando se computa que foram mobilizadas mil pessoas para 

determinada reunião e vieram apenas dez; ou o contrário, foram mobilizadas 

cinco e vieram duzentas. Porém, qualquer alteração pressupõe a aprovação do 

contratante, que nem sempre esta interessado no redirecionamento da ação 

desenvolvida, ou por achar desnecessário, ou porque implica em aumento dos 

custos. 

 

Como parte do conteúdo a ser controlado está a própria informação a 

ser disponibilizada.  A restrição de informações a serem partilhadas – por 

censura ou falta de definições claras, dentro da política pública - afasta o 

profissional da população. E cabe destacar que a informação representa "meio 

de trabalho" da relação profissional do assistente social com a população 

moradora, e não se reduz ao mero repasse de dados sobre normas e recursos 

institucionais e legais. Como observa Iamamoto (2008, p. 427) trata-se, ao 

contrário, da informação transmitida na ótica do direito e nesses termos 

envolve “uma relação democrática e aberta à reflexão e à critica entre o 

assistente social e os sujeitos que demandam seus direitos (e serviços a eles 

correspondentes) sem ofuscar os distintos papéis que desempenham na 

relação”.  

 

Ao se ver impossibilitado de dispor de informações, o profissional não 

apenas é restringido no exercício de uma das suas principais atribuições – 

socializar informações como um direito da população - como é colocado 

constantemente numa posição de constrangimento, identificado como aquele 
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que sonega informações para conduzir a situação a determinado resultado. 

Nesse sentido, não resta dúvida em relação ao lugar que ocupa o assistente 

social na divisão sociotécnica do trabalho, como assalariado cujas condições 

concretas de trabalho restringem cada vez mais sua ação profissional.  

 

Nesse cenário, o estabelecimento ou construção de laços de confiança  

com a população moradora de favelas também se descortina como um 

elemento que vem se modificando ao longo da última década. De um lado, 

observou-se que a descontinuidade nos contratos de execução do trabalho 

social gerou rotatividade de profissionais que trabalhavam em uma 

determinada favela, o que foi identificado como um prejuízo para o 

estabelecimento de vínculos de confiança entre morador e poder público, 

representado pelos assistentes sociais operadores da política pública de 

habitação. Entretanto, considerando a mudança substancial que foi se 

estruturando na política habitacional ao longo das últimas duas décadas – 

perda da centralidade da urbanização de favelas conjugada a padronização, 

terceirização e empobrecimento do trabalho social - a construção desses 

vínculos passam a não ser o foco da ação, a não ser como parte do discurso 

presente no processo de convencimento , de que trataremos mais adiante. 

 

Profissionais estão saindo com medo, hoje ainda tem uma 
ditadura instalada, chefes não liberam profissionais pois os 
mesmos têm domínio do trabalho; outros são descartados (por 
vezes por causa de uma visão mais crítica) . A Secretaria 
(SEHAB) está tendo prejuízo grande, gente indo embora, 
pessoas que ajudaram a construir tudo isso, e não tem 
renovação; assusta o conformismo muito grande, aceitação 
muito grande, a falta de capacidade de reagir (presente nas duas 
equipes). (Entrevistado 11) 

 

De outro lado, os limites impostos pelo controle do tempo e das ações 

acrescidas de insegurança e medo de ser substituído, conjugado com a 

ausência de reflexão coletiva, construção de alianças que permitissem a 

formulação de respostas coletivas às requisições institucionais, acabam por 

acomodar parte dos profissionais na posição limitada de executores de tarefas 

nos prazos e nas condições definidas. É este o ambiente que, do nosso ponto 
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de vista, vem impedindo que a relação direta com os moradores não extrapole 

os limites do estritamente necessário ao cumprimento “eficaz” da tarefa.  

 

Se o profissional e sua ação “no campo” é produto das condições 

históricas concretas que estruturam e definem as diretrizes de implantação de 

determinada política pública, ele é também e no mesmo movimento sujeito 

dessa ação: a forma como opera essa política, forma como dá concretude às 

diretrizes dessa política, imprime matizes diversas ao resultado final da ação. 

Nesse caso, considerados todos os elementos relacionados à condição de 

trabalho a que estão submetidos os profissionais, trata-se de identificar nas 

“miudezas” das microrregulações cotidianas (TELLES, 2003) que esse 

profissional opera, a conduta do Estado na mecânica de disputa pela terra 

urbana.  

 

Se considerarmos, como nos aponta Telles (2003), que nas "miudezas" 

são tomadas importantes decisões, ainda que sejam micro decisões, importa-

nos ressaltar a importância da bagagem teórico metodológica que dispõe o 

profissional “da ponta” para, nas circunstâncias dadas e nos limites da sua 

governabilidade, extrair alternativas que beneficiem a população removida, 

fazendo a interlocução institucional e formulando alternativas técnicas, 

fundamentadas em estudos de viabilidade e no próprio diálogo com a 

população, e que coloquem seu papel de negociador  a serviço  dos interesses 

populares. E ainda identificar que, nessas micro relações se reproduzem 

situações de violência do Estado em relação aos moradores, algumas de 

ordem simbólica , não visível, representada também na argumentação 

utilizada para o convencimento , que mobiliza o medo da piora das condições 

concretas, da falta de alternativa melhor do que a oferecida, da iminente saída, 

relatada por diversos pesquisadores125. 

 

A habilidade para o "convencimento" como um elemento positivador da 

ação do assistente social está presente e é defendida por gestores, tanto da 

terceirizada como do poder público, mas por vezes também por alguns 
                                                           

125 Fix (2000); D'Andrea (2008); Valencio (2012). 
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profissionais, parte dos quais são identificados com os parâmetros de eficiência 

colocados pelo empregador, nos temos já apontados neste capítulo. 

  

Vamos lembrar que é intrínseco à profissão de Serviço Social lidar com 

situações de conflito, pois as próprias relações sociais que se constituem na 

nossa sociedade têm como base uma contradição fundante: a relação entre 

capital e trabalho como opostos que se complementam e são indissociáveis. 

No campo habitacional, é evidente a contradição entre o fato de a moradia ser 

uma mercadoria – tem valor de uso e de troca, portanto entra nos circuitos de 

produção, comercialização e valorização financeira – mas também tem estatuto 

de direito social fundamental, ou seja, que deve ser garantido a todos. Também 

a requisição por uma "ação persuasiva" já foi, há muito, identificada como 

demanda institucional trazida historicamente para o profissional de Serviço 

Social: mobilizando um mínimo de coerção explícita para o máximo de adesão, 

espera-se que o assistente social "leve o usuário a aceitar as exigências 

normativas da instituição, ao que se soma a ação educativa que incide sobre 

valores, comportamentos e atitudes da população: sobre seu modo de ser, agir 

e de compreender a vida cotidiana".126 

 

Acho que quando a gente conhece e compreende o motivo, 
concorda com ele, você tem mais argumentos para usar. Como 
a gente vai usar essa capacidade, é outra coisa. A gente 
transforma a escuta em argumentos, a gente pode usar para o 
bem e para o mal. Depende da ideologia de cada profissional. 
Podemos usar o que escutamos para criar argumentos de 
persuasão pelo medo; para persuadir pelo medo. Por uma 
ameaça velada: pode chegar e dizer '‘se não sair por bem, vai 
sair por mal’'. Ou discutir as possibilidades dela (da família) 
tendo a remoção como proposta. Tem uma diferença muito 
grande na forma de atuação. Tem a escuta; (o assistente social) 
tem uma condição para abordar melhor do que outro 
profissional. (Entrevistada 5) 

 

Nesse depoimento evidencia-se a perspectiva de que seria intrínseco ao 

profissional de Serviço Social "abordar melhor" e consequentemente apreender 

os elementos do cotidiano dos moradores que o habilitariam a uma ação mais 

qualificada do que outro profissional. Entretanto, não se trata de uma condição 

                                                           

126 Iamamoto, M. (2011, p. 101). 
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dada por princípio: os assistentes sociais terão melhores condições apenas 

quando e se forem capazes de transformar efetivamente essa proximidade com 

o cotidiano dos grupos populares em conhecimento de seus modos de vida, de 

suas aspirações e necessidades e souberem traduzir isso em propostas 

institucionais que viabilizem respostas do poder público no sentido da alteração 

das suas condições concretas de vida. E essa possibilidade não é dada a 

priori: os profissionais precisam dispor de qualificação teórica, técnica, ética e 

estar politicamente afinados com um projeto político democrático e 

participativo; e ter à disposição os meios para oferecer às famílias possibilidade 

de opção.  

 

Entre assistentes sociais que operam as remoções há aqueles que 

consideram que, para as famílias que vivenciavam as situações de maior 

precariedade, o reassentamento seria a oportunidade de acesso à cidade de 

que antes a família estava privada; se não há alternativa efetiva ou prazo 

definido para o reassentamento; se o atendimento provisório não oferece 

segurança e condições de habitabilidade melhores do que a moradia atual; se 

o prazo para a saída não considera o conjunto de impactos que a mudança 

desencadeará para a família, ficam mais evidentes as contradições que 

permeiam a ação do profissional do qual se espera o "convencimento", de tal 

modo que, esse profissional pode estar suspendendo a leitura do real para 

tornar a sua ação menos dolorosa e seu cotidiano de trabalho 

consequentemente "suportável". 

 

A essa altura, consideramos fundamental registrar alguns elementos 

relacionados à ação profissional de assistentes sociais em uma experiência de 

remoção ocorrida fora da cidade de São Paulo, onde havia uma série de 

condições concretas de trabalho muito diversas das identificadas no campo da 

nossa pesquisa. Trata-se, portanto, de um importante contraponto para análise.   

 

Naquele município, havia também reconhecimento do "convencimento" 

como uma habilidade profissional de fundamental importância para a operação 

da referida remoção. Entretanto, houve um prazo extenso para realização da 
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negociação de saída das famílias, precedida pela discussão com o conjunto 

dos moradores do projeto de reurbanização daquele território em que a favela 

se localizava.   Foram oferecidas  alternativas para o atendimento provisório e 

garantia de reassentamento para todas as famílias. O trabalho social possuía 

diretrizes bem definidas e unificadas de atuação. Vínculos foram estabelecidos 

entre os profissionais e cada um dos moradores, baseados no franqueamento 

das informações e na escuta das necessidades de cada uma das famílias 

envolvidas; o levantamento dessas necessidades serviu de base para um 

trabalho intersecretarial, de tal modo que houve inclusão das mesmas em 

programas da área de saúde mental e assistência. Alternativas de atendimento 

provisório foram discutidas e também os critérios de retorno debatidos com o 

coletivo de moradores que seriam reassentados.  

 

 

O assistente social por vezes acredita que vai garantir o direito, 
mas nessas áreas de extrema vulnerabilidade, é uma exclusão 
das políticas públicas, tão grande, que é de fato o profissional de 
habitação que acaba levando (os moradores) para outras 
políticas. O profissional, leva políticas públicas para a área, 
integra políticas, e pontualmente tem condições de também 
inserir famílias que estão totalmente excluídas, tem doença 
mental na família etc., ele viabiliza a inclusão na política de 
saúde, acompanha depois por um tempo aquele usuário. Me 
questionei se é papel nosso. Não falo nem que é um trabalho 
mais individual, mas, por exemplo, conseguimos fazer  
acompanhamento de situações de violência familiar. Na remoção 
tem que ter a perspectiva de retorno da pessoa, e (nesse sentido 
o assistente social) não pode perder o vínculo. Por um período, 
não pudemos abrir todas as informações. Quando não abrimos 
todas as informações, isso fragiliza nossa relação. Então foi um 
trabalho de muita persistência, pois tivemos que recompor a 
relação de confiança que tinha se quebrado com as informações 
que chegaram às famílias e que o assistente social não tinha 
aberto; foi uma relação de esclarecimento, mas de persistência, 
de estabelecer o vínculo. (Entrevistada 5) 

 

Embora não seja apenas o assistente social que atua na habitação a 

promover ações intersetoriais e viabilizar acessos às demais politicas setoriais, 

nessa experiência, foi possível incluir famílias em outras políticas, inclusive 

protetivas; manteve-se o contato e o acompanhamento da família mesmo 

durante o atendimento provisório; o reassentamento foi garantido a todos os 
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moradores. Nesse cenário, os profissionais reconheciam que a remoção havia, 

de fato, trazido uma oportunidade para que as famílias passassem para um 

patamar de vida melhor que o vivenciado na favela.     

 

Mas, a entrevistada acrescenta que: 

 

 

Não tem trabalho social que transforma, mas ter a vivência de 
acesso à cidade faz com que ela (a família) não se sinta 
excluída. Um exemplo: uma pessoa que recolhia latinhas, agora 
está na faculdade. Não é só a bolsa aluguel, mas o fato de sair 
daquela condição de absoluta miséria o fez se sentir em 
condições de melhorar ainda mais de vida. Então a remoção tem 
os dois lados. A gente quando começa o projeto, começa a 
discussão com os critérios de retorno, critério de escolha de 
vizinhança etc., mas os depoimentos são espontâneos. As 
pessoas mudam, passam a ter mais autoestima. Nessas áreas, 
(favelas) a primeira coisa que se vê é um monte de lixo, pois é lá 
(na entrada da área) que chega a coleta. Quando (a família) sai, 
tem um planejamento que ela pode fazer, tem perspectiva. 
(Entrevistado 5).  

 

Considerando o exposto, o reconhecimento dos limites do trabalho social 

está acompanhado da compreensão de que, um trabalho de qualidade, para 

ser operado, pressupõe "meios" de trabalho, ou seja,  a materialidade dos 

serviços públicos disponibilizados, sejam recursos ou  programas, que 

constituem a retaguarda para os encaminhamentos efetivados, considerando a 

realidade dos sujeitos como parte de uma coletividade. Portanto: “Para além 

dos acordos previstos no contrato de trabalho ─, e, considerando a bagagem 

acadêmica profissional do assistente social ─ o que determina o cotidiano das 

ações profissionais são as condições e relações sociais que circunscrevem 

esse trabalho”, (IAMAMOTO, 2008, p. 424) o que fica evidenciado nos 

depoimentos apresentados.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreender o processamento do trabalho desenvolvido por 

assistentes sociais na tarefa de remoções de moradi a pressupõe 

considerar múltiplas determinações: de um lado, o fato de tratar-se de um 

trabalhador assalariado, submetido aos constrangimentos presentes ao 

conjunto dos trabalhadores; de outro, compreender o cenário em que esse 

trabalho se desenvolve: as respostas do poder público municipal à questão 

habitacional, colocadas em dupla perspectiva, na relação ao “nó da terra”, nas 

palavras de Maricato (2011); ou ainda em relação ao que Harvey (2010, p. 146; 

2012, p. 85) identificou como o cerne da urbanização sob o capitalismo: a 

"acumulação por despossessão" ou seja, a captura de terras valiosas de 

populações de baixa renda que nela puderam viver por muitos anos, no 

processo de absorção de capitais excedentes.  

Em ambos os casos trata-se de entender que para alguns segmentos do 

capital a cidade é um "grande negócio" (MARICATO, 2014): uma facção 

procura apropriação da renda direta - empresas imobiliárias e incorporadoras - 

ou indiretamente, como intermediários financeiros de outros que investem em 

propriedades simplesmente visando uma taxa de retorno; uma facção do 

capital procura juros e lucros através da construção de novos elementos no 

meio construído (os interesses da construção); o capital ‘em geral’  encara o 

ambiente construído como um dreno para o capital excedente (HARVEY, 

1982). Há um mecanismo intrincado que alinha os interesses das várias 

facções do capital, por vezes concorrentes entre si, na trilha da apropriação de 

lucros, juros e rendas advindos da produção e exploração da cidade, já tratado 

por inúmeras produções127.  

Em intrínseca contradição com esses interesses, encontra-se a grande 

maioria da população trabalhadora, para a qual a cidade é "condição básica de 

vida" (HARVEY, 1982, p. 8), do viver, da reprodução material e também 

simbólica, das condições de sua existência. Boas condições de vida dependem 

                                                           

127 Dentre os quais podemos reforçar as referências utilizadas nesse trabalho Harvey (1992), (2013); 
Villaça (1986) (2005); Fix (2007); Lefebvre (2000); 
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de trabalho, habitação, saneamento, coleta de lixo, segurança, transporte, 

lazer, meio ambiente equilibrado, acesso a educação, saúde, cultura, enfim 

acesso à cidade. Portanto, a terra urbana - que é um composto de "matéria 

terra" e atributos de localização - é historicamente disputada pelo capital e pelo 

trabalho. O eufemismo "deslocamento involuntário", ou o pleonasmo "remoção 

forçada" tem como pano de fundo essa disputa. 

Capital e trabalho, quando disputam pela terra urbana, o fazem com a 

intermediação do Estado: das políticas e investimentos públicos, das leis que 

regulamentam o desenvolvimento, uso e ocupação do solo. O Estatuto da 

Cidade, aprovado 11 anos após a Constituição Federal definir que o 

desenvolvimento urbano deveria garantir a função social da propriedade e o 

bem estar dos seus habitantes, trouxe importantes instrumentos para operar 

esse princípio -  Demarcação das Zonas Especiais de Interesse Social(ZEIS), 

Parcelamento e Edificação Compulsória, IPTU Progressivo no Tempo, 

Desapropriação com Pagamento da Dívida Pública - mas não foram 

implantados na magnitude que permitiria, de fato, desatar o "nó da terra" em 

favor dos interesses das camadas que não podem acessar a cidade pelos 

critérios de mercado, ou seja, pela aquisição da mercadoria habitação e seus 

atributos correlatos.  

 

Nesse cenário, a entrada de recursos do governo federal para 

importantes obras que induzem transformações urbanas tende a reforçar a 

lógica de mercado: valorização de territórios e expulsão de moradores pobres. 

A urbanização de favelas, defendida historicamente por vários segmentos 

sociais como uma estratégia para garantir condições melhores de vida aos 

seus moradores, não pode deixar de lado o que Maricato (2011) denunciou: as 

favelas mais bem localizadas, principalmente no Rio e em São Paulo, estão 

extremamente adensadas, o que tem gerado problemas gravíssimos de 

salubridade, mas também dificuldades para garantir acesso aos bens da 

cidade, como por exemplo, coleta pública, iluminação e mobilidade interna. 

"Estamos criando verdadeiras catacumbas - um quarto fica no térreo, cercado 

de construção por todos os lados e com quatro lajes em cima. [Nesse sentido, 
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trata-se de] retomar a unidade na luta pelo direito a cidade e pela justiça 

urbana" (MARICATO, 2011, p. 88) considerando o patamar já conquistado 

como ponto de partida e não de chegada.  

 

Partindo dessa constatação, recoloca-se a remoção de moradias como 

um problema na medida em que ela tem se efetivado como uma ação não 

conjugada à garantia do direito a moradia e à cidad e - não  articulando, 

portanto, ao conjunto de politicas sociais - habitacionais (produção com 

regularização fundiária, financiamento subsidiado, mas também parque público 

de moradia social), de mobilidade, de meio ambiente e protetivas - quando da 

sua operação; contudo, como nos lembra Harvey (2012) o direito à cidade não 

pode ser entendido simplesmente como o direito ao que já existe  na cidade; 

não se pode perder de vista que também representa o direito de transformar 

a cidade  em algo radicalmente diferente, ou seja, numa lógica outra que não a 

lógica do capital.  

 

A contraposição à logica do capital, emaranhada em todas as esferas da 

vida social, é algo que necessita de um projeto coletivo apoiado em 

experiências do movimento social que, na visão que Chesnay (1996, p. 320) 

autodefine como pessimista, não tem margem para ser reformista. Reforça o 

autor que a nova fase de mundialização do capital contou com a intervenção 

política ativa de determinados governos e não-resistência de outro conjunto 

contrária à  implementação de políticas de desregulamentação, privatização e 

liberação de comércio, "e sem as quais o capital financeiro e os grupos 

multinacionais não teriam podido destruir tão depressa e tão radicalmente os 

entraves (que permitem) se expandirem à vontade e explorarem os recursos 

econômicos, humanos e materiais onde lhes for conveniente" (CHESNAIS, 

1996, p. 34). Nessa nova fase, portanto, não há como não unificar, num mesmo 

movimento de reflexão, a reforma do Estado, a reestruturação produtiva, a 

questão social, a influência da ideologia neoliberal e as concepções pós-

modernas (IAMAMOTO, 2008, p. 37).  
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Harvey (2010, p.146) tratando do contraponto dessa lógica nas cidades, 

afirma que a mesma implica na realização de novas geografias urbanas, 

caracterizadas pela gentrificação - expulsão de moradores pobres e ocupação 

do espaço por segmentos sociais mais abastados ou atividades culturais que 

requalificam determinada área128 - e implica inevitavelmente no deslocamento e 

na despossessão. "É o reflexo feio da absorção de capital por meio da 

reabilitação urbana".  

As remoções implicam em uma teia complexa de impactos sociais , 

que salientamos no capítulo 2 desta pesquisa; esses impactos exigem estudos 

aprofundados, mas já trazem em destaque o fato de que a violação do direito a 

moradia gera e combina múltiplas violações a outros direitos, além de impactos 

sociais que se complexificam, como em uma teia, e recoloca famílias em 

situação de vulnerabilidade por vezes maior ou igual à situação de moradia 

anterior. A exigência de elaboração pelos municípios de planos de 

reassentamento sempre que recursos federais estejam sendo aplicados é 

conquista muito recente da resistência que articulou movimentos de moradia, 

organizações não governamentais, entidades profissionais, acadêmicas e de 

pesquisa em várias frentes, entre as quais o Conselho das Cidades 

(ConCidades) e ainda não é possível avaliar qual sua efetividade como 

instrumento de democratização das informações e controle social sobre as 

decisões públicas referentes aos processos de remoção.   

Em nossa pesquisa, procuramos recompor esse cenário em que as 

remoções de moradia em favelas ocorreram sem o correlato respeito ao direito 

a moradia e à cidade, sob a ótica do trabalhador social que opera essa tarefa. 

Partimos, para tanto, de um panorama das ações do município em relação a 

esses assentamentos, da incidência maior ou menor da ação de remoção de 

favelas e das características do trabalho social no contexto onde essas ações 

ocorreram.   Nessas considerações finais, trataremos mais especificamente do 

processamento do trabalho do assistente social junto às remoções, num 

esforço por sintetizar o que consideramos os aspectos principais ligados ao 

                                                           

128 Consultar Alves (2011). 
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trabalho social nessa frente de trabalho.  

Observa-se um primeiro momento em que o trabalho social junto às 

favelas era desenvolvido fundamentalmente por assistentes sociais, na 

condição de trabalhadoras concursadas do poder público, primeiro ligadas ao 

órgão que operava as ações de assistência social e posteriormente em órgão 

com a especificidade de trabalho com habitação de interesse social.  

Na primeira fase desse período, que corresponde ao fim da ditadura e 

início da transição para o regime democrático, encontramos grupos de 

profissionais engajados na luta pela democracia, por vezes movidos pelo 

voluntarismo das ações, mas também por convicções políticas, que 

desempenhavam seu papel técnico tentando construir, dentro dos limites 

postos pelo autoritarismo das relações institucionais, procedimentos 

institucionais na perspectiva das populações moradoras de favela. Na segunda 

metade desse mesmo período - segunda metade da década de 1980, durante 

o governo Luiz Erundina - as remoções estiveram integradas à urbanização de 

favelas, com uma mesma equipe de trabalho responsabilizando-se pela 

totalidade do trabalho em determinado recorte do território, num continum que 

permitia o reconhecimento do conjunto das necessidades e reivindicações 

populares, situação muito diferente do que se observa atualmente. 

Na opinião de Pimentel (2012), o trabalho social na década de 1980 

compreendia ações menos burocráticas e mais diretas junto às comunidades, 

principalmente mobilização comunitária, e atraía um perfil profissional mais 

engajado politicamente, que recusava as bases conservadoras e 

assistencialistas que marcaram a dinâmica de trabalho social em décadas 

anteriores.  

 

Vale ressaltar que não se havia consolidado ainda um debate sobre 

direitos dentro da profissão de Serviço Social, bem como sobre o papel do 

profissional frente a garantia de acesso aos direitos e  sobre as politicas 

públicas como uma das mediações para esse acesso, o que só veio a se firmar 

após a Constituição de 1988 e se refletir no Código de Ética Profissional de 
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1993.   

 

A categoria profissional de Serviço Social começava um caminho no 

sentido de se configurar como um sujeito coletivo, questionando o papel 

conservador de reprodução da ordem que lhe era demandado, e encontra no III 

Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais de 1979 - o Congresso da Virada, 

em que autoridades representantes do regime militar foram substituídas pelas 

lideranças do movimento combativo de trabalhadores metalúrgicos – um marco 

do processo de posicionamento politico da categoria na defesa das teses de 

democratização da sociedade e do Estado, e das formas autônomas de 

organização do coletivo profissional. Marco que expressa o movimento de 

“intenção de ruptura" com o conservadorismo profissional, referência simbólica 

a todo um processo de reflexão e posicionamento que foi gestado na 

participação desses profissionais nos processos políticos, nos meios 

acadêmicos, nas disputas dentro do próprio órgão que fiscaliza a categoria 

(então CFAS - Conselho Federal de Assistentes Sociais), entre outros. Lembra-

nos Diniz (2015, p. 22) que nessa década os profissionais de Serviço Social 

"tiveram influências diversas de segmentos progressistas da igreja católica, a 

exemplo das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), atuaram sob a influência 

da Teologia da Libertação, dos princípios da educação popular de Paulo Freire 

e das indicações marxistas do denominado Método BH, elaborado na 

Faculdade de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais. Nesse 

sentido, cabe também destacar a participação dos cursos de Serviço Social na 

construção de experiências de articulação entre a universidade e a realidade 

social". 

 

Desse modo, em especial nesse primeiro período do trabalho social no 

campo da habitação em São Paulo junto aos moradores de favelas, podemos 

apontar o protagonismo de determinados sujeitos singulares e representativos, 

que com visão crítica e politicamente engajada, “encarnaram” a perspectiva de  

ruptura em relação aos marcos conservadores de trabalho da profissão nessa 

área de atuação.  
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A profissão de Serviço Social foi historicamente computada como uma 

profissão “prática”, interventiva, que esteve “na ponta” das ações públicas, no 

contato direto com a população usuária, mas, nesse período de forte 

efervescência política, os profissionais puderam exercitar a dimensão 

intelectual da profissão, ou seja, realizar a leitura crítica da realidade 

sociopolítica, refletir sobre os rumos do trabalho, estabelecer estratégias de 

ação coletiva, construir alianças com profissionais de outras categorias e 

elaborar alternativas técnicas para atendimento a essa população, dentro dos 

limites e possibilidades presentes naquele momento histórico, nos órgãos 

públicos que operavam as ações em favelas, o que caracterizou o exercício da 

autonomia, ainda que relativa, do trabalho profissional.  

 

A partir da década de 1990, ocorre uma inflexão na política de habitação 

em relação às favelas, como tratamos no capítulo 2 deste trabalho. O 

Programa de Verticalização de Favelas/PROVER CINGAPURA se organiza 

como uma nova marca de governo. Também foi o momento que começam a 

entrar recursos de agências financiadoras internacionais, com investimentos 

específicos destinados a esse componente – trabalho social – e também 

exigências específicas para o seu desenvolvimento.  

 

Também, em 1996, teve início o Programa Guarapiranga e seu objetivo 

era a recuperação socioambiental de favelas e loteamentos precários 

localizados na região da represa Guarapiranga na cidade de São Paulo, porém, 

só em 2005, foi ampliado e passou a ser programa estratégico do governo. 

Ambos os programas, voltados para intervenções em favelas, receberam 

recursos do BID e, a partir da segunda metade da década de 2000, também do 

governo federal, via investimentos do PAC - Programa de Aceleração do 

Crescimento. É na segunda metade da década de 1990 que se iniciam também 

as Operações Urbanas, intervenções projetadas para requalificar ou remodelar 

determinado território da cidade, que mais claramente explicitam a "lógica da 

despossessão" apontada por Harvey (2010). 

 

 



214 

 

O que identificamos nessa década de 1990 como uma inflexão para o 

trabalho social foi a efetivação da terceirização do trabalho até então 

desenvolvido de forma direta, fundamentalmente, por servidores públicos 

concursados e efetivos, portanto, com um vínculo de trabalho estável. A partir 

desse período, em função das características que assume o trabalho social na 

habitação, o exercício da autonomia relativa do assistente social ficou cada vez 

mais restringido. 

 

A terceirização traz para o trabalho social a perspectiva de 

gerenciamento das ações,  ou seja, um conjunto de mecanismos de controle e 

monitoramento - planilhas de registro de trabalho em campo, relatórios das 

atividades, planilhas de controle de horas por tipo de atividade, relatórios de 

balanço, entre outros – que visam traduzir materialmente um trabalho 

fundamentalmente “relacional”, até então não submetido a métricas e 

mensuração. Ações passam a ser subdivididas em atividades e metas 

quantificadas. A tradução em números adquire maior peso do que a avaliação 

da qualidade da ação, e mesmo quando a qualidade da ação é medida a partir 

de determinados indicadores, estes são insuficientes para revelar a 

multiplicidade de fatores que incidiram sobre o resultado final. 

 

É evidente que a introdução das técnicas de gerenciamento, entendidas 

na sua dimensão de monitoramento da ação, não tem uma consequência 

política definida a priori, contudo sabemos que a técnica não é neutra, mas 

direcionada pelo conteúdo político impresso no seu uso, que definirá as 

finalidades perseguidas nas ações empreendidas.  

 

Na perspectiva que se inaugurou, na década de 1990, e aprofundou-se 

nas seguintes, o gerenciamento do trabalho social se impõe como uma 

necessidade, já que o mesmo passa a ser componente remunerado por um 

percentual específico do montante destinado á obra, sem que tenha levado ao 

aprimoramento desse trabalho do ponto de vista da sua qualidade. Tal modelo 

de gestão preocupa-se muito mais com a aferição de resultados do que com os 

processos pedagógicos de aprendizagem coletiva e que acabam por cindir da 
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ação técnica a dimensão política. Lembra-nos Raichelis (2011, p. 433) que a 

incorporação da “cultura do gerencialíssimo” da empresa privada no setor 

público esvazia os conteúdos mais criativos do trabalho, desencadeando o 

desgaste criado pela atividade mecânica, repetitiva, que não instiga a reflexão.  

 

Do nosso ponto de vista, a década de 1990 foi um marco da transição 

para um modelo que viria a se configurar no trabalho social na habitação, com 

nuances de diferenciação apenas verificada na gestão 2001-2004, momento 

em que o trabalho em favelas tem como eixo a regularização fundiária – o 

Plano Diretor Estratégico demarca as Zonas especiais de Interesse Social, são 

emitidos 40 mil títulos de Concessão de uso especial para Fins de Moradia 

(CUEM) em nome dos moradores, o que resultou na incorporação de área para 

estacionamento de carroças de recicladores no projeto. Naquela gestão, 

entretanto, manteve-se o trabalho social terceirizado, ainda que com ênfase no 

processo de supervisão. Exceto por esse período, conforme passamos a 

sintetizar, foi se aprofundando o que identificamos como uma perspectiva 

gerencialista do trabalho social.  

 

Num primeiro momento, essa perspectiva decorreu das exigências dos 

financiadores internacionais – que condicionavam a liberação de recursos ao 

desenvolvimento de ações de “participação comunitária” na discussão dos 

projetos, e à composição de um plano de trabalho social, no qual as estratégias 

que viabilizariam essa participação deveriam estar explicitadas. Desse modo, o 

trabalhador social era responsável direto por criar e organizar as estratégias 

que viabilizassem tal participação que, no entanto, parece ter se tornado mais 

um dispositivo para produzir o referendo às intervenções urbanas nas quais a 

população, de fato, pouco pode interferir, do que mecanismo de interferência 

em relação às decisões de projeto ou relacionadas às alternativas aos 

processos de remoção.  

 

A remuneração para o desenvolvimento do trabalho social, incorporado 

aos programas financiados na década de 2000, pelo governo federal, atraiu 

empresas constituídas em anos imediatamente anteriores à instituição desse 
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“nicho de mercado” e impulsionou a criação de novas ou a adaptação das 

empresas de gerenciamento de projetos a esse novo componente de trabalho 

remunerado. Além disso, também atraiu uma gama de novos profissionais das 

áreas humanas (pedagogos, psicólogos, sociólogos, cientistas sociais, 

antropólogos, arte-educadores), que passam a disputar por esses recursos, 

defendendo “novas” contribuições e “novas” qualificações para o desempenho 

desse trabalho, de tal modo que o Serviço Social tende a deixar de ser 

profissão majoritária no campo de habitação de interesse social, exceto na 

operação das remoções , onde permaneceu como profissional supostamente 

mais habilitado para sua realização.   

 

Assim, conjugado a uma maior e mais significativa normatização do 

trabalho, o trabalhador que executa as ações passa a ser predominantemente 

terceirizado, contratado pelas próprias empresas construtoras que executam a 

urbanização, e/ou empresas organizadas especialmente para o gerenciamento 

e a execução de trabalho social nas favelas. O trabalhador terceirizado 

substitui o servidor público concursado, ação que acaba por gerar, como em 

outros campos em que essa mudança ocorreu, um controle mais intenso dos 

tempos de produção  - com a definição mais precisa de um tempo para a 

realização do trabalho social em função do cronograma de execução das obras 

– e, portanto, independente das condições concretas das famílias atendidas – e 

maior ingerência sobre o tipo de orientação forneci da à família . 

 

Além disso, verificou-se um significativo processo de expropriação do 

conhecimento e do saber técnico  dos profissionais que permanecem na 

administração pública na condição de trabalhadores estatutários, e sua 

apropriação pelas empresas terceirizadas, que passam a agregar esse 

conhecimento àqueles adquiridos a partir da convivência com clientes diversos 

e o reorganizam em uma nova “embalagem”, a ser oferecida como um “novo” 

produto em novos contratos.  

 

O trabalho terceirizado também permitiu a cada uma das gestões 

administrativas, a partir da década de 1990, a seleção de profissionais,  de 
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acordo com a perspectiva de trabalho que se pretendia imputar a determinada 

atividade, o que tende a gerar situações de insegurança, estresse e desgaste 

mental aos profissionais que passam a exercer sua atividade sempre 

preocupados com o interesse e expectativa do "cliente". Note-se que essa 

situação não difere daquela vivenciada pelo conjunto da classe trabalhadora 

nas relações de trabalho, fruto da reestruturação produtiva129. O que ficou 

evidente em relação à tarefa de remoções é a requisição institucional por um 

profissional com habilidades no sentido do convencimento da população 

quanto aos benefícios da remoção.  

 

Analisado um espaço sócio-ocupacional específico, como o fizemos em 

nossa pesquisa, a existência de projetos profissionais, em disputa, se evidencia 

na diversidade de encaminhamentos profissionais presentes na operação das 

remoções, uns mais alinhados com as requisições do empregador, outros 

“incomodados” com essas requisições, porém, sem conseguir vislumbrar 

possibilidades de construção de alternativas no âmbito institucional. O 

desalento se apresenta como a tônica entre os profissionais que operam o 

trabalho social na área habitacional e se agrava quanto tomada a tarefa de 

remoções de moradores de favelas como foco. 

 

A inflexão observada no trabalho social, nesse segundo período, é 

caudatária das alterações ocorridas ao longo dos últimos vinte anos: a 

padronização do trabalho a partir da ótica do gerencialismo; o empobrecimento 

da ação pelos constrangimentos impostos; a precarização das condições de 

trabalho pela sua terceirização; a tendência de estabelecer como núcleo das 

intervenções urbanas as requalificações que valorizam, econômica e 

financeiramente, o espaço urbano sem a estruturação de contrapartidas em 

termos de política sociais - inclusive habitacionais - que garantam acesso à 

moradia e à cidade para os moradores pobres, ou, nas palavras de Ferreira 

(2010, p. 191, 203), a evolução de um urbanismo conduzido pelo Estado, 

calcado na aproximação com o capital privado, um "urbanismo de mercado".  

 

                                                           

129 Conferir em Antunes, R. (2009) e (2011) e Dal Rosso ( 2012). 
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Também é preciso destacar outro movimento que, do nosso ponto de 

vista, alimenta esse desalento: é o que Coutinho (2009) denominou de 

"hegemonia da pequena política", pela adesão à ideia simplista de que a 

política é uma disputa entre diferentes elites - os dirigentes políticos, partidos e 

outros organismos representativos dessa elite. Por meio dessa redução, o 

diálogo de conteúdo – das “[...] questões ligadas à fundação de novos Estados, 

à luta pela destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas 

estruturas orgânicas econômico-sociais” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011b, 

p. 243) - cede lugar a discussão de questões parciais e cotidianas, inseridas 

numa determinada estrutura já estabelecida, e sofre o determinismo em vez de 

enfrentá-lo (COUTINHO, 2011, p. 127), ou seja, acaba convergindo na 

aceitação do existente como "natural", inevitável.  

 

Como nos lembra Harvey (2009): Sem história, sem processo de 

afirmação e negação, que pressupõe justamente que haja no horizonte a 

crença da possibilidade de criação de novas correlações de força, resta apenas 

a adaptação e conservação. O que está presente no discurso pós-moderno é a 

negação da atividade política, da reflexão politizada sobre os eventos.  

Especificamente no caso do trabalho social, nega-se a dimensão política da 

ação. 

 

Nesse sentido, em relação às condições concretas de trabalho do 

assistente social na área de habitação, observamos um intenso processo de 

restrição da autonomia profissional, operado a partir do controle da relação 

estabelecida com o morador, através da retenção do acesso a informações, 

mas também pelo controle de "tempos e movimentos", ou seja, dos prazos e 

atividades, controle esse conduzido pela ênfase na gestão e monitoramento 

das atividades desenvolvidas, a que já fizemos referência. Impossibilitado de 

dispor de informações, o profissional é restringido do exercício de uma das 

suas principais atribuições  – socializar informações como um direito da 

população - e é colocado numa situação de constrangimento , ao ser 

identificado como um agente que sonega informações para conduzir a situação 

a determinado resultado.  
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Além disso, considerando o trabalho social na perspectiva da história 

das experiências desenvolvidas em São Paulo junto às favelas, reconhecemos 

uma tendência ao empobrecimento do trabalho social, como resultado da 

centralidade  que a atividade de remoções  assume no conjunto das 

atividades desenvolvidas a partir da segunda metade da década de 1990. 

 

Para a execução dessa tarefa, é requerido um profissional que viabilize 

a remoção de maneira rápida e “eficiente” para o cumprimento estrito dos 

prazos definidos pelo contrato, em que a ação de convencimento dos 

moradores para aceitação da remoção é peça chave pa ra garantir o 

máximo de adesão com o mínimo de conflito (IAMAMOTO, 2008).  

 

Evidencia-se que atribuições, historicamente, requeridas do trabalhador 

de Serviço Social, e que não estavam em destaque anteriormente no campo da 

habitação de interesse social, agora retornam como um aspecto relevante entre 

as requisições institucionais, e o que é importante notar, também reivindicadas 

pelos próprios profissionais, como a contratação do  Secovi-SP – Sindicato das 

Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis para 

ministrar cursos de "capacitação" de moradores reassentados nos conjuntos 

habitacionais, para administração condominial, desestimulando-se a 

autogestão como “difícil e prejudicial para o convívio entre os vizinhos" (sic). 

Também são demandadas ações de articulação de redes de apoio social no 

território, como a capacitação para o trabalho ou a educação ambiental, 

desempenhadas por arte-educadores, psicólogos sociais, sociólogos, enfim, 

por outras categorias que passam a disputar os recursos destinados ao 

trabalho social.   

 

Nos termos da relação de trabalho do assistente social com os órgãos 

públicos ou empresas terceirizadas que o contratam, a requisição permanece 

baseada naquilo que, como especialidade, essa profissão oferece para se 

diferenciar das demais. Ainda que, a partir do processo de reestruturação 

produtiva, o discurso difundido crie a ilusão do multiprofissional, ou seja, do 

profissional que é capaz de transitar entre especialidades e assumir diversas 
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tarefas muitos diferentes entre si - o trabalhador "polivalente", "altamente 

qualificado".  Contudo, compartilhamos da tese expressa por de Iamamoto 

(2011, 24) de que o assistente social é requisitado:  

 

[...] não tanto pelo caráter propriamente 'técnico especializado' 
de suas ações, mas antes e basicamente, pelas funções de 
cunho 'educativo', 'moralizador' e 'disciplinador', que mediante 
um suporte administrativo-burocrático, exerce sobre as classes 
trabalhadoras, ou, mais precisamente, sobre os segmentos 
destas que formam a clientela das instituições  que desenvolvem 
programas sócio-assistenciais". É uma função que tem como 
base material o serviço concreto oferecido pela política pública - 
no caso específico das remoções, os projetos de urbanização e 
ou requalificação urbana e as alternativas concretas oferecidas 
para reassentamento, provisório e/ou definitivo - mas que 
caracteriza-se como sendo dispêndio de "força de trabalho 
intelectual. (IAMAMOTO, 2011, p. 42)..  
 
 

Na ação do assistente social em habitação, a requisição institucional 

relacionada à ação “socioeducativa” se manteve com importantes nuances 

relacionadas aos projetos políticos, representados em cada gestão 

administrativa no município. Essas variantes são importantíssimas, pois, 

demonstram que, um mesmo conceito pode ser operado de forma muito 

diversa, de acordo com um conjunto de pressupostos - no caso das requisições 

institucionais, os projetos políticos das gestões administrativas - que o 

iluminam. O que queremos destacar aqui é que, também na operação da tarefa 

de remoções, esse componente socioeducativo está expresso na requisição do 

"convencimento".  

 

No processo de “convencimento”, o assistente social veicula conteúdos 

ideológicos, seja no sentido de aceitação da situação como algo irreversível ou 

apresentando os mecanismos, a partir dos quais, os moradores podem 

participar do desenho da ação pública. Nesse segundo caso, tão somente 

quando está posta essa possibilidade na própria política pública.  

 

Nessa tarefa, se evidencia o que Iamamoto (1992, p. 42) identificou 

como uma característica presente em todas as demais profissões, mas que se 

encontra radicalizada  na profissão de Serviço Social: realizar a coerção e o 



221 

 

consenso. É justamente esse componente da ação profissional - o trabalho 

socioeducativo - que coloca a sua ação no campo do político, evidenciando 

que não há trabalho técnico desvinculado da sua dim ensão política, ou 

seja, toda ação traz em si uma finalidade baseada numa visão de sociedade, 

pressupõe disputa entre concepções diversas, valores e estratégias que a 

embasam. É fundamental ressaltar que "possuir uma dimensão política" não é 

o mesmo que "ser uma atividade política”. No campo da atividade política, tanto 

aquela focada em processos de disputa por posições na estrutura de poder 

formal, quanto as demais atividades de "militância" têm em seu horizonte 

convicções, que podem ou não ser baseadas em conhecimento científico e, 

mesmo que o sejam, utilizam o conhecimento como meio para um fim 

específico, pré-determinado, o que pressupõe organização coletiva de 

estratégias para disputa do poder (NETTO, 2009). A atividade profissional dos 

assistentes sociais, ao contrário, está submetida aos constrangimentos que o 

estatuto de trabalhador assalariado imputa ao seu trabalho e, portanto, não 

possuem, em última instância, a possibilidade de controlar, de estabelecer e 

autodeterminar os objetivos de sua atividade, estando “[...] a serviço de 

objetivos que não puderam eleger e dos quais na maioria dos casos sequer 

têm conhecimento" (GORZ 1990 apud ANTUNES 1997).  

 

Na medida em que o socioeducativo carrega em si o ideológico - 

lembrando que ideológico não é ilusório, mas uma forma específica de 

consciência social, materialmente ancorada e sustentada - os discursos 

exercem forte influência sobre os processos tangíveis. A reprodução do 

discurso institucionalmente definido é requerida a esse profissional, de tal 

modo que se torna fundamental identificar o grau de autonomia profissional 

para operar esse componente socioeducativo.  

 

A forma como o profissional, individualmente, irá operar essa requisição 

depende de uma série de mediações, como bem nos lembrou Iamamoto 

(1992): as políticas públicas, operadas pelos órgãos públicos concretizam e 

expressam as polarizações sociais - entre classes mas também segmentos de 

classes -  presentes numa dada situação histórica; expressam esses jogos de 
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forças em quadros conjunturais específicos.   

 

O exercício profissional ai efetivado supõe a delegação de uma 
parcela de poder de decisão ao assistente social, que se 
exprime na definição de suas atividades, na maneira de conduzi-
la, assim como em suas relações com a 'clientela'. A própria 
fluidez das tarefas desempenhadas pelo profissional e sua 
flexibilidade [...] [pode significar] estabelecer suas próprias 
atribuições e atividades. (IAMAMOTO, 1992) 

 

Se o poder de decisão foi delegado, exige um trabalho não mecânico, 

mas intelectual: pensar sobre a ação, planejar, definir rumos. 

 

Ora, evidenciou-se na pesquisa justamente a profunda restrição a essa 

autonomia: a modelização das atividades - e não mais sua fluidez - e o controle 

sobre sua operação torna cada vez menor a possibilidade de o assistente 

social tomar decisões sobre o que e como fazer, colocando-o, cada vez mais, 

em atividades rotineiras e repetitivas, limitando o desempenho da atividade 

intelectiva, de compreensão do objeto da sua ação e de elaboração de 

projeções.  

 

Tratamos nessas considerações finais também do desalento vivido pelos 

profissionais nessa nova configuração de trabalho, e dentre os elementos que 

o alimentam está a ausência de um referencial teórico que dê sustentação à 

leitura crítica dessa nova realidade. Nesse sentido, o processo de precarização 

do ensino de Serviço Social é um componente substantivo: a expansão das 

escolas privadas, centradas nos critérios de mercado – captação de maior 

número de alunos com diminuição dos custos – e dos cursos a distância 

imprimiu um conjunto de características para a formação profissional, que têm 

sido amplamente discutidas pela categoria.130 A flexibilização de currículos, na 

perspectiva de adequar os profissionais às requisições de maior domínio 

                                                           
130 Em 2013 o Conjunto CFESS /CRESS, atendendo resoluções do encontro nacional elaborou e 
veiculou a Campanha nacional “Educação não é fast-food: diga não para a graduação à distância em 
Serviço Social”; O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e a Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) foram condenadas pela Justiça Federal de Campinas (SP), 
em  1ª instância, a suspenderem a campanha e a pagarem uma indenização de R$ 100 mil por danos 
morais a Associação Nacional dos Tutores da Educação a Distância (Anated). A decisão foi 
contestada.  
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técnico não tem garantido ao aluno o contato com um referencial teórico-

metodológico que permita compreender a questão social, sua configuração na 

atual fase de mundialização do capital e as novas requisições profissionais 

impostas pelo mercado. Mais ainda, as diretrizes curriculares promulgadas pelo 

MEC, em 2001:  

 

[...] sofreram uma forte descaracterização no que se refere à 
direção social da formação profissional, aos conhecimentos e 
habilidades preconizadas e consideradas essenciais ao 
desempenho do assistente social. Esses elementos, 
exaustivamente debatidos pelo conjunto das unidades de ensino, 
sofreram cortes que comprometem o projeto original proposto ao 
Conselho Nacional de Educação. (IAMAMOTO, 2008, p. 445).  

 

Esse cenário da formação acadêmica, acrescido do fato de que os 

temas do desenvolvimento urbano e da questão urbana e habitacional não têm 

sido tratados de forma substantiva pela categoria, contribui para que os 

profissionais tenham dificuldades para problematizar o espaço em que 

trabalham e construir alternativas técnicas, dentro dos limites institucionais, na 

perspectiva dos direitos sociais e da radicalização democrática. Essa limitação 

do campo de conhecimentos também dificulta o diálogo com profissionais das 

outras categorias - arquitetos, advogados, geólogos, engenheiros - que 

partilham do mesmo espaço de trabalho. 

 

Nesse sentido, é importante notar que, apesar de um número 

significativo de profissionais estarem envolvidos no tema do desenvolvimento 

urbano e da habitação, desde a década de 1980, a categoria de Serviço Social 

como sujeito coletivo inseriu-se apenas recentemente na discussão da política 

urbana. O Fórum Nacional pela Reforma Urbana, articulação de movimentos 

sociais, organizações sociais, sindicais e de categorias, que se organiza logo 

após as mobilizações para a apresentação da emenda Constitucional de 

Iniciativa Popular de Reforma Urbana, e que se manteve atuante durante toda 

a década de 1990, reivindicando a regulamentação dos artigos 182 e 183 da 

Constituição, só passou a contar com a representação do Conjunto CFESS 

CRESS a partir de 2005.  
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A partir daquele ano, o conjunto também começa a participar das 

Conferências Nacionais da Cidade que, desde 2003, vêm discutindo os 

parâmetros para uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, com 

propostas de integração das políticas setoriais. O tema do desenvolvimento 

urbano também foi pautado nos encontros nacionais da categoria a partir de 

2009.  Em 2010, o conjunto deliberou pela realização do 1.o Seminário 

Nacional sobre Serviço Social e Questão Urbana, que ocorreu no ano em 2011, 

no momento de intenso debate sobre os impactos nas cidades dos 

megaeventos esportivos - Copa 2012 e Olimpíadas 2016. Também nos 

Encontros Nacionais de Pesquisadores, o tema do desenvolvimento urbano 

apareceu em 13 pesquisas, apresentadas em 2008, e em 33, no encontro de 

2012, o que denota que a categoria vem se voltando, ainda que de forma 

tímida, para o estudo do tema.  

 

A participação nos espaços de controle social, o adensamento dos 

debates nos fóruns da categoria, a ampliação crescente da pesquisa e sua 

exposição ao debate coletivo de pesquisadores, aponta para caminhos que 

poderão fortalecer a produção de conhecimentos e de subsídios às ações 

profissionais, na perspectiva de construção de uma sólida fundamentação 

teórica e técnica, além de politicamente comprometida com os direitos da 

população no campo da HIS.  Também esse processo poderá dar maior 

respaldo aos assistentes sociais para enfrentar as contradições do espaço 

institucional e fortalecer a organização coletiva, a luta pelos direitos da 

população e contra a violação de seus próprios direitos como trabalhadores, 

em aliança com os demais trabalhadores. 

 

Nessa direção, é fundamental enfrentar as consequências deletérias da 

terceirização nesse campo de trabalho profissional. Processo árduo, que 

depende da construção de alianças entre assistentes sociais do poder público 

e das empresas terceirizadas, na perspectiva de rejeitar a tendência de 

reducionismo e empobrecimento da atividade profissional, que impacta a 

ambos, não havendo outra saída a não ser a união de forças coletivas e a 

associação à luta do conjunto de trabalhadores assalariados, submetidos aos 
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mesmos processos.   

 

E, por último, o presente trabalho procurou indicar alguns argumentos 

para futuras reflexões acerca da exclusividade com que o profissional de 

Serviço Social está sendo requisitado a atuar nos processos de remoção. Faz-

se necessário aprofundar a análise das razões que determinaram a 

identificação deste como “o mais qualificado” a exercer essa tarefa de 

contornos tão negativos para a população, inclusive tendo como horizonte a 

reconquista de espaços que foram se perdendo ao longo do tempo e a 

proposição de novos, no campo da habitação de interesse social.  
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ANEXOS 
 

ANEXO 1 
 

Projeto de Pesquisa – Trabalho do Assistente Social  e Remoções de 

Moradia - Roteiro Geral para as entrevistas: 

 

1. Qual o papel do Trabalhador social nas urbanizações de favela? Quem 

desempenhava essa função? Se houve mudanças, quais e quando? 

2. Obras do PAC tiveram alguma inferência nesse trabalho? Qual? 

3. Organização do trabalho social no programa de urbanização de favelas. 

Frente de trabalho de remoções. 

4. Organização das equipes de trabalho social: composição; coordenação; 

supervisão; responsável pelo contrato; posição ocupada pelo assistente 

social; divisão de tarefas; atribuições exclusivas dos assistentes sociais; 

demais profissionais e tarefas desempenhadas. 

5. Composição das equipes responsáveis pela frente de remoções; divisão 

de responsabilidades pelo acompanhamento das pessoas removidas; 

finalidades e tempo destinado. Assistente social é responsável por essa 

ação? De que forma (na execução, na coordenação, no planejamento)? 

Há outros profissionais? 

6.  Recursos disponíveis para o trabalho. 

7. Tipo de dados e informações produzidas; informações demandadas pelo 

contratante.  

8. Instrumentos para controle e avaliação do trabalho. 

Requisitos exigidos para uma intervenção de qualidade; condições 

existentes; condições que estão sob a governabilidade do profissional de 

serviço social (autonomia do profissional). 

9. Remoções hoje – impacto para as famílias, dimensões.  
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ANEXO 2 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Dados de identificação 
Título do Projeto: Remoções e Trabalho do Assistente Social 
Pesquisador Responsável: Nuria Pardillos Vieira 
Telefones para contato: (11) 987589995 

 
 

Instituição a que pertence o Pesquisador Responsável: Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. 
Orientador: Prof. Dra Raquel Raichelis.  
Nome do entrevistado: 
_____________________________________________________________ 

 

O Sr. (ª) está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa 
“Remoções de Moradias e Trabalho do Assistente Social”. A pesquisa pretende 
esclarecer como se estrutura e quais as características do trabalho social na 
área de habitação, em especial em relação à ação de remoções de moradia. 
Pretende-se com esse estudo registrar como o trabalho social, importante 
componente da política habitacional, se desenvolveu ao longo dos anos na 
cidade de São Paulo.  

Sua participação é voluntária e qualquer dúvida ou esclarecimento pode ser 
sanado junto ao pesquisador responsável, Nuria Pardillos Vieira.  

Para composição do estudo serão consultados documentos oficiais e 
realizadas entrevistas com diversos profissionais de Serviço Social, com 
experiência na área habitacional e ou trabalhando atualmente na área. 
Será garantido sigilo com relação a identificação d o entrevistado, exceto 
no caso do mesmo declarar expressamente e de própri o punho, no 
próprio termo de consentimento, que dispensa o sigi lo. As informações 
fornecidas comporão um conjunto de dados que, uma vez analisados, poderão 
ser divulgadas nos meios acadêmicos, eventos e publicações científicas. 

 
 
 

Eu, __________________________________________, RG nº 
_____________________ declaro ter sido informado e concordo em participar, 
como voluntário, do projeto de pesquisa acima descrito. 

São Paulo,  _____ de ____________ de _______ 

           
           
 ___________________________________ 

 




